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Ata da 117ª Sessão Deliberativa Ordinária, 
em 2 de julho de 2008

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Garibaldi Alves Filho, Tião Viana, Alvaro Dias, 
Efraim Morais e Antonio Carlos Valadares

(Inicia-se a sessão às 14 horas e encerra-
se às 20 horas e 5 minutos)

É o seguinte o registro de compareci-
mento:
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Há número regimental. Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos. 

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES) – Sr. 
Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Concedo a palavra ao Senador Gerson Camata. 

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Nos termos do art. 
14, solicito a V. Exª a possibilidade da minha inscrição 
para uma comunicação inadiável. 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Pela Li-
derança da Minoria.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – Eu 
peço a palavra como Líder, Sr. Presidente. 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Pela Li-
derança da Minoria.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – 
Como Líder do PR.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Para uma comunicação, concedo a palavra ao Se-
nador Expedito Júnior...

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Sou o segundo...

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– O Senador Mário Couto falará pela Liderança da 
Minoria.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Sou o segundo para uma comunicação inadiável, a 
não ser que meu nome chegue em primeiro na lista 
regular de oradores, Sr. Presidente

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR) – 
Eu sou o terceiro.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– O Senador Eduardo Suplicy é o segundo, o Senador 
Augusto Botelho é o terceiro. O Senador Mão Santa é 
o quarto ou o Senador Jarbas Vasconcelos?

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – O Jarbas vai 
falar pela Liderança da Minoria, graças ao nosso Líder 
do Pará, que cedeu.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Então, fica inscrito o Senador Mão Santa e o Sena-
dor Jarbas Vasconcelos fala pela Liderança. Então, 
o Senador Jarbas Vasconcelos substitui o Senador 
Mário Couto.

O primeiro Senador inscrito é o Senador Cris-
tovam Buarque, que permuta com o Senador Paulo 
Paim. 

O Senador Paulo Paim tem a palavra por dez 
minutos.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 

Presidente, o que me traz à tribuna no dia de hoje é 
uma enorme preocupação que me demonstraram já 
os produtores de uva não só do Rio Grande, mas tam-
bém de todo o País, e naturalmente todo o setor da 
vitivinicultura brasileira. Estou falando em uva, mas a 
preocupação grande é com o vinho.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o que me 
traz hoje à tribuna é um assunto de extrema importân-
cia para o meu Estado, o Rio Grande do Sul e, conse-
qüentemente, para o País. Cerca de duas mil pessoas 
estarão amanhã, dia 03, em frente ao Palácio Piratini 
e Assembléia Legislativa gaúcha participando de um 
ato em defesa da produção da uva e dos vinhos do 
Brasil. 

Acontece que a possibilidade de uma crise no 
setor vitivinícola brasileiro vem se acentuando nos úl-
timos anos. A preocupação do setor está justamente 
na colocação da produção da uva na safra de 2009.

Vale lembrar que o crescimento das importações 
de vinhos nos últimos anos, facilitado pela taxa cam-
bial e acordos internacionais, só tem beneficiado os 
produtos estrangeiros. 

Os produtores reivindicam a redução de 25% 
dos estoques de vinho via instrumentos de controle 
e a formação de estoques reguladores que possam 
efetivamente garantir a colocação total da próxima 
safra de uvas.

Sr. Presidente, a redução dos tributos e a dife-
renciação da carga tributária sobre o vinho com a dos 
produtos que imitam o vinho. Infelizmente, temos muita 
imitação do vinho, como sangrias, coquetéis e bebidas 
alcoólicas mistas. 

Os produtores, Sr. Presidente, exigem uma ação 
enérgica da Polícia Federal, Receita Federal, Ministério 
da Agricultura em relação à fiscalização, bem como um 
forte apoio para políticas de reestruturação do setor 
vitivinícola brasileiro, para que a médio e longo prazo 
o setor seja efetivamente competitivo.

Destaco, Sr. Presidente, que essas reivindicações 
são antigas bandeiras de luta do setor que sempre ti-
veram o apoio não somente deste Senador, como, com 
certeza, dos Senadores gaúchos Sérgio Zambiasi e 
Pedro Simon, enfim, de toda a Bancada gaúcha.

O Sr. Gerson Camata (PMDB – ES) – Permita-
me um aparte, Excelência?

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Já lhe 
concederei. No momento em que eu concluir essa rá-
pida parte, vamos ter tempo ainda.

O Sr. Gerson Camata (PMDB – ES) – Agrade-
ço a V. Exª.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Para se 
ter uma idéia do que representa o setor vitivinícola, 
Sr. Presidente, dou apenas alguns dados, Senador 
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Camata, em números. São vinte mil famílias de vitini-
cultores; 1.200 vinícolas, 75 mil hectares plantados, 
sendo quarenta mil para produção de sucos e vinhos. 
Doze Estados produzem uvas e vinhos; 1,2 bilhão de 
quilos de uvas, sendo 50% para a produção de vinhos 
e sucos; 300 milhões de litros de vinho por ano; R$ 1,2 
bilhão de faturamento por ano na indústria.

Este ato público está respaldado, Sr. Presiden-
te, por entidades como o Sindicato dos Trabalhadores 
Rurais, a Associação Gaúcha de Vitinicultores – Agavi, 
a Câmara Setorial da Uva e do Vinho, o Instituto Bra-
sileiro do Vinho – Ibravin, a Federação das Coopera-
tivas Vinícolas do Rio Grande do Sul – Fecovinho, o 
Sindicato das Indústrias do Vinho do Rio Grande do 
Sul – Sindivinho, a Associação Brasileira de Enologia, 
a Comissão Interestadual da Uva, a Federação das 
Cooperativas de Vinho, a União Brasileira de Vitivini-
cultura, entre outras tantas.

Senhores e senhoras, repito o que já disse aqui. 
Este Senador fala, apóia todas reivindicações dos pro-
dutores de uva e vinho do Brasil. 

Entendo, Sr. Presidente, que nós temos que va-
lorizar o vinho nacional. Nós deveríamos fazer uma 
campanha inclusive, no meu entendimento, pois não é 
só o Rio Grande do Sul que produz vinho, com certe-
za. Eu só aqui citei 12 Estados. A gente fala tanto em 
valorizar o nosso povo, a nossa gente, a nossa histó-
ria e a nossa cultura. Por que também não fazer uma 
campanha nacional, já que nosso vinho é da melhor 
qualidade, disputando, digamos, com a mesma quali-
dade e com a mesma competência de qualquer vinho 
importado? 

É por isso que, neste momento, ao fazer este pro-
nunciamento, quero valorizar os nossos agricultores, 
aqueles que dedicam sua vida à plantação da uva.

Eu mesmo, durante as férias do meu colégio, lá 
em Caxias do Sul, colhia uvas nos parreirais e tenho a 
mais bela imagem e lembrança dessa época. Cheguei 
a ter a alegria, quando estudantes, de visitar a produ-
ção de uva e de vinho nas cantinas artesanais, onde 
se esmagam as uvas com a mão e dali se tira aquele 
vinho efetivamente genuíno.

Entendo que essa tradição do povo gaúcho e 
do povo brasileiro no cultivo da uva e da produção de 
vinhos da maior qualidade tem de ser, Sr. Presidente, 
valorizada pelo nosso País.

Nos quatro minutos que me restam, vou conceder 
um aparte ao nobre Senador Gerson Camata.

O Sr. Gerson Camata (PMDB – ES) – Ilustre 
Senador Paulo Paim, quero solidarizar-me com V. Exª 
e com as angústias dos produtores de vinho do Brasil, 
principalmente do Rio Grande do Sul, Estado campeão 
na produção de vinho. Quero dizer a V. Exª que, efeti-

vamente, com o “derretimento” do dólar, como disse o 
Ministro, temos de nos preocupar em taxar o vinho que 
vem de fora do País com o mesmo percentual de que-
da do dólar. É preciso deixar fixo isso. Caiu o dólar 5%, 
sobe o tributo 5%. Também é preciso reduzir o tributo 
sobre os nossos vinhos, porque, só de IPI os vinhos 
produzidos no Brasil pagam mais do que os que vêm 
de fora. Nós estamos estimulando os vitivinicultores de 
fora e prejudicando os do Brasil. O Espírito Santo, na 
região de Santa Teresa e Venda Nova, vem produzin-
do vinho. Vinte vinicultores e enólogos gaúchos foram 
para lá ensinar os capixabas que tinham perdido aquela 
tradição italiana. No domingo passado, por exemplo, 
eu, acompanhado do Governador Paulo Hartung, fo-
mos à festa da Carretela del Vin, uma festa italiana 
tradicional, onde se produz vinho. Havia quarenta mil 
pessoas em Santa Teresa, dançando, desfilando ao 
som de danças folclóricas italianas e bebendo vinho. 
Entretanto, eles vão perder o estímulo nessa indústria 
que está começando agora se nós não pressionar-
mos as autoridades tanto estaduais quanto Federais 
a estimular a produção. Por exemplo, Santa Catarina 
está produzindo o chamado Villa Francioni, um vinho 
que está penetrando nos mercados da Europa e dos 
Estados Unidos. Há pouco tempo, por exemplo, fui a 
Nova Iorque. Um caipira, quando vai a Nova Iorque, 
quer subir no Empire State. Eu subi, estava muito frio 
lá em cima e, quando desci, cheguei ao bar debaixo e 
queria tomar um vinho. O garçom perguntou que vinho 
eu queria, eu disse que era um vinho tinto e ele me 
trouxe um Villa Francioni, um vinho brasileiro, afirmando: 
“É o melhor vinho que temos aqui.” Veja V. Exª que os 
vinhos brasileiros só precisam de um empurrãozinho, 
porque já estão penetrando no mercado internacional 
e precisam de discursos e de atuação como a de V. 
Exª para penetrar mais ainda no mercado brasileiro, 
porque eles já têm qualidade para competir com os me-
lhores vinhos estrangeiros. Parabéns a V. Exª. A outra 
questão é a aprovação daquele projeto de lei que diz 
o que é vinho. Vinho é fermentação de uva. Não pode 
haver vinho de maçã, de laranja, de jabuticaba ou de 
tantas outras coisas. Vinho é só a bebida que vem da 
fermentação da uva. Essa é uma definição que V. Exª 
defendeu no início do seu pronunciamento e precisa 
ser imediatamente posta em vigor.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senador 
Gerson Camata, faço questão de que seu aparte seja 
incorporado ao meu pronunciamento – vou pedir à Ta-
quigrafia todo o texto –, porque querem que eu remeta 
esse discurso para Porto Alegre para ser lido amanhã 
naquela atividade na capital gaúcha.

V. Exª tem falado muito comigo da questão do 
vinho e das suas experiências. Confesso que a con-
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versa com V. Exª inclusive me inspirou esse debate. V. 
Exª é um especialista; eu sou um amador. Eu sou al-
guém que gosta de tomar um vinho. Nasci em Caxias 
do Sul, saí de lá com 30 anos de idade. Eu aprendi a 
tomar vinho, mas com aquele cuidado que todos nós 
precisamos ter. Tomava, no máximo, um copinho que 
o meu velho pai, que já faleceu, está lá em cima... E 
só no fim de semana. Então, eu aprendi isso: um copo 
não faz mal; até faz bem, mas exagerar no vinho sabe-
mos que pode fazer mal. Então, eu faço a defesa, com 
muita tranqüilidade, da importância da valorização do 
vinho brasileiro, de todos os Estados.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Paim, 
in vino virtu veritas. Não é, Camata? O importante é 
que hoje dizem que ele é terapêutico, principalmente 
o tinto, que dilata as coronárias. Mas isso não vem ao 
caso. V. Exª tem que exigir uma lei de proteção ao vi-
nho brasileiro e, conseqüentemente, o grande ícone 
é o Rio Grande do Sul. Na Argentina, se você vai ali, 
qualquer restaurante, Lilas, Puerto Madero, qualquer 
restaurante só comercializa os vinhos argentinos. Os 
vinhos do Rio Grande do Sul são realmente bons, o 
Miolo, o Almaden, o Marcus James, o Casa Valduga e 
tudo. Mas o Brasil tem que dar uma proteção...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – O Sena-
dor Mão Santa conhece marca por marca.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – A comercializa-
ção na Argentina – você pode ir a qualquer lugar – é 
só de vinho argentino. Então, nós temos que estudar 
o fortalecimento da nossa vinicultura.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Presi-
dente, só para concluir, com os apartes que eu já rece-
bi, eu terminaria dizendo que seria muito bom se nós 
fizéssemos uma campanha nacional com o seguinte 
slogan: Eu só tomo vinho nacional. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Muito obrigado, Senador Paulo Paim.
Com a palavra,...
O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Pela or-

dem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

–... para uma comunicação inadiável, o Senador Gerson 
Camata; pela ordem, o Senador Mário Couto.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero levar 
ao conhecimento do Plenário, das Srªs e dos Srs. Se-
nadores, especialmente do Senador Paulo Paim, que 
hoje eu estou dando entrada, nessa Mesa Diretora, da 
relação e do documento, o Ofício nº 263, dos Senado-
res que vão integrar a Frente Parlamentar de Proteção 
aos Interesses dos Aposentados e Pensionistas. São 
eles: o Senador Alvaro Dias, o Senador Antonio Carlos 

Júnior, o Senador Eduardo Azeredo, o Senador Flávio 
José Arns, o Senador Flexa Ribeiro, o Senador Geral-
do Mesquita, o Senador Heráclito Fortes, o Senador 
Jarbas Vasconcelos, o Senador José Nery, o Senador 
Marco Maciel, o Senador Mário Couto, o Senador Pa-
paléo Paes, o Senador Mão Santa, o Senador Paulo 
Paim e mais o Senador Sérgio Pedro Zambiasi.

Quero levar isso ao conhecimento de V. Exªs e 
dizer que, daqui a pouco, eu vou dar entrada na Mesa 
Diretora, para que ela tome as providências cabíveis.

Logicamente, neste semestre não podemos – 
Senador Camata, desculpe-me tomar um minuto de 
V. Exª – realizar a nossa primeira reunião. Mas, logo 
no início do mês de agosto, estaremos reunidos para 
tomar definitivamente uma posição com referência à 
colocação – veja só o que estamos pedindo! –, na pauta 
da Câmara, dos projetos do Senador Paulo Paim rela-
tivos aos aposentados. Vamos lutar pelos aposentados 
com esse grupo de Senadores. Vamos proteger os 
interesses dos aposentados, doa a quem doer, como 
digo sempre! Dia 1º de agosto, estaremos aqui prontos, 
firmes, reunidos e fazendo pressão. Pressão com ética, 
mas pressão, para que, no primeiro mês do segundo 
semestre deste ano, se possa votar definitivamente na 
Câmara o projeto de autoria do Senador Paulo Paim 
que votamos e aprovamos aqui por unanimidade.

Muito obrigado! E desculpe, mais uma vez, Se-
nador Gerson Camata, tomar o seu tempo.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) – 
Muito obrigado, Senador Mário Couto! A Mesa aguarda 
o encaminhamento anunciado por V. Exª.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Pela 
ordem, Sr. Presidente, se possível! O Senador Gerson 
Camata, compreensivamente, vai-me permitir.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Senadora Ideli!

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Estou apenas en-
caminhando à Mesa, Senador Alvaro Dias, um voto 
de pesar pelo falecimento do ex-Deputado Federal e 
ex-Ministro do Tribunal de Contas da União Adhemar 
Paladini Ghisi, que faleceu às duas horas e trinta mi-
nutos desta madrugada, em Lisboa, Portugal. O corpo 
só deverá chegar sexta-feira. Ele havia completado 77 
anos. Era uma das grandes figuras da política e da vida 
pública catarinense. Teve dois mandatos de Deputado 
Estadual, cinco de Deputado Federal e, depois, cum-
priu um longo mandato como Ministro do Tribunal de 
Contas da União.

Então, queríamos encaminhar o voto de pesar 
à família, a todos os correligionários e conhecidos do 
Dr. Adhemar Ghisi e lamentar, em nome da Bancada 
de Santa Catarina, não tenho dúvida, a perda dessa 
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figura que é conhecida e reconhecida por todos como 
de fundamental ação política e, no caso do Tribunal de 
Contas, também de fiscalização das contas públicas.

Era esse, Sr. Presidente, o registro que queria 
fazer.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A Mesa acolhe o requerimento de V. Exª. Também 
há requerimento de minha autoria, uma vez que tanto 
eu quanto o Senador Gerson Camata fomos colegas 
do Adhemar Ghisi quando Deputado Federal por San-
ta Catarina. 

Nossas condolências e nossa solidariedade com 
a família enlutada.

Com a palavra o Senador Gerson Camata.
O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srª Senadora Ideli Salvatti, quero assinar 
os dois requerimentos, colegas que fomos na Câmara 
dos Deputados de Adhemar Ghisi.

Estive com ele no domingo retrasado e, neste 
domingo, ele mandou um cartão me cumprimentando 
pelo aniversário, que recebi, retribuí ontem e que ele 
certamente não recebeu. As nossas condolências à 
família desse grande catarinense que foi um exemplo 
de homem público no País.

Sr. Presidente, o Governador Paulo Hartung tem 
enfatizado muito em seus pronunciamentos, quando 
vai inaugurar uma estrada, quando vai inaugurar uma 
escola, a paternidade responsável. O Governo do Es-
pírito Santo tem feito campanhas sobre a paternidade 
responsável, a importância que representa um filho e 
como o pai deve ter desvelo pela criação do filho. Ele 
costuma dizer que a educação não é tarefa da escola. 
A educação começa na família, porque, se a família 
não impõe limites ao menino, nem o professor conse-
gue dar aulas para aquele menino depois. Ele costuma 
dizer que professor é ótimo para ensinar Matemática, 
Geografia, Física, mas, para ensinar limites, ensinar 
a ser cidadão, ensinar a respeitar as pessoas, só pai 
e mãe. E ninguém substitui o pai ou a mãe.

Vi ontem na televisão, acompanhei hoje nos jor-
nais e vou falar hoje, nesta abertura de sessão, sobre 
a paternidade, no caso daquele pai amazonense que 
procurou por 49 dias, no meio da mata, o seu filho. A 
polícia desistiu, o Exército desistiu, a Aeronáutica de-
sistiu, os amigos desistiram, mas o pai ficou 49 dias, 
dois meses levando mordida de mosquito, de besouro, 
de cobra, atrás do seu filho, até que o encontrou vivo. 
E diz ele que, quando abraçou o menino vivo, acha 
que o menino pensou: “Cheguei em casa”. E morreu 
nos braços dele, sem falar uma palavra. Vejam que 
exemplo de paternidade responsável.

Eu queria sugerir à Comissão de Assuntos So-
ciais, no Dia dos Pais, agora em agosto, que chamas-
se esse pai e prestasse a ele uma homenagem. É um 
exemplo para os pais do Brasil o que representou esse 
pai. O filho, quem era esse menino impressionante? 
Disse a mãe dele que, quando faltava comida em casa, 
ele ia caçar tatu e paca para ela, no meio do mato. 
Morreu atrás de comida para sua família.

Esse pai é um exemplo monumental de paterni-
dade responsável. Esse pai é um exemplo para o Bra-
sil. Preciso falar o nome dele aqui. Ele é do Município 
de Presidente Figueiredo, que fica a 107 quilômetros 
de Manaus. O menino se chamava Jonathan, e o pai, 
Edilson Santos.

Durante 49 dias, ele ficou procurando o filho, ro-
dando a mata. E disse ele: “A mata é muito fechada, 
muito perigosa, tem muito mosquito, muito inseto, muita 
onça”. E disse o chefe dos bombeiros: “A gente admira 
muito ele ter resistido esse tempo todo. Há pessoas 
que perecem no terceiro, no quarto dia, e ele passou 
49 dias lá. Foi um herói.”

Então, Sr. Presidente, queria sugerir à Mesa que, 
no Dia dos Pais, em agosto, pudéssemos trazer aqui 
esse pai, para que ele fosse homenageado como um 
exemplo, em um tempo em que, às vezes, assistimos à 
falência da família, às famílias se desfazendo, e se vê 
um pai como esse, durante 49 dias, no mato, procuran-
do o filho, e o exemplo do filho, que, faltando proteína 
na mesa, pegava a espingarda e ia para o mato caçar 
bicho, para que sua mãe alimentasse sua família.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Muito obrigado, Senador Gerson Camata.
Com a palavra o Senador Flexa Ribeiro, por per-

muta com o Senador Valter Pereira.
V. Exª dispõe de dez minutos.
Em seguida, vamos à lista de Líderes, dos Se-

nadores que falarão pela Liderança. Há inscritos os 
Senadores Romeu Tuma, Expedito Júnior e Jarbas 
Vasconcelos.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Senador Alvaro Dias, Srªs e Srs. Senadores, 
volto à tribuna, hoje, para retomar o assunto lamen-
tável do pronunciamento que fiz, ontem, referente ao 
infanticídio que está acontecendo na Santa Casa de 
Misericórdia do Pará. 

A situação da Santa Casa de Misericórdia do 
Pará a cada dia se agrava com o surgimento de no-
vos fatos. Por isso, como disse, retorno hoje à tribuna 
para falar sobre a questão, Senador Augusto Botelho. 
Quero também dizer das providências que o Senado 
Federal tomou na manhã de hoje, através da Comis-
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são de Assuntos Sociais, Subcomissão da Saúde, de 
que V. Exª faz parte. 

Ontem, à noite, meus amigos e minhas amigas 
que nos vêem pela TV Senado ou nos ouvem pela Rá-
dio Senado, principalmente do meu Estado do Pará, 
que conhecem bem o que representa para todos nós 
a Santa Casa de Misericórdia, a Rede Bandeirantes 
levou ao ar uma entrevista com o ex-Presidente da 
Santa Casa, Dr. Anselmo Bentes, que afirmou, Sena-
dor Mão Santa, que a superlotação da UTI neonatal 
foi o principal motivo para a morte dos bebês. 

O ex-Presidente declarou ao jornal Folha de 
S.Paulo de hoje, Senador Jarbas Vasconcelos, dia 2 
de julho, o seguinte, sobre as mortes dos 22 bebês:

“Claro. Todo mundo conhece isso. Isso acontece 
há bastante tempo. Não tem onde colocar os bebês: 
ou coloca lá dentro ou não vai ter tratamento”. 

São declarações do ex-presidente da Santa Casa 
de Misericórdia, Senador Mário Couto, do nosso que-
rido Estado do Pará. E V. Exª, como eu, como o Se-
nador Nery, viemos à tribuna do Senado pedir, apelar 
para que fosse dada, pela Governadora Ana Júlia, 
uma atenção para a Santa Casa de Misericórdia, que 
pedia misericórdia para evitar que se chegasse a essa 
situação. Lamentavelmente, nada foi feito. Só agora, 
Senador Expedito, quando a notícia se torna interna-
cional, notícia nacional, é que, como se diz, depois de 
arrombada a porta é que se procura colocar tranca. 
Mas, antes tarde do que nunca. 

Então, vamos todos trabalhar, nós paraenses, 
aqui no Senado Federal, no sentido de juntar nossos 
esforços e irmos em socorro da Santa Casa de Mise-
ricórdia do Pará. 

O Governo do Estado, através de sua Assessoria 
de Comunicação, se negou a comentar as declarações 
do ex-presidente. A Governadora Ana Júlia continua 
insensível e calada. A guerreira, Senadora Ideli Sal-
vatti, como se intitulava, abandonou a luta pela saúde 
dos paraenses. 

Digo isso porque até os servidores do Hospi-
tal, alguns evidentemente camuflados, com receio de 
perseguições, confirmaram o caos e afirmaram que 
parturientes também estão morrendo pelo descaso 
reinante na Santa Casa.

Diante desse quadro desalentador, Sr. Presiden-
te, Senador Alvaro Dias, apresentei hoje um requeri-
mento na Comissão de Assuntos Sociais. Por não ser 
membro dessa Comissão, para que o requerimento 
pudesse ser lido, discutido e aprovado, precisaria ser 
subscrito por Senadores membros, mas não tive di-
ficuldade alguma para contar com o apoio da Vice-
Presidente da CAS, Senadora Rosalba Ciarlini, e do 
Senador Papaléo Paes, Presidente da Subcomissão 

de Saúde, vinculada à Comissão de Assuntos Sociais, 
que subscreveram o requerimento comigo para só en-
tão ser lido, discutido e aprovado. 

O Requerimento nº 21, de 2008 – CAS, diz o 
seguinte:

Requeiro, nos termos regimentais, a de-
signação de membros da Subcomissão de 
Saúde, dos três Senadores do Pará e convi-
dados, para verificarem in loco a situação real 
da Santa Casa de Misericórdia do Pará.

Justificação
A morte de 22 recém-nascidos na Santa 

Casa de Misericórdia do Estado do Pará em 
pouco mais de uma semana, número que au-
menta a cada dia, justifica este requerimento. 
As denúncias de superlotação, falta de equi-
pamentos, falta de pessoal, falta de condições 
de higiene e falta de medicamentos, veiculadas 
pela mídia nacional e internacional, determi-
nam a necessidade de uma visita de senado-
res, para também, em defesa da sociedade 
paraense, levantar a verdadeira situação da 
Instituição. 

Esse requerimento assinado pela Senadora Ro-
salba Ciarlini, pelo Senador Papaléo Paes e por mim, 
Senador Flexa Ribeiro, foi devidamente aprovado pela 
Comissão de Assuntos Sociais. Vamos convidar para 
essa diligência, que queremos que seja realizada ainda 
esta semana, pela gravidade da situação e por lá se 
encontrar também uma equipe do Ministério da Saúde, 
o Presidente do Conselho Federal de Medicina (Dr. Ed-
son de Oliveira Andrade) e o Presidente do Conselho 
Nacional de Saúde (Dr. Francisco Batista Júnior), para 
que eles também façam parte dessa comissão que irá 
a Belém visitar a Santa Casa de Misericórdia. 

E também convidei especialmente, para que nos 
acompanhasse, Senador Alvaro Dias, três Senadores. 
Convido a todos, mas em especial os três, Senador 
Jarbas Vasconcelos: Senador Tião Viana, Senador 
Papaléo Paes e Senador Mozarildo Cavalcanti. Sabe 
por quê, Senador Expedito Júnior? 

Porque os três Senadores, médicos, formados 
pela Faculdade de Medicina do Estado do Pará, es-
tudaram na Santa Casa de Misericórdia, fizeram seu 
aprendizado na Santa Casa de Misericórdia e sabem 
bem o que representa a Santa Casa de Misericórdia 
para os paraenses. Eles estão, então, em condições 
de ir lá ajudar, como ex-alunos, como ex-residentes 
da Santa Casa de Misericórdia, a encontrarmos uma 
solução emergencial, junto com o Ministério da Saúde, 
para ir em socorro à Governadora Ana Júlia. Todos nós 
queremos ajudar a Governadora Ana Júlia a encontrar 
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uma solução que evite que aconteçam mais mortes de 
bebês nascidos na Santa Casa de Misericórdia.

Eu, Senador Alvaro Dias, como disse, quero agra-
decer a sensibilidade e o empenho dos membros da 
Comissão de Assuntos Sociais, e o faço na pessoa de 
sua Vice-Presidente, Senadora Rosalba Ciarlini, que 
não pouparam esforços para a aprovação do requeri-
mento e do agendamento urgente da visita in loco. O 
propósito, como disse, do Senado Federal é ajudar na 
apresentação de medidas urgentes para evitar novos 
óbitos de recém-nascidos. 

Nesse sentido, apelo ao Presidente Lula para que 
autorize o Ministro da Saúde, José Gomes Temporão, a 
dar transparência à averiguação que está promovendo 
na Santa Casa. Digo isso, porque fiquei preocupado 
quando assisti, ontem, na televisão, à negativa dos 
servidores do Ministério da Saúde a dar qualquer infor-
mação a respeito do que viram. As famílias paraenses 
merecem saber o que está acontecendo.

Para concluir, Senador Alvaro Dias, na Comissão 
de Assuntos Sociais, o Senador Flávio Arns, além de 
aprovar a diligência e se mostrar sensível ao que está 
acontecendo no nosso querido Estado do Pará, propôs 
que fôssemos adiante: que essa comissão de membros 
da CAS e da Subcomissão de Saúde pudesse dar con-
tinuidade, aqui em Brasília, ao que for verificado em 
Belém. Sugeriu que se faça uma proposta de solução 
nacional ao Governo Federal, para dar condições às 
Santas Casas de Misericórdia de todos os Estados do 
Brasil, a fim de que elas também recebam do Ministério 
da Saúde o atendimento necessário, para que vidas 
não sejam perdidas, como está acontecendo, lamen-
tavelmente, no meu Estado do Pará. 

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Nobre Sena-
dor, V. Exª me concede um aparte? 

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Concedo 
um aparte ao nobre Senador Mário Couto. 

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Senador Fle-
xa, ontem nós, eu e V. Exª, tivemos oportunidade de 
comentar o mesmo tema. É um tema de que o Brasil 
deve ter conhecimento. É um tema de todas as autori-
dades. E eu não ouvi V. Exª falar do Ministério Público 
Federal e Estadual. Eu acho que o Ministério Público é 
a peça fundamental para acompanhar a comissão de 
Senadores. E eu vou fazer o possível para estar presen-
te nessa comissão. O problema da saúde no Pará não 
é só na Santa Casa. V. Exª sabe. O problema da saúde 
no Pará é geral. Aliás, não é só a saúde. O tema que V. 
Exª está abordando, que nós abordamos, desde ontem 
é a saúde, porque isso é crime, Senador: 22 bebês es-
tão mortos sem nenhuma explicação. Senador, se não 
for a Imprensa, se não forem os Senadores do Pará a 
baterem nessa tecla e se não se tomar nenhuma pro-

vidência – se já não foi tomada nenhuma providência 
– as coisas vão continuar acontecendo. E só não estão 
piores porque nós e a Imprensa do Pará e do Brasil 
começamos a denunciar. Isso é um crime. Tem que ter 
o responsável por isso. Alguém tem que ser responsa-
bilizado por esses crimes. Senador, a gente fala, mas 
façam uma idéia do que as famílias desses bebês não 
estão passando hoje. E sabe por que a coisa não vem 
mais à tona, Senador? Porque são pobres, são pobres. 
São iguais aos aposentados, Senador. Não votam. Bebê 
não vota. Aposentado não vota. Então, Senador, eu faço 
questão de que V. Exª inclua o Ministério Público Fe-
deral e Estadual nessa comissão, para que se comece 
um processo. É um absurdo, especialmente no Brasil 
e em nosso Estado, ter havido a denúncia de que uma 
criança com 12 anos de idade estava sendo usada pelos 
presos numa cadeia, e ninguém ter ido para a cadeia. 
E a mesma coisa vai ser aí: 22 bebês assassinados e 
ninguém vai para a cadeia. Então, inclua o Ministério 
Público Federal, porque aí, Senador, pode ser que se 
comece um processo para se buscar o assassino des-
sas 22 crianças, desses 22 bebês. 

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Agrade-
ço ao nobre Senador Mário Couto pelo aparte, o qual 
incluo no meu pronunciamento. V. Exª tem toda a ra-
zão: a Comissão de Assuntos Sociais vai encaminhar 
o convite à Governadora de Estado, à Secretária de 
Saúde, ao Ministério Público Federal no Estado do 
Pará, ao Ministério Público Estadual, ao Tribunal de 
Contas, ao Conselho Regional de Medicina, à Assem-
bléia Legislativa, informando da ida dos Srs. Senadores 
e convidando a todos para que estejam também lá na 
visita, para que possamos, nessa visita, ouvir de todos 
as informações e o que já foi feito. 

Tenho uma informação aqui, Senador Mário Cou-
to. Senador Antonio Carlos Valadares, pergunto se V. 
Exª me permite 1 minuto só, para que eu possa ler as 
informações, para que eu mostre aos senhores a situ-
ação em que se encontra o Estado do Pará. 

Senador Mário Couto...
O SR. PRESIDENTE(Antonio Carlos Valadares 

Bloco/PSB – SE) – V. Exª já teve 2 minutos de Alvaro 
Dias, e vou-lhe conceder mais 1 minuto, corresponden-
do a 4 minutos de tolerância para com V. Exª. 

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Agrade-
ço a tolerância de V. Exª. Senador Mário Couto, para 
terminar, vou fazer a leitura do que está no jornal de 
hoje: “Santa Casa não libera corpos dos gêmeos para 
sepultamento”. Olhe como parece filme de terror! Pa-
rece filme de terror o que está acontecendo no Estado 
do Pará! “O enterro dos bebês gêmeos que morreram 
no último domingo, dia 29, na Santa Casa de Miseri-
córdia do Pará, ainda não aconteceu. A expectativa 

    7ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 



24884 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2008

era de que os corpos fossem sepultados ontem, dia 
em que normalmente são feitos esses procedimentos”. 
Diz mais adiante, para ficar dentro do limite. O coveiro 
do cemitério, Senador Mário Couto, que não quis se 
identificar, disse que os enterros ocorrem sempre às 
terças e sextas-feiras: “Acho que eles esperam acu-
mular o maior número de corpos para fazer um enterro 
só”. Olhem o filme de terror! “Já chegamos a enterrar 
aqui, em um mesmo dia, mais de vinte bebês.”

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – V. Exª pode concluir.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Vou con-
cluir. Essa é a notícia no jornal de hoje. É lamentável. 
Nós vamos estar em Belém; nós vamos lá, pelo Senado, 
para ajudar o Estado do Pará. Nós queremos ajudar o 
Estado do Pará; nós queremos ajudar a Santa Casa, 
que pede misericórdia. 

Muito obrigado, Senador.

Durante o discurso do Sr. Flexa Ribeiro, 
o Sr. Alvaro Dias, 2º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Antonio Carlos Valadares, Suplente de Se-
cretário.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Pela 
ordem.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Senador Magno Malta, pela ordem. 
V. Exª deseja falar pela ordem?

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sim, Sr. Presidente, 
porque eu preciso comunicar a Casa que, hoje, este 
Senado, o Congresso Nacional, o Brasil, o mundo, as 
crianças, todos nós obtivemos uma grande vitória. Hoje 
o Google veio a esta Casa, assentou-se – V. Exª, que 
tem tanto interesse por essa causa – e assinou termo 
de ajuste de conduta de submeter-se à lei brasileira em 
combate a crime contra crianças. Mais importante que 
isso hoje, Senador, o Google vem, assina o termo de 
ajuste de conduta, assume compromisso de responsa-
bilidade de criar filtros, colocar moderadores humanos, 
criar mecanismos, instrumentos, ferramentas para que 
a Justiça brasileira tenha como acessar os álbuns cri-
minosos, entregar à Justiça brasileira tudo aquilo que 
for crime contra a criança, crime sexual. Um pouco mais 
do que isso: nós aprovamos hoje uma lei na CPI crimi-
nalizando condutas. Hoje, para quem usar criança para 
prostituição e tirar proveito financeiro disso – o estabe-
lecimento, o motel, o bar – será declarado perdimento 
com pena de até oito anos, Sr. Presidente.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Se V. Exª quiser falar pela Lideran-
ça, concedo os cinco minutos neste instante.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Agra-
deço a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – V. Exª pediu pela ordem, mas está 
fazendo um discurso.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Como 
todos fazem na Casa.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Aí é com o pessoal; não é comigo, 
não. Estão olhando para mim e, com a fisionomia, re-
clamando, com razão.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Sr. Pre-
sidente, estou fazendo uma comunicação à Casa...

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – A comunicação que V. Exª está fa-
zendo é da maior importância.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – V. 
Exª acha?

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada-
res. Bloco/PSB – SE) – É da maior importância. Ago-
ra, eu concedo a palavra a V. Exª como Líder do seu 
Partido.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – Já 
estou inscrito como Líder. Sou o próximo, inclusive, a 
fazer uso da palavra, Sr. Presidente.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Exa-
tamente. Encerro minha comunicação, Sr. Presidente, 
com a importância que ela tem.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Então, encerre sua comunicação.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Hoje, 
quebrou-se uma lógica para o mundo inteiro e a questão 
da pedofilia deve interessar a todos nós, deve interes-
sar ao mundo, às famílias, à sociedade brasileira. Por 
essa razão é que pedi para fazer uma comunicação. 
O assunto é absolutamente importante.

E, com relação ao Plenário, todos nós, quando 
estamos sentados aqui, comportamo-nos de um jeito. 
Isso é normal aqui nesta Casa. E, pela ordem para fa-
zer uma comunicação, assentado na sua cadeira, eu 
já cansei de dar a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Garanto que pedi a palavra pela 
ordem para falar algo referente à sessão.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – O se-
nhor falou coisas muito relevantes para o Brasil quan-
do pediu a palavra pela ordem, porque V. Exª só fala 
coisas relevantes.
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada-
res. Bloco/PSB – SE) – V. Exª falou sobre um assunto 
importante.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Tão 
relevantes quanto o assunto que eu falei agora.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Concedo a palavra à Senadora 
Ideli Salvatti.

Parece que o pessoal fica com raiva quando 
aplicamos o Regimento aqui, até em defesa de nós 
próprios.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – Sr. 
Presidente, estou fazendo uma permuta....

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada-
res. Bloco/PSB – SE) – Não fique com raiva, Senador. 
Sabe V. Exª a estima e a consideração que tenho por 
V. Exª.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Não 
estou com raiva, não. Estou até agradecido.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Não fique com raiva, não.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Estou 
dizendo que sempre que eu dei a palavra ao senhor pela 
ordem, o senhor falou de coisas muito relevantes, como 
é relevante esse assunto de que estava falando.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Estou na defesa dos direitos do 
Senador e de V. Exª também.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Sim, 
mas está respeitado o direito de todos, porque todos 
fazem uso da palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Senadora Ideli Salvatti.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – 
Sr. Presidente, estou fazendo uma permuta com a 
Senadora Ideli.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Exatamente. V. Exª está fazendo 
uma permuta...

Antes de o Senador Alvaro Dias deixar a Mesa, 
ele me instruiu que a próxima oradora seria a Senado-
ra Ideli Salvatti, por permuta com o Senador Suplicy, 
que havia feito uma permuta com o Senador Neuto 
de Conto.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – 
Não. A permuta foi comigo. Então, eu vou falar agora, 
e não a Senadora Ideli.

É pela Liderança, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 

Bloco/PSB – SE) – V. Exª falará pela Liderança.
O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – 

Estou inscrito para falar pela Liderança.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – O primeiro 
Líder inscrito pela Liderança...

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – 
Aí estou fazendo uma permuta com a Senadora Ideli 
Salvatti.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Senadora Ideli Salvatti, na verdade, 
é o Senador Expedito.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – 
Então, estou fazendo a permuta. Ela fala agora e, em 
seguida, eu falarei.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – V. Exª está concedendo, então, o 
direito de ela falar.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – 
Isso.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – O primei-
ro Líder inscrito...

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Então, V. Exª está falando por con-
cessão do Senador Expedito.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Sr. Pre-
sidente.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – E 
depois, ainda, Sr. Presidente, é o Senador Jarbas, por-
que, no caso, então, ela falará pela inscrição.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Por que V. Exª, então, não assume 
logo a palavra?

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Ele trocou. 
Não há problema nenhum, Presidente.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Já 
fez a permuta.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Presidente, 
por favor, olhe para mim. Por favor, Presidente. Logo 
depois da Senadora, quem está inscrito é o Líder da 
Minoria. E a Liderança da Minoria será representada 
hoje pelo Senador Jarbas Vasconcelos.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (PMDB – PE) 
– A Minoria vale muito pouco aqui.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Exatamente. Então, Senador Jar-
bas Vasconcelos...

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Mas tem 
de ter seu respeito.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – Sr. 
Presidente, eu não estou fazendo concessão. Estou 
fazendo permuta.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Mas uma concessão é uma per-
muta. Não deixa de ser. É uma gentileza à Senadora 
Ideli, a quem concedo a palavra.
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A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Resolvidos os problemas?

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Resolvido o problema.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – En-
tão, vamos lá.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – O pessoal está meio estressado.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Hoje, 
está todo mundo nervoso. É bom todo mundo se acal-
mar, porque o dia vai ser muito bom.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Creio que muita gente não almoçou 
ainda, inclusive eu.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – O 
dia vai ser muito bom. O dia promete.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – O Senador Alvaro Dias ainda não 
almoçou.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Não 
almoçou. É por isso, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Foi comer um sanduichinho ali.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Foi 
comer um sanduichinho.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Eu não almocei, depois vou dar o 
lugar a ele e comer um sanduíche para continuar a 
sessão.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Re-
comendo a todos comerem um sanduichinho para 
acalmarem-se.

Sr. Presidente, no dia de hoje, quero falar fun-
damentalmente de educação, porque, desde ontem, 
estamos com muitas matérias da área educacional e 
votações importantes. Mas eu não poderia deixar de 
fazer um registro – inclusive, se houver depois outra 
possibilidade, quero falar pela Liderança do PT. Temos, 
já há alguns dias, um volume incessante de matérias, 
pronunciamentos e reportagens a respeito da inflação. 
A inflação é algo que tem que preocupar a todos, prin-
cipalmente porque ela vem sendo puxada internacio-
nalmente, de forma muito contundente, pela alta dos 
alimentos, pela alta do petróleo.

E, veja bem, ao mesmo tempo em que nós temos 
que nos preocupar, porque ela está sendo puxada pela 
alta de alimentos e pela alta de petróleo, Senador Va-
ladares, também nós temos que enxergar nesse mo-
vimento inflacionário global uma grande oportunidade 
para o Brasil. Primeiro, porque nós somos e temos o 
potencial de ser, indiscutivelmente, um dos maiores 
produtores de alimentos do planeta; e, depois, com as 

últimas, as mais recentes descobertas da Petrobras, 
também estamos nos encaminhando para ser um dos 
grandes produtores de petróleo – já temos o potencial 
do biodiesel.

Portanto, com a preocupação que nós temos que 
ter com a alta global da inflação, alimentos e petróleo, 
também temos que estar absolutamente preparados 
para aproveitar essa crise internacional puxada pelas 
commodities, porque o Brasil tem muito a ver, para 
poder se aproveitar, inclusive, se beneficiar com essa 
situação.

Há uma questão nos jornais de hoje que é muito 
interessante. Há algum tempo que o Ministro Mantega 
vem anunciando, vem reportando-se, inclusive apre-
sentando os dados sobre o assunto. Mas o engraçado 
é que, enquanto o Ministro Mantega falava, apresen-
tava esses números, não houve repercussão. Agora, 
como saiu a mesma análise, como saíram os mesmos 
números pelo FMI, deu capa de jornal.

Então, determinadas coisas ditas por autoridade 
brasileira não interessam; elas só interessam quando 
ditas por autoridade internacional, no caso, o FMI.

Ainda bem que o FMI está bem longe daqui, pois 
conseguimos nos livrar de sua tutela pagando, obvia-
mente, todas as nossas dívidas, livrando-nos desse 
socorro que o Fundo teve que prestar, em outras épo-
cas, ao nosso País para não quebrarmos. Mas aí está 
o FMI divulgando, hoje, no noticiário, dados e infor-
mações que o Ministro Mantega apresenta há várias 
semanas. São os seguintes os dados: dos países que 
adotam meta de inflação, margem em que a inflação 
pode flutuar, só há dois que, mesmo com o aumento 
da inflação, estão dentro da meta, que são o Brasil e 
o Canadá. Isso é uma prova inequívoca de que, numa 
crise internacional, numa crise global de aumento da 
inflação, nós estamos fazendo a tarefa, mantendo-nos 
dentro da meta, o que os outros países não deram 
conta de fazer.

Temos que nos preocupar, tem que haver medi-
das – o Presidente Lula está anunciando hoje o Pla-
no Safra e, amanhã, vai ser lançado o Programa Mais 
Alimentos – para podermos enfrentar toda essa crise. 
Mas é muito importante que se registre que só o Bra-
sil e o Canadá estão conseguindo enfrentar essa cri-
se mantendo a inflação absolutamente sob controle. 
Inclusive, frente ao famoso Bric, o Brasil tem também 
uma situação extremamente diferenciada, salutar e 
benéfica para a nossa condição econômica. Enquanto 
a nossa inflação está na faixa de 5,6 – esta é a previ-
são –, a da China está na faixa de 7,7; a da Índia, de 
7,8 e a da Rússia, de 15,1. Portanto, no comparativo 
com os demais países emergentes, com os que estão 
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sustentando o crescimento mundial, estamos muito 
bem situados, felizmente.

Posteriormente voltarei a tratar deste tema.
Hoje, Senador Valadares, quero me ater ao as-

sunto educação. Esta será uma semana histórica, pois 
o Senado vai poder apresentar o resultado de um tra-
balho importante beneficiando a educação brasileira.

Ontem e hoje, na Comissão de Educação, foi 
aprovada uma série de projetos. Espero que seja cum-
prido, hoje à tarde, no plenário, o acordo, já estabele-
cido e que hoje vamos reafirmar na reunião de Líde-
res, finalmente, de retirada da Educação da DRU, da 
Desvinculação das Receitas da União.

Esse desconto, essa verdadeira garfada nos re-
cursos da Educação, que reduz a obrigatoriedade da 
aplicação em um quinto aproximadamente, é muito 
importante para nós. Para as pessoas terem a dimen-
são do que isso significa, se já tivéssemos aprovado 
a retirada da Educação da DRU, teríamos, este ano, 
a obrigatoriedade de aplicar R$7 bilhões a mais de re-
cursos federais em educação. Portanto, é um volume 
de recursos significativo que vamos poder implementar 
para a educação brasileira.

Tenho muito orgulho de ter apresentado essa 
PEC, em 2003.

Ela acabou fazendo parte do acordo, que não foi 
cumprido, na questão da manutenção da CPMF, infe-
lizmente, mas a votação da retirada da Educação da 
DRU vai ser mantida pelo Governo, e esperamos que 
hoje à tarde possamos votar.

O Senador Cristovam Buarque foi muito feliz e 
já coletou a assinatura de todos os Líderes para que 
a gente vote, hoje à tarde, em regime de urgência, a 
instituição do Piso Nacional para o magistério. Essa 
é uma reivindicação histórica da classe dos profissio-
nais da educação.

Costumo dizer que eu sequer era nascida quando 
essa reivindicação já estava na pauta e tivemos, ao 
longo de décadas, a questão do piso nacional como 
uma das nossas principais bandeiras, uma das nossas 
principais reivindicações.

O Senador Cristovam Buarque foi autor do pro-
jeto em 2004. Em 2007, o Presidente Lula mandou o 
projeto instituindo o piso. Ele foi negociado na Câma-
ra, veio para cá e foi lido na tarde de ontem, Senador 
Valadares. Em uma tramitação que considero recorde, 
histórica, ele foi lido e aprovado, por unanimidade, na 
Comissão de Educação e na Comissão de Constitui-
ção e Justiça. Agora, espero que possamos, hoje à 
tarde, aprovar pelo Plenário os R$950,00 como salá-
rio inicial, por 40 horas semanais, para professor com 
formação de nível médio e garantir ainda, além desse 
valor de salário, no mínimo, um terço de hora-ativida-

de, ou seja, pagamento da atividade extraclasse para 
os professores, o que é outra reivindicação histórica 
da categoria.

Hoje à tarde, o Plenário do Senado poderá viver 
esse momento, ao atender a duas reivindicações, ao 
implementar duas bandeiras históricas da luta pela 
educação pública gratuita de boa qualidade em todo 
o nosso País, que são a retirada da Educação da Des-
vinculação das Receitas da União e a instituição do 
Piso Nacional do Magistério.

Ainda estou comemorando três outras matérias de 
minha autoria que foram aprovadas ontem em caráter 
terminativo, uma pela Comissão de Assuntos Econô-
micos e as outras pela Comissão de Educação. São 
matérias também importantíssimas e históricas.

Uma delas trata da criação do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento dos Museus. Solicitei ao Presidente 
da Comissão de Assuntos Econômicos, Senador Aloi-
zio Mercadante, que pudesse pautar esse projeto para 
esta semana. O Senador Gim Argello foi muito eficiente 
e apresentou um parecer extremamente gratificante, 
pelos dados apresentados, e pudemos votar o proje-
to, inclusive antecipando uma vitória do encontro de 
todas as instituições, de todos os museus, de todos 
os trabalhadores de museus deste País, que estarão 
reunidos, de 7 a 11, em Florianópolis, no meu Estado. 
Assim, poderei ter a honra de levar para a abertura 
do encontro essa vitória do Fundo Nacional de De-
senvolvimento dos Museus, já aprovado em caráter 
terminativo no Senado, faltando agora apenas a vota-
ção na Câmara.

Ainda aprovamos, na Comissão de Educação, 
dois outros projetos de minha autoria que têm grande 
repercussão porque são igualmente reivindicações 
históricas da categoria do magistério brasileiro.

O primeiro projeto trata da obrigatoriedade de 
eleição direta para diretor de escola. Isso é algo que 
deveria ser natural. Do meu ponto de vista, sequer 
haveria necessidade de lei, porque a Constituição e a 
Lei de Diretrizes e Bases para a Educação já estipula 
a gestão democrática obrigatória nas nossas escolas. 
Mas, infelizmente, como gestão democrática é algo que 
para nem todos os governantes soa como sinônimo 
de escolha popular, escolha da comunidade escolar, 
estamos estabelecendo por lei a obrigatoriedade da 
realização de eleição direta para a escolha dos dire-
tores das escolas, com a obrigatoriedade, sim, de se 
prepararem, de fazerem o curso, permitida uma única 
reeleição e prevendo mandato de, no máximo, dois 
anos. Assim, obrigatoriamente, o dirigente educacional 
será escolhido pelo voto da comunidade.

O outro projeto é o que estabelece reserva de 
cotas de, no mínimo, 50% das vagas nas escolas téc-
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nicas federais e nas nossas universidades federais 
para alunos que tenham estudado exclusivamente em 
escolas públicas. Senador Alvaro Dias, sei que temos 
algumas divergências, mas V. Exª concorda comigo 
quanto à absoluta necessidade de garantirmos pelo 
menos uma parte das vagas das instituições federais 
de ensino, tanto superior quanto profissionalizante, 
para aqueles que não têm, muitas vezes, condições 
de pagar. E a melhor maneira de sabermos quem não 
pode pagar é vermos quem sempre estudou em es-
cola pública.

A grande maioria de quem sempre estudou em 
escola pública o fez principalmente por causa da ques-
tão da renda, e isso é um divisor de águas. Portanto, 
estamos muito felizes de termos aprovado, inclusive 
por unanimidade, também esse projeto.

Por isso, esta semana, Senador Alvaro Dias, não 
tenho dúvida, o Senado está dedicando à educação. 
Matérias importantes: piso nacional dos professores; 
retirada da educação da DRU; eleição direta para di-
retor de escola; quota de alunos vindos de escola pú-
blica nas nossas instituições federais; projetos para a 
contratação de professores para as escolas profissio-
nalizantes e para as universidades.

Ou seja, vai ser uma semana muito produtiva aqui 
no Senado, talvez até como forma de compensarmos 
um pouco, Senador Alvaro Dias, a quantidade de críti-
ca que recebemos por termos feito recesso branco na 
semana passada. Mas tenho certeza absoluta de que o 
que estamos fazendo esta semana compensa – e muito 
– o que deixamos de fazer na semana passada.

Por isso, está de parabéns o Senado, se cumprir 
todas essas tarefas e a perspectiva da votação hoje, e 
estão de parabéns principalmente todos aqueles que 
lutaram durante tanto tempo para que a educação bra-
sileira possa ter uma modificação tão significativa.

Agradeço ao Senador Expedito Júnior por ter-me 
permitido falar em seu lugar.

Muito obrigada.

Durante o discurso da Sra. Ideli Salvatti, 
o Sr. Antonio Carlos Valadares, Suplente de 
Secretário, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Alvaro Dias, 2º Vice-
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Muito obrigado, Senadora Ideli.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– O requerimento que acaba de ser lido será incluído 
em Ordem do Dia oportunamente, nos termos do art. 
255, inciso II, alínea c, XII, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– A Presidência encaminhará o voto de solidariedade 

solicitado.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– O requerimento que acaba de ser lido vai à publica-

ção e será votado oportunamente.

Sobre a mesa, requerimento de minha autoria 
que passo a ler

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) – 
Adhemar Ghisi era catarinense, foi Deputado Federal 
durante duas décadas, atuou na defesa intransigente 
dos interesses do povo de Santa Catarina. Entrou no 
Tribunal de Contas da União em 1985 e chegou a as-
sumir a Presidência daquela Corte.

Desde a sua aposentadoria, em 2000, Ghisi visi-
tava Portugal com regularidade. Os laços afetivos com 
o além-mar eram cultuados tanto por ele quanto por 
Sônia Ghisi, sua esposa. Seus filhos Andréa, Carmi-

nha e Felipe personificam a continuidade do legado 
de honradez, competência e fidelidade deixados por 
Adhemar Ghisi. Que sejam transmitidos a D. Sônia e 
sua família os mais profundos votos de pesar.

O requerimento é acolhido, regimentalmente. Da 
mesma forma, a Mesa aguarda o requerimento já en-
caminhado pela Senadora Ideli Salvatti.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) – 
O requerimento que acaba de ser lido será encaminha-
do à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Senador Mozarildo Cavancanti, pela ordem.
O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Uma consulta, se V. Exª me 
permitir? Estou inscrito como Líder, e o senhor poderia 
me dizer, mais ou menos...

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) – 
Neste instante, falará o Senador Expedito Júnior, que 
já estava anunciado.

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP) – Não há pro-
blema. É só para saber se...

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Depois, nós teremos um orador inscrito, o Senador 
Eduardo Suplicy. Logo após, V. Exª.

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP) – Obrigado, 
Presidente. Desculpe-me incomodá-lo.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – Sr. 
Presidente, o próximo orador inscrito seria a Senado-
ra Ideli, que já falou, porque nós fizemos a permuta. 
Então, depois...
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) – 
Exatamente. Não há nenhum problema quanto a isso. 
Foi um acordo feito anteriormente.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Sr. Presi-
dente, fui o primeiro Líder a me inscrever. Cedi a vez 
ao Senador Jarbas Vasconcelos. Será que foi porque 
me inscrevi pela Minoria. Será isso?

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– V. Exª é o terceiro Líder inscrito.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Então, hou-
ve um engano, Presidente. Fui o primeiro. Cheguei aqui 
às 14 horas. Cheguei aqui, Presidente, às 14 horas.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) – 
Senador Mário Couto, eu estava aqui às 14 horas.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Fui o pri-
meiro a levantar este microfone para me inscrever.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) – 
Pois não, Senador. Senador Mário Couto, a Presidência 
responde a V. Exª. Às 14 horas, eu também estava aqui 
abrindo a sessão. A Secretaria da Mesa...

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Então, V. 
Exª viu eu me inscrever. Se V. Exª estava aqui, V. Exª 
viu eu me inscrever.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A Secretaria... V. Exª me permite responder a sua 
questão de ordem?

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Permito, 
sim. V. Exª tem que me ouvir também.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Aliás inscrição que não foi solicitada; foi feita, mas 
não foi solicitada. O Senador Romeu Tuma havia en-
caminhado anteriormente à Secretaria da Mesa, por 
escrito, a sua solicitação. E a Secretaria da Mesa o 
inscreveu em primeiro lugar.

Em primeiro lugar, dos que estavam presentes 
em plenário, pediu pela ordem para solicitar inscrição o 
Senador Expedito Júnior e, logo após, V. Exª, que, em 
seguida, cedeu ao Senador Jarbas Vasconcelos.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – O Senador 
Romeu Tuma, com todo o respeito, estava presente 
quando foi feita a inscrição?

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– O Senador Romeu Tuma não estava presente.

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP) – Eu não es-
tava. Eu trouxe o ofício.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – V. Exª 
trouxe um ofício, mas não estava presente.

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP) – É que V. Exª 
é Líder. Eu não sou Líder. Eu tenho que pedir o ofício 
ao meu Líder para me inscrever.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Mas V. 
Exª não estava presente. Eu cheguei aqui e estou 
questionando....

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP) – V. Exª pode 
falar na minha frente.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Não estou 
questionando o direito de V. Exª. Estou questionando 
o direito regimental. Estou questionando o direito re-
gimental.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) – 
Se o Senador Romeu Tuma cede, falará em seu lugar 
o Senador Jarbas Vasconcelos.

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP) – Eu fico es-
perando, não há problema algum.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Com res-
peito ao Regimento Interno da Casa...

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) – 
Concedo a palavra ao Senador Mozarildo Cavalcanti, 
que a havia solicitado, em razão do voto de pesar já 
encaminhado.

O SR. CASILDO MALDANER (PMDB – SC. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, gos-
taria de saber se é possível me manifestar em rela-
ção à solicitação de pesar em função do falecimento 
do Deputado Adhemar Ghisi. Não sei se é permitido 
agora, mas eu, como catarinense, gostaria de fazer 
um registro em função do que ocorreu, Presidente 
Alvaro Dias.

Ele foi um grande Deputado Federal por Santa 
Catarina, representou por vários mandatos, na Câ-
mara dos Deputados, o nosso Estado, vem da região 
de Criciúma, a região carbonífera. Depois de muitos 
anos de luta no Congresso Nacional, foi guindado ao 
Tribunal de Contas da União, onde prestou serviços 
ao Brasil de todos os quilates, de todas as formas. Era 
um parlamentar e um Ministro do Tribunal de Contas 
da União muito benquisto no nosso Estado, sempre 
prestando todas as atenções não só a Santa Catari-
na, mas ao Brasil. Portanto, um homem reconhecida-
mente do Brasil.

A notícia de seu falecimento em Portugal nos 
entristece a todos. Então, não sei se é o momento, 
mas gostaria de, principalmente como catarinense, 
me associar a esse triste fato.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Senador Casildo Maldaner, peço a V. Exª desculpas 
porque troquei antes o seu nome, mas foi o tumulto 
que o Senador Mário Couto promoveu aqui.

Em respeito ao Senador Mário Couto, quero afir-
mar que o Regimento foi absolutamente respeitado, 
porque o Regimento diz “pela ordem de solicitação”. 
Não diz se é por escrito ou se é oral. E a Secretária 
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da Mesa, Drª Cláudia Lyra, respeitando a ordem de 
chegada da solicitação, colocou em primeiro lugar o 
Senador Romeu Tuma. Mas essa questão já está so-
lucionada porque o Senador permitiu que V. Exª faça 
uso da palavra antes dele.

Está na tribuna o Senador Expedito Júnior, que 
tem a palavra por cinco minutos. 

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO. Pela 
Liderança. Sem revisão do orador.) – Gostaria de 
agradecer, Sr. Presidente, a oportunidade de, mais 
uma vez, poder falar em nome do meu Partido, pela 
Liderança do PR. 

Sr. Presidente, eu tenho vários assuntos para 
tratar sobre o meu Estado de Rondônia. Ontem, nós 
tivemos a oportunidade, já no final da sessão, de le-
vantar algumas questões principalmente sobre o banco 
do nosso Estado. E aproveito a oportunidade em que 
V. Exª está na Mesa, e também está defendendo uma 
causa relativa ao Banco do Estado do Paraná.

Eu não sei o que vocês estão tentando aprovar na 
CAE, Comissão de Assuntos Econômicos do Senado. 
Pela segunda vez, porque já foi aprovado uma vez, foi 
feita resolução nesta Casa referente tanto ao Estado 
do Paraná quanto ao Estado de Rondônia. Acredito 
que V. Exª, como defensor do Estado do Paraná e do 
povo do Estado do Paraná, tenta buscar mais uma 
alternativa para corrigir uma injustiça com o seu Es-
tado do Paraná; da mesma maneira fazemos nós, do 
Estado de Rondônia.

Pena que o Governo não cumpra uma decisão to-
mada por esta Casa, pela maioria dos Senadores desta 
Casa, tanto da Comissão de Assuntos Econômicos do 
Senado quanto pela maioria do plenário desta Casa. 
Isso é um desrespeito com o Congresso Nacional. É 
um desrespeito com o Senado, que está de cócoras 
perante o Governo Federal.

Infelizmente – eu sei que o Presidente desta Casa 
está brigando, tentando pavimentar um caminho para 
que se busque um entendimento junto ao Supremo 
Tribunal Federal e para que se faça com que o Presi-
dente da República cumpra uma decisão tomada pela 
maioria dos Senadores desta Casa. 

Infelizmente, eu ainda não consegui corrigir essa 
injustiça com o povo do meu Estado de Rondônia. E foi 
esse o compromisso – assim acredito, como V. Exª fez 
com o seu Estado do Paraná – que também fiz com o 
povo do meu Estado.

Sr. Presidente, ontem, quis até apartear o Sena-
dor Mário Couto, que estava, com em todas as tardes, 
falando em defesa dos aposentados e do seu Estado. E 
ontem, S. Exª fazia o pronunciamento, tentei aparteá-
lo, mas o nosso Presidente da Casa, Senador Alvaro 

Dias, regimentalista, já me anunciava o final do tempo 
do Senador Mário Couto e não pude aparteá-lo. Mas 
aproveito a oportunidade para fazer minhas as palavras 
do Senador quando reclamava, ontem, da insegurança 
no Estado do Pará. 

Eu queria mostrar que, em Rondônia, diferente-
mente do que vem acontecendo no Pará – segundo 
as denúncias feitas ontem pelo Senador Mário Couto 
–, o Governador investe na segurança pública. E só 
nesse final de semana, Senador Mário Couto, tivemos 
a oportunidade de entregar mais de 180 viaturas para 
a Polícia Militar, o Corpo de Bombeiros e a Polícia Ci-
vil. O Governador, praticamente todos os anos, renova 
a frota de viaturas e as entrega aos nossos policiais 
militares; entrega à comunidade de Rondônia. Então, 
o Governador de Rondônia é uma liderança a ser se-
guida, pelo grande trabalho que faz na recuperação 
do Estado de Rondônia.

Eu não poderia deixar de comentar sobre esse 
assunto e parabenizá-lo, porque V. Exª é aguerrido. V. 
Exª defende os interesses do seu Estado.

Há poucos dias, andando pelo Estado de Ron-
dônia, os nossos amigos diziam: “Expedito, primeiro o 
Senador Mão Santa, depois o Senador Mário Couto.” 
Então, V. Exª é reconhecido hoje, nacionalmente, pela 
defesa que faz dos aposentados e pela defesa que faz 
do seu Estado. 

Sr. Presidente, associando-me também ao Sena-
dor Mário Couto, que há poucos dias falava aqui sobre 
a Operação Arco de Fogo, a Folha de S.Paulo, em 
sua edição de sexta-feira, dia 27 de junho, traz uma 
matéria em que demonstra que 14% da Amazônia é 
terra de ninguém, conforme estudo oficial. Quatorze por 
cento da Amazônia! E, nesse contexto da Amazônia, 
o Estado de Rondônia é o recordista: 37% é terra de 
ninguém. E é verdadeira essa matéria que traz a Folha 
de S.Paulo, porque as terras são da União. 

Então, fica aqui mais um conselho ao Ministro 
Minc, ao Presidente da República: em vez de investir 
R$280 milhões na repressão, como estão fazendo na 
política de meio ambiente, que se invista esse dinheiro 
para que se resolva o problema fundiário da Amazô-
nia, para que se resolva de vez o problema do des-
matamento na Amazônia. Não adianta nós ficarmos 
cercando o problema para dar informações às ONGs. 
Nós precisamos encarar os problemas de frente. Nós 
precisamos...

(Interrupção do som.)

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Depois me 
conceda um aparte, Senador.

JULHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL20     



Julho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 24897 

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – 
...resolver os problemas. Nós sabemos que, a partir da 
hora em que tivermos a identificação de cada terreno 
na região amazônica, principalmente no meu Estado 
de Rondônia, estaremos coibindo o desmatamento. 
Hoje, é verdadeiro: é terra de ninguém. Hoje, o Ibama, 
essa própria operação Arco de Fogo, quando chega 
numa propriedade que está sendo fiscalizada, não 
sabe quem é o proprietário, não sabe quem é o dono. 
Então, vamos investir no problema, vamos trabalhar 
na regularização fundiária. 

Senador Mário Couto. 
O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Senador Ex-

pedito Júnior, não poderia deixar de aparteá-lo, pri-
meiramente, porque entendo que V. Exª é um defensor 
brilhante do seu Estado. Desde que cheguei aqui, per-
cebo que V. Exª tem se preocupado com os assuntos 
principais do seu Estado. Hoje, em especial, quero 
dizer a V. Exª que, mais uma vez, devo parabenizá-
lo, porque V. Exª pode dizer, dessa tribuna, que o seu 
Governador administra bem o seu Estado. Sou teste-
munha disso. Isso me causa inveja, porque, no meu 
Estado, a coisa é inversa. Aliás, eu canso de dizer desta 
tribuna que não desejo mal à administração do meu 
Estado; ao contrário, desejo o bem, quero ver o meu 
Estado prosperar, eu luto por isso. Mas, infelizmente, 
o meu Estado não está igual ao de V. Exª, que tem 
um bom Governador. No meu Estado, vai tudo muito 
mal. O meu Estado, hoje, pode-se dizer que é o Es-
tado do “já teve”. Já teve saúde, já teve educação, já 
teve segurança, não morriam bebês na Santa Casa, 
não se usavam crianças de 12 anos nas celas. Então, 
Senador, só para não me alongar muito, porque hoje 
o nosso Presidente está muito rígido na questão do 
Regimento – eu o admiro. V. Exª sabe que o admiro. 
Diga ao seu Governador. V. Exª pode chegar aqui, como 
Senador, e dizer, de peito lavado, que o seu Estado 
anda bem. Diga ao seu Governador que aqui há um 
Senador paraense que admira o Governador do seu 
Estado e lamenta que o Pará não tenha um Governa-
dor no mesmo nível do seu Estado. Parabéns!

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – 
Obrigado.

Sr. Presidente, para finalizar, eu gostaria de fazer 
um apelo a esta Casa. Chegou aqui, agora, a Sena-
dora Fátima Cleide, que é também de um ex-território; 
nós temos aqui o Senador Papaléo e vários outros 
Senadores. Estamos em cima de um acordo, de um 
entendimento, que foi feito com o Líder do Governo, o 
Senador Romero Jucá. Infelizmente, esse acordo foi 
feito em 1º de abril, mas foi feito o acordo conosco de 
que, ao ser enviada para cá a mensagem de reajuste 

dos servidores policiais militares e dos bombeiros do 
Distrito Federal, ele seria estendido aos servidores 
do Rio de Janeiro e também dos ex-territórios. Isso 
não aconteceu, mas, na Câmara dos Deputados, o 
Deputado Miro Teixeira fez uma correção. Ele apre-
sentou uma emenda em que estão sendo incluídos 
os inativos e os pensionistas dos ex-territórios, com 
um reajuste de 40%.

O que nós gostaríamos é que, ao chegar esse 
projeto à Casa, ao Senado – já está aqui, no Sena-
do, e deve ser votado até sexta-feira – nós apresen-
tássemos uma emenda para que pudessem também 
ser atendidos os militares da ativa, que estão ficando 
de fora. Então, é um apelo que faço aqui ao Senador 
Romeu Tuma, que é um dos defensores da segurança 
nacional do nosso País – é visto assim por todos os 
brasileiros –, para que nos ajude.

Eu sei que V. Exª não pertence a um ex-território, 
mas defende os ex-territórios, porque sou testemunha 
do que V. Exª fez em defesa do Banco do Estado de 
Rondônia.

Concedo um aparte ao Senador Tuma.
O Sr. Romeu Tuma (PTB – SP) – Rapidamente, 

eu tinha recebido esse documento. Por coincidência, eu 
preparei aqui um pequeno discurso em homenagem ao 
Dia dos Bombeiros. E o projeto faz uma citação especial 
ao Corpo de Bombeiros dos ex-territórios. É claro, eu 
conheço toda a história de quando o Presidente Sarney 
estava na Presidência, da necessidade do equilíbrio 
entre a Polícia Federal, a Polícia dos Territórios, que 
se transformaram em Estados, e essa equiparação 
com os aposentados. Esse negócio de tratar o apo-
sentado como alguém que não precisa de 20% ou de 
30% é um engano radical, Senador. Então, estou com 
V. Exª. Vou ajudá-lo a defender o projeto. Acredito que 
a grande maioria aqui estará com V. Exª.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – É 
a Medida Provisória nº 426. Com certeza, eu acredi-
to que a grande maioria, porque foi feito um acordo 
nesta Casa, inclusive, capitaneados pelo Presidente 
Sarney.

Sr. Presidente, vou finalizar agradecendo a bene-
volência da Mesa. Gostaria de pedir socorro para que 
essa decisão que V. Exª está tentando buscar para o 
Estado do Paraná, para o Banco do Estado do Para-
ná, dê certo e que, desta vez, o Governo cumpra com 
a decisão desta Casa, com a decisão do Senado – as 
coisas boas nós temos que copiar –, para que nós 
possamos copiar esse projeto de V. Exª e do Senador 
Osmar Dias, para que nós possamos também corrigir 
uma injustiça e uma distorção com o meu querido Es-
tado de Rondônia. 
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Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Muito obrigado, Senador Expedito Júnior.
Com a palavra o Senador Eduardo Suplicy, como 

orador inscrito.
V. Exª dispõe de dez minutos.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente Senador Alvaro Dias, Srs. Senadores, 
recebi da Professora Maria Izabel Azevedo Noronha, 
Presidente da Associação dos Professores do Estado 
de São Paulo, e do Professor Carlos Ramiro de Castro, 
ex-Presidente da Apeoesp, pois transmitiu o cargo de 
Presidente da Apeoesp nessa última segunda-feira, 
uma carta relativa à situação dos professores da rede 
estadual de São Paulo, que estão em greve há algu-
mas semanas.

Eu gostaria aqui de ler essa carta dirigida a mim, 
com o sentido de fazer um apelo à Secretária Estadual 
de Educação, Maria Helena Guimarães de Castro, e 
ao Governador José Serra, para que possam dialogar 
com a Apeoesp, com os professores do Estado de São 
Paulo a fim de chegar a um entendimento.

Falei, há pouco, com a Secretária Maria Helena 
Guimarães de Castro, pessoa que conheço há muitos 
anos – sempre tive uma relação de muito respeito com 
ela, de amizade –, e fiz um apelo, que também ende-
reço ao Governador José Serra, para que ela possa 
receber a nova Presidente da Apeoesp e chegar a um 
entendimento em que pesem as divergências.

A carta da direção da Apeoesp é a seguinte:

“São Paulo, 30 de junho de 2008.
Excelentíssimo Senador Eduardo Su-

plicy,
Como é de amplo conhecimento, os pro-

fessores da rede estadual de ensino de São 
Paulo estão em greve desde o dia 16 de junho, 
atingindo uma média de 67% das escolas em 
todo o estado.

Até o momento, foram realizadas três 
grandes assembléias seguidas de passeatas 
pelas ruas de São Paulo, com número crescen-
te de participantes. Nova assembléia ocorrerá 
em 4 de julho [sexta-feira próxima]. A primeira 
assembléia reuniu 30 mil pessoas e as duas 
posteriores em torno de 60 mil pessoas.

A razão imediata da greve é a revoga-
ção do decreto nº 53.037/2008, editado pelo 
governador José Serra em 29 de maio, mas 
as motivações do movimento vão muito além 
disto. Os professores denunciam uma série de 
medidas autoritárias que têm sido implantadas 

pela secretária estadual da Educação, Maria 
Helena Guimarães de Castro, comprometen-
do ainda mais a já frágil qualidade do ensino 
ministrado nas escolas estaduais.

O Decreto 53.037/2008 institui regras 
restritivas para transferências voluntárias de 
professores entre unidades escolares, cria 
concursos públicos regionalizados de caráter 
eliminatório e que não leva em conta o tempo 
de serviço do professor e, ainda, estabelece um 
processo seletivo para ingresso de professores 
temporários na rede estadual de ensino.

Na prática, o decreto inviabiliza o con-
curso de remoção para a maioria dos profes-
sores. Para tanto, a Secretaria da Educação 
alega alta rotatividade de professores entre 
as escolas. Entretanto, esta não é a forma 
correta de resolver este problema, que não é 
causada pelo concurso de remoção e sim pela 
existência de 95 mil professores Admitidos em 
Caráter Temporário, que todos os anos se vêm 
obrigados a mudar de escola.

Além disto, como o processo seletivo, o 
decreto obriga professores ACTs com muitos 
anos de dedicação à escola pública e que, 
por alguma razão, tenham perdido o vínculo 
com a rede estadual, a passar por uma prova 
para voltar a dar aulas em escolas públicas 
do Estado.

A secretária estadual da Educação, que 
afirmara que a greve não tinha qualquer res-
sonância na categoria, foi obrigada a recuar 
diversas vezes no decorrer das duas últimas 
semanas. Em primeiro lugar, concedeu um pe-
queno reajuste de 5% mais a incorporação da 
Gratificação de Trabalho Educacional (GTE), 
muito aquém das nossas perdas salariais acu-
muladas. Também fez alguns “ajustes” pontuais 
no decreto. São mudanças, entretanto, absolu-
tamente insuficientes e que não o alteram em 
sua essência. A secretária anunciou, ainda, que 
vai enviar à Assembléia Legislativa um projeto 
para criar 72 mil cargos, porém com jornada 
de 10 horas semanais de trabalho.

Os professores querem a revogação do 
decreto 53.037/2008, a incorporação de to-
das as gratificações, extensiva aos aposenta-
dos; reajuste salarial que reponha as perdas 
acumuladas desde 1998, retroativo a março; 
concurso público classificatório, considerando 
o tempo de serviço, para efetivação de todos 
os ACTs; abertura imediata de negociação 
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sobre um novo Plano de Carreira; máximo de 
35 alunos por sala; extensão do ALE a todas 
as unidades.

Através da Apeoesp, os professores lan-
çaram um desafio à secretária: melhore os 
salários e as condições de trabalho e haverá 
melhoria na qualidade do ensino.

A intransigência do governo estadual, 
inclusive, levou a Procuradoria Regional do 
Trabalho a instaurar dissídio coletivo, algo iné-
dito em se tratando do funcionalismo público 
estadual de São Paulo. A Secretaria Estadual 
da Educação, num ato de desrespeito à Pro-
curadoria do Trabalho, simplesmente ignorou 
a audiência de conciliação realizada em 27 de 
junho, não enviando ninguém ao encontro.

Antes deste decreto, o governo José Ser-
ra – que detém ampla maioria na Assembléia 
Legislativa – já havia imposto a lei 1.041/2008, 
que limita a apenas 6 as faltas anuais de ser-
vidores públicos (inclusive professores) para 
consultas e tratamentos médicos. Na prática, 
isto inviabiliza, por exemplo, o acompanhamen-
to pré-natal de professoras grávidas e outros 
procedimentos médicos.

A medida se torna ainda mais absurda 
se levarmos em conta, como apontam inú-
meros estudos e pesquisas, que a categoria 
profissional dos professores é uma das mais 
sujeitas a doenças profissionais. Entre estas 
doenças estão estresse, depressão, tendinites, 
LER, inúmeros distúrbios psicológicos, proble-
mas de voz e a ‘síndrome de bornout’, que é 
a ‘desistência’ do professor, o qual continua a 
dar aulas mas já não consegue ter interesse 
real na sua atividade profissional.

As razões para tantas doenças profis-
sionais são variadas mas têm raízes comuns: 
desvalorização profissional, baixos salários, 
péssimas condições de trabalho, violência 
nas escolas.

No Estado de São Paulo, hoje, quando 
questionada sobre os maus resultados dos 
alunos da rede estadual de ensino em suces-
sivos testes e avaliações, nacionais e inter-
nacionais, a secretária estadual da Educação 
invariavelmente lança a responsabilidade sobre 
os professores. Entretanto, a regra nas esco-
las estaduais são classes superlotadas, com 
até 55 alunos, em alguns casos, gerando ou 
agravando problemas de voz.

A constante desautorização pública dos 
professores cria também um ambiente que leva 
alguns alunos a praticar todo tipo de ameaças 
e violências contra seus mestres; muitos an-
dam armados no interior das escolas.

As jornadas estafantes de trabalho de al-
guns professores – obrigados a ministrar aulas 
em 3 ou 4 unidades escolares para obterem um 
salário ainda insuficiente – leva estes profis-
sionais a um alto grau de esgotamento físico e 
mental. Há casos de professores que ministram 
aulas para um total de 500 ou 700 alunos. Corri-
gir provas e trabalhos de tantos alunos leva, em 
muitos casos, ao aparecimento de LER.

Apesar disto, não há, por parte do Esta-
do, uma política efetiva de atendimento mé-
dico aos professores. O Iamspe – Instituto 
de Assistência Médica do Servidor Publico 
Estadual, sobrevive apenas com a contribui-
ção dos funcionários públicos, pois o Estado 
não cumpre sua obrigação de aportar volume 
equivalente de recursos. Além disto, o atendi-
mento é praticamente centralizado na capital, 
pois o governo de José Serra – seguindo ten-
dência iniciada ao final do governo Alckmin/
Lembo – rompeu os convênios com hospitais 
do interior do estado.

Por isto, a Apeoesp também está desen-
volvendo a campanha “Pelo Direito à Vida”: 
revogação da Lei 1.041/2008”.

Em resumo, portanto, o atual embate não 
se limita a um ou outro ponto específico, embora 
se concentre na questão do Decreto 53.037.

Senhor Senador, a Apeoesp acredita que 
medidas que afetam os professores, os alunos, 
demais segmentos da escola estadual ou a 
organização do processo de ensino-aprendi-
zagem têm que ser debatidas, negociadas e 
pactuadas com a comunidade escolar.

Não acreditamos que o caminho para 
melhorar a escola pública seja o das ameaças, 
proibições e punições e sim o diálogo, valori-
zação profissional, melhoria das condições de 
trabalho, jornada adequada e a construção de 
projetos político-pedagógicos em cada unidade 
escolar, através dos conselhos de escolas, de 
forma democrática e participativa.

Evidente que o mérito individual como 
critério para a remuneração de cada professor 
não garante a valorização do conjunto dos pro-
fessores e, conseqüentemente, uma educação 
pública de qualidade. A Apeoesp considera que 
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a educação se desenvolve de forma coletiva, 
trans e interdisciplinar e que seus avanços são 
construídos através da troca de experiências, 
debates, formação e qualificação profissional 
em serviço. Considera ainda que os méritos 
individuais devem ser reconhecidos e contem-
plados em um plano de carreira que valorize o 
trabalho em sala de aula, que estimule o pro-
fessor a qualificar-se cada vez mais, dando-lhe 
condições necessárias para isto”.

(Interrupção do som.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Em um minuto concluo, Sr. Presidente.

“A Apeoesp acredita que a escola pública 
tem que ter qualidade e requer, sim, um aporte 
de recursos muito maior do que hoje ocorre. 
Mas considera, sobretudo, que este aporte 
não pode ser visto como gasto público e sim 
como investimento. Um investimento neces-
sário para que tenhamos um país mais justo, 
mais próspero e mais igualitário”.

Portanto, eu gostaria de fazer um apelo pessoal 
ao meu colega no Senado que muito respeito, admiro, 
o Governador José Serra, e à Secretária Maria Helena 
Guimarães Castro para que, como professores – José 
Serra é professor como eu próprio –, compreendam e 
dialoguem com a Apeoesp para que, antes desta sexta-
feira, antes mesmo da nova assembléia – e muitas vezes 
essas manifestações têm causado preocupações para 
toda a população da cidade, mas assim como nos acon-
tecimentos esportivos, muitas vezes ocorrem congestio-
namentos e tudo o mais –, melhor será que possa haver 
um entendimento de respeito mútuo entre as partes.

Senador Romeu Tuma, com muita honra lhe con-
cedo o aparte.

O Sr. Romeu Tuma (PTB – SP) – Senador, acho 
importante o documento que V. Exª leu porque a Apeo-
esp é uma das mais antigas entidades representativas 
do professorado paulista e, quiçá, do Brasil. E sempre 
teve um relacionamento perfeito com as autoridades 
e com uma visão completa sobre as dificuldades que 
tem o professor, tanto que V. Exª descreveu com tran-
qüilidade a situação através da carta. Quero me solida-
rizar com a Apeoesp, cumprimentar V. Exª pela leitura 
desse documento e apelar à Secretária de Educação 
e ao Governador Serra que discutam esse problema. 
Temos reclamado muito sobre a necessidade de o 
professor ter que ensinar em três, quatro escolas para 
poder completar o salário. Isso traz um estresse além 
do que a própria atividade traz como lidar com crianças 
em sala da aula, com problemas provocados pelo giz, 

e, hoje, com o agravante de o professor ser terrivel-
mente ameaçado na porta das escolas por marginais. 
Cumprimento V. Exª.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Obrigado, Senador Romeu Tuma.

E aqui fica o nosso apelo para que o Governador 
e a Secretária possam chegar a um entendimento so-
bre o Decreto nº 53.037, para que possa ser revogado 
e que haja diretrizes e normas que pacifiquem o setor 
educacional do Estado de São Paulo, tão importante 
para todos nós.

Quero aqui saudar a votação de hoje, na Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, do projeto 
do Senador Cristovam Buarque, que coloca como 
piso salarial para todo o Brasil R$950,00 para uma 
jornada máxima de 40 horas para todos os professo-
res brasileiros.

Muito obrigado, Sr. Presidente Alvaro Dias.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Muito obrigado, Senador Suplicy.
Com a palavra o Senador Jarbas Vasconcelos, 

pela Liderança da Minoria, por cessão do Senador 
Mário Couto.

V. Exª dispõe de cinco minutos.
O SR. JARBAS VASCONCELOS (PMDB – PE. 

Pela Liderança da Minoria. Com revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu queria falar 
hoje do mais novo aloprado do Governo Federal, o 
Ministro do Meio Ambiente, Carlos Minc.

O Carlos Minc, ontem, em entrevista à imprensa, 
fez acusações mentirosas e caluniosas contra o nosso 
Governo em Pernambuco, na questão da destruição 
da Mata Atlântica na Zona da Mata, região onde se 
encontram as usinas de cana-de-açúcar. 

Sr. Presidente, tenho verdadeira ojeriza, com-
pleto nojo dos populistas, dos bobos da corte que se 
divertem atacando a honra alheia. Esse é o caso do 
Sr. Minc, que tem mais vocação para animador de au-
ditório do que para Ministro de Estado.

Para compensar suas deficiências morais e de 
gestão, o Sr. Minc optou pelos factóides populistas.

É realmente uma lástima que o Presidente da 
República não tenha conseguido um substituto à altura 
para a Senadora Marina, optando por uma pessoa que 
faz do folclore, da vaidade pessoal e do sensaciona-
lismo seus instrumentos de trabalho.

O Sr. Minc acusou o nosso Governo de fazer um 
“acordo imoral” com as empresas do setor sucroalcoo-
leiro. Por esse acordo, as usinas teriam que recuperar 
seis hectares, replantando espécies originais da Mata 
Atlântica. O Ministro “factóide” afirmou à imprensa, 
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abre aspas: “Foi um acordo imoral que deve ter cus-
tado muito caro”.

Mentira do Sr. Minc. A verdade é que este pacto 
foi formalizado pelo atual Governo de Pernambuco, co-
mandado pelo grupo político que é nosso adversário.

Trata-se do Termo de Compromisso Agroindustrial 
nº 6.132, firmado em setembro de 2007 com a Agência 
Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos, a CPRH, 
em Pernambuco. Também foi firmado, pelo atual Gover-
no de Pernambuco um termo de recomposição da mata 
ciliar no qual as usinas se comprometeram a plantar, por 
um período de três anos, seis hectares por ano de mata 
ciliar, com espécies nativas de Mata Atlântica.

Mesmo sendo adversário político do atual Go-
vernador de Pernambuco, jamais poderia acusá-lo 
de ter firmado um “acordo imoral” e insinuar que esse 
acordo teria “custado muito caro”, como afirmou o Mi-
nistro Minc.

O Ministro tentou politizar e partidarizar a questão 
e terminou fazendo insinuações maldosas contra um 
Governo que é aliado do Presidente da República, no 
Estado natal de Sua Excelência, o Presidente Lula.

A verdade Sr. Presidente, é que o Ibama era o 
responsável pela Mata Atlântica até 2006 – portanto, o 
Governo de Pernambuco só passou a atuar diretamente 
no licenciamento ambiental nos últimos dois anos.

Tanto que os dois termos que citei foram firma-
dos no ano passado pelo atual Governo do Estado de 
Pernambuco. Já em 2006, ainda em nossa gestão, a 
Agência Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hí-
dricos – CPRH, definiu instrução normativa para o li-
cenciamento de 2007. Os termos de compromisso com 
as Agências Estaduais de Meio Ambiente são bem 
mais eficazes do que a bravata do Ministro – 60% são 
cumpridos, contra 15% de eficácia da judicialização 
das ações ambientais.

Portanto, Sr. Presidente, Srªs Senadoras e Srs. 
Senadores, não sei quais são os interesses que o 
movem, mas com certeza, são interesses que devem 
custar muito caro ao Governo Lula. Assim, Sr. Presi-
dente, concluo mais uma vez, repudiando, da tribuna 
do Senado Federal, as cavilosas insinuações do irres-
ponsável, folclórico e leviano Ministro Minc.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) – 

Meus cumprimentos, Senador Jarbas Vasconcelos.
Com a palavra, como orador inscrito, Senador 

Valter Pereira, Senador Neuto de Conto... Senadora 
Fátima Cleide por permuta com a Senadora Serys 
Slhessarenko. V. Exª dispõe de 10 minutos.

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 

– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é com muita 
satisfação que venho à tribuna nesta tarde para infor-
mar que as Centrais Elétricas de Rondônia, Ceron, 
empresa concessionária de energia elétrica em meu 
Estado, Rondônia, recebeu na terça-feira passada, dia 
24 de junho, o mérito de participação no Prêmio Procel, 
que é o Programa Nacional de Conservação de Ener-
gia Elétrica, no âmbito do subprograma Procel Reluz 
(Eficiência Energética na Iluminação Pública). 

A homenagem, Sr. Presidente, e o reconhecimen-
to à atuação da Ceron ocorreu durante a realização, 
aqui em Brasília, do III Seminário Internacional sobre 
Federalismo e Desenvolvimento, promovido pelo Ins-
tituto Brasileiro de Administração Municipal, Ibam.

Eu quero dizer, Srs. Senadores, que a Ceron rea-
liza trabalho exemplar em Rondônia. Trabalho iniciado 
pela gestão presidida pelo Sr. Eurípedes Miranda, em 
2003, e que continuou na gestão de Paulo Roberto, 
técnico da Eletrobrás, que contou com a cooperação 
de Inácio Azevedo na Direção Técnica e de Maurício 
Vaz na Diretoria Administrativa.

Empresa de caráter público, a Ceron tem apre-
sentado bons indicadores de desempenho gerencial, 
e isso a credenciou a conquistar outros prêmios, con-
forme relatarei adiante. 

A homenagem da semana passada se deu em 
função da sua competência como agente intermedia-
dor e fiscalizador do processo de financiamento do 
Programa Nacional de Iluminação Pública, o Reluz, 
na área do Município de Cujubim, administrado pelo 
Prefeito João Becker, sempre interessado nos melho-
res programas e projetos de inclusão social ofertados 
pelo Governo Federal.

Quero dizer, Sr. Presidente, que estive em Cuju-
bim há cerca de 15 dias e pude testemunhar as mu-
danças ocorridas naquele Município e aqui quero pa-
rabenizar o prefeito João Becker e toda a Câmara de 
Vereadores, que têm feito um esforço muito grande 
para melhorar as condições de vida da população na-
quela localidade. 

Nós nos orgulhamos, Sr. Presidente, do fato de 
que em toda a região Norte somente Cujubim e o 
Município de Santarém, no Pará, receberam, na mes-
ma ocasião, o prêmio de qualidade na execução dos 
projetos de eficientização e ampliação de iluminação 
pública financiados pelo Reluz. No caso das Centrais 
Elétricas de Rondônia, empresa federalizada até o mês 
passado, foram investidos R$330 mil apenas, destes, 
R$284 mil foram financiados. 

Testemunharam a premiação à Ceron e a Cuju-
bim o nosso Vice-Presidente da República, Dr. José 
Alencar; o Ministro das Cidades, Márcio Fortes; o Mi-
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nistro do Planejamento, Paulo Bernardo, e diversas 
lideranças políticas nacionais, que compareceram ao 
seminário promovido pelo Ibam.

Essa premiação, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, muito representa para o Estado de Rondônia. 
Em primeiro lugar, porque a Ceron, parceira e inter-
mediadora do financiamento do Reluz junto à Eletro-
brás, passou recentemente por uma reestruturação 
na gestão e direção, com o argumento centrado numa 
suposta ineficiência. 

Vejam que ironia! Justamente no momento de 
transição, já iniciada, recebeu três prêmios, o que 
mostra para a sociedade, tanto rondoniense quanto 
brasileira, a competência do corpo técnico daquela 
empresa, qualidade esta já reconhecida por todos nós 
da Bancada federal de Rondônia.

No dia 11 de junho, a Ceron foi considerada a me-
lhor empresa distribuidora de energia da Região Norte 
na avaliação dos consumidores. Em pesquisa realiza-
da, ela obteve o maior índice de satisfação (66,37%), 
ficando em segundo lugar no índice de crescimento 
anual (62,23%), concorrendo, Sr. Presidente, com 62 
concessionárias de todo o Brasil.

A empresa superou seus próprios indicadores, 
dois indicadores de relevância, esses que a fizeram 
ganhar e merecer esses prêmios e que dizem respeito 
diretamente ao desempenho gerencial da empresa.

Essa pesquisa foi realizada utilizando o método 
de amostragem, levando em conta os seguintes re-
quisitos: qualidade percebida, confiança, fidelidade e 
valor, que, juntos, formam o Índice Aneel de Satisfação 
do Consumidor, aferido há algum tempo pela agência 
reguladora de energia.

Em segundo lugar, a premiação atual, feita a 
Cujubim, também se destaca. Primeiro, porque foi 
conquistada por um município de pequeno porte, que 
tem cerca de 13 mil habitantes. Segundo, porque sua 
administração passou os dois primeiros anos de ges-
tão destinando a maioria dos poucos recursos ao pa-
gamento de dívidas deixadas por gestões passadas, 
somente capaz de fazer contrapartida a investimentos 
a partir daí, portanto, há cerca de um ano e meio.

O Reluz é um exemplo da superação dos pro-
blemas, pois em Cujubim foi executado de forma efi-
ciente e zelosa.

Por fim, Sr. Presidente, eu gostaria de registrar 
votos de sucesso à nova gestão da empresa que tomou 
posse no último dia 19 de junho. Que ela consiga, efeti-
vamente, superar os problemas não apenas da Ceron, 
mas também da Ceal, em Alagoas; da Eletroacre, no 
Acre; da Ceam, no Amazonas; da Cepisa, no Piauí. E 
que consiga fazer essas transformações mantendo a 

Ceron uma empresa lucrativa, como desejam todos os 
acionistas da Eletrobrás, e colocando a Ceron nova-
mente no patamar de empresa-referência para a Re-
gião Norte e para o Brasil, pela qualidade dos serviços 
prestados à população do Estado de Rondônia. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Com a palavra o Senador Augusto Botelho, para 
uma comunicação inadiável. Em seguida, como orador 
inscrito, o Senador Mão Santa. E depois o Senador 
Romeu Tuma, a quem agradecemos pela compreen-
são da espera. 

Muito obrigado, Senador. 
O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR. 

Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente Alvaro Dias, muito obrigado. 

Srªs e Srs. Senadores, Roraima é um dos pou-
cos Estados do Brasil que não tem acesso à Internet 
de alta velocidade. Quando eu e todos os roraimenses 
conseguimos acessar a rede mundial de computado-
res lá em Roraima, percebemos que é uma Internet 
de baixa qualidade e com acesso limitado.

Atualmente, de todos os Estados brasileiros so-
mente Roraima e o Estado do Amazonas utilizam a 
conexão via satélite.

Além de a Internet via satélite não conseguir 
atender satisfatoriamente a população do meu Estado, 
Sr. Presidente, mudanças de temperatura e a chega-
da do inverno, que é a época mais chuvosa do meu 
Estado – há grande quantidade de chuvas –, também 
atrapalham a nossa conexão. 

Os meses com maior precipitação pluviométrica 
em Roraima são os piores de acesso à Internet. As 
nuvens densas prejudicam a comunicação do satélite 
com a torre responsável pela transmissão de mensa-
gens pela rede mundial de computadores e deixam 
Roraima fora da rede. 

Até a Universidade Federal de Roraima já tem 
estudos a respeito desse fenômeno. O curso de Ciência 
da Computação da Universidade Federal de Roraima 
já observou que as fotos de satélites tiradas durante 
o inverno roraimense não deixam aparecer nada, so-
mente nuvens, na superfície de Roraima.

Como a conexão por satélite não está atendendo 
com a qualidade necessária a demanda que existe no 
meu Estado, estou trabalhando para levar a Roraima 
uma solução para esse problema. 

Quero levar para o meu Estado a Internet banda 
larga, utilizando a rede de fibra ótica já existente no li-
nhão de Guri, que é uma linha de alta tensão que leva 
energia da hidroelétrica da Venezuela para Roraima. 
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Lá em Roraima, nós só usamos energia elétrica da Ve-
nezuela. E a rede já está pronta do lado venezuelano. 
No fim de 2007, em reunião que promovemos com a 
Eletronorte, foi-me garantido que poderíamos usar o 
sistema de fibra ótica do lado brasileiro, mas precisa-
ríamos da cooperação do governo venezuelano. 

Estou empenhado em resolver esse problema
Por isso, procurei o Embaixador da Venezuela 

no Brasil, Sr. Julio Garcia Montoya, em março deste 
ano, para colher informações necessárias. Além desse 
encontro, enviei um outro pedido de informações em 
maio último, de forma a agilizar a troca de Informações 
entre os dois governos. 

Certamente, esse tipo de negociação tem de ser 
feita entre os governos no nível federal. Por isso, tam-
bém, desde o ano passado, estou em contato direto 
com os Titulares dos Ministérios das Comunicações, 
do Ministério das Minas e Energia, e Ministério das 
Relações Exteriores para garantir que o Governo bra-
sileiro ajude Roraima a, finalmente, adentrar na era 
digital com alta velocidade. 

O Embaixador da Venezuela no Brasil, Sr. Julio 
Garcia Montoya informou-me, em 28 de abril do corrente 
ano, que na Venezuela existem 14 mil quilômetros de 
fibra ótica. E a boa notícia é que esta rede de fibra ótica 
chega até a cidade de Santa Elena de Uairen, justa-
mente na Fronteira de Roraima com a Venezuela. 

Sabendo que as negociações passarão pela es-
fera do Ministério das Relações Exteriores, encaminhei 
ofício ao Ministro Celso Amorim em 21 de maio deste 
ano, e a sua assessoria parlamentar em 11 de junho, 
para comunicar minhas tratativas com o governo ve-
nezuelano e solicitar o apoio da Instituição para que 
consigamos acelerar esse processo. 

O Governador do Estado de Roraima, José An-
chieta Júnior, também está interessado em resolver 
esse problema. Já manteve conversações com o Go-
vernador do Estado de Bolívar, que faz fronteira com o 
Estado de Roraima, mas a decisão final caberá às au-
toridades federais dos dois países. Cabe a mim, como 
representante de Roraima, dar todo o apoio para que 
as negociações tenham o melhor resultado, o mais rá-
pido possível, uma vez que o acordo terá de ser feito 
entre os Governos do Brasil e da Venezuela.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, faço um 
apelo da tribuna do Senado para que o Ministério das 
Minas e Energia, junto com o Ministério das Relações 
Exteriores, se empenhem nas negociações a respei-
to da utilização dos cabos de fibra ótica existentes na 
Venezuela e no Brasil, para que consigamos levar fi-
nalmente a Internet banda larga para Roraima.

No Pará já foi feito coisa semelhante ao que quere-
mos fazer em nosso Estado: uma parceria estabelecida 
entre a Eletronorte e o Estado do Pará, o ponto-chave 
do projeto paraense. Através da rede da Eletronorte, 
que tem 1.800 Km de fibra ótica instalada no Pará, o 
sinal Internet banda larga está sendo levada a vários 
Municípios do interior daquele Estado.

Nessa parceria, a Eletronorte contribui com a rede 
de fibras já instalada, e o Governo do Estado investiu 
na ampliação da capacidade dessa rede, adquirindo 
os equipamentos necessários.

É isso que queremos fazer em Roraima. A única 
diferença é que será preciso utilizar a rede de fibra óti-
ca que existe no lado Venezuelano, para levar Internet 
banda larga para Roraima. 

Em 27 de junho do corrente, o Presidente Lula e 
o Presidente Chávez encontraram-se em Caracas. No 
comunicado conjunto – só um minuto, Senador –, Bra-
sil-Venezuela está clara a intenção dos dois países de 
cooperarem entre si para promover a interconexão de 
fibra ótica de Boa Vista ainda em 2008. Os Presidentes 
acordaram reativar a Comissão Binacional de Alto Nível 
para tratar de vários temas, inclusive o da Internet de 
alta velocidade. Nesse sentido, é com muita satisfação 
que vejo as tratativas das empresas brasileiras junto à 
venezuelana CANTV, para efetivar a parceria.

O acesso à Internet com maior rapidez é impres-
cindível nos dias de hoje. Exemplo disso são as dificul-
dades encontradas na implantação de vários programas 
do Ministério da Educação em Roraima por falta de co-
nexão rápida à rede mundial de computadores. Várias 
escolas do meu Estado possuem laboratório de infor-
mática, porém sem o acesso à Internet. Muitos deles 
foram montados com equipamentos doados pelo Minis-
tério da Educação, porém estão sem acesso à Internet, 
o que compromete fortemente os objetivos e metas de 
melhorar a educação do Brasil e em Roraima.

Também ficam prejudicados os hospitais, a pes-
quisa, o serviço público em geral e as universidades, 
o que prejudica a qualidade de vida dos cidadãos de 
Roraima.

Por último, Sr. Presidente, peço que seja trans-
crito nos Anais desta sessão o Comunicado Conjunto 
Brasil-Venezuela, o qual traz notícia tão positiva para 
o nosso Estado.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR AUGUSTO BOTELHO EM 
SEU PRONUNCIAMENTO

(Inserido nos termos do inciso I e §2º do 
art. 210 do Regimento Interno)
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Com a palavra o Senador Mão Santa, por dez mi-
nutos, como orador inscrito; em seguida, o Senador 
Neuto de Conto.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Alvaro Dias, que preside esta sessão de 2 de julho, 
Parlamentares presentes, brasileiras e brasileiros aqui 
presentes e que nos assistem pelo sistema de comuni-
cação do Senado; Senador Alvaro Dias, eu fico assim a 
pensar... Antonio Carlos Valadares, este Brasil tem 508 
anos, Luiz Inácio fala de quando em quando e diz que 
fez tudo. Mas o negócio... Olha, já houve muitos gover-
nantes aqui. Primeiro, aquela idéia de capitanias gerais. 
Foi um monte aí. Os portugueses pegaram uns bichos 
ruins, e alguns nem chegaram. Fugiram. Entregaram 
as terras. Eles deram as sesmarias. Aí viram que não 
deu certo, não é, ô Valadares? E botaram a unidade 
de comando, as unidades de direção: os governado-
res-gerais. Lembra-se, Alvaro Dias? Tomé de Sousa 
– Francisco de Moraes, acho que era meu parente – 
Duarte da Costa e Mem de Sá. Aí foi esse rolo.

E este Brasil começou a agigantar-se quando D. 
João VI, devido às invasões de Napoleão, da Espa-
nha, de Portugal, veio se refugiar aqui. Mas D. João 
VI era sábio. A novela da Globo botou aquele negócio, 
mas ele não era bobão, não; era inteligente. Foi o úni-
co que escapou da guerra, foi o único que enganou 
Napoleão Bonaparte. Ele veio, nem gastou dinheiro. 
Os ingleses o defenderam, porque estavam brigados 
com a França de Napoleão. Então, ele veio escoltado. 
Em treze anos do seu governo é que este Brasil orga-
nizado viveu. Olha que isso foi em 1808. Quer dizer, 
em 300 anos, foi esse rolo aí de capitania hereditária, 
governador-geral. Só deu um herói em 300 anos. Um 
herói. E foi um mineiro, com sua sagacidade. Pegaram 
aquele negócio do Tiradentes, que achavam que era 
parecido com Cristo, Alvaro Dias: magro, barbado, um 
para a cruz e outro para a forca. Então, fizemos um 
herói em 300 anos.

Atentai bem. O Luiz Inácio veio, houve Dom João 
VI, deixou para o filho, que voltou a Portugal. Foi outro 
grande homem, Pedro I, um Júlio César da história. 
Olha que ele governou aqui e retomou o poder. Aqui, 
ele passou uns 13 anos. Houve aqueles regentes en-
quanto o menor, Pedro II, adquiria a maioridade.

E mulher sempre é melhor. Ô Alvaro Dias, mulher 
é sempre melhor. Na minha cidade, quis me candidatar; 
e a turma disse: “Não, eu quero é a sua mulher”. Ela 
é professorinha como a sua, Tuma, a Adalgisa. Mas é 
mesmo. Isso é baseado na história. Romeu Tuma é o 
xerife, o machão, o símbolo da Polícia Federal de vergo-
nha. Romeu Tuma, atentai bem nessa história do Brasil 

para Luiz Inácio. Ele disse que fez tudo, mas houve tan-
tos. Por instantes, fomos governados por uma mulher, 
e, nesses instantes, ela escreveu a página mais bela: 
libertou os escravos. Nós somos mais fracos mesmo. 
Esse negócio de ter... é só um complexo. Mulher é que 
é mais digna, mais honrada. Não estou dizendo? Lá na 
Parnaíba, eu quis me candidatar, mas não: “Queremos 
é sua mulher.” É interessante. Mas é mesmo!

Na crucificação de Cristo, Alvaro Dias, o maior 
drama da humanidade, que nós todo ano repetimos, 
Romeu, todos os homens falharam. O Pilatos era go-
vernante como eu fui. Lavou as mãos. E a Adalgisinha 
dele, a mulher dele: “Olha, rapaz, o homem era bom, eu 
vi, ele pregava, curava, dava peixe para todo mundo, 
pão, até vinho! O homem era bom, não deixe!” 

“Mas eu tenho que servir o Presidente 
de plantão!” 

Viu, Luiz Inácio?
Os homens, quede? O Pedro, que era forte, que 

sabemos, dizem que ele negou três vezes. Que nós 
sabemos! Os outros, aqueles que banqueteavam, 
quede os que ele curou, os leprosos e o diabo? Nin-
guém. Homens. Aí uma mulher venceu os militares e 
enxugou o Cristo. Três mulheres lá, três mulheres na 
hora mesmo do sofrimento. Os homens que estavam 
ao lado dele dizem que eram ladrões, bom e mau. Eu 
não sei se tem bom ladrão. Tudo é ladrão. E nós acre-
ditamos em Cristo. Foram as mulheres que disseram: 
“Ele voltou aos céus!” Se fossem homens, o que esta-
vam dizendo? “Ele estava era bêbado lá!”

Mas o que eu quero dizer é que já teve muito 
presidente. Epitácio Pessoa. Eu fui ver a data ali. Aqui 
tem uns assessores... No Senado não precisamos 
saber nada não. Qualquer um chega aqui e faz qual-
quer discurso, porque esses assessores sabem mais 
do que eu. Cutuquei ali João Pedro. Presidente Epitá-
cio Pessoa? E ele disse: “Governou em 1919.” Disse 
até o dia, o mês, o ano que entrou. “E saiu em 1922”. 
É muito fácil ser Senador, porque os consultores são 
sábios. Ali está o João Pedro, a quem agradeço. Mas 
eu busquei isso, Romeu, porque esse Epitácio Pessoa, 
que eu não me lembrava, começou o porto do Piauí. 
Ele foi Presidente em 1919.

Eu vi Getúlio Vargas na minha cidade, no core-
to, em agosto de 1950. Antonio Carlos Valadares, ele 
dizia: “Se eleito for, farei o porto de Amarração” – é o 
local do porto, Luís Correia –, agosto de 50.

Eu vi um Senador velhinho. João Paulo Reis Vello-
so, o melhor Ministro deste País, investiu lá, e, quando 
foram inaugurar – foi a primeira vez que eu ouvi esta 
palavra: “Não vai ter inauguração, houve assoreamen-
to”. Esse é o Brasil. O rio Parnaíba, que tem 1.458, traz 
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com as águas a terra, ô Romeu Tuma, e os 7 metros 
se tornaram 3,5. Só dava para receber canoa. 

E teve um Deputado Federal que fez um discurso 
bonito, José Auto de Abreu. Ele disse: “Dizem que a 
morte é um naufrágio, e eu queria essa morte lá, nas 
praias do Piauí, e aí faria um esforço para ir à tona e ver 
as luzes de Luís Correia”. Mas ele morreu e não viu.

E o porto parado. Por isso que eu não voto no Luiz 
Inácio. E eu já votei. Eu já votei, viu Romeu Tuma?

Mas eles disseram que... Eu pensei que ele ia 
fazer em 1994 um Governador do PT. 

Então o porto lá...E agora renasceu, hoje, na 
Comissão de Infra-Estrutura, com Heráclito Fortes, 
o Governador do Estado do Piauí, o Secretário dos 
Transportes do Piauí. Era para o Secretário dos Por-
tos vir, mas não veio, mas foi bem representado pelo 
Wilson do Egito Coelho. 

Então renasce aquele sonho do Piauí. O seu 
porto, todos os Estados têm porto, Romeu Tuma. Por 
que vamos votar mais no Luiz Inácio? 

Evidentemente que nós sabemos que um por-
to é para transporte marítimo; transporte marítimo 
é para cargas pesadas em longa distância. Não tem 
mais longa distância, porque o Presidente Sarney fez 
um porto maravilhoso, um dos melhores do mundo. 
Foi uma pena, porque, se eu tivesse sido Presidente 
antes dele, eu tinha feito era o do Piauí. Deu o Sarney 
e ele fez o do Maranhão.

Mas o caso é que lá foram encravados já mais 
de US$100 milhões; com R$20 milhões eles terminam 
um modelo reduzido.

Justificativa? Quer uma, ô Romeu Tuma? O petró-
leo. O Luiz Inácio não aprendeu de Chávez a baratear 
o petróleo. O petróleo, na Venezuela, é bem baratinho; 
o gás é bem baratinho. 

(Interrupão de som.)

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Só cinco mi-
nutos para terminar, Alvaro Dias.

Então, ele não aprendeu. 
Olha, eu fui a Venezuela. A gente enche o tan-

que dos carros com R$5.. O maior contrabando que 
existe é de gasolina em Roraima, o gás. Mas o Luiz 
Inácio não aprendeu isso do Chávez. E seria bom. Aí 
sim, acabava com a inflação, baixava o custo de vida, 
porque o transporte...

Romeu Tuma, se no Brasil o petróleo é um dos 
mais caros do mundo, o gás de cozinha, no Piauí, ainda 
é mais, porque para chegar ao litoral do Piauí entra pelo 
porto de Fortaleza, vai a Teresina e volta para o litoral, 
onde eu nasci, Parnaíba. Ou por São Luís, vai à capital 
e volta. É o combustível mais caro do mundo. 

Então, é uma razão simples para despertar o Go-
verno Federal e o estadual e concluir o porto. Não tão 
grande como o que o Sarney fez, que é um dos melho-
res portos do mundo. Esse de Itaqui tem um naviozão 
que vai da Europa, da Holanda a São Luís. E quanto 
maior, mais barato é o transporte de carga O Ceará 
tem dois. Mas bastaria um terminal de combustível e 
deixaria de ser, no Norte do Piauí, o combustível, o 
óleo, a gasolina mais caros do mundo. 

Isso seria uma grande contribuição para o turismo 
no delta. Esse é um dos fatores negativos. As ZPEs, 
fala-se que lá o Presidente Sarney, há vinte anos, por 
decreto, encravou. 

Mobilizar também em relação à ferrovia, que 
demonstrou a incompetência de visão de futuro do 
frete barato. 

Então, nós nos reunimos hoje: um Governador do 
Estado, o Senador Heráclito, nós, Deputados Federais, 
para unirmos. Acreditando tanto nisso...

O Sr. Carlos Dunga (PTB – PB) – Senador, per-
mita-me um aparte?

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – É um pra-
zer.

Acreditando nisso, coloquei todas as minhas 
emendas de Bancada, quase R$20 milhões, para que 
se dê a conclusão disso. Aí sim, virei aqui em nome do 
Piauí agradecer o Presidente Luiz Inácio.

Com a palavra esse bravo jornalista e Senador 
da Paraíba.

O Sr. Carlos Dunga (PTB – PB) – Senador Mão 
Santa, parabenizo V. Exª pelo discurso que faz. Fico 
muito feliz de a Paraíba já ter ajudado o Estado de V. Exª 
por intermédio de Epitácio Pessoa. Gostaria também 
de, acostando-me ao pronunciamento de V. Exª, dizer 
não só do lado marítimo, mas também do ferroviário: 
a ligação da malha ferroviária do Nordeste (Paraíba, 
Rio Grande do Norte, Ceará, o Estado de V. Exª) com 
a Transnordestina. Tudo isso precisamos levar para a 
nossa região. Parabenizo V. Exª e me acosto ao pro-
nunciamento que V. Exª faz na tarde de hoje.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Carlos Dunga, 
nós agradecemos, agradecemos a Epitácio Pessoa e 
a V. Exª, que representa a Paraíba. 

Aqui eles tem adotado a tese de Goebbels: “uma 
mentira repetida e repetida se torna verdade.” 

Nas eleições passadas, quando Luiz Inácio abo-
canhou os votos de quase todo o Brasil, do Nordeste 
e do Piauí, eu vi o Governador do Estado e o Prefeito 
da minha cidade dizerem que, em 60 dias, o trem Par-
naíba a Porto de Luís Correia. Com quatro meses, de 
Parnaíba a Teresina. Nenhum dormente foi trocado.

Shakespeare dizia “palavras, palavras”; eu digo 
“mentiras, mentiras e mentiras”.
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Então, em nome do Piauí, venho aqui pedir ao 
Presidente Luiz Inácio que dê aquilo que o paraibano 
Epitácio Pessoa sonhou: um porto, pela localização 
geográfica, muito próximo da Europa, muito próximo 
dos Estados Unidos.

Então, não tem nenhuma obra consistente no 
Estado do Piauí.

Em 1994, votei no Luiz Inácio e no Governador. 
Ninguém está livre de ser enganado. Eu e os piauien-
ses fomos enganados.

Portanto, eu pediria aqui ao Presidente Luiz Iná-
cio e ao Governador do Estado...vi toda a bancada do 
Piauí unida por aquele sonho do Deputado José Auto 
de Abreu, Deputado Federal, ele que fez o Dia do Piauí, 
o dia em que fomos independentes, independente do 
grito de Dom Pedro, 19 de outubro, na minha cidade.

Ele disse: ”Já que dizem que a morte é como nau-
frágio, que ele queria que fosse lá, nos verdes mares 
bravios do Piauí, e faria um esforço de ir à tona e ver 
as luzes do porto de Luís Correia.” 

Presidente Luiz Inácio, a gratidão é a mãe de to-
das as virtudes. Agradeça ao Piauí. Unidos todos pela 
conclusão do nosso porto marítimo.

E com o agradecimento a V. Exª, esse extraordi-
nário. Temos que agradecer à Paraíba, que começou, 
e ao Paraná, que nos deu tempo de clamar a neces-
sidade de conclusão desse porto.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Obrigado, Senador Mão Santa.
Com a palavra, pela Liderança do PTB, o Senador 

Romeu Tuma. Depois, como orador inscrito, Senador 
Neuto de Conto.

Senador Romeu Tuma, V. Exª dispõe de cinco 
minutos.

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP. Pela Lideran-
ça do PTB. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente 
Alvaro Dias, Srªs e Srs. Senadores, não vim à tribuna 
por isso, Senador Alvaro Dias, mas, como V. Exª está 
presente e mais alguns Senadores que eram ligados 
ao Presidente Fernando Henrique, fiz um requerimento 
e pediria licença a V. Exª para homenagear a primeira-
dama Ruth Cardoso. Ontem foi a missa de sétimo dia 
da ilustre dama brasileira. 

Com dignidade, ética, responsabilidade e cultura, 
manteve-se ao lado do Presidente Fernando Henrique, 
com muita independência, durante o período de sua 
governança.

Ontem, se V. Exª viu a televisão, as palavras do 
Presidente Fernando Henrique, repletas de emoção 
e de saudade de sua querida esposa –acredito eu –, 
emocionaram o País. E, ainda ontem, Senador Geraldo, 
a própria imprensa disse que o abraço do Presidente 

Lula no Presidente Fernando Henrique foi de muita 
emoção. Isso revelado pelo próprio Presidente Lula. 

Eu deixo aqui minhas homenagens à Dª Ruth e 
as condolências ao Presidente Fernando Henrique. 

Outro fato entristeceu também. Eu tinha feito uma 
análise sobre o escrito do livro intitulado Os Rios da 
Vida, do Ministro Vilaça, escrito em Portugal. Pratica-
mente, é uma autobiografia em que ele revela suas 
passagens pela vida. Nós recebemos, com alegria, do 
Ministro Vilaça, mas com tristeza pela notícia do fale-
cimento do Ministro Adhemar Ghisi, que foi Deputado 
e bastante ligado a esta Casa. Então, eu gostaria que 
considerasse como lida esta parte do Ministro Vilaça, 
sobre o livro que ele escreveu em Portugal, onde, por 
coincidência, se encontrava o Ministro Ghisi. 

Eu queria também, Sr. Presidente, rapidamen-
te, prestar a minha homenagem ao Dia do Bombeiro, 
aproveitando a presença do Romero Jucá, que está 
cheio de fogo e precisa apagar o fogo. Você precisa, 
pois é o nosso bombeiro. 

É com reverência que homenageio, nesta quarta-
feira, dia 2 de julho, heróis anônimos que não medem 
esforços para salvar vidas. 

Hoje, Srªs e Srs. Senadores, é o Dia Nacional 
do Bombeiro. Nesta mesma data, em 1856, o Impera-
dor Dom Pedro II – Senador Mão Santa, V. Exª gosta 
de data, por isso repito: foi em 1856 – assinou o de-
creto imperial que regulamentava pela primeira vez 
no Brasil o serviço de extinção de incêndio. Portanto, 
hoje comemora-se o aniversário do Dia do Bombeiro. 
Nessa época, o sinal de incêndio, o badalar dos sinos 
alertava homens, mulheres e crianças que ficavam 
em fila e, do poço mais próximo, passavam baldes 
de mão em mão até chegarem ao local que estivesse 
em chamas. Quem sabe um dia o porto do Piauí seja 
construído assim, Senador, e cada piauiense, com a 
colaboração dos nordestinos, consiga abrir com as 
próprias mãos o porto?

Cento e cinqüenta e dois anos depois, o Corpo 
de Bombeiros é uma das instituições mais respeita-
das do País. A ousadia e a coragem de seus soldados 
fazem com que esses “anjos do fogo” sejam admira-
dos. Que menino não sonha ser bombeiro? Muitos 
realizam o sonho e se dedicam à nobre profissão de 
salvar vidas.

Dois grandes incêndios marcaram a história do 
País. Eles também foram palco dos destemidos bom-
beiros. Na noite de 24 de fevereiro de 1972, em São 
Paulo, as chamas tomaram o edifício Andraus. Foi 
uma tragédia que deixou 16 mortos. O saldo não foi 
maior graças ao Corpo de Bombeiros, que resgatou 
centenas de vítimas. Traumatizada, a cidade parou. 
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Dois anos depois, em 1º de fevereiro, o Brasil assistiu, 
estarrecido ...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP) – Só um minuto, 
Presidente. Assistiu estarrecido a mais uma tragédia, 
também na capital paulista. O décimo segundo andar 
do edifício Joelma, 176 pessoas perderam a vida num 
incêndio sem precedentes na história do País. Para 
salvar outras centenas de vidas, vários bombeiros 
morreram na tragédia. 

Mas a missão do bombeiro não é apenas con-
trolar as chamas. Eles também são “anjos do asfalto” 
quando fazem resgates em acidentes automobilís-
ticos ou atropelamentos; “anjos dos rios e matas”, 
quando realizam salvamentos; “anjos da Medicina”, 
quando atendem casos clínicos urgentes como en-
venenamento; e “anjos da prevenção”, quando ensi-
nam nos bairros e escolas como evitar incêndios e 
outros acidentes. 

O bombeiro não é apenas um herói, mas um 
profissional com uma missão. Até mesmo no seu dia, 
ele não se esquece do próximo. Hoje, em todo o País, 
esses militares valorosos participam de campanhas de 
doação de sangue, seguindo o lema: “Vidas alheias e 
riquezas a salvar”. 

No dia em que reverenciamos o Corpo de Bom-
beiros também apelo aos governantes para que olhem 
com mais carinho para esses heróis anônimos. A re-
muneração desses profissionais, ao lado de outros, 
como os policiais e médicos, deve ser digna. Afinal, 
para se tornar um bombeiro, além de alguns requisi-
tos necessários como bom condicionamento físico e 
equilíbrio emocional, é preciso apresentar outras ca-
racterísticas desejáveis, como capacidade de decisão, 
de liderança, de lidar com situações adversas, de agir, 
coragem, disciplina, raciocínio rápido, habilidade para 
trabalhar em equipe. 

Profissionais assim merecem salário à altura do 
desempenho de suas funções. 

Eu queria deixar aqui, ao terminar, Sr. Presidente, 
a estrofe da Canção do Bombeiro:

Soldado destemido
A lutar contra a chama sempre ardente
Que ao ouvir qualquer gemido
Salva o pobre, o rico, independente.
É sua missão ser sempre forte
É seu labor tudo salvar 
E ao temor que faz trazer a morte
É dever não se levar.

Parabéns, bombeiros, pelo seu dia!

Hoje, em São Paulo, no Hemocentro, uma tenente 
dizia que comemorava com um ato de amor doando 
seu sangue ao Hemocentro de São Paulo.

Obrigado, Sr. Presidente.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DO SR. SENADOR ROMEU TUMA.

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP Sem apanha-
mento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs Se-
nadores, alguns homens são estadistas; alguns são 
homens de letras e de idéias; alguns outros, homens 
de ação e agentes da construção do novo.

Há, entretanto, aqueles seres raros, em que todas 
essas características se combinam, de modo a formar 
o que muitos costumam chamar de personalidade re-
nascentista, na qual a vida espiritual e os dotes para 
a ação prática coexistem em grau elevado, equilibrado 
e transformador.

Essa é, sem dúvida, a impressão que fica da lei-
tura da autobiografia do Ministro Marcos Vilaça, do Tri-
bunal de Contas da União, que foi publicada no último 
mês de maio no Jornal de Letras, Artes e Idéias, pres-
tigiosa publicação portuguesa, editada quinzenalmente 
na capital daquele país, a cidade de Lisboa.

O texto, intitulado “Os rios da vida” – por sinal, 
um belíssimo trecho de prosa –, recorda os momen-
tos mais significativos da biografia do servidor público 
destacado que é o Ministro Vilaça, ao mesmo tempo 
em que revela um pouco do homem que existe por 
detrás de sua figura pública.

Recorda seu nascimento, em Nazaré da Mata, 
Pernambuco, às margens do rio Tracunhaém. A pai-
xão pela literatura, que aprendeu em Limoeiro, cidade 
da adolescência, cortada pelo Capiberibe, mesmo rio 
que banha o Recife de sua mocidade. A influência do 
pensamento de Gilberto Freyre, da poesia de Manuel 
Bandeira e das obras de Machado de Assis, de quem 
herdará o amor por um último rio, o de Janeiro, cidade 
que adotou por sua.

Fazer um resumo da vida do Ministro Marcos 
Vilaça, em tão poucas palavras, Sr. Presidente, não é 
uma tarefa simples. Corremos o risco de cometer in-
justiças, pois Sua Excelência tem se notabilizado nos 
mais diversos setores da existência.

Não obstante, primeiramente, mencionaria sua 
bem sucedida carreira de servidor do Estado – ou “bar-
nabé”, termo que ele prefere –; como diretor da Caixa 
Econômica Federal; Secretário por duas vezes, em 
seu Estado natal; Presidente da extinta Legião Brasi-
leira de Assistência (LBA); Secretário da Presidência 
da República, durante o Governo do Presidente José 
Sarney; e, finalmente, como Ministro do TCU, do qual 
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hoje é decano, havendo, ainda, presidido aquela Corte 
de Contas no ano de 1995.

Posteriormente, destacaria a precoce atuação 
do Professor Marcos Vilaça no magistério das ciên-
cias jurídicas, como docente das cadeiras de Direito 
Internacional Público e de Direito Administrativo, na 
Universidade Federal de Pernambuco e na Universi-
dade Católica do mesmo Estado.

Finalmente, não poderia me esquecer das ativi-
dades do cidadão Marcos Vilaça no campo da literatu-
ra, desde os tempos de adolescente, quando fundava 
grêmios literários no interior do Estado de Pernambuco 
– a exemplo do que instituiu em Limoeiro. Essa profí-
cua atividade literária lhe valeu a eleição, com apenas 
26 anos, para a Academia Pernambucana de Letras, 
instituição que logo presidiria, com somente 30 anos 
de idade. Posteriormente, foi escolhido como o sétimo 
ocupante da cadeira de número 26, patrocinada por 
Laurindo Rabelo, da Academia Brasileira de Letras, 
Casa que – da mesma forma – veio a presidir no de-
curso do biênio 2006/2007.

O Ministro, o Professor e o Cidadão Marcos Vi-
laça, Senhoras e Senhores Senadores, fez de tudo 
um pouco, e tudo fez muito cedo nesta vida, fazendo, 
também, por merecer o conceito que dele cunhou o 
mestre Gilberto Freyre: Marcos Vilaça, “tão jovem e 
tão presidente”.

É por tudo isso – e não apenas por isso, Se-
nhor Presidente – que peço à Mesa que o artigo au-
tobiográfico a que me referi, logo no início deste meu 
pronunciamento, seja integralmente incorporado aos 
Anais desta Casa, como sinal de reconhecimento pela 
vida honrada deste ilustre brasileiro, Marcos Vinícios 
Rodrigues Vilaça!

Com esse gesto singelo, estou certo, não somen-
te estaremos registrando, para a posteridade, trechos 
da vida de um brasileiro renascentista; de um homem 
que fez e que ainda faz história, a um ano de comple-
tar 70 anos de idade, mais de 50 deles dedicados à 
causa do Estado.

Estaremos, ao mesmo tempo, preservando um 
pouco da memória de toda uma era de erudição, de 
ousadia renovadora e de fé iluminista, no seio do ser-
viço público brasileiro.

A história, a vida e as lutas desse pernambucano 
valoroso, combativo e militante – desse pernambuca-
nista radical, como ele mesmo se define – certamente 
merecem essa homenagem, por parte desta Casa.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Obrigado, Senador Romeu Tuma.
Com a palavra o Senador Neuto de Conto como 

orador inscrito, por dez minutos.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) – 
Pela ordem, tem a palavra o Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
soube que aqui já homenagearam o Deputado e Mi-
nistro Adhemar Ghisi, mas faço questão de também 
acrescentar o meu requerimento de voto de pesar por 
se tratar de um grande amigo, de uma figura íntegra, 
que honrou a Câmara dos Deputados e honrou o Tri-
bunal de Contas da União.

Como Deputado, foi meu adversário. E tem uma 
peculiaridade: época de radicalização de posições – 
não entre tese e tese, mas entre ditadura e liberdade 
– ele, que sempre foi um democrata, servia, por essas 
injunções de destino, ao Partido que dava sustenta-
ção ao regime autoritário. E eu e ele tivemos embates 
muito duros. Houve um momento em que chegamos 
a parar de nos cumprimentar.

Muito bem. O Ghisi, que eu sempre respeitei, se 
despede para ir para o Tribunal de Contas da União. 
Eu vou para o microfone de apartes e ressalto o que 
eu via de méritos nele. Ele agradece de maneira co-
movida, nos abraçamos comovidos e, ao fim e ao 
cabo, eu consagrei naquele adversário tão ferrenho 
um grande amigo. O Brasil perdeu, portanto, um bra-
sileiro dos melhores.

Aqui vai o meu requerimento de voto de pesar 
e a minha manifestação pública de apreço à toda sua 
família, que também é minha amiga, e a todos os 
seus correligionários, aos seus admiradores em San-
ta Catarina e aos funcionários e Ministros do Tribunal 
de Contas da União, porque se trata, de fato, de uma 
grande perda para todos nós.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– O requerimento de V. Exª terá o atendimento regi-
mental. 

Com a palavra o Senador Neuto de Conto.
O SR. NEUTO DE CONTO (PMDB – SC. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, não 
poderiam ser diferentes as nossas primeiras palavras 
desta tarde, nesta tribuna, a não ser de referência a 
esse brasileiro, catarinense, Adhemar Ghisi, que nos 
deixa.

Homem que serviu a Santa Catarina com toda a 
sua força, com toda a sua história de vida, com o seu 
passado de luta, homem que representou o Estado, 
principalmente na tribuna da Câmara dos Deputados, 
deixando-nos um legado extraordinário de retidão e 
de princípios. Por esta razão, eu gostaria de prestar à 
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sua família as nossas homenagens e nossas condo-
lências por essa passagem, triste, de alguém que vai 
nos deixar muitas saudades. 

Por outro lado, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
o recado que pretendo dar na sessão de hoje se refe-
re a um tema da maior importância para os interesses 
nacionais: nossa soberania territorial.

A idéia da internacionalização da Amazônia, que 
vem levantando polêmica já há algum tempo e teve, 
recentemente, mais um pico de cobertura pela mídia, 
está inserida no âmbito de uma discussão bem mais 
abrangente. 

Essa discussão diz respeito, Sr. Presidente, à 
aquisição de terras brasileiras por empresas e parti-
culares estrangeiros. É importante frisar que a ques-
tão não se restringe, em absoluto, à Amazônia, mas 
se estende por todas as regiões do País.

É bem verdade que é na Amazônia que se con-
centra grande parte do problema. Naquela região estão 
55% das propriedades registradas em nome de estran-
geiros no País. São 3,1 milhões de hectares, número 
que, provavelmente, é uma subestimação, pois não há 
obrigação de se identificar a nacionalidade do proprie-
tário da terra no momento do seu registro no Incra.

No entanto, o problema é de todo o País, uma 
vez que, se 55% dessas terras estão na Amazônia, 
45% estão espalhadas pelo restante do Brasil. São 
2,4 milhões de hectares, que, pelos mesmos motivos 
que apontei anteriormente, também devem estar sen-
do subestimados.

O que é importante constatar aqui, Srªs e Srs. 
Senadores, é uma tendência ao crescimento dessa 
porção do Brasil nas mãos de estrangeiros. Nosso 
País está crescendo, chamando a atenção de todo o 
mundo para o potencial que temos como produtores 
de alimentos e de biocombustíveis, e isso tem aumen-
tado a cobiça de empresas estrangeiras para possuir 
glebas em nosso território. 

Muitos desses interesses se revestem sob o fal-
so manto de proteger o meio ambiente para justificar 
suas aquisições, como é o caso de recentes declara-
ções do empresário sueco Johan Eliasch, divulgadas 
na imprensa, de que poderia comprar toda a floresta 
amazônica por US$50 bilhões. Isso como se a floresta 
estivesse à venda!

O Governo Federal, atento a esses fatos, está se 
movimentando para criar barreiras à compra indiscri-
minada de terras brasileiras por estrangeiros.

Por meio do Incra e da Advocacia-Geral da União, 
o Governo está buscando saídas jurídicas para que se 
aumente o controle sobre esse tipo de aquisição. Um 
parecer da própria AGU, de 1998, permite que em-
presas brasileiras controladas por capital estrangeiro 

comprem imóveis rurais no território nacional sem ne-
cessidade de autorização. É esse entendimento que 
o Governo Federal pretende revisar, alternando, con-
seqüentemente, a forma como a venda de terras para 
estrangeiros vem sendo realizada.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Senado 
Federal, principalmente por meio de suas Comissões 
de Agricultura e Reforma Agrária e de Meio Ambiente, 
tem participado intensamente desse debate. Cito duas 
audiências públicas bastante relevantes.

Em uma delas, realizada no último dia 15 de 
março, o Consultor-Geral da AGU, o Presidente do In-
cra e o Coordenador-Geral da Defesa Institucional do 
Departamento de Polícia Federal prestaram informa-
ções valiosíssimas ao Senado e aos Srs. Senadores 
a respeito das mudanças pretendidas pelo Governo 
Federal na legislação em vigor. 

A outra deveria ter acontecido hoje, com a pre-
sença do sueco Johan Eliasch, a quem me referi an-
teriormente, mas este, embora agendado, não com-
pareceu.

As suspeitas que pesam sobre o Sr. Eliasch, que 
também envolve a ONG Cool Earth e a madeireira 
Gethal Amazonas S/A são um caso paradigmático do 
descontrole a que chegou essa questão no País.

Devemos continuar atentos à questão, realizando 
audiências sempre que necessário, tomando todas as 
providências ao nosso alcance e apoiando a iniciativa 
do Governo Federal no sentido de mapear, controlar, 
e, em certos casos, mesmo coibir a aquisição de terras 
por estrangeiros no País.

É um dos problemas mais urgentes que enfren-
tamos atualmente, um assunto que precisa ser disci-
plinado sem perda de tempo. Afinal, Sr. Presidente, 
trata-se de uma situação cujo potencial de abalo à 
nossa soberania não deve ser subestimado.

Outro assunto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
que eu gostaria de deixar registrado é o lançamento, 
pelo Governo, no dia de hoje, pela manhã, na capital do 
Estado do Paraná, Curitiba, do Plano Safra para 2008 
e 2009. Um plano extraordinário, que vem assegurar 
recursos para quem quer plantar, para quem quer pro-
duzir, para quem quer ajudar o nosso País. 

Sem dúvida alguma, a potencialidade dos nossos 
solos, a capacidade dos nossos técnicos na pesquisa e 
recursos abundantes para esse importante segmento 
da nossa economia dão-nos a segurança e a certeza 
de que vamos ter mais um recorde de safra. Com o 
recorde de safra, a agricultura continuará a fazer par-
te desse crescimento extraordinário do País e certa-
mente ajudará a alimentar o mundo com alimentos da 
agricultura brasileira. 
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Deixo esta tribuna agradecendo a oportunida-
de.

Durante o discurso do Sr. Neuto de Con-
to, o Sr. Alvaro Dias, 2º Vice-Presidente, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Garibaldi Alves Filho, Presidente.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Sr. 
Presidente, como Presidente da Comissão de Rela-
ções Exteriores, para um fato...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra o Senador Heráclito Fortes.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Para um dueto com o Senador Heráclito Fortes e o 
Senador Arthur Virgílio sobre o tema, Sr. Presidente, 
que é da maior relevância.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, aca-
ba de sair na coluna do jornalista Cláudio Humberto 
e do jornalista Ricardo Noblat que, finalmente, foi li-
bertada pelo exército da Colômbia a Senadora Ingrid 
Betancourt.

Neste momento, congratulo-me com a Colômbia 
pelo fim desse triste pesadelo que aquele país viveu 
por vários anos. É com muita alegria que fazemos 
este registro, na esperança de que esse gesto, esse 
fato sirva para recolocar em paz e harmonia esse país 
vizinho.

Peço a V. Exª que, após o acolhimento das mani-
festações dos companheiros, comunique às autorida-
des colombianas a manifestação de alegria do Senado 
brasileiro por essa notícia.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Concedo a palavra ao Senador Eduardo Su-
plicy e, em seguida, ao Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, foram 
tantos os Senadores – Heráclito Fortes, Arthur Virgílio, 
José Agripino, todos nós do Partido dos Trabalhadores, 
Senador José Nery, Senador João Pedro, Senadora 
Ideli Salvatti, enfim, os 81 Senadores – que, supra-
partidariamente, disseram que a libertação de Ingrid 
Betancourt já era um caso para a humanidade de re-
levância extraordinária. E todos nós nos empenhamos 
para que pudesse ela ser resgatada, libertada.

Não sabemos ainda todos os detalhes, mas o 
Ministro da Defesa da Colômbia informou, em comu-
nicado, que 15 reféns das Forças Armadas Revolu-
cionárias da Colômbia foram resgatados, inclusive a 
franco-colombiana Ingrid Betancourt.

Essa é uma notícia alvissareira, e acho impor-
tante que a Colômbia possa voltar o quanto antes à 
normalidade, que os membros das Farc aceitem os 
termos da proposta do Presidente Álvaro Uribe, para 
que, deixando os atos de violência, de seqüestro, atos 
relacionados ao narcotráfico, assumindo uma vida legal, 
possam ser anistiados de quaisquer ações.

Isso possibilitaria a libertação dos prisioneiros 
das Farc pelo governo colombiano. Desejamos que a 
Colômbia possa avançar em direção a instituições que 
permitam a construção de uma nação efetivamente 
justa, fraterna, como desejamos para todos os povos 
das Américas. Lembro que também três americanos 
foram libertados.

Sr. Presidente, o jornal O Estado de S. Paulo afir-
mou que a sessão solene realizada ontem no Senado 
e presidida por V. Exª, em homenagem a José Martí, 
transformou-se em um ato de hostilidade aos Estados 
Unidos. Quero esclarecer que tenho a firme convicção 
de que o fim do bloqueio econômico imposto a Cuba 
pelo governo dos Estados Unidos e a derrubada do 
muro que separa os Estados Unidos do México e da 
América Latina correspondem às mais legítimas aspi-
rações dos povos das Américas.

Expressar esse sentimento na sessão do Senado 
em homenagem a José Martí não teve qualquer inten-
ção de hostilidade aos Estados Unidos. Ao contrário, 
saudei a boa intenção do Senador Barack Obama, hoje 
à frente nas pesquisas sobre a sucessão presidencial, 
de restabelecer boas relações entre os Estados Uni-
dos e Cuba, inclusive facilitando a visita de nacionais 
de ambos os países.

Thomas Paine, autor de Common Sense (1776), 
afirmou que contraria o bom senso que uma ilha domine 
um continente, o que levou os americanos a proclama-
rem a sua independência em 4 de julho daquele ano.

Se ele estivesse vivo hoje, diria que contraria o 
bom senso que uma nação que recebeu de presente da 
França a Estátua da Liberdade, que aplaudiu a queda 
do muro de Berlim, que recomendou a Israel que não 
construísse o Muro com a Cisjordânia, esteja agora a 
construir um muro que separe os cidadãos dos três 
continentes americanos.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 

Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio 
e, em seguida, ao Senador Eduardo Azeredo.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Arthur Virgílio.

    39ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 



24916 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2008

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, é com 
muito regozijo que registro, em nome do PSDB, este 
fato: a libertação, o resgate, pelo exército colombiano, 
da Senadora Ingrid Betancourt, tratada há anos em 
condições infra-humanas, portadora de hepatite B e 
sem receber, por parte dos chamados guerrilheiros das 
chamadas Farc, o tratamento adequado. Sua família 
é angústia, e sua vida está por um fio. Foi resgatada; 
esse é um fato.

O outro fato, Sr. Presidente, é que estamos per-
to do fim daquela guerra intestina na Colômbia. O 
próprio Presidente Chávez já começou a se posicio-
nar como se seu intuito fosse a paz. O fato é que a 
guerrilha está sendo dizimada; o fato é que o exército 
regular colombiano está mantendo o controle da ad-
ministração colombiana e está em condições, dentro 
de pouco tempo, de controlar o inteiro do território do 
seu país. Portanto, aqui apresento meu voto de con-
fiança em que o bom senso – até para não piorar a 
situação dos chamados guerrilheiros das chamadas 
Farc – faça com que eles libertem os demais presos. Só 
há um caminho para eles: negociarem com o governo 
colombiano uma forma de participarem politicamente 
do processo, que se candidatem amanhã, se houver 
um processo amplo de anistia, que disputem no voto 
o que possa ser preferência ou não por eles do eleito-
rado colombiano. Como está já não contam nem com 
a solidariedade do Sr. Hugo Chávez que os sustentou 
financeiramente por tanto tempo; não contam mais 
com logística; não contam mais com apoio popular. 
Contam com o repúdio da comunidade internacional; 
contam com o repúdio dos democratas brasileiros que 
estão em júbilo com a libertação da Senadora Ingrid 
Betancourt. Já veio tarde. Tomara que essa vida não 
esteja condenada pelos maus-tratos absolutamente 
desumanos que recebeu.

Então, foi um grande feito do exército colombia-
no, sim, e é com uma grande alegria que registro, em 
nome do meu Partido, a libertação da Senadora Be-
tancourt pelo exército colombiano.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Concedo a palavra ao Senador Eduardo Aze-
redo.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, essa 
notícia, na verdade, é uma grande vitória da democracia. 
É a vitória também da persistência, da tenacidade do 
governo colombiano, que não cedeu ao populismo em 
momento algum, tentado por várias vezes. Temos que 
fazer uma comemoração, um registro importante, pois 
isso significa muito para a paz na América Latina. 

Estamos vivendo um período em que alguns pa-
íses procuram se armar, outros procuram ter uma su-
premacia forçada, não natural, e essa solução feita à 
força pelo exército colombiano, cumprindo a sua função, 
vem exatamente mostrar que, quando a democracia 
funciona, as forças funcionam, as soluções surgem.

Que seja realmente comemorado e que o Presi-
dente Uribe possa ter tranqüilidade para seguir à frente 
do seu país dessa maneira, com as instituições demo-
cráticas funcionando normalmente e sem interferências 
externas, como a interferência de Hugo Chávez.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador João Pedro. 

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, quero me associar às manifestações de 
registro pela libertação da Senadora Ingrid Betancourt. 
Houve vários requerimentos, vários pronunciamentos, 
várias iniciativas no Senado no sentido de se buscar 
o entendimento, de se buscar a paz, de se buscar a 
pacificação na Colômbia.

É de grande significado o gesto das Farc: quinze 
presos foram libertados no dia de hoje, e esse contex-
to, Sr. Presidente, faz com que todos nós, Senadores, 
possamos refletir e externar nossas opiniões.

Neste momento em que a Senadora Ingrid é li-
bertada, espero que todos sejam libertados, inclusive 
os que estão presos pelo governo colombiano. É um 
número expressivo, são quase cinco mil colombianos 
presos nesse processo. Penso que a Colômbia carece 
dessa paz, desse entendimento.

Há poucos dias, a Colômbia infringiu uma regra 
internacional, no sentido de apreender, de assassi-
nar: as lideranças farquianas invadiram um país vi-
zinho. Quero lembrar, nesse contexto, há 15 dias, a 
manifestação do Presidente Hugo Chávez, de acon-
selhar, de dizer para os dirigentes das Farc que não 
há conjuntura para se insistir na luta armada. É bom 
lembrar que luta armada aconteceu no Brasil há bem 
pouco tempo. É bom lembrar aqui que a luta armada 
ocorre lá nos países árabes, com o povo palestino. E 
o grande líder Yasser Arafat, que um dia foi terrorista, 
tornou-se Prêmio Nobel da Paz. São processos que 
estamos vivendo.

Espero, como homem público, como Senador da 
República, que a Colômbia, que é um país fronteiriço 
importante na América Latina, pela sua economia, pela 
sua cultura, pelo seu povo, pela fronteira com o Brasil, 
busque o caminho da paz. Esse é o caminho. Não es-
tou torcendo aqui por vencidos e vencedores. Não é 
isso, não. A Colômbia e a América Latina merecem a 
paz, e a libertação de Ingrid Betancourt é um símbolo 
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importante nessa luta, que é de todos nós, democratas 
pela paz, na América Latina.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador José Agripi-
no.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, acho que a libertação da Senadora Ingrid 
Betancourt, com mais a de três outros reféns, foi mui-
to positiva. Não é apenas ela. A Senadora Ingrid é um 
ícone da vida, das Farc, da existência das Farc, da re-
sistência das Farc, da perversidade das Farc, da tortura 
das Farc. O mundo inteiro viu a fotografia da Senadora: 
sentada, cabeça baixa, mãos atadas, magrinha, sofri-
da, produto de um movimento terrorista.

Peço aos céus que eu esteja certo e que, assim 
como o IRA, na Irlanda, o próprio ETA, na Espanha, o 
Sendero Luminoso, aqui na América do Sul, as Farc 
estejam se desmilingüindo.

É muito bom que esses exemplos, que estão fe-
necendo, sejam explicitados como manifestações der-
rotadas, porque o bom do estabelecimento do embate 
é a via democrática, a via do argumento, o referendo 
popular, a manifestação do povo, que, no caso da 
Colômbia, elegeu, com larga margem, o Presidente 
Uribe, que é mostrado como preferência popular cam-
peã na América Latina. Campeã: é o mais popular dos 
Presidentes na América Latina. O Presidente Uribe é, 
digamos, o grande contraponto às Farc. 

Tenho a impressão de que não foi o Uribe, não 
foi a Colômbia que ganhou a parada com a libertação 
desse ícone da perversidade, praticada por um movi-
mento terrorista de embate pela via das armas. Não 
foram as Farc apenas que perderam. Quem ganhou 
foi o diálogo, foi a democracia, foi o estabelecimento 
de um interlocutor da paz: o Presidente Uribe, que, 
referendado pela maioria do povo da Colômbia, levou 
ao enfraquecimento um movimento terrorista, que ter-
minou entregando os pontos.

Acho que estou certo em dizer que as Farc, liber-
tando, graças a Deus, a Senadora Ingrid Betancourt 
e os três reféns, entregaram os pontos. Isso é muito 
bom para a paz mundial.

Ainda agora, vi na televisão manifestações, em 
Israel, de palestinos com atos de violência, praticando 
barbáries inacreditáveis, inomináveis, inconcebíveis 
e inaceitáveis, mas o exemplo do fim das Farc – que 
espero estar certo ao dizer isto –, com a libertação da 
Senadora Ingrid, encoraja-nos todos a pugnar pela 
vertente democrática, para se buscar a paz, o equilí-
brio e o entendimento pela vertente da paz, da demo-
cracia e do diálogo.

Cumprimentos à Colômbia, que deu exemplo 
ao mundo de embate, de resistência e de vitória pela 
democracia.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Alvaro Dias.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, peço a palavra pela ordem para fazer a 
V. Exª, como Presidente do Congresso Nacional, um 
apelo. 

Minhas prerrogativas de parlamentar estão sen-
do usurpadas em razão de discriminação que não se 
justifica. Faço referência às emendas parlamentares, 
Sr. Presidente. Agora, no próximo dia 4, encerra-se o 
prazo para se empenhar emendas parlamentares, em 
razão do processo eleitoral em curso. Minha assessoria 
percorreu hoje os ministérios e ouviu de funcionários a 
informação de que minhas emendas não poderiam ser 
empenhadas em razão de ordem expressa da chefia da 
Casa Civil da Presidência da República. Apenas 4,3% 
do total das minhas emendas mereceram o empenho 
da parte de dois ministérios. As demais emendas não 
estão sendo empenhadas. 

Considero isso uma discriminação injustificável. 
Aproveito para fazer um apelo ao Líder do Governo, 
Romero Jucá. 

Os recursos públicos, quando chegam aos cofres 
do Tesouro Nacional, não chegam com carimbo: não 
chegam com carimbo do PT, não chegam com carimbo 
dos partidos da base aliada, não chegam com carimbo 
da chefia da Casa Civil da Presidência da República. 
São dinheiros públicos que devem ser repassados para 
atenderem prioridades estabelecidas. 

Não se justifica, Sr. Presidente – é minha missão, 
aqui, fazer oposição –, discriminação em razão de es-
tar eu aqui, fazendo oposição ao Governo, cumprindo 
meu dever, apontando erros, denunciando falcatruas. 
Sr. Presidente, trata-se de defender a instituição par-
lamentar. 

É por essa razão que formulo a V. Exª esse ape-
lo. Peço a solidariedade da liderança da Oposição, do 
Senador José Agripino, dos Democratas; do Senador 
Arthur Virgílio, do PSDB; faço um apelo à liderança do 
Governo e a V. Exª, especialmente, como responsável 
pela preservação desta instituição, do conceito da ins-
tituição parlamentar.

Não se admite essa invasão de prerrogativas. 
Trata-se de usurpar prerrogativas. Aqui, somos todos 
iguais, da Oposição ou da Situação; do Governo ou da 
Oposição. Os recursos públicos devem ser destinados 
regularmente, conforme estabelece o Orçamento da 
União. Não há por que admitir empenhar emendas de 
governistas e não empenhar emendas de oposicionis-
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tas. É uma discriminação odienta que queremos repu-
diar e contamos com V. Exª na defesa da integridade 
do Congresso Nacional.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra pela ordem, fazendo um 
apelo ao Senador Arthur Virgílio para que possamos 
iniciar a Ordem do Dia.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Pois é, e até para 
nós tocarmos a Ordem do Dia, Sr. Presidente, é fun-
damental que ouçamos o que aqui reclama o Senador 
Alvaro Dias.

Estou sugerindo a V. Exª que convoque ao seu 
gabinete quem cuida da liberação de emendas, com 
os Líderes partidários, porque eu vou ser bastante cla-
ro: ou essa discriminação acaba, ou não tem LDO; ou 
acaba, ou não tem votação na quarta-feira que vem. A 
de hoje estamos já comprometidos a fazê-la.

Sugiro a V. Exª que chame ao seu gabinete quem 
quer que seja o serventuário da Casa Civil para nego-
ciar conosco isto: ou liberam, de uma maneira eqüitati-
va e justa, as emendas, ou não tem aprovação de Lei 
de Diretrizes Orçamentárias e ponto final. Ou põem 
maioria aqui, discutem conosco por três semanas e 
terminem, quem sabe, nos vencendo.

É intolerável isso, é descabido. Então, é mais 
importante do que começarmos a Ordem do Dia, é 
mais importante que o corriqueiro, é mais importante 
que tudo. Tem razão o Senador Alvaro Dias, e é ina-
ceitável, portanto.

Sr. Presidente, espero de V. Exª uma resposta, ou 
seja, que, quem sabe amanhã, chame ao seu gabine-
te quem quer que seja da Casa Civil e diga que eles 
estão proibidos de praticar esse tipo de discriminação. 
Não estamos vivendo um regime discricionário, nem 
autoritário, e, do ponto de vista numérico, o Governo 
não é essa Coca-Cola toda aqui no Senado, não. Não 
é essa Coca-Cola toda, não.

Então, ou nos tratam com igualdade, porque nós 
temos bases a representar, ou esqueçam votações no 
período que leva até o recesso parlamentar.

Fica V. Exª com a palavra, e aqui fica a posição 
do PSDB, Sr. Presidente.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, pela ordem. 
É só para referendar, em gênero, número e grau, o 
que o Senador Alvaro Dias colocou e o Senador Ar-
thur Virgílio rebateu.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Presidente Garibaldi!

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Mário Couto.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Quero falar pela Minoria, 
Sr. Presidente, e dizer a V. Exª que quero ratificar as 
palavras do Senador Alvaro Dias.

Na questão do Pará, a coisa é muito mais grave, 
Presidente.

Quanto às emendas dos Parlamentares – as que 
são liberadas pelo Governo Federal –, liberam-se, Se-
nador Alvaro Dias, 4% das suas, mas das nossas, se 
liberam 4%, quando chegam ao Pará apenas 1% é libe-
rado. Então, quero dizer a V. Exª que não me preocupo 
muito com isso, não, Senador. Lamento que o Governo 
Federal possa discriminar os Senadores nesta Casa, 
mas quero dizer a V. Exª que não estou de joelhos ao 
pé do rei para pedir clemência.

Eu não me curvo ao Governo, Senador Presiden-
te desta Casa, em hipótese alguma! Se essa intenção 
é fazer com que os Senadores cheguem no Palácio 
do Planalto e se ajoelhem aos pés do rei para pedir a 
liberação das emendas, comigo estão muito engana-
dos! Eu não tenho estilo para fazer isso! Agora, aqui, 
vão ter que respeitar a Minoria e vão ter que dar um 
tratamento igual.

Se é para um, terá de ser para todos, Sr. Presi-
dente.

Agora, volto a lhe repetir: se é com o firme propó-
sito de querer intimidar os Senadores, estão muito en-
ganados! O Senador Mário Couto não vai se intimidar. 
O Senador Mário Couto vai continuar uma oposição em 
favor do povo brasileiro e em favor do povo paraense. 
Não vão conseguir intimidá-lo. E eu não irei, em hipó-
tese alguma, em momento nenhum, a este Governo, 
ajoelhar-me aos pés do rei para pedir emendas.

São as minhas palavras, Sr. Presidente.
O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 

– AC) – Senador Presidente Garibaldi, por favor, peço 
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Geraldo Mes-
quita.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB – 
AC. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Eu queria, 
igualmente, solidarizar-me com o Senador Alvaro Dias 
e pedir a V. Exª e ao Senador Arthur Virgílio, também, 
que encampa a luta pela moralização do empenho e 
da liberação de emendas parlamentares, que apreciem 
– Senador Arthur Virgílio, por gentileza, seu colega 
Geraldo Mesquita aqui do lado –, que tomem conhe-
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cimento, também, de que, com relação às emendas 
de que faço indicação, o problema que ocorre com o 
Senador Alvaro Dias está ocorrendo da mesma forma 
com este seu colega Parlamentar.

Eu gostaria que, na reunião que V. Exª convoca, 
fosse apreciada essa questão, como uma questão pra-
ticamente geral, que acontece com vários Parlamen-
tares, acontece com o Senador Alvaro Dias. O mesmo 
acontece comigo, Senador Garibaldi e há suspeita, 
inclusive, com relação às emendas que apresentei, 
Senador Alvaro Dias, muito mais graves do que isto: 
de desvio de finalidade.

Minha assessoria está apurando o caso e se eu 
tiver certeza de que isso aconteceu, vou trazer ao co-
nhecimento desta Casa: desvio de finalidade sem o 
meu conhecimento e sem o meu consentimento. Além 
do que, esse fato apontado pelo Senador Alvaro Dias 
atinge-me por completo. O percentual de empenho 
das minhas emendas talvez seja menor do que o que 
o Senador Alvaro Dias aponta.

Senador Presidente Garibaldi, V. Exª tanto se em-
penha para a condução e moralização dos trabalhos 
nesta Casa, eu gostaria que V. Exª se empenhasse, 
mais uma vez, em colocar esse assunto em pauta nessa 
reunião proposta pelo Senador Arthur Virgílio. Isso que 
acontece é uma vergonha, é uma discriminação odien-
ta, como disse o Senador Alvaro Dias, um tratamento 
desrespeitoso com Parlamentares que não podem ter 
emendas de sua autoria colocadas à parte ou discrimi-
nadas por serem Parlamentares que atuam com inde-
pendência, fazendo críticas honestas e sinceras a este 
Governo que tanto erra, na forma e no conteúdo.

Peço a V. Exª atenção para esse item, porque 
é uma questão crucial, é uma questão que pode co-
locar, mais uma vez, o Congresso Nacional na linha 
de desmoralização, tentada insistentemente por este 
Governo.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Vamos iniciar a Ordem do Dia.
O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – Sr. 

Presidente, pela ordem.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 

Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Antes de tudo, eu faço um apelo para iniciar-
mos a Ordem do Dia. Depois, eu não a inicio e os Se-
nadores vêm cobrar de mim.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Eu 
sei, Sr. Presidente.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Eu sei, Sr. Presiden-
te. Peço a V. Exª que comece a Ordem do Dia, porque 

há projetos importantes como a Convenção da ONU. 
Precisamos votar.

Sr. Presidente, eu pedi a palavra porque eu quero 
apenas mostrar um caso concreto nessa questão de 
emendas, que é o Ministério da Saúde. O Ministério 
da Saúde teve R$6 bilhões o ano passado; neste ano, 
caiu para R$400 milhões e, nem assim, nada é libera-
do. É um prejuízo exatamente para a principal área de 
problema do Brasil, que é a saúde.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, fale-
ceu na semana passada, como o Senado, de maneira 
uníssona e unânime, pranteou, a professora e antro-
póloga Drª Ruth Cardoso.

Eu gostaria, em nome do PSDB, em nome do 
Presidente Fernando Henrique Cardoso, de, neste 
momento, agradecer o gesto gentil, o gesto absoluta-
mente civilizado que teve o Presidente da República, 
Luiz Inácio Lula da Silva, comparecendo ao velório com 
um número absolutamente expressivo de ministros do 
seu gabinete. Foi um gesto fraterno, foi um gesto que 
mostra maturidade política e foi um gesto que mostra 
que, na política, se pode perfeitamente trabalhar as 
desigualdades sem descer a mesquinharias. Foi, por-
tanto, uma atitude nobre, que merece o registro da 
Liderança do PSDB. E daqui vai, portanto, o agrade-
cimento que faço, em nome do Presidente Fernando 
Henrique, ao Presidente Lula da Silva e aos ministros 
que compareceram à última homenagem que poderí-
amos prestar a essa grande brasileira, a essa grande 
antropóloga, a essa grande cidadã que, em vida, se 
chamou Ruth Cardoso, Sr. Presidente.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Com relação ao que reclamou o Senador Alvaro 
Dias, eu vou procurar o Ministro de Assuntos Institu-
cionais, José Múcio, para fazer a ele essa reclamação, 
esse protesto em nome do Poder Legislativo, e trarei 
esclarecimentos aos Senadores.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Muito obri-
gado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra à Senadora Rosalba Ciar-
lini.

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, Se-
nador Garibaldi, Srªs e Srs. Senadores, ontem, tive a 
oportunidade de estar presente à missa de sétimo dia de 
Dona Ruth Cardoso, celebrada aqui em Brasília, e, con-
fesso, fiquei impressionada com o número de pessoas, 
de amigos sensibilizados com essa grande perda.
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Sr. Presidente, faço esta homenagem especial 
à essa grande mulher, exemplo para todas nós, por 
sua luta pela igualdade, por sua luta solidária, princi-
palmente em favor dos mais carentes, pelos grandes 
programas sociais, como o Alfabetização Solidária e 
o Comunidade Solidária, iniciados por ela; programas 
que mudaram, com certeza, a maneira de atender os 
mais carentes deste Brasil.

Sr. Presidente, após este registro, aproveito a 
oportunidade para dizer que, com relação à reclamação 
feita pelos Colegas, também eu quero, aqui, reforçá-la, 
e dizer que, muitas vezes, o empenho é feito, mas as 
liberações não acontecem.

Portanto, confiando na interferência de V. Exª, 
pedimos agilização, para que possamos atender nos-
sos Municípios.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Esgotou-se ontem o prazo previsto no art. 91, 
§ 3º, do Regimento Interno, sem que tenha sido inter-
posto recurso no sentido da apreciação, pelo Plenário, 
das seguintes matérias:

– Projeto de Decreto Legislativo nº 490, de 2007 
(nº 363/2007, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associa-
ção de Radiodifusão Comunitária para o Desen-
volvimento de Santana dos Garrotes – PB para 
executar serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Santana dos Garrotes, Estado da 
Paraíba;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 14, de 2008 (nº 
1.591/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Fundação 
Sócio Cultural Amigos de Manaíra – Funscam 
para executar serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Manaíra, Estado da Paraíba;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 15, de 2008 (nº 
1.893/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Asso-
ciação Comunitária dos Moradores de Seridó 
para executar serviço de radiodifusão comunitá-
ria na cidade de São Vicente do Seridó, Estado 
da Paraíba;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 18, de 2008 (nº 
126/2007, na Câmara dos Deputados), que apro-
va o ato que outorga autorização à Associação 
de Radiodifusão de Inácio Martins para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Inácio Martins, Estado do Paraná;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 20, de 2008 (nº 
167/2007, na Câmara dos Deputados), que apro-
va o ato que outorga permissão à Rádio Novo 
Século Ltda. para explorar serviço de radiodifu-

são sonora em freqüência modulada na cidade 
de Braço do Norte, Estado de Santa Catarina;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 30, de 2008 
(nº 381/2007, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Simpatia 
FM Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na cidade de 
Campos Novos, Estado de Santa Catarina;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 31, de 2008 
(nº 380/2007, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Rádio 
FM Medianeira S/C Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modula-
da na cidade de Navegantes, Estado de Santa 
Catarina;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 32, de 2008 
(nº 371/2007, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associa-
ção de Radiodifusão de São Jerônimo da Serra 
– Paraná para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de São Jerônimo da Ser-
ra, Estado do Paraná;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 36, de 2008 
(nº 345/2007, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Asso-
ciação Rádio Comunitária Península Norte para 
executar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Brasília, Distrito Federal; e

– Projeto de Decreto Legislativo nº 39, de 2008 
(nº 388/2007, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Freqüência 
Brasileira de Comunicações Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Triunfo, Estado do Rio 
Grande do Sul.

Tendo sido aprovadas terminativamente pela Co-
missão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação 
e Informática, as matérias vão à promulgação.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

OFÍCIO 
 DO MINISTRO DE ESTADO DA DEFESA

– Nº 691/2008, de 26 de junho último, encaminhando 
informações em resposta ao Requerimento nº 
348, de 2008, do Senador Eduardo Suplicy.
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – As informações foram encaminhadas, em có-
pia, ao Requerente.

O requerimento vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com referência ao expediente que acaba de 
ser lido, a Presidência comunica ao Plenário que ao 
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 17, de 
2005, poderão ser oferecidas emendas até o encerra-

mento da discussão, no turno suplementar, perante a 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Sobre a mesa, projetos que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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(Às Comissões de Direitos Humanos e Legislação Participativa; e 
Assuntos Econômicos – cabendo a última decisão terminativa.)
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Os projetos que acabam de ser lidos serão 
publicados e remetidos às Comissões competentes.

Sobre a mesa, projeto que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A Presidência comunica ao Plenário a abertu-
ra de prazo de cinco dias úteis, perante a Mesa, para 
recebimento de emendas ao Projeto de Resolução 
nº 38, de 2008, que acaba de ser lido, nos termos do 
art. 235, II, a, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A Presidência recebeu manifestação da “Frente 
da Família” que foi juntada ao processado do Projeto 
de Lei da Câmara nº 122, de 2006.

A matéria volta ao exame da Comissão de As-
suntos Sociais.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Sobre a mesa, ofícios que passo a ler.

São lidos os seguintes:

OF/LID/Nº 161/2008
Brasília, 1 de julho de 2008

Assunto: Indicação de membro para Comissão Mista

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Deputado Cezar 

Silvestri – PPS/PR, como titular, em substituição ao 
meu  nome, para integrar a Comissão Mista destinada 
a proferir parecer à MP nº 435/2008, que “altera a Lei 
nº 10.179, e3 6 de fevereiro de 2001, dispõe sobre a 
utilização do superávit financeiro em 31 de dezembro 
de 2007, e dá outras providências”.

Atenciosamente, – Deputado Fernando Coruja, 
Líder do PPS.
 OF/LIS/Nº 162/2008

Brasília 1 de julho de 2008

Assunto: Indicação de membro para Comissão Mista

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Deputado Nelson 

Proença – PPS/RS, como titular, em substituição ao 
meu nome, para integrar a Comissão Mista destinada 
a proferir parecer à MP nº 436/2008, que “altera as Leis 
nºs 10.833, de 29 de dezembro de 2003, e 11.727, de 23 
de junho de 2008, relativamnete à incidência do Imposto 
sobre Produtos Industrializado – IPI, da Contribuição 
para o PIS/PASEP e da Contribuição para o Financia-
mneto da Seguridade Social – COFINS, incidentes no 
mercado interno e  na importação, sobre produtos dos 
Capítulos 21 e 22 da Tabela de Incidência do Imposto 
sobre Produtos Industrializados – TIPI, aprovada pelo 
Decreto nº 6.006, de 28 de dezembro de 2006”.

Atenciosamente, – Deputado Fernando Coruja, 
Líder do PPS.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Serão feitas as substituições solicitadas.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Ofício nº 88/08-GLPSDB

Brasília, 2 de julho de 2008

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico a V. Exª, os se-

guintes Senadores para integrarem a Comissão Mista 
de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, em 
vagas destinadas ao PSDB – Partido da Social De-
mocracia Brasileira:
Titular

Suplente
Senador Marconi Perillo

Senador João Tenório

Atenciosamente, – Senador Arthur Virgílio, Lí-
der do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O ofício que acaba de ser lido vai à publica-
ção.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

OF. Nº 111/2008/GPTB

Brasília, 2 de julho de 2008

Senhor Presidente,
Com os meus cordiais cumprimentos, comunico 

a Vossa Excelência a designação do Senhor Senador 
Mozarildo Cavalcanti para integrar a Comissão de As-
suntos Sociais – CAS, na qualidade de membro titular, 
na vaga anteriormente ocupada pelo Senhor Senaodr 
Gim Argello.

Aproveito o ensejo para renovar a Vossa Excelên-
cia protestos de estima e consideração. – Senador Epi-
tácio Cafeteira, Líder do PTB no Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. 
PMDB – RN) – A Presidência designa o Senador 
Mozarildo Cavalcanti para integrar, como titular, a 
Comissão de Assuntos Sociais, nos termos dos ex-
pedientes lidos.

Sobre a mesa, ofício do Presidente da Câmara 
dos Deputados que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – O ofício que acaba de ser lido vai à publicação 

e será encaminhado à Comissão de Direitos Humanos 

e Participação Legislativa.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB – 

RN) – Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo 

Sr. 1º Secretário em exercício, Senador Flexa Ribeiro.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Em votação os quatro requerimentos que aca-
bam de ser lidos pelo Sr. 1º Secretário em exercício.

As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam 
queriam permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovados.
Serão feitas as devidas inversões solicitadas.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Passa-se à

ORDEM DO DIA

Item 10:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 96, DE 2003

Discussão, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 96, de 2003, 
tendo como primeira signatária a Senadora 
Ideli Salvatti, que acrescenta novo parágrafo 
ao art. 73 do Ato das Disposições Constitu-
cionais Transitórias, para estabelecer, a partir 
de 2005, a regressividade da Desvinculação 
das Receitas da União (DRU) no cálculo da 
aplicação de recursos na manutenção e de-
senvolvimento do ensino de que trata o art. 
212 da Constituição Federal.

O Parecer sob o nº 349, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, do Relator Senador Jefferson Péres, 
é favorável, com as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, 
que apresenta.

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do disposto no art. 358 do Regimento Interno, 
a matéria constará da Ordem do Dia durante cinco 
sessões deliberativas ordinárias consecutivas em fase 
de discussão em primeiro turno, quando poderão ser 
oferecidas emendas, assinadas por um terço, no mí-
nimo, da composição do Senado.

Transcorre hoje a segunda sessão de discus-
são.

Em discussão a matéria. (Pausa.)
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 

Presidente, peço a palavra para discutir a matéria.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio, 
para discutir a matéria.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, a proposta é meritória, porque visa 
à destinação de mais recursos para a educação no 
País. A chamada Desvinculação das Receitas da União 
(DRU) foi mecanismo encontrado, durante a fase inicial 

de implantação da estabilidade econômica, para se dar 
mais maleabilidade ao Governo da União no sentido de 
ele poder pensar em políticas fiscais que sustentassem 
a própria estabilidade econômica intentada.

Senador José Agripino, já são 15 anos de estabi-
lidade econômica. A economia brasileira amadureceu. 
Algumas atitudes novas já podem ser adotadas. Esse 
tabu, que está sendo quebrado hoje, de se desvincular 
a DRU da educação, talvez, não fosse pensável, ima-
ginável há alguns anos, mas hoje o é. Primeiro, preci-
samos demonstrar com clareza que uma das priorida-
des do País – e aí incluo Governo, Oposição e todas 
as instituições, sobretudo Executivo e Legislativo –, 
que a prioridade nossa é educação, que não teremos 
futuro se não investirmos maciçamente em educação 
durante dez anos, vinte anos, trinta anos, como fez a 
Coréia, meu nobre Líder Valdir Raupp. Se não investir-
mos por décadas em educação, não transformaremos 
positivamente a realidade deste País. Então, temos de 
obter recursos para a educação: quanto mais, melhor; 
quanto mais bem gerenciados, mais proveito tirará a 
Nação brasileira; quanto mais honradamente for feita 
a aplicação dos recursos, mais benefícios serão leva-
dos para a população deste País.

Então, Sr. Presidente, somos a favor e votaremos 
a favor dessa PEC, que, aliás, se não me engano, é da 
lavra do eminente Senador Presidente Marco Maciel. 
Sou a favor dessa PEC, mas é óbvio que, se estamos 
fazendo, Senador Adelmir Santana, uma discussão 
de qualidades, temos de deixar bem patente que esse 
gesto ousado, necessário, benéfico, benigno, produ-
cente, produtivo, construtivo, esse gesto de alcance 
social enorme, de enorme sensibilidade no que tange 
à preocupação do País com políticas sociais, esse ges-
to não pode ser tomado isoladamente, mas deve ser 
acompanhado de medidas outras de austeridade fiscal 
por parte do Governo. O Governo tem de se conscienti-
zar de que está na hora de cortar gastos públicos, sob 
pena de termos de enfrentar problemas graves com a 
inflação, que se coloca outra vez à tona.

A inflação dos alimentos já está beirando os 12% 
anuais, a inflação para os mais pobres já está acima 
de 8% ao ano, e, se houvesse algum mecanismo que 
medisse a inflação para aqueles que percebem salá-
rio mensal até o mínimo, veríamos que aí está a mais 
forte demonstração do repique inflacionário. É, sobre-
tudo, em cima desses setores menos favorecidos que 
se está a cobrar o sacrifício maior. Então, a inflação é 
muito dura para quem ganha até um salário mínimo, 
é muito dura para quem é mais pobre acima dessa 
faixa, é muito dura para quem depende do alimento, 
para quem gasta grande parte do que percebe por 
mês com alimentação – beira os 12% a inflação so-
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bre alimentos. E o Governo não pode descuidar disso. 
Inflação merece cuidado permanente.

Pegamos o exemplo dos Estados Unidos da Amé-
rica. Não existe essa história de que a inflação está 
resolvida. Alguns nefelibatas, alguns desavisados di-
zem que a inflação está resolvida. Não está resolvida. 
A inflação jamais estará resolvida. É preciso perma-
nente observância de políticas contra a inflação, sem-
pre priorizando a idéia de que, com inflação alta, não 
adianta crescer; com inflação baixa, pode-se pensar 
em crescimento sustentável a taxas elevadas.

Então, com a mão da sensibilidade social, o PSDB 
votará, Sr. Presidente, a favor da desvinculação da edu-
cação da DRU, em nome da educação. Por outro lado, 
com a outra mão, com a mão da racionalidade econô-
mica, sem abdicar da sensibilidade social, o PSDB diz 
que esse gesto, essa atitude exige, Senador Romero 
Jucá, que o Governo proceda a algumas atitudes de 
política fiscal mais justas, mais apertadas, poupando 
no supérfluo, para que haja dinheiro para investimento, 
e não há investimento melhor, nem mais benigno, nem 
mais correto, do que o investimento em educação.

Apresentarei um projeto de lei na semana que 
vem. Meu projeto de lei estabelecerá que não pode ha-
ver crescimento de gastos correntes acima da metade 
do crescimento do Produto Interno Bruto (PIB) do ano 
anterior, ou seja, se o Brasil cresceu, digamos, 5%, no 
ano seguinte os gastos correntes só poderão crescer 
até 2,5%. Isso, ao longo do tempo, tornará o País go-
vernável, porque o contrário tornará o País ingoverná-
vel ao longo igualmente do transcorrer das horas, dos 
dias, dos minutos, dos meses e dos anos.

Não cabe nem na família, não cabe muito menos 
na administração pública a idéia de se gastar mais do 
que se arrecada, a idéia de se desperdiçarem recursos 
com supérfluo. São tantos Ministérios, tantos cargos 
comissionados, tantos gastos com diárias e viagens! 
Aquilo que pode ser feito por uma pessoa é feito por 
dez pessoas. Aquilo que pode ser feito pela via da In-
ternet termina levando para um hotel cinco estrelas um 
funcionário acompanhado de um séquito. São gastos 
inúteis. É dinheiro jogado fora.

Estou, portanto, a favor de que aprovemos essa 
PEC e quero discuti-la muito intensamente durante to-
dos os dias em que se abra a oportunidade para discuti-
la. Mais dinheiro para educação! Portanto, devem-se 
tirar da DRU os gastos – que não chamo de gastos –, 
os investimentos em educação.

Por outro lado, que o Governo perceba que, em-
bora eu julgue correta a atitude de suas autoridades 
monetárias, não vai poder enfrentar a inflação lastre-
ado apenas nas atitudes do Banco Central, Senador 
Tasso Jereissati! O Governo não vai poder fazer isso. 

O Governo precisa aliar a uma boa política monetária 
uma política fiscal austera. Só com o viés da política 
monetária, o Governo terminará exaurindo a capaci-
dade de reação do Banco Central. Com política fiscal 
austera, o Governo poderá redirecionar seus gastos, 
poderá dar um rumo que leve à sustentabilidade do 
crescimento econômico.

Não podemos fazer tudo ao mesmo tempo. Não 
podemos ter dinheiro para isso, para aquilo e mais para 
aquilo outro, porque não temos um saco sem fundo, 
nem é o País aquele país infeliz e imaturo, aquele país, 
Senador Expedito, que acionava a guitarra da Casa da 
Moeda, e esta começava a vomitar, a cada instante, 
papel que não tinha valor algum. O Brasil tinha perdido 
sua referência psicológica, porque o Brasil não tinha 
moeda. Um país que tem moeda não tem, Senador 
Tasso, a guitarra para emitir papel sem valor, para en-
cobrir necessidades de governos relapsos.

Então, o Brasil tem de assumir suas responsabi-
lidades na íntegra. Muito bem, vamos tirar a educação 
da DRU, e a resposta fiscal tem de vir sob a forma de 
uma proposta, que o Governo tem de fazer, de corte 
de gastos muito clara. O Governo tem de mostrar isso 
com muita clareza, porque, senão, estaremos vivendo 
aquela velha história do cobertor: vai acabar faltando 
pé, ou vai faltar cabeça, ou falta braço. O cobertor não 
dá para cobrir todo o corpo dessa política de gastança 
que vejo desenfreada no País.

Há uma crise em iminência. Estamos vivendo 
momentos que as pessoas não percebem ainda, mas 
que são momentos difíceis. Certos fenômenos econô-
micos, Senador José Agripino, não são perceptíveis 
logo no primeiro momento. Eu lhe dou dois exemplos: a 
recessão no Governo Sarney, num primeiro momento, 
já estava superada, mas a impressão que se tinha na 
campanha eleitoral que elegeu Fernando Collor era 
de que não, de que havia recessão. Clinton se elegeu, 
clamando contra uma recessão que já não existia mais 
nos Estados Unidos. Já no governo de Bush pai, es-
tava equacionada a questão da inflação, e Clinton se 
elegeu, falando que era preciso enfrentar e vencer a 
recessão econômica.

Portanto, Sr. Presidente, estamos diante de um 
momento de crise e, só com política monetária, não 
seremos capazes de rebater essa crise. Então, a po-
lítica fiscal tem de dizer a que veio, com gastos mais 
duros, com cortes de despesas. Portanto, por um lado 
– e peço a V. Exª mais um minuto, Sr. Presidente –, 
precisamos preservar essa bela idéia de dar mais re-
cursos para a educação, separando da DRU aquilo que 
era cortado do orçamento da educação no País, e, por 
outro lado, Sr. Presidente, e já vou encerrando, temos 
de mostrar a face da preocupação fiscal do Governo, 
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sob pena de ficarmos aqui fazendo aquele diálogo de 
surdos: o Banco Central premido, isolado, aumenta ju-
ros, e aqueles que se intitulam, de maneira meio tola, 
de desenvolvimentistas reclamam, e nada se faz para 
efetivamente se praticar desenvolvimentismo com se-
riedade no País. Desenvolvimentismo com seriedade 
significa política monetária correta e rígida, política 
fiscal austera e, sim, inflação baixa e crescimento a 
taxas mais elevadas que se possam obter por longos 
anos. É isso que vai dar a resposta à nossa demanda 
por emprego, por crescimento e por futuro para nossos 
filhos, Sr. Presidente.

Muito obrigado.
Era o que eu tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Concedo a palavra ao Senador Aloizio Mer-
cadante, para discutir a matéria.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Para discutir. Sem revisão do orador) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, quero expressar minhas con-
vicções sobre a matéria, e fico feliz em ter ouvido do 
Senador Arthur Virgílio preocupações fiscais que, do 
meu ponto de vista, são absolutamente relevantes no 
cenário em que estamos.

É evidente que não há neste Senado qualquer 
Senador que possa objetar à idéia de ampliar recursos 
para investir em educação; assim como não havia, há 
um mês, nenhum Senador que pudesse objetar à ini-
ciativa de ampliarmos recursos para a saúde; assim 
como também não havia nenhum Senador que pudes-
se objetar a ampliarmos recursos para a Previdência 
Social. No entanto, em especial a educação, que é a 
política estruturante mais importante do Brasil, tem 
que ser a prioridade das prioridades. A educação é 
o desafio de todos os entes federados – Municípios, 
Estados e União. E para que possamos preparar uma 
sociedade do conhecimento, formar professores, me-
lhorar a qualidade de sala de aula, é evidente que te-
mos que construir mecanismos de financiamento da 
educação.

A proposta da Senadora Ideli Salvatti, que tem 
sido uma Senadora absolutamente combativa, coerente 
e consistente em defesa das políticas públicas, merece 
de nossa parte toda atenção. Estou entre aqueles que 
considera essa proposta uma das mais importantes 
que poderíamos aprovar nesta Legislatura. 

Mas devo registrar – e tentei fazer isto há algum 
tempo neste plenário – que estamos atravessando uma 
conjuntura de forte pressão inflacionária internacional, 
uma pressão inflacionaria que este País e qualquer 
outra nação tem dificuldade de absorver porque é um 
choque externo. O aumento do preço do petróleo não 
está sob o controle do Governo brasileiro. O aumento 

do preço internacional dos alimentos não está sob o 
controle do nosso Governo ou de qualquer outro go-
verno neste momento. As medidas imediatistas que o 
México e o Uruguai adotaram, de congelar o preço dos 
alimentos, no Brasil, já se sabe onde isso vai dar. Vai 
dar em queda de safra, vai dar em mercado paralelo, 
vai dar em desorganização da produção. A tentativa 
da Argentina de taxar as exportações para aumentar a 
oferta interna de alimentos também já sabemos onde 
deu: instabilidade na agricultura, queda de produção, 
de investimento e de safra agrícola.

O Brasil precisa perseguir a racionalidade ma-
croeconômica, olhar para os fundamentos macroeco-
nômicos do País e fazer convergir a política cambial, 
monetária e fiscal na direção do combate à inflação. 
Hoje, o principal instrumento de amenizar esse impacto 
inflacionário é a taxa de câmbio. É ela, sobretudo ela, 
que desestabilizaria a economia brasileira, e é ela que 
está permitindo – porque o Brasil tem US$200 bilhões 
em caixa – amenizar a pressão inflacionária que atinge 
amplos setores da economia brasileira. 

O segundo instrumento que temos é a taxa de 
juros. O Banco Central já vem aumentando a taxa bá-
sica de juros. 

O Governo também retirou R$40 bilhões de cré-
dito para leasing a fim de amenizar a demanda, es-
pecialmente no setor de duráveis, que continua muito 
forte, como a venda de automóveis, eletroeletrônicos, 
eletrodomésticos e computadores. Tudo isso vem com 
uma força muito grande, e o crédito alimenta esse pro-
cesso e cria um ambiente mais favorável à expansão 
da inflação. 

O Governo também adotou medidas de prudên-
cia bancária: os pequenos bancos, quando venderem 
suas carteiras a médios e a grandes bancos, terão que 
incluir o risco dessas operações em seus balanços, 
em que não estavam até então. A inadimplência, que 
é responsabilidade do pequeno banco, continuará no 
pequeno banco. Tais medidas ajudam a manter sob 
controle os preços de produtos que não são alimentos, 
mas estes pressionam especialmente os mais pobres. 
O Governo tenta reajustar o Bolsa-Família exatamente 
para atender a pressão inflacionária. Temos uma po-
lítica de reajuste, de crescimento do salário-mínimo, 
para proteger a população mais pobre.

Porém, não há espaço, nessa conjuntura, para 
ampliarmos gastos de caráter continuado. O Governo 
precisa aumentar o superávit primário. Fez isso au-
mentando 0,5% do PIB, exatamente para que a política 
fiscal convirja com a política monetária.

E chamo a atenção deste Plenário: é muito mais 
inteligente um país aumentar o superávit primário para 
amenizar a pressão sobre a taxa de juros do que au-
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mentar o superávit primário depois de aumentar a taxa 
de juros para pagar o serviço da dívida pública.

Ora, se é assim, não podemos ampliar gastos 
continuados em educação, depois, em previdência, 
depois, em saúde, e simplesmente transferirmos a res-
ponsabilidade dessa gestão para o Executivo. 

Não estamos em um momento em que o País 
possa alimentar gastos públicos, mesmo em políticas 
sociais absolutamente relevantes, como é o caso da 
educação, que estamos discutindo. 

Já vamos votar o piso nacional dos professores, 
que é um instrumento para preservar a maioria dos 
professores nas regiões mais carentes do País, mas 
não podemos, ao mesmo tempo, ampliar o volume 
de recursos para a educação sem olharmos para a 
pressão inflacionária e para a responsabilidade fiscal 
do País.

Faço, portanto, um alerta ao plenário: trata-se de 
uma reivindicação muito longa do movimento docente e 
das entidades estudantis. Acabei de conversar com as 
lideranças da CNTE, da UBES, da UNE, da UEE, que, 
evidentemente, reivindicam favoravelmente à tese da 
retirada da DRU. A DRU é um instrumento incômodo, 
um instrumento socialmente duro, mas é mais ou me-
nos como ir ao dentista: ninguém quer, mas precisa. 
Não vejo como o País possa deixar de olhar o aspec-
to fiscal nessa conjuntura. Estamos desendividando o 
Estado brasileiro. Hoje, temos um superávit primário 
nominal. Ou seja, o Governo paga o serviço da dívida, 
os juros da dívida, e ainda tem o excedente de R$3,9 
bilhões. Esse superávit nominal – e é a primeira vez 
que o País consegue para um período de cinco meses 
do ano, nunca tivemos uma situação como essa – é 
fundamental para a conjuntura em que estamos. 

À medida que o Governo aumenta o superávit, 
está convergindo a política fiscal e monetária, está ali-
viando a pressão sobre as taxas de juros, está fazendo 
uma política preventiva em relação à política monetá-
ria. Com isso, é muito mais inteligente nos apropriar-
mos desse superávit no fundo específico, no Fundo 
Soberano, que um dia será o fundo cambial com os 
recursos do pré-sal, na perspectiva anticíclica de que, 
no momento em que melhorar a pressão inflacionária, 
podemos aumentar o gasto público com segurança, 
do que não criar esse instrumento. 

Ora, se precisamos desse esforço fiscal, se pre-
cisamos aumentar o superávit primário, se temos que 
criar um fundo de estabilização, se estamos diante de 
uma inflação forte, da maior pressão inflacionária da 
economia internacional dos últimos trinta anos – dos 
dezoito países que têm regime de meta da inflação, 
só dois estão dentro da meta, o Brasil e o Canadá; 
os demais já estouraram o limite da banda –, o Brasil 

precisa olhar para essa questão inflacionária, que é 
fundamental para a estabilidade econômica, para o 
crescimento de 5,8% que temos hoje, para a renda da 
população, e inclusive para o ensino, porque a infla-
ção corrói as finanças públicas e compromete o gasto 
futuro em educação .

Por tudo isso, precisamos de prudência em tudo 
que se refere a gasto continuado de despesa. E faço um 
apelo à Senadora Ideli e ao Senador Romero Jucá – a 
ela porque fala pela Bancada e é autora da proposta; 
ao Senador Romero Jucá porque é Líder do Governo 
–: só podemos aprovar esta PEC se realmente hou-
ver o compromisso na Câmara de que não vamos dar 
prioridade à tramitação neste momento.

Não podemos aumentar despesa de caráter con-
tinuado em um cenário de pressão inflacionária como 
o que estamos vivendo. E o Senado precisa tratar o 
tema com a importância que ele tem. O combate à in-
flação é também uma exigência de responsabilidade 
fiscal, de sustentabilidade das políticas públicas. Não 
temos espaço, nesta conjuntura, para aumentarmos 
gastos com saúde, aumentarmos gastos previden-
ciários, aumentarmos gastos com educação, e não 
olharmos para as contas públicas, não olharmos para 
o combate à inflação, não olharmos para o papel que 
a política fiscal tem que ter no combate à inflação, que 
atinge os mais pobres, aqueles que menos têm. O País 
sabe que essa história não pode avançar.

O Brasil está com um dos melhores desempe-
nhos, inclusive em relação à inflação, na economia 
internacional, mas não podemos nos descuidar da 
responsabilidade fiscal e do papel que o superávit tem 
no combate à inflação que pressiona o Brasil e toda a 
economia internacional.

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Concedo a palavra à Senadora Ideli Salvatti, 
Líder do PT.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Para 
discutir. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, quero também saudar os compa-
nheiros que estão aqui representando a União Nacio-
nal dos Estudantes, a UNE, e a Confederação Nacio-
nal dos Trabalhadores em Educação, duas entidades 
que acompanham, há décadas, este movimento pela 
valorização da escola pública, gratuita, de qualidade, 
em nosso País.

Quero dizer que o momento que estamos viven-
do, nesta semana, no Senado, é ímpar, muito especial, 
com a aprovação de inúmeras matérias que dizem 
respeito diretamente à qualidade do ensino público 
gratuito. Aprovamos a eleição direta para diretores 
de escolas públicas em nosso País, no dia de ontem; 
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a reserva de no mínimo 50% das vagas das nossas 
universidades federais, das nossas escolas técnicas 
federais para alunos egressos das escolas públicas, 
alunos que tenham freqüentado e cursado exclusiva-
mente a escola pública.

Vamos aprovar, não tenho nenhuma dúvida, o 
piso nacional do magistério e também a proposta de 
emenda constitucional que apresentamos ainda em 
2003. Estamos em 2008. Há cinco anos, essa proposta 
de emenda Constitucional tramita aqui no Congresso, 
no Senado, e vamos aprová-la, porque a educação 
necessita de mais recursos. Se não houvesse a DRU 
aplicada à educação, nada mais, nada menos do que 
R$72 bilhões teriam que ter sido obrigatoriamente 
aplicados à educação, desde que a DRU foi instituí-
da. Com R$72 bilhões aplicados à educação pública 
brasileira, talvez não estivéssemos agora com falta 
de mão-de-obra, de pessoal especializado. Talvez, in-
clusive, tivéssemos melhorado as nossas condições 
de saúde, porque já está mais do que comprovado 
que há uma relação direta entre escolaridade e nível 
de saúde da população. Portanto, fazer economia em 
educação é uma economia que vai contra os interes-
ses do povo brasileiro. 

Não tenho dúvida de que devemos, sim, apro-
var hoje a retirada da Desvinculação das Receitas da 
União, até porque é uma proposta muito suave, não é 
para se fazer de imediato. Se a Câmara aprová-la – e 
quero, sim, sair daqui com a proposta de que façamos 
com que ela aprove rapidamente, Senador Garibaldi Al-
ves, Presidente desta Casa, porque a proposta é muito 
suave, não é para acabar com a DRU de imediato –, 
no ano que vem, reduz-se à metade o desconto; em 
2010, a um quarto; e deixa-se de atingir a educação 
só a partir de 2011. 

Quero até dizer ao Senador Aloizio Mercadan-
te que posso... E ele sabe o quanto cuido aqui, para 
que o Governo tenha a sua política e os seus projetos 
aprovados e implementados.

Agora, o Governo Lula já está praticamente apli-
cando, depois de aprovado o Fundeb, depois de apro-
vadas todas as medidas do PDE – Programa de De-
senvolvimento da Educação, e a expansão das nossas 
universidades federais e das nossas escolas técnicas 
federais, que vão completar 100 anos em 2009... En-
quanto os Governos anteriores criaram 157 escolas 
técnicas, o Governo do Presidente Lula vai criar 214 
escolas técnicas. Portanto, já estamos praticamente 
aplicando como se a DRU não atingisse a educação.

Agora, é de fundamental importância que isso saia 
da Constituição brasileira, que nenhum outro Presidente 
da República ouse fazer desconto nas verbas da edu-
cação. É por isso que temos de aprovar a PEC.

Não tenho nenhuma dúvida, tenho muita confian-
ça, sou uma defensora ardorosa das políticas adotadas 
pelo Presidente Lula, pela sua equipe econômica.

Inclusive, vim à tribuna no início da tarde, para 
fazer o registro sobre a inflação no Brasil – que preo-
cupa, só pode preocupar, deve preocupar, tem de pre-
ocupar –, comparada à de outros países que têm meta 
de inflação, banda de inflação. Só dois, dos dezoito 
que adotam metas de inflação, estão com a inflação 
controlada. São exatamente o Brasil e o Canadá. Está 
controlada, porque estamos fazendo certo. Estamos 
adotando medidas corretas, equilibrando os gastos; 
temos política monetária, política de crédito, política 
de investimento e de distribuição de renda, o que tem 
dado sustentabilidade, inclusive, por meio do fortale-
cimento do mercado interno. 

Comparando-nos com os países emergentes que 
estão sustentando o crescimento mundial, estamos 
muito mais bem colocados do que os demais países 
que compõem o BRIC. A inflação do Brasil está em 
5,6%; a da Rússia está três vezes maior, em 15%; a da 
China é de 7,7%; a da Índia, 7,8%. Portanto, temos de 
ter preocupação com a inflação, sim, é óbvio. É óbvio 
que vamos monitorar, como fizemos até agora, como 
o Presidente Lula e sua equipe econômica fizeram 
até agora. Já chega de não haver para a educação 
os recursos que a Emenda Calmon, tão corretamente 
aprovada pelo Congresso, estabeleceu: 18% do que 
se arrecada pela União têm de ser aplicados na edu-
cação; é preciso, não pode haver desconto. 

Portanto, a aprovação desta PEC é algo de fun-
damental importância, sim. E ela não mexe, não atinge, 
não deve causar preocupação com relação à inflação, 
porque as outras medidas... E quero aqui dizer, de for-
ma muito concreta, que não fiz antes nenhum movi-
mento, para que esta PEC pudesse ser aprovada – e 
a apresentei em 2003 –, porque não enxergava outro 
momento com tanta facilidade, com tanta conveniên-
cia para aprová-la. 

Por isso, com responsabilidade...
A SRA. Rosalba Ciarlini (DEM – RN) – V. Exª me 

concede um aparte, Senadora Ideli Salvatti? 
A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Já 

vou conceder-lhe, Senadora. 
Com responsabilidade é que estamos pedindo 

para que esta PEC seja aprovada. 
Ouço, com muito prazer, a Senadora Rosalba.
A SRA. Rosalba Ciarlini (DEM – RN) – Senadora, 

quero associar-me à nobre colega no sentido de que 
realmente estamos vivendo um momento muito impor-
tante na educação. O piso nacional dos professores, 
que já está para ser votado nesta Casa – e espero que 
o seja ainda hoje –, é de uma importância fundamen-
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tal. Quanto à questão dos diretores de escola, tive a 
oportunidade de fazer algumas alterações no projeto; 
acho que o melhoramos, no sentido de implantar um 
curso de capacitação sobre gestão escolar como um 
dos requisitos para aqueles que vão disputar a eleição 
direta. Há também a questão da DRU. Se tivéssemos 
obtido anteriormente, há dois, três, cinco anos, quan-
do V. Exª entrou com o projeto, mais recursos para a 
educação, talvez não tivéssemos que nos envergonhar 
tantas e tantas vezes.

O meu Estado tem sido um dos lanterninhas da 
educação, e a pior escola de 2º grau, em âmbito na-
cional, fica no oeste do meu Estado. Sabemos que os 
recursos são importantes e necessários. Mais impor-
tantes são a educação e a saúde. Que a educação 
realmente saia da DRU e que também se trabalhe 
para que a saúde saia da DRU. Quero também fazer 
uma referência, para que a senhora fique alerta: a in-
flação, Senadora, não está tão estável assim. Escute 
as mulheres. Vá aos supermercados, às feiras, que as 
reclamações estão acontecendo com uma freqüência 
muito grande. Eu tenho ido às feiras, inclusive feiras 
públicas, como o fiz em várias cidades no interior do 
meu Estado. Eram os feirantes e as mulheres que es-
tavam lá que diziam: “A carestia está aumentando, a 
carestia está aumentando!” Então, espero que a se-
nhora, como Líder do Partido que é do Presidente, e 
o seu Partido consigam realmente ter medidas para 
parar a inflação, porque, depois que ela passar de dois 
dígitos, Deus nos livre de voltar aquele tempo tão ruim, 
de inflação tão grande, depois de um trabalho feito em 
tantos Governos. Aqui, temos de relembrar que come-
çou tudo no Governo de Itamar Franco e, depois, no 
Governo do Presidente Fernando Henrique Cardoso. 
O Presidente Lula continuou com essa política para 
conter a inflação. Nisso, vamos estar juntas, porque, 
contra a inflação, estamos juntas.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Agra-
deço, Senadora Rosalba.

Quero apenas concluir, Presidente, fazendo, de 
forma muito clara, o apelo para que todos os Parla-
mentares votem e aprovem a retirada da educação da 
Desvinculação das Receitas da União – DRU. 

Volto a dizer que é bastante suave, não é abrup-
ta; precisa ainda passar na Câmara, metade em 2009, 
um quarto em 2010. Só vai deixar de atingir a educa-
ção em 2011.

E, com relação à inflação, todos têm responsabi-
lidade. O Governo tem de tomar as medidas adequa-
das para que ela não fuja efetivamente do controle. E 
o Governo as está tomando. Tanto é verdade que, se 

não estivesse tomando, nós não estaríamos nesta po-
sição privilegiada: entre 18 países que adotam metas 
de inflação, somente o Brasil e o Canadá não perde-
ram ainda o controle.

Agora, tem uma responsabilidade de todos, inclu-
sive daqueles que às vezes a gente começa a perceber 
que estão torcendo para que a inflação se descontrole. 
Então, tem muita gente adorando que aconteça algo 
nesses termos, e obviamente todos nós temos a res-
ponsabilidade de não colocar lenha nessa fogueira 
da inflação, principalmente com incentivos a que ela 
se propague.

Era isso, Sr. Presidente.
Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Concedo a palavra ao Senador Cristovam Bu-
arque para discutir a matéria.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, eu quero inicialmente lembrar que 
há algo que vai além do aspecto educacional no que 
estamos discutindo: quando da votação da CPMF nesta 
Casa, houve um acordo de parte de alguns Senadores 
de que só votariam na CPMF se ela fosse desvincula-
da da chamada DRU.

O Governo mandou para cá, junto, em um só pro-
jeto, a idéia de continuidade da DRU, que rouba dinheiro 
há quase décadas – mais de uma – da educação, e, 
ao mesmo tempo, a continuidade da CPMF.

Quero dizer que a Senadora Ideli está hoje, aqui, 
cumprindo um acordo, cumprindo um compromisso 
com base em um projeto de reforma da Constituição, 
de sua autoria, que é muito anterior a tudo isso. 

Esse é o primeiro ponto que quero chamar: es-
tamos aqui cumprindo um acordo feito com o Senador 
Jucá, o Senador Valdir Raupp, o Senador Mercadante 
também, em relação a isso.

Segundo, estamos dando um passo substancial 
para estancar uma hemorragia que vem há anos re-
tirando dinheiro da educação, com esse desconto de 
20% que deveria ir para a educação e tem sido chu-
pado para os cofres da União.

Estamos fazendo nada mais do que deveria ter 
sido feito há anos ou que nunca deveria ter sido feito: 
tirar dinheiro da educação. Uma conquista de longos 
anos de luta para incluir no art. 212, da Constituição, a 
vinculação de 18% das verbas da União para a educa-
ção. Foi uma luta muito longa e, depois de conquistada, 
anos depois, o que a gente viu foi o Governo, numa 
medida arbitrária, retirar dinheiro da educação.

Hoje, a gente está apenas consertando um erro. 
Não estamos fazendo nada mais do que consertar um 
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erro: eliminar a DRU que pesa, chupando, roubando, 
como vampiros da educação. 

Quero dizer que me preocupo com a inflação tanto 
quanto qualquer outro ou, talvez, muito mais. Quando 
muitos não falavam da inflação como problema, déca-
das atrás, eu já falava. 

Vim aqui à tribuna falar que o Brasil não pode 
deixar caminhar esse risco da inflação. Sugeri aqui, 
Senador Perillo, um pacto nacional, Senador Tasso, 
que também é um homem sensível a isso, um pacto 
nacional contra a inflação em que o Governo reduzisse 
seus gastos – sim, tem de reduzir, porque os gastos 
estão aumentando –, em que os empresários aceitas-
sem medidas que freassem a inflação. Por exemplo, em 
alguns momentos, não aumentar os preços de alimen-
tos internamente conforme aumentam as commodities 
lá fora; sem precisar da medida que a Presidente da 
Argentina fez de proibir exportações, como uma deci-
são voluntária de empresários. Que os intermediários 
da produção de alimentos também reduzam a sua 
margem de lucro; que o Governo dê subsídios, se for 
o caso, Senador Agripino; que os trabalhadores deste 
País aceitem, inclusive, evitar reajustes salariais que 
possam gerar pressão inflacionária; que haja um acor-
do geral neste País para enfrentar a inflação.

Agora só tem uma coisa que eu acho que seria 
uma estupidez: a idéia de frear a inflação reduzindo 
gastos para a educação. Isso é uma estupidez. Isso é 
um suicídio nacional. Isso é a morte do futuro. Se es-
tivéssemos falando em dobrar, triplicar os gastos da 
educação, indo além do possível, muito bem!

Nenhum de nós deveria defender, até porque – 
falemos com franqueza – o grau de inanição que vive a 
educação brasileira é tão grande que, se a gente jogar 
dinheiro demais de repente, vai matar a educação. A 
educação é um organismo vivo. E, como todo organismo 
vivo, se você der comida depressa demais, depois de 
uma greve de fome, pode matar ao invés de salvar.

Mas o que se está pedindo agora, Senadora, é 
simplesmente R$1,5 bilhão de volta, dos R$74 bilhões 
que foram roubados ao longo desses – creio – 14 anos. 
Depois de R$1,5 bilhão, vão ser dados mais R$3 bi-
lhões; depois vai-se chegar a R$4,5 bilhões, que é o 
total do que é sugado com a DRU.

Portanto, é uma medida atrasada que estamos 
tomando. É uma medida correta do ponto de vista da 
educação e não é uma medida que traga a pressão 
inflacionária. Mas, se trouxer, muito bem! Que tragam 
pra cá projeto de tirar a DRU da educação, e vamos 
tirar dinheiro de outro lugar e não da educação.

Tragamos. Vamos fazer aqui um esforço para re-
duzir gastos em outras rubricas, mas não essa tragé-

dia de fazer as crianças brasileiras e o futuro do País 
pagarem em nome do controle da inflação.

Quando a inflação estava controlada, ninguém 
pensou em aumentar os recursos para a educação. 
Agora que há uma ameaça clara, concreta, de infla-
ção, e não só importada, também por razões internas 
– é falso dizer que toda essa inflação é importada –, 
a gente começa a falar em não cumprir um acordo; 
começa a falar em não aprovar o fim da DRU sobre a 
educação, Senador Adelmir.

Eu venho aqui defender firmemente, não apenas 
como cumprimento de um compromisso feito aqui para 
votar a favor da CPMF, mas como algo em defesa da 
educação brasileira e como uma decisão, que não é 
ela que vai fazer a inflação. São os fatos externos, no 
caso do petróleo e de alimentos, e os fatos internos, de 
aumento de gastos do Governo em outros setores.

Parem a hemorragia de outros gastos, mas não 
forcem a continuação da hemorragia sobre os gastos 
da educação. 

Sr. Presidente, o Senado tem hoje a obrigação 
de, o mais rápido possível – por isso termino a minha 
fala –, votar para acabar com essa coisa terrível que 
foi a vampiragem de anos e anos do dinheiro da edu-
cação sob o nome de DRU. Esse nome parece nome 
de vampiro sim, e foi uma vampiragem o que se fez 
com a educação. Vamos votar logo, Sr. Presidente, e 
acabar de vez com isso, mandando para a Câmara e 
pedindo à Câmara que faça rapidamente a reforma 
constitucional que acaba com a DRU. 

Vamos fazer aqui o pacto para enfrentar a infla-
ção, mas não às custas das crianças e do futuro do 
Brasil.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Se-
nador Cristovam Buarque, V. Exª me permite um bre-
ve aparte?

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Eu havia concluído, mas, com o maior prazer, volto e 
dou o aparte.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Eu 
quero cumprimentar V. Exª, sobretudo neste dia em 
que consegue marcar dois tentos, dois gols com res-
peito a objetivos importantes que têm caracterizado a 
sua batalha pela educação. Hoje pela manhã, na Co-
missão de Constituição e Justiça, foi aprovado, unani-
memente, o projeto de lei que cria o piso salarial para 
todos os professores no Brasil. V. Exª vem batalhando 
por isso faz tempo. Que possam todas as pessoas no 
Brasil – os meninos e meninas, os jovens, os adoles-
centes e até os adultos que não tiveram boas oportu-
nidades de educação quando eram crianças – ter uma 
ótima qualidade de educação, não importando em que 
lugar, seja no Distrito Federal, na cidade de Brasília, 
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na Grande São Paulo, no Grande Rio de Janeiro, no 
interior do Acre, de Pernambuco ou do Rio Grande do 
Sul, onde for. Demos um passo na direção da consecu-
ção do objetivo pela qual V. Exª tem aqui lutado. Agora 
teremos uma votação em que se decidirá que, para a 
educação, não haverá a Desvinculação de Recursos 
da União, que foi um objetivo que V. Exª e o PDT colo-
caram com muita clareza aqui quando da votação da 
CPMF. Cumprimento-o, portanto, porque esta vitória 
de V. Exª é do povo brasileiro.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Obrigado, Senador.

Eu aproveito, mudando de assunto, para cumpri-
mentar V. Exª por uma vitória que, obviamente não foi 
sua nem nossa, mas coincidiu com a sua luta quando 
se ofereceu para liberar a Senadora Ingrid Betancourt. 
Ela foi liberada há poucas horas, e eu quero cumpri-
mentá-lo por seu esforço para conseguir isso. Também 
propus aqui um dia mundial de ação de todos os parla-
mentos em defesa da liberdade de Ingrid Betancourt. 
A sua libertação é um fato que merece ser comemo-
rado pela democracia e pelos direitos humanos. V. Exª 
sempre foi um homem preocupado com isso. Por isso, 
cumprimento V. Exª.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Per-
mita-me, Senador Cristovam Buarque, tendo em vista 
suas palavras, aproveitar para fazer uma sugestão ao 
Presidente Garibaldi Alves nesta oportunidade. Surgiu 
aqui uma idéia que, tenho certeza, todos os Senadores 
acolherão. Possa V. Exª fazer um convite oficial para a 
ex-senadora Ingrid Betancourt para que venha ao nosso 
Senado, se possível em agosto próximo, já bem esta-
belecida, porque gostaríamos todos de saudá-la. Fica 
essa nossa sugestão, Senador Garibaldi Alves, para 
que possa V. Exª convidar a ex-senadora e ex-candidata 
à Presidência da Colômbia para vir ao Senado brasi-
leiro. Nós gostaríamos de aqui saudá-la, trocar idéias, 
inclusive sobre toda a problemática que acontece ali 
na Colômbia. Será possível apaziguar a Colômbia, de-
pois de mais de 40 anos de luta de guerrilhas? Quem 
sabe possa a ex-senadora Ingrid Betancourt possa 
nos dizer algo, e seria muito importante termos essa 
oportunidade de diálogo, visando a democratização 
efetiva das Américas. Muito obrigado.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Sr. 
Presidente...

O Sr. Casildo Maldaner (PMDB – SC) – Permite-
me V. Exª um aparte, Senador Cristovam Buarque? 

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Senador Casildo, com muito prazer.

O Sr. Casildo Maldaner (PMDB – SC) – Ainda 
ontem quando eu voltava ao Senado, em certo mo-
mento, falei que temos de privilegiar hoje o conheci-

mento, a ciência. E a ciência tem de ser valorizada, 
tem de estar no centro. E V. Exª, como o Presidente 
da Comissão de Educação do Senado; V. Exª. como 
Ministro da Educação, também vem tecer comentários 
hoje sobre essa conquista, a de que eliminemos de 
uma vez a retirada de 20% dos recursos no orçamento 
para educação, para que ele vá na sua integralidade. 
Eu gostaria de me associar. Eu gostaria de me asso-
ciar porque V. Exª é uma autoridade no ramo. V. Exª 
é um caminheiro por Santa Catarina, quando vai, em 
qualquer lugar onde vai todo mundo já sabe que é a 
educação ambulante, por toda parte, não só do Brasil 
como no mundo. Então, gostaria de cumprimentá-lo e 
me associar, nesse momento, a esse caso, Senador 
Cristovam Buarque.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Muito obrigado, Senador. E fico muito orgulhoso por-
que talvez seja seu primeiro aparte, desde que chegou 
ontem a essa Casa, e que seja para mim.

E concluo, Sr. Presidente, dizendo da minha sa-
tisfação de ver aqui da tribuna jovens da UNE, jovens 
da UBES, lutando, não acomodados como muitos di-
zem estar a juventude, mas, lutando pela educação e 
pelo futuro do Brasil. 

Muito obrigado por vocês estarem aqui testemu-
nhando a nossa luta.

Durante o discurso do Sr. Cristovam Bu-
arque, o Sr. Garibaldi Alves Filho, deixa a ca-
deira da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Tião Viana, 1º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao Senador Mozarildo Cavalcanti, 
para discutir a matéria.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, gostaria de pedir que desligassem o sinal, pois dá 
impressão de que já se esgotou meu tempo.

Sr. Presidente, quero dizer que é um momento 
realmente histórico para esse Senado votar essa me-
dida que desvincula da DRU, que é justamente uma 
medida que provoca a desvinculação das receitas da 
União para fins de quê? De que o governo tenha um 
caixa para fazer superávit primário, para usar no que 
ele julgar que é emergencial. E aí ele tira recursos da 
educação, ele tirava sistematicamente da saúde, que 
era da CPMF, ele tirava de todas as áreas, da segu-
rança.

Então, é um passo importante que se dá hoje 
no Senado ao tirar a verba da educação dessa DRU, 
que é justamente o mecanismo que o Governo Fede-
ral tem e desvincular dinheiro das receitas gerais do 
País. É um passo grande mas vejam bem que, ao mes-
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mo tempo em que se está querendo dar esse passo, 
se está querendo dar um outro passo atrás. Por que 
estão querendo ressuscitar a CPMF na Câmara com 
um nome diferente, de CSS, dita Contribuição Social 
sobre a Saúde que, na verdade, Senador Tião, é uma 
contribuição comedoura do seu salário, do salário do 
pobre, porque de novo vem aquela mentira de dizer que 
não vai pagar essa contribuição quem ganha menos 
de R$3mil. E é mentira de novo como fizeram com a 
CPMF. Todo mundo vai pagar porque uma contribui-
ção é cumulativa, ela incide sobre quem produz, quem 
planta e quem vende afinal. E quem é que paga? O 
comprador que vai comprar o pão, o leite, o feijão, o 
arroz e aí o governo diz que não baixou nada quando 
acabou com a CPMF. Não pode baixar se aumentou o 
IOF, a contribuição sobre o lucro líquido das empresas, 
se sistematicamente o Governo gasta absurdos com 
festas, se admitiu 26 mil cargos comissionados neste 
governo, além dos que já existiam. É evidente que não 
há como baixar nada neste País desse jeito, um País 
com gastos absurdos. Não se fala em restringir gastos 
com coisas supérfluas.

Então, acho que esse passo em favor da educa-
ção é um passo muito tênue, como a Senadora Ideli 
disse aqui, muito fraco até. 

A educação devia ter verbas vinculadas, “imexí-
veis”. Acima de tudo, deviam ser respeitadas as verbas 
da educação, da saúde e da segurança. Pelo menos 
três itens tinham que ser sagrados no Orçamento, 
mas não são.

Repito: aí está de novo uma armadilha. Esse 
Governo pensa que vai mudar o País apenas com o 
Bolsa-Família. Eu sou médico e aprendi que a gente 
tem que tratar também as emergências – e muito as 
emergências. Quando alguém chega com dor, não me 
interessa saber por que ele está com dor – porque ele 
foi relaxado nisso ou naquilo, porque ele não teve esse 
ou aquele cuidado –, eu tenho que aliviar a dor dele. E 
a dor de quem está sem comer é a fome. Então tenho 
que aliviar, sim, a fome.

Agora, o que eu faço além de curar a dor? Eu 
tenho que orientar esse paciente para ter cuidados 
para evitar a doença que lhe causa a dor. E o que se 
vê em seis anos desse Governo é a falta desse cuida-
do. Não tem esse cuidado com a educação nem com 
a saúde. Os postos médicos, os centros de saúde, 
os hospitais estão caindo aos pedaços. O pessoal da 
área da saúde, desde o auxiliar de enfermagem até 
o médico, todos são subpagos, mal pagos. O médico 
precisa ter dois, três empregos para ter um salário no 
fim do mês que lhe dê dignidade e lhe permita estar 
atualizado. Então é preciso, sim, aprovar medidas como 
essa. Vou votar favoravelmente, mas é preciso que se 

tenha mais vergonha na cara e que se olhe realmente 
para essa juventude, dizendo: “nós precisamos mudar 
este País de maneira séria e não com medidas ape-
nas paliativas”.

Essa medida é importante, mas poderia ser mais 
ousada. Essa medida é boa, mas poderia ser mais com-
pleta. A educação no Brasil está deixando a desejar, 
e muito. Números que aí estão colocados não falam 
da realidade das nossas escolas públicas – nem do 
ensino fundamental, nem do ensino médio, nem das 
nossas universidades.

Eu sou professor universitário. Quem for a uma 
universidade federal pode ver a quantas andam as 
universidades federais. São essas universidades que 
nós queremos dar aos nossos jovens? E, ainda assim, 
essas universidades federais estão acolhendo as pes-
soas que mais podem pagar.

Então, é preciso de fato que o Presidente Lula 
– que ainda tem mais dois anos e meio de Governo – 
procure corrigir essas coisas que ele fez. Ele gastou 
seis anos fazendo o emergencial, gastou seis anos 
aliviando dores. É preciso agora que ele gaste esses 
dois anos e meio para, efetivamente, fazer um Gover-
no que deixe coisas duradouras. Essa coisa duradoura 
tem que ser, primeiramente, a educação e, depois, a 
saúde. Embora médico, eu digo que, primeiramente, 
a educação porque uma pessoa que não tem sequer 
instrução não sabe como fazer para ter saúde. Não 
sabe sequer que é preciso lavar as mãos antes de se 
alimentar, que é preciso escovar os dentes, que é pre-
ciso ter cuidado com a alimentação. Então, é preciso, 
sim, que nós possamos dar passos como o de hoje. 
É um passo pequeno, mas como toda a caminhada 
começa com o primeiro passo, eu espero que esse 
primeiro passo sirva para que o Governo Lula deixe 
de fazer esse trabalho de só aliviar as dores, de cuidar 
de coisas imediatas que dão popularidade e pense no 
futuro, pense nessa juventude que, realmente, quer 
ter um Brasil forte agora, forte amanhã, forte para os 
seus netos.

Espero, sim, que o dinheiro destinado à edu-
cação seja respeitado, que o dinheiro da saúde seja 
mais respeitado, assim como o da segurança. Nós não 
podemos viver num país onde todo mundo é refém de 
péssimo atendimento médico, péssimo ensino e pés-
sima segurança.

Portanto, Sr. Presidente, quero dizer que voto a 
favor dessa medida, mas fazendo as ressalvas que 
deixo aqui registradas, principalmente para essa ju-
ventude estudantil que está, aqui, presente.

Muito obrigado.
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – Concedo a palavra ao Senador Antonio Carlos 
Valadares para discutir a matéria.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE. Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, por um quarto de 
século, o ex-Senador João Calmon empreendeu uma 
luta sem tréguas para a aprovação de uma emenda 
constitucional que viesse amparar a educação brasi-
leira, que viesse, com recursos certos e determinados, 
financiar a educação dos jovens brasileiros. Terminou 
conseguindo. A sua luta alcançou uma vitória estu-
penda, e a legislação brasileira finalmente, de forma 
obrigatória, fixou índices que estão sendo observados 
há muito tempo pela União, pelos Estados e pelos 
Municípios, apoiando a educação como instrumento 
indispensável ao progresso e ao desenvolvimento da 
nossa terra.

Aliás, Sr. Presidente, não só a obrigatoriedade 
constitucional, mas o perigo, para não dizer a certe-
za, de que o Estado ou o Município que não aplicar 
o que está determinado na Constituição possa sofrer 
um processo de intervenção a fim de que a lei seja 
observada na forma prevista na Constituição Federal. 
Isso, sem dúvida alguma, desenvolveu o setor educa-
cional a tal ponto que hoje calculamos que dos quase 
190 milhões de brasileiros entre 18 e 20 milhões ainda 
sejam analfabetos.

Então, ainda há um caminho a percorrer para o 
ingresso dessas pessoas que ainda não conseguem 
ler, que ainda não conseguem fazer contas, que ainda 
não conseguem entender o nosso português da forma 
como nós aprendemos nos primeiros anos da escola 
primária; pelo menos isso.

Além disso, Sr. Presidente, precisamos nos preo-
cupar com a qualidade do ensino oferecido aos nossos 
jovens. Não podemos fazer distinção entre aqueles que 
ingressam na escola pública e aqueles que ingressam 
na escola privada. Há hoje, a meu ver, uma desvanta-
gem acentuada entre aqueles que podem pagar uma 
boa escola de primeiro ou de segundo grau e aqueles 
que estão na escola pública, quando elas deveriam 
ser pelo menos iguais, já que nós pagamos os nos-
sos impostos no intuito de que os serviços prestados 
pelo poder público, inclusive o da educação, sejam da 
melhor qualidade, como acontece, aliás, nos países 
mais desenvolvidos, onde os cidadãos não reagem 
ao pagamento de impostos. Por que não reagem? 
Porque sabem que lá, nos países mais evoluídos, há 
uma educação consentânea com as exigências da 
sociedade, há um entendimento especial no setor de 
saúde, da infra-estrutura urbana e rural. Enfim, todos 
os serviços prestados pelo Poder Público são da me-

lhor qualidade, mas, aqui no Brasil, infelizmente, a 
reação ao pagamento dos impostos é proporcional, 
sem dúvida alguma, ao serviço que é prestado pelo 
Poder Público.

Sr. Presidente, essa matéria teve como Relator 
esta figura imortal, que tem o respeito do Senado Fe-
deral e dos brasileiros: Jefferson Péres. O Senador, 
atendendo a sugestões de outros colegas nossos, de 
outras colegas do Senado, melhorou a proposta da 
Senadora Ideli Salvatti, que, aliás, merece também 
nossas homenagens, porque, sem seu esforço, não 
estaríamos a discutir essa desvinculação das recei-
tas da educação.

O Relator tornou dispensável a apresentação de 
uma lei complementar para que essa desvinculação 
fosse realmente efetivada, significando dizer que não 
teremos mais delongas. Quando a Câmara dos Depu-
tados aprovar, em última instância, essa matéria, de 
imediato, ela entrará em vigor, não havendo necessi-
dade de uma lei específica para regulamentá-la.

Mas o Senador Jefferson Péres, de saudosa me-
mória, estabeleceu, para efeito do cálculo dos recur-
sos para manutenção e desenvolvimento do ensino: 
“o percentual, referido no caput deste artigo, será de 
10% no exercício de 2009; 5% no exercício de 2010; 
e nulo no exercício de 2011”. Isto é: no ano de 2011, 
não haverá mais qualquer vinculação. Ou seja: não 
haverá mais nenhum desvio do dinheiro previsto na 
Constituição para o setor educacional.

É uma grande vitória, Sr. Presidente, uma vitória 
que temos que comemorar neste instante. O Brasil in-
gressa na escala dos países mais adiantados, porque 
a educação é prioridade no Brasil. E, agora, com essa 
proposta de emenda à Constituição aprovada, o País 
tem mesmo é que manter a sua posição de destaque 
no cenário mundial. Só falta melhorar, a meu ver, a 
saúde do Brasil. Aliás, o Senador Tião Viana tem uma 
proposta na Câmara dos Deputados.

A inclusão da contribuição social foi um equívo-
co, tanto que, aqui no Senado, dificilmente essa ma-
téria será apreciada este ano, tal a reação que houve 
de parte da sociedade, de vez que, segundo dados 
fornecidos quase diariamente pela imprensa, a arre-
cadação tem crescido assustadoramente, apesar da 
queda da CPMF. Esse assunto da saúde é um caso 
mal resolvido no Brasil.

Senador João Pedro, V. Exª sabe o quanto o Esta-
do do Pará está sofrendo constrangimento com a morte 
de mais de vinte crianças em uma clínica de Belém. 
Não é só isso. No Brasil inteiro estamos vendo hospi-
tais abarrotados, com doentes pelos corredores – isso 
quando conseguem chegar aos corredores, quando 
não são jogados para fora dos hospitais.
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No entanto, Sr. Presidente, a saúde não chegou 
ainda a uma situação da qual podemos nos orgulhar, 
como vamos nos orgulhar, como já estamos nos or-
gulhando da educação. Não atingimos ainda o ideal, 
é bem verdade, mas pelo menos há uma preocupa-
ção constante, predominante. Está aqui essa proposta 
que merece ser comemorada, que é a PEC nº 96, que 
acaba, de uma vez por todas, com uma vinculação da 
ordem de 20% das receitas destinadas à educação.

Por isso, Sr. Presidente, eu voto favorável, com 
aplausos, esperando que o mesmo tratamento seja 
dado à saúde do Brasil. Que haveremos de encontrar 
uma solução para resolver esse imbróglio, para resol-
ver esse problema mal resolvido, que é o da saúde do 
nosso País, pelo que milhares e milhares de pessoas 
sofrem as conseqüências da indefinição com relação 
aos recursos para a saúde no Brasil.

Durante o discurso do Sr. Antonio Carlos 
Valadares, o Sr. Tião Viana, 1º Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Efraim Morais, 1º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Agradeço a V. Exª.

Concedo a palavra ao nobre Líder, Senador José 
Agripino, por dez minutos.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, eu iria usar um minuto dos dez, porque eu 
iria chegar a esta tribuna e dizer que, sem sombra de 
dúvida, todo o meu Partido iria votar a favor da Des-
vinculação das Receitas da União, extraído o dinheiro 
destinado à educação.

Mas, no encaminhamento por parte de vários Srs. 
Senadores, principalmente alguns ligados à base do 
Governo, ouvi muitos comentários, Senador Mozaril-
do, sobre a preocupação com a inflação, preocupação 
com gastos com educação e saúde, preocupação de 
que não era possível aumentar esses gastos porque 
se corria o risco de alimentar a espiral inflacionária.

Cuidado com os gastos públicos voltados para 
educação e saúde?! Eu confesso a V. Exªs a minha in-
dignação. É claro que, como qualquer brasileiro, tenho 
o maior zelo por qualquer política que seja aplicada 
no sentido de prever a retomada da inflação. Porém, 
Senador Mão Santa, o Governo aumentou a taxa de 
juros, nos últimos dois meses, em 1% – 0,5% e depois 
mais 0,5%. A taxa de juros de 1% elevada sobre a taxa 
Selic e aplicada sobre a dívida interna de 1,2 trilhão, 
para falarmos por baixo, significa 12 bilhões por mês. 
Se toda dívida interna fosse “selicável”, se sobre toda 
ela pudesse se aplicar a taxa Selic, como a Selic au-
mentou 0,5% mais 0,5%, 1% nos últimos dois meses 

produziria uma despesa decretada pelo Governo – 
porque foi o Governo que aumentou a taxa Selic – de 
12 bilhões por mês.

O Governo, que gasta 350 milhões, 500 milhões 
com TV pública, na hora em que se vota o aumento 
de 20%...

A rigor, a rigor, Senadora Rosalba, o que esta-
mos votando é: com a não-incidência sobre a verba da 
educação, os Estados e Municípios têm que reservar 
25% de suas receitas correntes para gastar com edu-
cação; a União, 18%. O que se está votando é que, 
sobre esses 18%, não se aplicará o alcance de 20% 
que a União hoje faz para gastar com qualquer coisa, 
sem limitação constitucional. 

DRU, para aqueles que estão nos vendo e nos 
ouvindo lá nos rincões do nosso Rio Grande do Norte, 
significa a possibilidade que se dá ao Estado de gastar 
20% da receita da União – e aí incluídas as receitas 
destinadas à educação, à saúde, a tudo o que é des-
pesa vinculada; 20% de toda a receita, inclusive das 
receitas vinculadas – com o que quiser. 

Estamos votando aqui sobre educação? Não. So-
bre os 18% destinados à educação? Não. A União não 
vai mais pegar, como se isso fosse um elemento que ali-
mentasse a espiral inflacionária, como aqui foi sugerido 
por alguns Líderes do Governo. Acho isso, cá entre nós, 
uma provocação à inteligência dos Srs. Senadores e do 
brasileiro comum, porque, veja V. Exª, Senadora Rosalba, 
aquilo que se destina à educação, Senador Expedito, não 
é nem ao menos 18% sobre todas as receitas da União; 
é sobre impostos. As contribuições não entram nessa 
conta. No mínimo, metade da receita da União decorre 
de contribuições: PIS, Pasep, Confins, a ex-famigerada, 
que matamos, CPMF. Então, a receita é apenas sobre 
os impostos, fora as contribuições. 

O Governo está gastando juros a mais, porque, vo-
luntariamente, definiu aumento de 0,5% mais 0,5% sobre 
taxa de juros. Não digo que ele esteja gastando R$12 bi-
lhões a mais por mês, mas R$8 bilhões por mês, o que é 
um absurdo completo, porque isso está obrigando o Go-
verno a aumentar o superávit primário, para fazer face a 
essa despesa que está tendo com o aumento da taxa de 
juros. E vir falar em retomada da inflação, por conta dessa 
atitude da educação? Vir falar que não se pode aumentar, 
elastecer os gastos com saúde, que é a melhor qualidade 
de gasto público que se pode ter? Estamos votando aqui 
aprimoramento de qualidade de gasto público. E vir falar 
aqui que não se pode gastar dinheiro com educação e 
saúde, sob pena de realimentar a inflação? Tenha paci-
ência! Isso é brincar com a inteligência dos brasileiros, 
Senador João Pedro. Tenha paciência!

Não vou abrir mão, mas não vou abrir mão mes-
mo, da discussão sobre a regulamentação da Emenda 
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nº 29. E um Governo que está propondo discussão da 
criação de um fundo soberano, em que vai querer des-
tinar 0,5% do PIB para aplicação ou para investimentos 
fora do Brasil, de empresas brasileiras fora do Brasil, 
vai ter que explicar esse assunto muito bem explicado, 
para justificar que não tem R$5,5 bilhões por ano para 
gastar com a saúde até 2011.

Ouço, com muito prazer, a Senadora Rosalba, 
que me pede um aparte.

A SRA. Rosalba Ciarlini (DEM – RN) – Senador 
Agripino, eu gostaria de parabenizá-lo, porque V. Exª, 
de forma muito clara, esclareceu a matéria, para que 
todo o Brasil que nos assiste possa entendê-la melhor. 
Da forma como abordam o assunto, de repente pare-
ce que gastar com educação e saúde é aumentar a 
inflação. Pelo amor de Deus! A educação foi apenada, 
assim como a saúde está sendo. E estão aí os resulta-
dos, Senador: os recursos que não chegaram à edu-
cação – já fui administradora como V. Exª –, para fazer 
com que as escolas valorizem mais os profissionais, 
dêem mais incentivo a eles, mais apoio, talvez – talvez 
não, tenho certeza –, seja fator preponderante para o 
resultado da educação no Brasil. Temos quase 20 mi-
lhões de analfabetos ainda. É vergonhoso! Quarenta 
por cento das escolas não atingiram metas na 8ª série; 
metas estabelecidas em 2006, pelo MEC. E que metas 
são essas? Segundo estudos, provas que foram rea-
lizadas pelo Ideb, para V. Exª ter uma idéia, 52% das 
escolas brasileiras – mais da metade – tiveram notas 
abaixo de 3,8. Essa é a média atual, quando o ideal 
seria pelo menos 6,0. Além de que, na 8ª série, foi um 
desastre total, ainda maior. Prejuízo. Isso mostra que 
se está avançando, inclusive com alguma melhora nas 
primeiras séries. Mas, se houvesse mais empenho, mais 
valorização por meio do Município, a situação seria di-
ferente, porque os Municípios é que têm essa respon-
sabilidade hoje; eles recebem essa responsabilidade, 
mas não estão recebendo a contrapartida, e a DRU 
retirava muito do que deveria chegar aos Municípios 
para investimento nas escolas. Por isso, há essa situ-
ação vergonhosa. E quem é que está perdendo com 
isso? Nossa criança, nosso jovem, o Brasil, que não 
recebe conhecimento, preparação, capacitação. Os 
jovens estão ficando sem condições de competir no 
mercado lá fora, com este mundo globalizado. Temos 
uma responsabilidade muito grande. Realmente, acho 
que nenhum Senador poderá se negar a fazer justiça, 
que é exatamente colocar mais recursos na educação, 
tirando a educação da DRU. Mesmo assim, ainda é 
pouco, porque já se perdeu muito. E para recuperar 
o tempo perdido, o que nossas crianças deixaram de 
aprender e o tempo que deixaram de se capacitar, vai 
ser uma luta muito grande. Estou, como sempre estive, 

a favor – e a tenho como prioridade – da educação. 
Associo-me também à sua luta.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Senadora 
Rosalba, V. Exª conclui dizendo aquilo que é o cerne 
do meu pensamento. Investir em educação, investir em 
saúde é gastar bem o dinheiro público, é aprimorar a 
qualidade do gasto público.

O que estamos aqui votando agora, queiram ou 
não queiram, é trocar gasto público de qualidade, no 
mínimo duvidosa, por gasto público de boa qualida-
de. Vamos admitir que 20% sobre os 18% de verba 
vinculada para a educação, apropriados pela União, 
tivessem sido gastos com a TV pública, ou com cartão 
corporativo, ou com juros – porque é com uma coisa, ou 
com outra, ou com outras. Cabe na cabeça de algum 
brasileiro que não estaremos gastando muito melhor 
esse dinheiro com educação dos brasileiros, principal-
mente dos mais pobres, em vez de gastá-lo com juros, 
ou com TV pública, ou com cartão corporativo?

É o que estamos fazendo. Em vez de deixar esse 
dinheiro livre para o Governo gastar como quiser – e ele 
quer gastar com TV pública, com cartão corporativo –, 
ele vai gastá-lo com educação. É isso o que estamos 
votando. A mesma coisa é o que vamos votar – já vota-
mos aqui e vamos votar; espero que a Câmara defina 
este assunto de uma vez por todas: a Emenda nº 29. A 
DRU e a Emenda nº 29 são ações do Parlamento, que 
obrigam o Governo a gastar bem o dinheiro do povo. 
É uma ação da classe política moralizadora em cima 
de prioridades reais da Nação brasileira: educação e 
saúde. É melhoria de qualidade de gasto público. 

E que não se venha falar em inflação. A inflação 
é gerada por quem eleva taxa Selic em 1%, produzin-
do não sei se R$6 bilhões, se R$8 bilhões, se R$10 
bilhões por mês com o pagamento de juros. Juro não 
gera atividade produtiva nenhuma. Pelo contrário, tra-
va a atividade produtiva. É isso o que o Governo está 
fazendo, ou sendo forçado a fazer, por equívocos pra-
ticados na sua política econômica.

Por essa razão, Sr. Presidente, e com as ressalvas 
que faço, quero dizer que vou votar, entusiasticamen-
te, a favor dessa idéia, que é consensual na Casa e 
que retira dos recursos da educação o alcance que a 
União vinha tendo de 20% sobre o dinheiro da educa-
ção, para gastar sabe lá Deus em quê! Vai gastar em 
educação, vai gastar no futuro do País.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Agradeço a V. Exª, Senador José Agripino.

Concedo a palavra à Senadora Rosalba Ciarlini. 
V. Exª dispõe de dez minutos. 
A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN. Para dis-

cutir. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, eu gostaria de iniciar o meu pronunciamento 
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falando da minha alegria, pois espero que, ainda hoje, 
possamos votar. Esta Casa, mais uma vez, deu uma de-
monstração de maturidade, de preocupação, como sem-
pre tem feito, aprovando por unanimidade o piso nacional 
para os professores, uma proposta do Senador Cristovam 
Buarque que merece de todos nós o aplauso.

Sabemos que, na realidade, ainda não é o ideal. 
É claro, ainda não é o ideal, mas já é um grande passo 
termos, finalmente, um piso nacional para os professo-
res, que chega ao valor de R$950,00 por 40 horas se-
manais. Esse benefício será estendido a aposentados 
e pensionistas da categoria. Esse é um fato importante, 
Senador Efraim, porque, neste final de semana, tive a 
oportunidade de me encontrar com pensionistas e apo-
sentados da educação e esta era uma preocupação: 
“Será que nós também seremos beneficiados?”

O que mais me tocou, Senador, é que o profes-
sor, que cuida da vida das nossas crianças, há muito 
tempo está ansiando, esperando por valorização.

Isso é valorizar aqueles que têm uma responsa-
bilidade maior, porque educação é prioridade. O pro-
fessor precisa ser bem remunerado, precisa se sentir 
tranqüilo quando está em uma sala de aula, sabendo 
que vai receber o justo para sustentar a sua família. 
Com essa tranqüilidade, ele vai poder transmitir melhor 
os conhecimentos aos nossos filhos.

Senador Efraim, é uma alegria podermos, hoje, 
votar o piso nacional de R$950,00, embora ainda seja 
pouco. Ainda é pouco, mas já foi um passo. Nós pre-
cisamos avançar em um outro projeto que faça, daqui 
para a frente, uma diferenciação. Que R$950,00 seja o 
mínimo a partir de 1º de janeiro, com a aprovação nesta 
Casa, para todos os professores, de todas as catego-
rias, mas precisamos retomar a discussão sobre a dife-
renciação. E que diferenciação é essa? Se o professor 
for de nível médio e se qualificar para ser professor de 
nível superior, que ele tenha um acréscimo importante 
em seu salário, servindo isso de incentivo.

Infelizmente, no Brasil, ainda temos muitos profes-
sores de nível médio, o que é inadmissível. Precisamos 
de professores cada vez mais qualificados para prepa-
rarem melhor as nossas crianças e os nossos jovens. 

Assim, que eles tenham um piso acima se tiverem 
nível superior, que tenham um piso ainda maior se fi-
zerem um curso de pós-graduação, de especialização, 
e que tenham mais ainda se forem doutores. 

Queremos o melhor para as nossas crianças. 
Aqueles que podem pagar escolas privadas procu-
ram saber que tipo de professor está ensinando seus 
filhos, e a graduação é um fator importantíssimo. Por 
que na escola pública não podemos ter, também, um 
professor mais preparado, mais qualificado? Isso tem 
de vir ao lado desse incentivo, porque o esforço maior 

para se preparar, para se qualificar, deve, também, ter 
o prêmio de uma melhor remuneração.

Estou aqui, vou repetir, votando a favor, Senador 
Agripino. Já tivemos um grande avanço com a instituição 
do piso nacional, que será igual em todas as regiões, já 
que, vale relembrar, sabemos das diferenciações regio-
nais. Na educação, infelizmente, temos essa comprova-
ção. Nas regiões e nos Estados onde o PIB é maior, a 
educação está num patamar melhor, de acordo com as 
análises e as pesquisas que foram feitas. Nas regiões 
onde há mais desigualdade, onde o PIB é menor, infeliz-
mente, a educação é ainda pior do que esse quadro que 
é apresentado e que é vergonhoso para todo o Brasil.

Então, eu gostaria de falar da alegria de termos 
já avançado. Senador Cristovam, com o seu projeto, 
já conseguimos vencer uma batalha, mas ainda não 
ganhamos a luta.

Estou dizendo que já tenho um projeto tramitando, 
encaminhado, com relação à questão dessa diferen-
ciação, que considero importantíssima para valorizar, 
estimular, incentivar cada vez mais os nossos profes-
sores, que merecem e têm direito a um justo salário 
para que possam, com mais tranqüilidade, com mais 
estímulo, com mais vontade e com mais amor, preparar 
as nossas crianças para serem os grandes homens e 
as grandes mulheres do Brasil.

Eu gostaria, também, de voltar a falar da questão 
da DRU – mais uma vez –, para complementar o que 
já externei, em apartes, a respeito da minha posição 
favorável a que a educação seja retirada da DRU. O 
que os Municípios e Estados deixaram de receber, te-
nho certeza, foi um fator importante para que a nossa 
educação, ao invés de caminhar e avançar, andasse 
para trás feito caranguejo. Não podemos aceitar isso 
e precisamos de mais recursos para apoiar as ações 
educacionais em todos os níveis, desde a educação 
do ensino primário, a educação infantil.

É imprescindível que os Municípios tenham mais 
recursos. Os recursos retirados da educação pela 
DRU emperraram, tenho certeza, a possibilidade de 
os Municípios terem mais escolas, mais ensino pré-
escolar. É importante que a criança – hoje, o mundo é 
muito rápido, caminha a passos largos – possa rece-
ber informações já na pré-escola, na fase de 03 a 06 
anos, possa ser preparada, possa iniciar o processo 
de escolarização, alfabetização e socialização. É um 
momento importante na vida das crianças.

Tenho pesquisas realizadas pelo Unicef que mos-
tram, que comprovam que nos países onde o ensino 
pré-escolar chega a todas as crianças com qualidade, 
essas crianças têm um desenvolvimento escolar, no 
ensino fundamental, no ensino médio e universitário, 
bem acima das outras que não tiveram o ensino infan-
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til, a pré-escola. Elas criam dentro de si e são pessoas 
que se destinam a ações de paz.

Então, veja, minha gente: a educação é, também, 
a arma mais poderosa que pode existir para comba-
ter a violência, para promover a paz. Assim, estamos 
aqui para dizer: DRU na educação, não. Já perdemos 
demais. Precisamos desses recursos para fazer com 
que as nossas crianças e os nossos jovens sejam bem 
atendidos nas escolas.

Quanto à saúde, mais uma vez volto a afirmar 
que vamos continuar defendendo-a.

Senador Mozarildo, nós que somos médicos, nós 
que já passamos por situações de administrar área mé-
dica e também pública, com relação à saúde, sabemos 
o quanto é importante a Emenda nº 29. É impossível 
que o Governo Federal, meu Deus do céu, tire da vida! 
Tem algo mais precioso do que a vida? Tem algo mais 
precioso do que proteger, preservar o direito maior do 
cidadão de ter a sua saúde defendida? Mas os recursos 
nesta Nação, muitas vezes, estão indo para ações de 
menor importância; estão, muitas vezes, Senador Vala-
dares, podemos assim dizer, indo para tantos escândalos. 
Na saúde, Sanguessugas, Operação Higia, Operação 
Vampiro –, são tantos que o Governo tem de priorizar 
e entender que os recursos da saúde é o que existe de 
mais importante. Sem saúde não se chega à escola, sem 
saúde não se chega ao trabalho. Vejam o quanto o Brasil 
perde no quesito saúde de seus trabalhadores, de seus 
estudantes e das pessoas que, muitas das vezes, ficam 
sem condições trabalhar, com seqüelas, porque não tive-
ram um tratamento de saúde adequado, mesmo estando 
em idade de plena atividade de produção, mas deixaram 
de fazê-lo para crescimento do País. 

Analise isto, Senhor Presidente, e mande mais 
recursos, fazendo com que a Emenda nº 29 tenha os 
recursos tão necessários e importantes para a saúde, 
e que ainda é pouco, porque para a saúde é sempre 
mais necessário, para que o Brasil, tendo um povo 
saudável, possa produzir mais, possa se desenvolver 
mais e, com certeza, ter mais recursos. Investir na 
saúde é prioridade, e esse investimento deve come-
çar exatamente pela prevenção e não apenas tratar a 
doença. Muito pode ser feito com a prevenção, o que 
não está sendo feito. O Brasil já poderia ter avançado 
mais com a prevenção em vacinas, por exemplo, com 
mais prevenção em saneamento básico e com mais 
prevenção em água de qualidade. Tudo isso é por falta 
do quê? Dos recursos para a saúde. 

A Emenda nº 29 foi aprovada por esta Casa por 
unanimidade. Todos devemos defendê-la. 

Não vamos aceitar, mais uma vez, que o Governo 
diga que não tem recurso, Senadora Marisa! Estamos 
vendo, todos os meses recordes em arrecadação! E ago-

ra o Governo querer criar mais um imposto, que é essa 
Contribuição Social para a Saúde, a CSS, antiga CPMF? 
Não! Não vamos aceitar! Mil vezes não! O Governo tem 
de se organizar, fazer o seu dever de casa, economizar 
em outras áreas, combater mais a corrupção e, com isso, 
ter mais dinheiro para a saúde. E a CSS não deverá, de 
forma nenhuma, passar nesta Casa, em respeito ao povo, 
porque o direito do cidadão é ter sua saúde, mas não o 
de continuar sendo sacrificado com uma carga tributária 
tão alta e lhe faltando educação e saúde.

Obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 

– Agradeço a V. Exª, Senadora Rosalba.
O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Sr. Pre-

sidente, peço a palavra pela ordem..
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 

– Pela ordem, concedo a palavra ao Líder Raupp. 
O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, já são 
18h42min e ainda não iniciamos nenhuma votação. 
Por isso, quero fazer um apelo, até porque eu tenho 
de sair daqui a pouco para ir ao aeroporto receber o 
meu primeiro suplente, que sofreu um AVC, no meu 
Estado, e está vindo de UTI no ar para Brasília para 
ser encaminhado ao Incor, e se não me falha a me-
mória, sou o Relator da última matéria e vejo que não 
vou conseguir ficar aqui. Assim como eu, há outros 
Parlamentares, a exemplo do Senador Casagrande, 
que tem de viajar. 

Portanto, faço um apelo a V. Exª para que inicie-
mos a votação. Entendo que a matéria é importantís-
sima. Tudo o que se refere à educação e à saúde são 
matérias relevantes. Então, vamos abrir a votação en-
quanto os oradores falam.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero 
falar no mesmo sentido. Não vou tomar tempo. Quero 
apoiar a posição do Senador Raupp.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Eu também, Sr. Presidente. 
Não é possível! Temos uma pauta do tamanho de um 
bonde e todo mundo quer falar. Acho normal, é importan-
te, mas há momento para tudo. Agora, não é o momento 
de falar; é o momento de votar, Sr. Presidente!

Com toda a sinceridade, peço para pôr em vo-
tação, e encerrar a discussão. Vamos votar, e vamos 
caminhar com a pauta, que tem uma enormidade de 
matérias, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Srªs e Srs. Senadores, antes de responder a V. Exªs, 
permitam-me prorrogar a sessão até o tempo neces-
sário para esgotarmos a pauta. 

Ninguém mais do que esta Presidência...
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O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – A pauta 
de oradores ou a pauta da Ordem do Dia?

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– A da Ordem do Dia. Só temos uma pauta: a da Or-
dem do Dia. 

É evidente que depende apenas dos oradores 
inscritos. Eu passaria a nominá-los...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Peço 
a palavra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) – V. 
Exª tem a palavra pela ordem, Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, creio que 
temos certos rituais aqui na Casa. Se há um acordo em 
relação a essa matéria, que vejo que ela é uma matéria 
de consenso, penso que se pode fazer perfeitamente 
fazer o que é sugerido por alguns Senadores. Mas, no 
dia em que eu abdicar, abrir mão da idéia de que a fala 
na tribuna é despicienda, é desnecessária, sou obrigado 
a renunciar ao meu mandato. Pressuponho que quem 
sobe à tribuna não vai ficar no blablablá; vai quem sabe 
procurar intervir sobre a minha opinião. Quando ouço, eu 
o faço imaginando que, ou eu mantenho a opinião prévia 
ou eu adiro à opinião do que está na tribuna. Essa história 
de “vamos votar, vamos votar, vamos votar”, cansei de 
ouvir isso nos tempos da ditadura militar. É fundamental 
que não abramos esse tipo de precedente, salvo se não 
abrirmos o precedente. Ou seja, se todos os partidos, por 
meio de seus Líderes, concordarem que a matéria merece 
votação imediata. Agora, vejam bem – isso para mim é 
sério –: se imagino que alguém vai para a tribuna – e não 
adianta falar a coisa mais bonita do mundo porque não 
vai me convencer, porque já votei, ou se eu vou à tribuna, 
e, com a modéstia dos meus argumentos, não consigo 
convencer ninguém, a melhor coisa, para economia de 
espaço, é nós tirarmos a tribuna e estabelecermos aqui 
um outro tipo de reunião. Portanto, se é convencimen-
to de todos, se é consenso, podemos começar a votar. 
Mas, por favor, não vamos diminuir o papel da tribuna. 
Lembro-me de Mário Covas, que cansou de virar jogo 
nas reuniões internas do PMDB, nas reuniões internas 
do PSDB, neste Plenário e no Plenário da Câmara; Mário 
Covas cansou de virar o jogo. Ou seja: a sua fala pesava 
– e eu respeito a fala de todos os companheiros. Se eu já 
falei, suponho que aqueles que estão inscritos tenham o 
direito de fazê-lo também. Eu estou aqui para ouvir. Nes-
se caso, repito, não há contradição, porque todo mundo 
é a favor disso. Ninguém, aqui, está sendo contra recur-
sos para educação. Mas produção em massa, produção 
em série, isso não serve para toda matéria. Seria uma 
diminuição do Congresso Nacional enquanto instituição, 
e seria a desmoralização da tribuna parlamentar. E isso 
não passa pelo meu crivo, Sr. Presidente.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Pela ordem, concedo a palavra ao Senador Marconi 
Perillo. V. Exª é um dos inscritos.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, vou 
declinar da minha inscrição. Antes, porém, gostaria 
de dizer vou votar favoravelmente à Desvinculação 
de Receita da União, a DRU, considerada necessária 
para o equilíbrio das contas, para o superávit primário, 
especialmente porque da DRU estão sendo retirados 
recursos para a educação. Desde o tempo em que fui 
Governador, sempre trabalhei fortemente a tese de 
que os recursos da educação deveriam ficar fora da 
Desvinculação de Receita da União. 

Por esta razão, e por compreender a importância 
do equilíbrio fiscal no País, o meu voto será favorável. 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 

– Quero fazer um esclarecimento a V. Exªs antes de 
conceder a palavra aos Senadores Renato Casagran-
de e ao Eduardo Azeredo. Além desta sessão, para 
que se possa votar esta matéria, temos de fazer mais 
seis sessões para cumprirmos o Regimento da Casa. 
Estamos no primeiro dia de discussão, aliás, esta é a 
segunda sessão, e teremos mais seis sessões, para 
as quais faríamos um entendimento de Lideranças, evi-
dentemente, para iniciarmos e fecharmos sucessivas 
sessões rapidamente. É claro que dependo exclusiva-
mente do entendimento de V. Exªs. De nossa parte, e 
da Mesa da Casa, não há nenhum problema.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Sr. Pre-
sidente,...

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) – 
Concedo a palavra ao Senador Renato Casagrande.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Presidente, só uma consul-
ta, por favor: se eu estiver inscrito, declino da minha 
inscrição.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– V. Exª não está inscrito; mas aceito, por antecipação, 
a desistência de V. Exª.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 

– Concedo a palavra ao Senador Casagrande.
O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 

ES. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Não vou 
declinar, mas vou reduzir o meu tempo, inclusive vou 
falar do microfone de apartes.
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É importante a matéria que discutimos, pois trata 
da redução gradativa dos percentuais da educação, que 
estariam desvinculados da obrigação de aplicação. 

O Governo Federal tem, na verdade, adotado, nes-
ses últimos anos, uma política importante, porque am-
pliou a rede de ensino tecnológico em todo o País com 
a implantação de muitas escolas novas. No meu Estado, 
Sr. Presidente, são 10 novas unidades dos Cefets.

O Governo tem ampliado o trabalho de educação 
superior com a criação de novos centros universitários, 
com a criação de novas universidades, e avançou na 
criação no Fundo da Educação Básica (Fundeb), no 
Fundo de Educação Infantil. É lógico que o recurso 
alocado pelo Governo Federal ainda é pequeno, são 
R$2 bilhões. Precisamos alocar mais recursos.

Essa medida que desvincula o recurso da educa-
ção é importante porque vai permitir que todo o dinheiro 
constitucionalmente estabelecido para a área da educa-
ção seja aplicado na educação a partir de 2011, e, agora, 
a partir de cada ano, serão 5% a mais, recurso que não 
poderá ser retirado do gasto obrigatório da educação.

Então, presto meu apoio a esse projeto e ao pro-
jeto do piso salarial dos professores, de R$950,00, com 
carga horária de 40 horas, sendo que um terço será 
destinado a atividades fora da sala de aula. Dou meu 
apoio a esse projeto da educação, porque se trata de 
um conjunto de medidas, para que possamos melhorar 
a qualidade na área da educação.

Concluo, Sr. Presidente, fazendo um registro tam-
bém sobre outro assunto: quero falar da minha alegria de 
receber a notícia da libertação da Senadora Ingrid Be-
tancourt. A ação do Governo colombiano foi importante. 
A Senadora ficou refém por muito tempo, e uma ação do 
Governo fez com que ela fosse libertada. Registro minha 
alegria com o trabalho do Governo colombiano. Na ver-
dade, reconhecemos que, no início, as Forças Armadas 
Revolucionárias da Colômbia (Farc) eram um movimento 
político, mas que, hoje, extrapolou o movimento político 
e tem de ser condenada por todos nós.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 

– A Senadora Marisa Serrano abre mão da sua inscri-
ção. Nós lhe agradecemos.

A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – É importante, Sr. 
Presidente, que todos estejamos de acordo. Tenho 
certeza disso. É tão importante haver recursos para a 
educação, que é impossível votarmos contra. Quanto 
mais cedo votarmos, será melhor. Que, pelo menos, 
façamos as sessões conjugadas hoje, como V. Exª está 
propondo! Acredito também que isso será o melhor. 
Portanto, retiro minha inscrição.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Agradeço a V. Exª.

Concedo a palavra ao Senador José Nery.
O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – 

Peço a palavra pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 

– V. Exª abre mão de sua inscrição? (Pausa.) Agrade-
ço a V. Exª.

V. Exª vai usar o tempo, Senador Eduardo Aze-
redo?

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – 
Peço a palavra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Concedo a palavra a V. Exª.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero 
lembrar que, na pauta, está a matéria referente à Con-
venção sobre o Direito das Pessoas com Deficiência 
da Organização das Nações Unidas (ONU), que pre-
cisa de 49 votos. É fundamental que aprovemos essa 
Convenção hoje. É um tratado de alto interesse para o 
País. É o próximo item da pauta. Se pudermos, realmen-
te, partir para essa discussão, será bom. Já estamos 
chegando às 19h. Quero só pedir essa inversão, para 
que possamos já partir, em seguida, para a votação 
da Convenção. Talvez, o Senador José Nery deixasse 
para fazer a discussão na próxima reunião, já que ha-
verá outra discussão. Evidentemente, lembro-me, Sr. 
Presidente, do direito que S. Exª tem de falar agora. 
Eu mesmo vou deixar para falar na outra discussão. 
Tenho toda uma história ligada à educação, mas vou 
deixar para falar na próxima sessão.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Concedo a palavra à Senadora Lúcia Vânia.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Pela ordem. 
Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, gostaria 
também de retirar minha inscrição.

Quero dizer que meu voto é favorável. É uma 
matéria de extrema importância para todos nós que 
trabalhamos com a questão social. A desvinculação 
da educação da Desvinculação das Receitas da União 
(DRU) é um passo avançado que damos em direção 
à nossa preocupação com a educação.

Quero cumprimentar a autora do projeto, a Se-
nadora Ideli Salvatti, que, sem dúvida alguma, como 
professora, como pessoa ligada à educação, apresen-
ta um projeto de extrema importância, que dignifica 
esta Casa.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Sr. Presiden-
te, peço a palavra, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Tem V. Exª a palavra, pela ordem.
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O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, só quero dizer o se-
guinte: a Senadora Ideli Salvatti está, na verdade, cum-
prindo, em nome do Líder do Governo e do Governo, um 
compromisso que foi assumido com o PDT por ocasião da 
votação da Contribuição Provisória sobre Movimentação 
Financeira (CPMF). O compromisso assumido foi o de 
que a Desvinculação das Receitas da União (DRU) seria 
votada na seqüência. Mesmo não tendo sido aprovada 
a continuação da CPMF – foi derrubada no plenário do 
Senado –, está sendo cumprido o compromisso, e tenho 
de reconhecer isso publicamente.

Eu não tinha feito minha inscrição para falar, Sr. 
Presidente, e não vou fazê-lo, não.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 

– Agradeço a V. Exª a compreensão. V. Exª dá prova 
de que tem compromisso com a educação, Senador 
Osmar Dias.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Papa-
léo Paes.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero apenas 
deixar o registro aqui da minha inconformação com o fato 
de a própria base do Governo tentar obstruir a votação 
de um projeto tão importante como esse. Então, quero 
lamentar o fato de que, há mais de três horas, estamos 
aqui discutindo essa questão e de que, notadamente, a 
própria base do Governo está, como fez contra a saúde, 
trabalhando contra a educação, mais propriamente contra 
nossos professores. Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Senador Paulo Paim, V. Exª vai usar o tempo?

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, não usarei o 
tempo, porque quero votar rapidamente a Desvinculação 
das Receitas da União (DRU). Mas eu queria cumprimen-
tar o Senador Cristovam e a Senadora Ideli Salvatti.

Sem sombra de dúvida, o Senador Cristovam, 
naquele longo debate da noite em que foi apreciada a 
Contribuição Provisória sobre Movimentação Financeira 
(CPMF), disse – também disse isso hoje na Comissão 
de Educação: “Votarei pela CPMF com o compromisso 
da desvinculação da DRU da educação”.

A Senadora Ideli, que é professora e é da área, 
fez um estudo e apresentou a proposta de emenda à 

Constituição que, felizmente, no dia de hoje, havere-
mos de votar.

No mesmo sentido, Sr. Presidente, faço um ape-
lo para que invertamos a pauta, a fim de que, depois 
dessa votação, possamos apreciar a Convenção In-
ternacional da Pessoa com Deficiência.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 

– Agradeço a V. Exª, Senador Paulo Paim, mas a inver-
são de pauta depende do entendimento de lideranças. 
A Mesa não poderá fazer essa inversão sem o enten-
dimento das lideranças.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Já esta-
mos fazendo um apelo aos líderes, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Sei da liderança de V. Exª para conseguir esse acor-
do de liderança.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Parece-me 
que já há um acordo. O Senador Flávio Arns poderia 
informar-lhe melhor.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Faremos isso logo depois que votarmos essa ma-
téria, senão não votaremos nem essa matéria para 
discutirmos a inversão de pauta.

Concedo a palavra ao Senador José Nery.
O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, atendendo 
aos apelos, por compreender que esse tema continu-
ará sendo debatido nas próximas sessões, abro mão 
da inscrição, mas gostaria igualmente, como propôs 
o Senador Azeredo, que pudéssemos fazer a inversão 
de pauta, para votarmos a Convenção da Organiza-
ção das Nações Unidas (ONU), que tem importância 
fundamental na preservação dos direitos das pessoas 
com deficiência. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Não havendo mais quem peça a palavra, declaro en-
cerrada a discussão nesta sessão, que é a segunda 
sessão de discussão da matéria.

A matéria constará da Ordem do Dia da próxi-
ma sessão deliberativa, para prosseguimento da dis-
cussão.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Pergunto aos Srs. Líderes se há entendimento para 
que possamos encerrar a atual sessão depois de vo-
tarmos por três sessões. São, no mínimo, três votações 
dessa matéria referente à Desvinculação das Recei-
tas da União (DRU). Depois, colocaremos a matéria 
na Ordem do Dia, na pauta normal. Então, na quarta 
sessão, retomaremos a pauta atual, dependendo do 
entendimento de lideranças.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, há o entendi-
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mento exatamente por que, operacionalmente, haverá 
consecutivamente todas as votações. Então, dentro dessa 
linha, solicitamos que seja encerrada a sessão, que se 
convoquem mais três sessões, que se dê entendimento 
a essa questão e às outras matérias que também depen-
dem... Não sei se, para a PEC do Senador Marco Maciel, 
também é preciso contar ainda sessão; do contrário, ela 
entraria agora na pauta também para contar sessão ra-
pidamente. E, depois, encerraríamos, contaríamos as 
três. Na hora de votar em primeiro turno as duas PECs, 
votaríamos também as três matérias que são projetos 
de lei, Sr. Presidente.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – 
PB) – Pela ordem, tem a palavra o Senador Expedito 
Júnior.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, seguin-
do a orientação que buscamos com o Senador Garibaldi, 
depois da pauta, pegamos aqui a assinatura de todos os 
líderes, para que fossem votados os requerimentos em 
que há acordo, Sr. Presidente. Então, já se encontra so-
bre a mesa a assinatura de todos os Líderes, e houve o 
compromisso do Senador Garibaldi de, colhendo a as-
sinatura dos líderes, colocar em votação, ainda hoje, em 
globo, todos os requerimentos, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – 
PB) – Esse é o último item da pauta, e cumpriremos 
o entendimento feito pelos Srs. Líderes, Senador Ex-
pedito Júnior.

Antes de encerrar a sessão, tenho que colocar 
o seguinte: o Projeto de Decreto Legislativo nº 90, de 
autoria do Senador Marco Maciel... Ou melhor,...

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Emenda 
à Constituição, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Temos dois. Vamos ter que colocar mais dois itens 
na pauta.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Dois itens 
na pauta para contar prazo.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Para poder contar prazo. Além do decreto legislativo, 
temos a proposta de emenda à Constituição...

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – O 
90 é o das pessoas com deficiência.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– ...e a discussão é da 22.

Vamos ser rápidos que conseguiremos.
O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – O 

90 é esse a que estávamos nos referindo.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Na ordem da pauta, sem alteração, por que dá para 
votar tudo. Vamos lá. 

Item 9:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 90, DE 2008

Discussão, em primeiro turno, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 90, de 2008 (nº 
563/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto da Convenção sobre os Direitos 
das Pessoas com Deficiência e de seu Proto-
colo Facultativo, assinados em Nova Iorque, 
em 30 de março de 2007.

(Tramita nos termos do § 3º do art. 5º da 
Constituição Federal)

Parecer favorável, sob o nº 587, de 2008, 
da Comissão de Relações Exteriores e de 
Defesa Nacional, Relator: Senador Eduardo 
Azeredo.

Discussão do projeto, em primeiro turno. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, encerrada a 

discussão.
Em votação.
Não havendo quem queira encaminhar a vo-

tação, de acordo com o disposto no art. 5º, § 3º, da 
Constituição Federal, a matéria depende, para a sua 
aprovação, do voto favorável de três quintos da com-
posição da Casa, devendo a votação ser feita pelo 
processo eletrônico.

Vou conceder a palavra aos Líderes, para enca-
minhar a votação. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – A Liderança 
do Governo encaminha o voto “sim”, Sr. Presidente.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Pre-
sidente, os Democratas pedem a presença de seus 
companheiros no plenário e recomenda o voto “sim”. 
A matéria é importante, é de interesse nacional, é con-
senso, e o voto é “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Os Democratas votam “sim”.

Senador Valdir Raupp.
O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Da mes-

ma forma, Sr. Presidente, o PMDB pede às Srªs e aos 
Srs. Senadores da bancada que venham ao plenário, 
pois estamos em votação nominal, e encaminha o 
voto “sim”.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – O 
PR encaminha o voto “sim”, Sr. Presidente.

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (PTB – MA) – Sr. 
Presidente,... Sr. Presidente,...
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O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Senador Epitácio Cafeteira. 

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (PTB – MA) – Sr. 
Presidente, o PTB recomenda o voto “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– O PTB recomenda o voto “sim”.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – A Minoria 
recomenda o voto “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– A Minoria recomenda o voto “sim”.

Senador Arthur Virgílio.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Para en-

caminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, o Brasil já dispõe de uma legislação bastante 
avançada que se aperfeiçoa e, portanto, ainda assim, 
entendemos que todo e qualquer esforço no sentido 
de diminuir as desigualdades que hoje prejudicam os 
deficientes deve ser encetado. Portanto, o PSDB vota, 
entusiasmadamente com o trabalho aqui realizado por 
figuras como o Senador Flávio Arns, figuras como o 
Senador Eduardo Azeredo. O PSDB, portanto, pede a 
presença de seus Senadores para nós aqui marcarmos 
a nossa posição a favor de um tratado que faz justiça 
aos deficientes, que devem ser olhados com muito 
carinho e respeito por todos os brasileiros. 

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Senador Osmar Dias.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Para encaminhar 
a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, por 
ser do Paraná, conheço de perto o trabalho do Sena-
dor Flávio Arns. E faço aqui uma homenagem singela, 
pois não poderia, ao encaminhar a votação pelo PDT, 
deixar de reconhecer nele o grande defensor dessa 
causa. No Paraná, o Senador Flávio Arns nos orgulha 
por outras razões, mas com relação ao assunto de que 
estamos tratando ele é realmente aquele que lidera 
esse movimento. Portanto, o PDT, com sua numerosa 
bancada, vota “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Senador José Nery.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sr. 
Presidente, ...

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA. Para encaminhar 
a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
o PSOL vota “sim”, porque entende que aprovar esse 
tratado, essa convenção da ONU para as pessoas com 
deficiência, no dia de hoje, tem também o sentido de 
homenagear todos que no Brasil se dedicam a essa 
causa. Portanto, nosso voto é “sim”.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sr. 
Presidente, ...

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Os Srs. Senadores já podem votar.

Senador Inácio Arruda.
A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sr. 

Presidente, não se esqueça de mim...
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – 

PB) – Primeiro, em respeito às minorias, por empate, 
PCdoB e PSOL.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, queremos também anunciar a posição do 
PCdoB. Por enquanto, apesar de termos obtido mais 
de 7% dos votos nacionais na última eleição para o 
Senado, só temos um Senador. Mas encaminhamos 
a posição do PCdoB, favorável ao projeto e ao esfor-
ço do Senador Flávio Arns, juntamente com o Sena-
dor Eduardo Azeredo e muitos outros Senadores que 
aqui têm se dedicado, não apenas nas Comissões de 
Assuntos Sociais e de Direitos Humanos, como o Se-
nador Paulo Paim e o conjunto de Senadores que atu-
am nas duas Comissões e aqui no plenário em defesa 
das pessoas portadoras de algum tipo de deficiência 
aos nossos olhos, mas que às vezes têm bastante 
eficiência e têm contribuído muito com o nosso País 
e com o mundo.

Por isso, a posição do PCdoB é favorável ao 
projeto.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 

– Agradeço a V. Exª.
O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR) – Sr. Pre-

sidente,...
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 

– Vou abrir um momento para V. Exª.
Senador Romeu Tuma.
O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP. Para encami-

nhar a votação. Sem revisão do orador.) – Apenas dois 
segundos, Sr. Presidente.

Agradeço ao Senador Flávio Arns, que me cedeu 
o Ayres e a Solange, do Senado, para prepararmos 
o documento que foi apresentado no Parlamento do 
Mercosul, praticamente aprovado, e vai ter uma deci-
são da Comissão de Direitos Humanos.

É uma boa hora para aprovarmos esse acordo 
e fazermos com que ele reflita em todos os países do 
Mercosul e, talvez, como foi dito hoje, Senadora Ideli, 
na OEA também. 

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Vou encerrar a votação.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – 
Sr. Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Senadora Ideli Salvatti. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Sr. Presidente...
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A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Para 
encaminhar votação. Sem revisão da oradora.) – Sr. 
Presidente, em nome da bancada do Partido dos Tra-
balhadores e do Bloco de Apoio ao Governo, encami-
nho favoravelmente, como não poderia ser diferente. 
Mas gostaria também de registrar que é a primeira 
vez, depois da reforma do Judiciário, que um tratado 
internacional está sendo submetido à aprovação na 
modalidade, ou melhor, com a mesma força de uma 
emenda à Constituição, seguindo o rito inclusive de 
uma emenda à Constituição, até porque é um tratado 
que se refere a questões de direito fundamental da 
pessoa humana. Por isso tem que ter a força equiva-
lente à de uma emenda à Constituição.

É muito importante o que estamos fazendo neste 
momento, em que estamos inaugurando essa modali-
dade de aprovação de algo tão importante em termos 
de relações internacionais, para parcelas também tão 
importantes da sociedade brasileira, que são as pes-
soas portadoras de necessidades especiais.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – 
Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Agradeço a V. Exª e convoco as Srªs e os Srs. Sena-
dores para votarem. Precisamos de 49 votos favoráveis 
para aprovar a matéria. 

Com a palavra o Senador Eduardo Azeredo; em 
seguida, V. Exª, Senador Eduardo Suplicy.

O Senador Flávio Arns, como Relator, terá mais 
tempo.

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR) – Sr. Pre-
sidente, na verdade, é o Senador Eduardo Azeredo o 
Relator da matéria.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Primeiro, o Senador Eduardo Azeredo, e depois V. 
Exª.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, gostaria apenas de lembrar que a Con-
venção da ONU sobre Direitos da Pessoa com Defici-
ência possui 50 artigos e o Protocolo Facultativo mais 
18 artigos, está dentro da Constituição de Tratados 
Internacionais da ONU e foi aprovada na Assembléia 
da ONU em 13 de dezembro de 2006 e assinada pelo 
Brasil em 30 de março de 2007.

Na verdade, esse tratado já entrou em vigor, com 
o Protocolo Facultativo, em 3 de maio de 2008, após ser 
ratificado por vinte países membros da ONU. O Brasil 
está agora, portanto, finalizando essa ratificação, já que 
havia sido aprovado na Câmara dos Deputados.

Lembro, ainda, alguns dados. De acordo com a 
ONU, 10% da população mundial possui alguma defi-
ciência, ou seja, 650 milhões de pessoas no mundo. E 

80% das pessoas vivem em países em desenvolvimen-
to, sendo que 90 milhões nas Américas, dos quais 82% 
abaixo da linha de pobreza. No Brasil, há cerca de 20, 
25 milhões de pessoas com alguma deficiência.

Como foi lembrado pelo Senador Arthur Virgílio, 
nossa legislação é avançada, mas é importante avan-
çarmos mais ainda. A reserva de vagas nas empresas, 
de 2% a 5%; nos concursos públicos, de 5% a 20%; o 
Benefício de Prestação Continuada – BPC, e a Lei da 
Acessibilidade são pontos a serem destacados.

E insisto: falta um voto apenas para chegarmos 
à aprovação.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Vou encerrar a votação.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – De 
jeito nenhum. Falta um voto, Sr. Presidente. Vou con-
tinuar falando, para termos mais um voto. Precisamos 
completar.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Precisa-
mos de 49 votos “sim”.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – 
Precisamos de 49 votos “sim”.

Esse tratado é realmente uma grande demanda, 
é muito importante, será um dia de grande importância 
para todas as pessoas com deficiência. 

Chegamos aos 49 votos, Sr. Presidente. Espero 
que todos eles positivos.

Ainda temos o Senador Flávio Arns, que é o nos-
so guru, para falar. 

O Senador Flávio Arns vai continuar.
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 

– Srs. Senadores, precisamos da presença... O painel 
registrou a presença de 70 dos Srs. Senadores.

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR) – Sr. Pre-
sidente...

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Senador Flávio Arns.

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR. Para en-
caminhar a votação. Sem revisão do orador. ) – Sr. 
Presidente, quero destacar, em primeiro lugar, a im-
portância da convenção da ONU para a realização 
dos direitos da pessoa com deficiência, porque é um 
documento mundial com princípios fortes pela não-
discriminação, a favor da participação, da cidadania, 
dos direitos fundamentais.

Então, é um documento que pode contribuir de 
maneira decisiva, diria, no mundo, a favor da pessoa 
com deficiência.

Mas quero destacar, Sr. Presidente, que, aqui no 
Senado, temos um clima de solidariedade, positivo, de 
apoio, de afirmação da cidadania da pessoa com de-
ficiência. O Relator dessa matéria, Senador Eduardo 
Azeredo, Presidente da Subcomissão Permanente de 
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Assuntos Sociais das Pessoas com Deficiência, vem-
se empenhando no decorrer dos anos, a favor dessa 
área. Não só ele, mas também a família.

O Senador Paulo Paim, Presidente da Comissão 
de Direitos Humanos e Legislação Participativa, não 
tem medido esforços, para que essa área, assim como 
outras, tenha os seus princípios concretizados. 

Mas não é só isso. De uma maneira geral, não 
há um Senador ou Senadora que não sejam solidários 
com essa área. Então, é um clima positivo, importante. 
Está sendo feito o que é possível nessa área, inclusive 
com o Senado Federal dando um exemplo, por meio de 
comissões internas de acessibilidade, de valorização 
da pessoa com deficiência, de adequação dos espaços 
físicos, dos meios de comunicação, o Jornal do Sena-
do em braile, recentemente a contratação de pessoas 
– alunos da APAE do Distrito Federal, que foram con-
tratados pela biblioteca do Senado para um trabalho 
de recuperação e de manutenção do acervo.

Então, quero destacar isto: as Presidências do 
Senado Federal, no decorrer dos anos, as Mesas di-
retoras, têm-se empenhado, para que o Senado não 
seja unicamente a Casa de elaboração das leis, mas 
de cumprimento da legislação.

Essa convenção precisa de 49 votos “sim”. E até 
fazemos um apelo, para que todos estejam bem cons-
cientes e para que, em função do quórum baixo, não 
tenha havido nenhum voto por engano – porque sei 
que só seria por engano a abstenção ou o voto nega-
tivo – em relação a coisa tão fundamental, que une as 
Lideranças de todos Partidos políticos.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) – 

Concedo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy e, em 
seguida, aos Senadores Paulo Paim e Marco Maciel.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, gostaria de registrar a presença da Coor-
denadora da Secretaria Especial de Direitos Humanos 
da Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa 
Portadora de Deficiência, Srª Izabel Maria Madeira de 
Loureiro Maior, que se encontra aqui, juntamente com 
outras pessoas que acompanham de perto esta vota-
ção, inclusive, o nosso Aires, Chefe de Gabinete do 
Senador Flávio Arns, que comigo também trabalhou e 
que tanto se empenhou nessa batalha.

Cumprimento o Senador Flávio Arns, por coor-
denar essa ação tão vigorosa, também o Coordena-
dor Marco Antônio Ferreira Pellegrini, da Secretaria 
Estadual dos Direitos da Pessoa com Deficiência do 
Estado de São Paulo e tantos outros que aqui estão 
assistindo e vibrando com esta votação. Serei breve, 
Sr. Presidente, mas quero dizer da relevância de aca-

tarmos a convenção da ONU sobre os direitos dos que 
portam deficiência em nosso País. 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – 

PB) – Agradeço a V. Exª e parabenizo a Drª Izabel e, 
em nome dela, todos os companheiros que aqui se 
encontram.

Registro, com muita satisfação, o trabalho que vem 
sendo feito e defendido por todas as Srªs e Srs. Sena-
dores na nossa instituição, no Congresso Nacional.

Concedo a palavra ao Senador Paulo Paim.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Para enca-

minhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, de forma muito rápida, para dar oportunidade 
para outros Senadores, quero cumprimentar o Sena-
dor Eduardo Azeredo, que foi Relator da matéria; o 
Senador Flávio Arns, que, sem sombra de dúvida, é o 
nosso grande ícone nesse tema.

Realizamos no Senado uma audiência pública na 
Comissão de Direitos Humanos e Legislação Partici-
pativa, com o prestígio do próprio Presidente da Casa 
Senador Garibaldi. Estava viajando, mas acompanhei 
e tenho certeza absoluta de que todo o movimento 
organizado das pessoas com deficiência neste País, 
neste momento, está batendo palmas para o Senado 
da República, pela importância da Convenção Interna-
cional dos Direitos da Pessoa com Deficiência. 

Aprovando-a, estaremos dando mais um passo, 
para que, num segundo momento, a Câmara aprove 
também o Estatuto da Pessoa com Deficiência, que 
esta Casa já aprovou por unanimidade. Se a Câmara 
alterá-lo, o projeto voltará para cá, e tenho certeza de 
que, com a relatoria permanente do Senador Flávio 
Arns, ele também será consagrado.

Obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 

– Vou encerrar a votação. Antes, porém, concedo a 
palavra ao Senador Marco Maciel.

Senador Marco Maciel, V. Exª tem a palavra.
O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE. Para enca-

minhar a votação. Com revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, serei breve.

Quero, a propósito do tema, dizer que essa preo-
cupação com relação ao deficiente é algo que constitui 
uma linha de ação da minha vida pública. E, apenas 
para dar alguns exemplos, gostaria de lembrar que, 
quando Governador de Pernambuco, foi meu Estado 
o primeiro a criar uma comissão com esse objetivo. 
Fomos pioneiros, portanto, nesse aspecto. 

Devo também salientar que mais adiante, com a 
posse de José Sarney na Presidência da República, 
tendo em vista impedimento de saúde do Presidente 
eleito, Tancredo Neves, eu, Ministro da Educação, tive 
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a oportunidade de criar uma comissão, que depois se 
converteu na Corde, voltada para fixar uma política 
nacional em defesa do deficiente em suas diferentes 
modalidades. Ao deixar o Ministério da Educação, 
nomeado Chefe da Casa Civil, a Corde foi transferida 
para a Casa Civil, porque os líderes dos movimentos 
entendiam que, na Casa Civil, que tem uma abran-
gência maior de ação, a Comissão teria mais espa-
ço para funcionar estabelecer os enlaces com outros 
Ministérios.

Faço questão de mencionar que essa preocu-
pação está incorporada em minha atuação política ao 
longo dos diferentes cargos que exerci. O Brasil pre-
cisa atentar mais para essa questão, sob pena de não 
construirmos a Nação justa que desejamos. .

Portanto, o nosso voto, por todos esses motivos 
– e não gostaria de declinar outros, para não tomar 
muito tempo – é “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Vou encerrar a votação.

Senadora Rosalba Ciarlini, V. Exª tem a pala-
vra.

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão da oradora.) – 
Rapidamente, Sr. Presidente, apenas para registrar 
o meu voto favorável. Quero parabenizar o Relator e 
também o Senador Flávio Arns, que tem sido um ba-
talhador persistente, e dizer ao Senador Marco Maciel 
que o trabalho que ele iniciou, como Governador, foi 
um farol a nos nortear em relação aos outros Estados. 
Tive a oportunidade de conhecer esse trabalho, que 
nos deu grandes orientações sobre o que fazer em 
nossos Municípios.

Gostaria de falar, de uma maneira muito especial, 
a todas as associações ligadas aos deficientes físicos 
do meu Estado, que anteriormente nos tinham procura-
do, pedindo a urgência da necessidade da aprovação 
da ratificação da Convenção da ONU com relação aos 
portadores de deficiência.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Pre-

sidente, peço a palavra.
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 

– Com a palavra, o Senador José Agripino.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu quero ex-
ternar aqui a minha alegria. Eu tenho, no meu Estado, 
muitas ligações com associações de deficientes, a co-
meçar por uma que se chama Tutubarão, dirigida por 
um grande amigo, Zeca, uma pessoa extremamente 
dedicada à causa e que, se estiver acompanhando 
essa votação, deve estar vivendo um momento de 
grande alegria.

Eu quero manifestar a minha certeza de que es-
ses 59 votos registrados no painel serão 59 votos a 
favor, porque a ratificação do acordo da ONU relativo 
aos deficientes garantirá direitos relativos à educação, 
à saúde, aos direitos sociais do deficiente físico, o que 
é um ganho para o deficiente no Brasil inteiro, porque 
aquilo que se faz por solidariedade, daqui para frente, 
vai-se fazer por amparo de lei, por garantia assegura-
da pela Constituição brasileira.

De modo que quero registrar a minha alegria, a 
minha satisfação, com o resultado a que vamos assistir 
dentro de pouco tempo.

Agora, já são sessenta votos. Eu tenho certeza 
de que serão sessenta votos “Sim”, ou seja, a favor do 
deficiente no Brasil.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– As intervenções precisam ser breves, porque nós te-
remos ainda seis sessões para concluirmos a pauta. 
Esta matéria está sendo votada em primeiro turno.

Tem a palavra o Senador Eduardo Azeredo.
O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – O Presidente Gari-
baldi não está na Casa e, por telefone, manifesta o seu 
integral apoio. S. Exª participou da audiência pública 
que aqui realizamos.

Quero só, então, transmitir esta informação da 
permanente atuação do Presidente a favor também 
das pessoas com deficiência.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Com certeza, Senador.

Tem a palavra o Senador Valter Pereira.
O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, com a 
anuência de todas as Lideranças com representação 
nesta Casa, eu quero requerer a V. Exª que coloque 
na pauta da última sessão o PLS nº 55, de minha au-
toria, que já está na Mesa, em regime de urgência, e 
que trata da convocação de um plebiscito para definir 
se a população de Mato Grosso do Sul quer ou não a 
mudança do fuso horário.

Portanto, fica aí o meu requerimento, para que 
seja incluído na pauta da última sessão que será re-
alizada nesta noite.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– V. Exª será atendido nos termos do acordo firmado 
pelas Lideranças.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– A Presidência vai encerrar a votação. (Pausa.)

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 

– Votaram SIM 59 Srs. Senadores; NÃO, 0.

Houve uma abstenção.

Total:60 votos.

A matéria, aprovada em primeiro turno, constará 
da pauta da próxima sessão para votação em segun-
do turno.

É a seguinte a matéria aprovada em pri-
meiro turno:
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O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, há um equívoco.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Pois não, Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem.) – Sr. Presidente, eu pego o meu exemplo: 
votei SIM, verde. O Senador João Tenório votou SIM, 
verde. Logo, o voto dele não está computado correta-
mente. S. Exª não se absteve, votou a favor do tratado 
e, portanto... 

O SR. JOÃO RIBEIRO (Bloco/PR – TO) – Sr. Pre-
sidente, eu também gostaria de fazer uma correção.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – O 
Senador João Tenório votou a favor dos deficientes, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Houve apenas um voto de abstenção do Senador 
João Ribeiro, que, eu tenho certeza, foi um erro de 
digitação.

O SR. JOÃO RIBEIRO (Bloco/PR – TO) – Sr. Pre-
sidente, estou aqui pedindo a correção. Foi um equí-
voco aqui da digitação. Ou eu errei na hora de digitar, 
ou foi... Eu prefiro achar que fui eu que errei na hora 
de digitar. Quero fazer a correção até porque ninguém 
pode ser contra os deficientes, não é, Sr. Presidente? 
Principalmente eu.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– V. Exª vai ter oportunidade de rever esse equívoco 
na votação em segundo turno.

O SR. JOÃO RIBEIRO (Bloco/PR – TO) – Voto a 
favor, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Constará em Ata o voto de V. Exª, nobre Senador.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Item 8:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 57, DE 2005

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 57, de 2005, ten-
do como primeiro signatário o Senador Marco 
Maciel, que dá nova redação ao §4º do art. 66 
da Constituição, para permitir que os vetos 
sejam apreciados separadamente no Senado 
Federal e na Câmara dos Deputados.

Pareceres da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, sob nºs:

– 779, de 2006, 1º pronunciamento (so-
bre a Proposta): Relator: Senador Ramez Te-
bet, favorável;

– 272, de 2007, 2º pronunciamento (so-
bre a Emenda nº 1-Plen): Relator: Senador 
Adelmir Santana, favorável, com a Emenda 
nº 2-CCJ, de redação; e

– 100, de 2008, 3º pronunciamento (em 
reexame, nos termos do Requerimento nº 128, 
de 2008), Relator Senador Adelmir Santana, 
ratificando seus pareceres anteriores, apresen-
tando, ainda, as Emendas nºs 3 e 4-CCJ.

Passa-se à votação.
Para encaminhar a votação, concedo a 

palavra ao Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, eu preciso mesmo explicitar, na discussão 
da matéria, a posição do meu Partido. Creia V. Exª que 
não estou aqui levando em conta se é fulano que está 
no Governo ou se é beltrano que comanda a Nação. 
Estou falando de um fato.

A Constituição, muito sabiamente, dá ao Presi-
dente o direito de veto sobre certas matérias; porém, 
a Constituição, muito sabiamente do mesmo modo, 
estabelece um prazo para que esses vetos sejam apre-
ciados. E o que acontece imemorialmente no Brasil, 
Senador Tião Viana? O Presidente veta, e a última 
palavra fica com ele, na prática. Isso aconteceu com 
o Presidente Fernando Henrique, com o Presidente 
Collor, com o Presidente Sarney, com o Presidente 
Itamar, deve ter acontecido com o Presidente Deodoro 
e acontece com o Presidente Lula. E a última palavra 
tem de ficar com o Congresso.

Se o Presidente quer manter o veto, ele acione 
a sua base e mantenha o veto. Se a sua base acha 
que o Presidente extrapola, ela deve derrubar o veto. 
O fato é que o Presidente da República, tenha ele o 
nome que tiver, pertença ele a que partido pertencer, 
fica com poderes ditatoriais nas mãos, quando ele 
veta, e, depois, não me deixa a mim, congressista, 
examinar o veto que ele opôs à matéria aprovada pelo 
Parlamento. Esse é o problema.

Teremos amanhã, se não me engano, uma ses-
são para apreciar vetos. A gente já sabe que é muito 
difícil derrubar um veto presidencial, daí eu não com-
preender por que os Presidentes todos que conheci 
têm tanta aversão a sessões de vetos. E não entendo 
por que os Presidentes todos que conheci têm tanta 
resistência a reconhecer certos erros, a perceber que 
não é fraqueza de um governo reparar um erro e, por-
tanto, permitir que sua base derrube um veto que ele 
próprio opôs à matéria.

Do jeito que a PEC reza, para mim, fica muito bom. 
Cada Casa dará sua opinião sobre o veto presidencial. 
Assim, teremos um pronunciamento cristalino, ficando 
a última palavra com o Congresso Nacional.

O Presidente, então, mantém aquilo que a Cons-
tituição lhe garante e que é de bom equilíbrio, mantém 
o direito de vetar determinado ponto da matéria ou uma 
matéria inteira, e o Congresso não fica calado, porque o 
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Congresso vai passar de figurante a protagonista – ele 
não é coadjuvante, não é nem ponta no filme –, porque, 
se não há a sessão de vetos, não somos sequer ponta 
no filme da decisão final da matéria vetada.

Então, o Congresso, Sr. Presidente, precisa opi-
nar. E nós teríamos ocasião, do jeito que a PEC pro-
põe, de fazer aqui debates muito intensos, debates em 
que os resultados vão ser menos previsíveis porque 
as idéias vão se chocar, as razões vão aparecer, as 
contra-razões vão surgir. Nós, ao fim e ao cabo, tere-
mos, então, o ritual constitucional cumprido.

O Congresso vota, o Presidente veta ou não. Se 
vetar, total ou parcialmente, a matéria onde caiba o veto 
presidencial, a coisa não vai para as calendas. Ela vai 
ser apreciada no plenário da Câmara dos Deputados 
e vai ser apreciada no plenário do Senado Federal. E, 
depois de nós compormos todo esse ritual, nós tere-
mos algo legítimo.

Se o Presidente tem maioria a sustentá-lo e acha 
que o veto é essencial para a vida de seu governo, vai 
fazer essa sua maioria manter o seu veto. Se porven-
tura não tiver maioria, vai perder o veto que opôs – te-
remos, então, derrubado o veto presidencial. 

O que não cabe, porque humilha o Congresso, 
o que não cabe, porque tolhe o poder do Congresso, 
o que não cabe, porque reduz, minimiza, é uma ca-
pitis diminutio para o Congresso, é a ultima palavra 
ficar com o Presidente e não acontecer absolutamente 
nada: não votamos, e pessoas ficam com suas vidas 
penduradas, categorias ficam prejudicadas, erros não 
são desfeitos. Se o veto é bom, ele é mantido por nós, 
da oposição, que podemos ser convencidos da justeza 
do veto. Se o veto é ruim, podemos convencer a maio-
ria e, por essa via, convencer o próprio Presidente da 
República de que a razão assiste a nós, que queremos 
a derrubada do veto.

Sr. Presidente, nós, do PSDB, votamos muito 
firmemente a favor da aprovação dessa proposta de 
emenda constitucional por entender que ela fortalece o 
Congresso, torna prático o exame dos vetos e termina 
com esse superpoder presidencial que faz com que o 
Presidente fique com a última palavra. A última palavra 
não deve ser dele. A última palavra nas matérias em 
que cabem vetos deve ser do Congresso Nacional, in-
clusive mantendo a idéia do Presidente algumas vezes 
e, outras, dizendo “não” à idéia do Presidente. 

Portanto, que esta matéria seja aprovada por 
todos é o que rogo por entender que ela fortalece a 
democracia, por entender que fortalece o poder do 
Congresso Nacional, Sr. Presidente. 

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Arthur Virgílio, 
o Sr. Efraim Morais, 1º Secretário, deixa a ca-

deira da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Tião Viana, 1º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Em votação a matéria. 

As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar. 
Com a palavra o Senador Marco Maciel.
O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE) – Eu gostaria 

de encaminhar a matéria como autor, como primeiro 
subscritor da emenda.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª tem o direito de encaminhar como autor.

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE. Para enca-
minhar a votação. Com revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, vou ser breve, mas gostaria de fazer algumas 
observações que acho pertinentes. 

Em primeiro lugar, Sr. Presidente: a questão da 
apreciação dos vetos se agravou muito no Congresso 
Nacional, sobretudo depois da Emenda Constitucional 
nº 32, que determinou, como acontece com as medi-
das provisórias, que o veto passasse também a trancar 
a agenda do Congresso Nacional, tanto da Câmara 
quanto do Senado. Com isso, o Congresso hoje abriga 
mais de mil vetos não-apreciados – temos vetos, ain-
da, do tempo em que Itamar Franco era Presidente da 
República; muitos do tempo do Governo do Presidente 
Fernando Henrique Cardoso; e número elevado do atual 
Presidente da República. Isso significa dizer que, a per-
sistir a situação atual, os vetos continuarão trancando 
a pauta do Congresso Nacional, inviabilizando sessões 
destinadas à discussão e à votação do Orçamento, da 
LDO e de outras leis chamadas relevantes. 

Por outro lado, Sr. Presidente, desejo também men-
cionar que a emenda que tive a ocasião de subscrever 
em primeiro lugar – em companhia de 47 outros Srs. 
Senadores se não estou equivocado – faz com que o 
veto seja apreciado isoladamente em cada Casa, o que 
vale dizer, rejeitado em uma Casa, não será apreciado 
na outra. Isso representa grande economia processual, 
reduz o tempo gasto na apreciação dos vetos. 

No sistema presidencialista em que vivemos 
desde a Carta de 1891, a questão do veto pouco se 
alterou. 

É lógico que, na vigência da Constituição do Im-
pério de 1824, o regime era um pouco diferente, mas, 
a partir da Constituição de 1891, praticamente, as mu-
danças foram tópicas. Sempre se estabeleceu que os 
vetos deveriam ser apreciados isoladamente em cada 
uma das duas Casas, e isso ficou muito mais nítido na 
chamada Constituição Liberal de 1946.

Sei que há um acordo de Lideranças nesse sen-
tido, mas, de toda maneira, faço um apelo aos colegas 
para que consigamos alcançar o quorum necessário 
para votar esta matéria e impedir que a agenda do Con-
gresso Nacional continue trancada. Estamos vivendo 
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um grande déficit deliberativo: desapareceu a agenda 
do Congresso, desapareceu a agenda da Câmara e 
desapareceu a agenda do Senado em decorrência da 
profusão de medidas provisórias editadas sem observar 
os pressupostos constitucionais de relevância e urgên-
cia e também em decorrência da enorme quantidade 
de vetos remetidos para o Congresso Nacional, preju-
dicando e, conseqüentemente, retardando a realização 
de sessões conjuntas da Câmara e do Senado. 

Vou esclarecer o nobre Senador Eduardo Azere-
do: será votado alternativamente, ora numa Casa, ora 
noutra, conforme, aliás, procedimento sempre adotado, 
sobretudo a partir da Constituição de 1946. 

Encerro minhas considerações fazendo um apelo 
aos colegas para que possamos aprovar essa emenda 
e remetê-la à apreciação da Câmara dos Deputados. 
Posteriormente de ali aprovada, seja promulgada e 
entre em vigor, como acho que é desejo da Casa de 
melhorar a nossa produção legislativa. 

Muito obrigado a V. Exª. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Em votação a matéria. 
A Presidência esclarece que, de acordo com o 

disposto no art. 60, § 2º da Constituição, combinado 
com o art. 228, inciso II do Regimento Interno, a ma-
téria depende, para sua aprovação, de voto favorável 
de três quintos da composição da Casa, devendo a 
votação ser feita pelo processo eletrônico. 

O Senador Arthur Virgílio tem a palavra.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, não 
seria nem eu o porta-voz desta idéia. Eu creio que o 
Senador Geraldo Mesquita deveria colocar uma dúvida 
que me parece grave do ponto de vista da execução 
prática da matéria meritória que estamos aqui, certa-
mente, a aprovar.

Gostaria, Senador Geraldo Mesquita, que V. Exª 
formulasse à Mesa essa dúvida.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Com a palavra o Senador Geraldo Mesquita.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, conversando com o Senador Duque, surgiu a 
seguinte preocupação. Se uma Casa mantém os vetos 
e a outra rejeita, qual o entendimento que prevalece? 
Segundo o Senador Marco Maciel... 

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE. Pela ordem. 
Com revisão do orador.) – O veto cai automaticamente, 
porque, para que o veto seja aprovado, é necessário 
que haja a concordância das duas Casas.

No Brasil, praticamos o sistema bicameral. Desde 
o Império o nosso sistema é bicameral. É lógico que, 
no Império, sob a vigência da Constituição de 1824, 
o Senado era vitalício e o seu provimento era feito de 
forma distinta da de hoje. O Senado só passou a ser 

Casa da Federação depois da Proclamação da Repú-
blica, sobretudo depois da Carta de 1891.

Então, estamos mantendo uma tradição que vem 
da Constituição de 1891, que continuou praticamente 
sem mudanças na Constituição de 1934, sofreu algumas 
alterações na Constituição de 1946 e, hoje, permanece. 
Perdoem-me a reiteração, ao se apreciar um veto, há 
necessidade de haver a concordância das duas Casas. 
Se uma Casa diz “sim” ao veto e a outra diz “não”, o veto 
cai. Esse é um ponto que julgo importante esclarecer. 

Com a emenda que ora estou oferecendo com o 
apoio de outros colegas, essa condição não se altera, 
esse modelo não se altera, mas obtém-se economia 
processual. Por quê? Porque se cai na primeira Casa, 
por exemplo a Câmara, não precisa vir para o Sena-
do e, com isso, ganhamos tempo, e ganhar tempo é 
fundamental nesta hora em que vivemos um grande 
déficit deliberativo.

Faço justiça ao Presidente Garibaldi Alves: de-
pois que assumiu a Presidência do Senado, já fez duas 
sessões para votar vetos, o que não deixou de ser um 
avanço. Está S.Exª cogitando de fazer uma reunião 
amanhã, que seria a terceira, também para apreciar 
vetos. É uma medida importante, mas, todavia, não 
resolve a questão. 

Há aproximadamente mil vetos pendentes de 
apreciação. Na semana passada o Presidente Lula 
vetou quatro projetos, esta semana já vetou um. No-
vos vetos estão chegando à Casa. Então insisto, mais 
uma vez, na necessidade de aprovarmos essa medi-
da. Também precisamos rever o instituto das medidas 
provisórias, que trancam a pauta da Câmara e do Se-
nado. Se fizermos um levantamento da produção do 
Senado, aliás, a Secretária-Geral da Mesa, Drª Cláudia 
Lyra, tem um em mãos – igual raciocínio vale também 
para Câmara –, verificaremos que caiu muito o núme-
ro de projetos que apreciamos em função da grande 
quantidade de medidas provisórias, muitas das quais 
baixadas sem observar os pressupostos de urgência 
e relevância, conforme determina a Constituição.

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA) – Sr. 
Presidente.

O SR PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – Antes de conceder a palavra ao Senador César 
Borges, a Presidência faz um apelo às Srªs e aos Srs. 
Senadores que venham ao plenário votar. A matéria 
precisa de quórum qualificado: três quintos da com-
posição da Casa. Haverá três votações nominais para 
definir o entendimento do Senado Federal sobre essa 
matéria hoje.

Senador César Borges, tem a palavra pela or-
dem.

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Muito obrigado, Sr. 
Presidente.
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Estou encaminhando requerimento, nos termos 
do art. 218 do Regimento Interno do Senado Federal, 
para a inserção em Ata de voto de pesar pelo faleci-
mento do importante médico baiano Dr. Humberto de 
Castro Lima, ocorrido ontem, em Salvador. Subscre-
ve o requerimento também o Senador Antonio Carlos 
Magalhães Júnior.

O Dr. Humberto de Castro Lima foi um desta-
cado benemérito da medicina baiana, dedicando-se 
50 anos à área de oftalmologia. Teve intensa carreira 
acadêmica: foi Professor Titular da Faculdade de Me-
dicina da Universidade Federal da Bahia e lecionou 
no Hospital de Oftalmologia e Audição de Nova York, 
Estados Unidos. Foi Doutor pela Universidade do Bra-
sil, no Rio de Janeiro, foi membro titular da Academia 
de Medicina da Bahia, da Sociedade Pan-Americana 
de Oftalmologia e do Instituto Barraquer da Espanha, 
entre outras academias médicas.

No entanto, o principal legado deixado ao povo 
da Bahia pelo estimado Dr. Humberto de Castro Lima 
foi a fundação e manutenção do Instituto Brasileiro de 
Oftalmologia e Prevenção da Cegueira, também deno-
minado Hospital Humberto de Castro Lima, instituição 
de referência no tratamento das doenças da visão e 
na prevenção da cegueira e que, apesar de limitado 
no atendimento às cotas definidas pelo SUS, busca 
acolher a grande demanda pelos seus serviços por 
meio da filantropia, o que, sem dúvida, contribui para 
a crescente fidelização de sua clientela. Portanto, o 
Hospital Humberto de Castro Lima, fundado em 1959, 
sempre prestou relevante serviço à comunidade, por-
que permite o acesso daqueles menos privilegiados a 
um atendimento digno, humano e qualificado.

O Hospital Humberto de Castro Lima tem sido 
nos últimos anos um dos maiores realizadores, na 
Bahia e certamente no Brasil, da facoemulsificação, 
conhecida popularmente como cirurgia de catarata. 
Essa lesão ocular é uma das grandes causas da ce-
gueira em nosso País e no mundo. Em 2007, foram 
realizadas 4.545 cirurgias de catarata, além de 25 mil 
consultas médicas. 

É por toda essa contribuição ao povo da Bahia 
que requeiro esse voto de pesar a esse baiano que, 
pela sua fecundidade acadêmica e pelo trabalho de-
votado à causa da oftalmologia, deixou um imenso 
legado de alcance social.

Gostaria, ainda, de me solidarizar e apresentar as 
condolências à família do Dr. Humberto, à sua viúva, A 
SRA. Maria Luiza, com a qual compartilhou uma vida 
conjugal de 30 anos, e aos seus filhos André, Mariana 
e Humberto Filho.

Vou encaminhar o requerimento à mesa para as 
devidas providências regimentais.

Era o que tinha a dizer.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – Concedo a palavra ao Senador Antonio Carlos 
Júnior, para que possamos encerrar a votação.

O SR. ANTONIO CARLOS JÚNIOR (DEM – BA. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, eu queria aqui me juntar ao 
Senador César Borges nessa justa homenagem ao 
Dr. Humberto de Castro Lima, um dos médicos mais 
destacados do Brasil, uma grande figura médica na 
Bahia, responsável por um serviço meritório prestado 
pelo Instituto Brasileiro de Oftalmologia. Foi professor 
da Universidade Federal da Bahia e da Escola Baiana 
de Medicina.

Portanto, gostaria aqui, juntamente com o Senador 
César Borges, de apresentar este voto de pesar pelo 
falecimento do Dr. Humberto Castro Lima.

Muito obrigado.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pela 

ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 

AC) – Tem a palavra o Senador Arthur Virgílio, pela 
ordem.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, para 
registrar que o Ministro da Educação, o Dr. Fernando 
Haddad, muito gentilmente, acaba de me telefonar, 
agradecendo a posição do meu Partido a favor da 
desvinculação dos recursos da educação da DRU, 
afirmando que, no seu entendimento – e esse é o 
meu entendimento também – é um marco na história 
da educação no País. 

As condições de uma economia estável como a 
brasileira – e que tem de se manter estável; por isso 
reclamo tanto e digo que é necessário o Governo cortar 
gastos desnecessários, inúteis, supérfluos. Numa hora 
em que a inflação está emergindo, precisamos ter toda 
a atenção com isso –, a estabilidade que já temos na 
economia nos permite pensar em retirar, por exemplo, 
os recursos da área de educação que estavam sendo 
contingenciados para ficarem ao bel-prazer do manu-
seio do Governo Federal.

Desejo que S. Exª, portanto, possa cumprir com os 
projetos de sua pasta. Registro que foi extremamente 
civilizado o seu gesto, extremamente gentil e reafirmo 
que o meu Partido participará dessa votação, sempre 
a favor do que aqui já foi declarado por diversos Se-
nadores e por esta Liderança.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Senador Marco Maciel, pela ordem. 
O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE. Pela or-

dem. Com revisão do orador.) – Sr. Presidente, serei 
breve, farei apenas duas observações: a primeira, o 
quorum está muito baixo, apenas 55 Srs. Senadores 
votaram.
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana – Bloco/PT – 
AC.) – Por isso, a Presidência ainda não encerrou a 
votação, Senador Marco Maciel.

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE) – Exata-
mente, agradeço a V. Exª a tolerância, mesmo porque 
para aprovação da matéria são exigidos 49 votos “sim”. 
V. Exª conhece melhor do que eu. 

Gostaria de reiterar que, na realidade, o que es-
tamos buscando com essa emenda é a agilização do 
processo deliberativo do Congresso Nacional. 

Não estou alterando o quorum da votação de veto 
– podia fazê-lo, mas não estou alterando o modo de 
votar. Estou propondo condições para agilizar a votação 
dos vetos. Pelo levantamento que fiz em dezembro do 
ano passado havia 1.070 vetos não apreciados. Isso 
amplia a insegurança jurídica no País. O cidadão e as 
empresas sempre nos perguntam como ficou a ques-
tão relativa à matéria vetada. 

Enquanto o Congresso não se manifesta, per-
manece a insegurança e a incerteza. Isso vale para o 
cidadão, para a instituição e para toda a comunidade 
brasileira.

Daí por que considero importante essa matéria, 
sobretudo porque ela ajuda a fazer com que a nos-
sa produção legislativa melhore e possamos assim 
atender as demandas da sociedade brasileira. Para 
isso é fundamental melhorar os nossos procedimen-
tos deliberativos.

O PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) – 
Com a palavra o Senador Delcídio Amaral. A seguir, 
o Senador Mário Couto.

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) – 
Sr. Presidente, eu gostaria de fazer um registro. Eu 
e o Presidente da Comissão Mista de Orçamento, 
Deputado Mendes Ribeiro – eu, como Relator –, con-
versamos longamente com o Senador Arthur Virgílio, 
mostrando os avanços já promovidos pela Comissão 
de Orçamento ao longo deste ano. 

A Comissão de Orçamento passou por muitas 
mudanças. Não há mais repetição dos integrantes, 
Senador Mozarildo, a cada ano da Comissão de Or-
çamento.

Um integrante da Comissão de Orçamento de 
2008 não vai ser titular nem suplente da Comissão de 
Orçamento de 2009.

Estabelecemos critérios claros para não repetir 
partidos nas relatorias setoriais. Temos procurado, Sr. 
Presidente, discutir amplamente, democraticamente, de 
forma transparente, a Lei de Diretrizes Orçamentárias 
(LDO), brilhantemente relatada pela Senadora Serys 
Slhessarenko. Estamos absolutamente em dia com todos 
os projetos, com todos os projetos de lei que tramitam e 
com a LDO também na Comissão de Orçamento.

Aprovamos hoje a LDO e, amanhã, discutiremos 
os destaques, a partir das 9 horas. Portanto, é um fato 

inédito, pois estamos seguindo, Senador Gim Argello, 
exatamente o cronograma estabelecido, que garan-
te qualidade no trabalho e discussão ampla da LDO, 
que é instrumento fundamental na construção do Or-
çamento de 2009.

É importante destacar, Sr. Presidente, que, no 
mês de junho, já definimos todos os relatores seto-
riais; inclusive, foi uma escolha feita por aclamação. 
Os relatores setoriais, normalmente, eram escolhidos 
no mês de setembro. Estamos fechando a escolha dos 
relatores setoriais em junho, por aclamação, Senador 
César Borges. Estamos discutindo isso com todos os 
partidos.

Em função disso, gostaria de solicitar ao Senador 
Arthur Virgílio que indicasse os Senadores e as Senado-
ras do PSDB, para que, com a participação fundamental 
dos grandes quadros do PSDB no Senado Federal, ve-
nhamos a preencher todos os cargos de titulares e de 
suplentes da Comissão de Orçamento. Assim, teremos 
condição de entregar o Orçamento de 2009 como es-
tamos projetando, no início de dezembro, para sairmos 
daquela tragédia que é a discussão de orçamento em 
todos os fins de ano, até as vésperas do Natal.

Portanto, quero aqui fazer um pedido ao Senador 
Arthur Virgílio: estamos aguardando que S. Exª indique 
os titulares e os suplentes, porque a participação do 
PSDB do Senado é fundamental para a boa condução 
dos trabalhos da Comissão de Orçamento, na prepa-
ração do Orçamento de 2009.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Após a próxima manifestação pela ordem, a Presi-
dência vai encerrar a votação deste item, lembrando 
aos dirigentes partidários que a matéria exige quórum 
qualificado, o que reforça a necessidade dos seus li-
derados em plenário.

O Senador Mário Couto tem a palavra pela or-
dem, e, a seguir, falarão o Senador Flexa Ribeiro, o 
Senador Arthur Virgílio, o Senador César Borges e o 
Senador José Nery.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, primeiro, quero 
dizer ao Senador Marco Maciel que S. Exª está de pa-
rabéns pela iniciativa de aprovar um projeto a que eu, 
com muita alegria e com muita satisfação, já dei meu 
voto favorável. É um absurdo, Senador Marco Maciel 
– e V. Exª foi buscar uma solução para isso –, que se 
possa dizer que hoje há mais de mil vetos para serem 
votados. Isso é um absurdo! Não sei por que – e gos-
taria de saber o porquê –, neste Congresso Nacional, 
na Câmara dos Deputados, no Senado Nacional, não 
se vota veto. Por que não se vota veto?

Por exemplo, Senador Papaléo, o Presidente da 
República vetou o aumento dos aposentados. Tem de 
se discutir isso, a matéria tem de vir para cá. Tem se 
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de mostrar que o Senado votou “sim” pelo aumento dos 
aposentados e que o Presidente vetou, não quis dar 
o aumento dos aposentados. Mas, para não mostrar 
à Nação, coloca-se o veto numa gaveta e deixa-o ali, 
o veto não pode sair da gaveta.

Então, quero parabenizá-lo, porque V. Exª vai ti-
rar os vetos da gaveta. Daqui para frente, eles vão ter 
de vir para cá, vão ter de ser votados aqui. É uma ini-

ciativa fundamental de V. Exª, que merece aplausos e 
a consideração de toda a Nação brasileira. Parabéns 
pela postura de V. Exª!

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência vai encerrar a votação e, em seguida, 
dará a palavra pela ordem aos demais Senadores.

Está encerrada a votação.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Votaram SIM 63 Srs. Senadores; e NÃO, nenhum.

Não houve abstenções.
Total: 63 votos.
Aprovada a matéria.
Passa-se à votação, em globo, da Emenda nº 1, 

de Plenário, e das Emendas nºs 2 a 4, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ).

As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– A Presidência faz um apelo aos Srs. Líderes para que 
orientem suas bancadas a virem ao plenário. A matéria 
exige votação com quórum qualificado.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra pela ordem ao Senador Flexa Ri-
beiro; em seguida, falará o Senador Marconi Perillo.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente Tião Viana, 
eu queria falar antes do resultado da PEC do Senador 
Marco Maciel, para dizer aquilo que foi dito por vários 
Senadores e Senadoras antes da abertura do painel.

Senador Marco Maciel, quero parabenizá-lo pela 
PEC de V. Exª. Criar uma nova forma de apreciação 
dos vetos do Executivo aos projetos do Legislativo, 
separando os vetos nas duas Casas, Senado e Câ-
mara, traz ao Senado a possibilidade de agilizar a 
apreciação dos vetos, como foi dito aqui pelo Senador 
Mário Couto, e de se manifestar, de forma soberana, 
a respeito da manutenção ou da não-manutenção do 
veto do Executivo.

Quero parabenizar o Senador Marco Maciel pela 
PEC.

Hoje, Senador Tião Viana, estamos votando proje-
tos da maior importância: votamos a adesão à resolução 
da ONU para atender aos deficientes, por unanimida-
de; estamos votando a PEC do Senador Marco Maciel, 
por unanimidade; e vamos votar a desvinculação da 
educação da DRU por unanimidade também.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, pela 
ordem, quero registrar a orientação de voto “sim” à 
emenda que tem parecer favorável. Portanto, ainda 
dando continuidade à PEC que está sendo votada, o 
voto é “sim”.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pelar ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência vai repetir o que estamos votando: es-
tamos votando, em globo, a Emenda nº 1, de Plenário, 
e as Emendas nºs 2 a 4, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania. É o que estamos votando.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – O Demo-
cratas vota “sim”, Sr. Presidente.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pela 
ordem, peço a palavra, Sr. Presidente.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Pela 
ordem, peço a palavra, Sr. Presidente.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Pre-
sidente, repito que o Democratas vota “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O Senador Arthur Virgílio pede um esclarecimento 
que é restrito ao item que estamos votando, Senador 
Marconi.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, seguindo 
a orientação do Senador Marco Maciel, a recomenda-
ção à Bancada do PSDB é pelo voto “sim”.

Eu gostaria de responder ao apelo que foi feito 
pelo Senador Delcídio Amaral, dizendo que, em função 
das mudanças operadas na Comissão de Orçamento – 
e o PSDB do Senado saiu da Comissão de Orçamento 
precisamente por que temia a repetição de escândalos 
e temia, com sua presença, coonestar escândalos –, 
o PSDB se convence de que é necessário, sim, par-
ticipar de um bom trabalho que vem tentando realizar 
o Senador Delcídio; a Senadora Serys, no caso da 
Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO); e o Deputado 
Mendes Ribeiro, outra figura correta.

Portanto, Sr. Presidente, ainda hoje, indicaremos 
os nomes, entendendo que o Orçamento deve ser le-
vado com essa seriedade. Do jeito que estava, não era 
algo que merecesse a participação de quem tivesse 
boa-fé com o Parlamento. Agora, vamos dar esse voto 
de confiança e vamos participar.

Quero dizer a V. Exª o seguinte, para que não haja 
dúvidas: na sessão de amanhã, não aceitaremos que o 
Governo inclua no texto a utilização do duodécimo para 
investimento em caso de não-aprovação do Orçamen-
to, ou seja, não se aprovando o Orçamento, nada de 
destinar recursos como se o Orçamento tivesse sido 
votado, porque isso diminui o Congresso!

E mais: com relação ao dispositivo que estaria no 
art. 34, inciso IX, da LDO, não aceitamos a permissão 
para investimentos em obras de ONGs. Ou seja, eu 
gostaria que a Senadora Serys prestasse esclareci-
mento a respeito...

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT – 
MT) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – (…) 
porque nossa boa vontade, Sr. Presidente, é votar, é 
ajudar na aprovação da LDO, mas sem dúvidas, até 
porque, se estamos retornando à Comissão de Orça-
mento, nós o fazemos porque estamos vendo boa-fé 
nas pessoas que hoje dirigem a execução da peça or-
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çamentária. Contudo, essas duas dúvidas têm de ser 
esclarecidas, porque o PSDB, lealmente, afirma que, 
se não forem, pedirá verificação de quórum, talvez im-
pedindo, portanto, a aprovação da LDO.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT – 
MT) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – Senador Marconi Perillo, concedo-lhe a palavra 
pela ordem; depois, ao Senador José Nery e à Sena-
dora Serys.

A Presidência apela aos Srs. Senadores que vo-
tem a matéria, que exige quórum qualificado.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, na 
votação primeira, eu gostaria de pedir a V. Exª que 
consignasse meu voto “Sim”, por gentileza.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Será registrada em ata a intenção de V. Exª.

Senador José Nery. (Pausa.) 
Senadora Serys Slhessarenko, pela ordem.
A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT – MT. 

Pela ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, 
eu gostaria de dizer ao Senador Arthur Virgílio que a Co-
missão Mista de Orçamento tem trabalhado, e muito, com 
muita dedicação. E quero deixar publicamente registrada 
aqui a contribuição que o PSDB tem dado. O Partido tem 
participado ativamente das reuniões na Presidência da 
Comissão e nas reuniões de plenário. Todos os Partidos 
têm participado, mas estou me dirigindo a V. Exª e, por 
conseguinte, quero falar das grandes contribuições dadas 
pela Bancada do PSDB à Comissão Mista do Orçamento. 
Trabalhamos, hoje, por mais de quatro horas na Presi-
dência da Comissão e, à tarde, já votamos e aprovamos 
o corpo da lei; e agora temos 161 destaques.

Eu gostaria de esclarecer a V. Exª aquela sua 
questão sobre se o 1/12 permaneceria como estava. 
Sim; permaneceu como está, com três ressalvas, todas 
já acordadas com o PSDB na Comissão: a garantia de 
preços mínimos, a questão da calamidade pública e 
a questão das estatais, desde que com prestação de 
contas mensais. Isso se o Orçamento não for aprovado 
até o dia 31 de dezembro. Do contrário, está tudo den-
tro da normalidade. Se a matéria não for aprovada até 
o dia 31, estará assegurada como V. Exª reivindicou, 
com essas três ressalvas, para as quais, inclusive, já 
tivemos o apoio do PSDB.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente...

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT – 
MT) – Por fim, com relação às ONGs – e V. Exª men-
cionou ONGs, generalizando –, ficaram assegurados 
apenas os recursos para portadores de necessidades 
especiais. Isso foi também uma conquista, eu diria. 

Perdemos uma parte da proposta, mas foi um acordo 
com o PSDB que ficasse a parte relativa aos portado-
res de necessidades especiais.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
SP) – A Presidência reitera o apelo aos Srs. Líderes. 
Em mais de dez minutos de espera para essa votação, 
apenas 49 Senadores votaram, sendo que 63 votaram 
no item anterior.

A Presidência reitera ainda que se trata de ma-
téria que exige quórum qualificado. 

Senador Arthur Virgílio, V. Exª tem a palavra pela 
ordem.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, as 
explicações fornecidas ao PSDB pela Senadora Serys 
Slhessarenko me parecem bastante convincentes. Peço 
apenas que minha assessoria dê uma olhada nisso, 
mas nossa disposição é acordar com ela.

Eu gostaria mesmo de, ao registrar o trabalho meri-
tório que vem realizando a Senadora Serys, elogiar tam-
bém a nova direção, que me parece segura, encetando 
passos seguros, da Comissão de Orçamento, porque não 
podemos ter um País exposto a escândalos na principal 
peça de elaboração legislativa. Não podemos! Se é as-
sim, estamos aqui para colaborar, por entender que, se 
a peça orçamentária sair perfeita, teremos possibilidade 
de gerar ações de políticas públicas melhores.

Então, Senadora Serys, achamos que seu traba-
lho está sendo muito bem conduzido. Vou pedir à minha 
assessoria que procure a sua, para que as dúvidas se-
jam todas dirimidas; mas percebo a boa-fé presidindo 
a nova direção da Comissão de Orçamento.

O PSDB se sente um pouco responsável por isso, 
até pelo gesto de protesto que marcou, dizendo que, do 
jeito que estava, não participava; e, do jeito que estava, não 
participou. Volta a participar, porque percebe que o jeito de 
trabalhar o Orçamento mudou, e mudou para melhor.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Senador Cristovam Buarque, V. Exª tem a palavra.
Após a palavra, pela ordem, do Senador Cristo-

vam, encerrarei a votação da matéria.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pela 

ordem.) – Sr. Presidente, só para insistir em um apelo: 
falemos menos e votemos mais.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Pode 
abrir o painel, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência vai encerrar a votação. (Pausa.)

Encerrada a votação.

(Procede-se à apuração)
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Votaram SIM 58 Srs. Senadores; NÃO, 0.

Não houve abstenção.
Total: 58 votos.

Aprovada a matéria.
A matéria constará da próxima sessão para o 

segundo turno.

São as seguintes as matérias aprovadas:
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Terceiro item da pauta

Item 11:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 22, DE 2006

Discussão, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 22, de 2006, 
tendo como primeiro signatário o Senador De-
móstenes Torres, que altera o art. 103-B, para 
modificar a composição do Conselho Nacional 
de Justiça.

Parecer sob nº 548, de 2007, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Antonio Carlos Magalhães, 
favorável, com a Emenda nº 1-CCJ, que apre-
senta, com abstenção do Senador Jefferson 
Péres.

Na sessão de 1º de julho corrente, foi lida a Emen-
da nº 2, de Plenário. 

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do disposto no art. 358 do Regimento Interno, 
a matéria constará da Ordem do Dia durante cinco 
sessões deliberativas ordinárias consecutivas, em fase 
de discussão em primeiro turno, quando poderão ser 
oferecidas emendas assinadas por um terço, no míni-
mo, da composição do Senado.

Transcorre, hoje, a segunda sessão de discus-
são.

Em discussão a proposta e as emendas. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
A matéria constará da Ordem do Dia da próxi-

ma sessão deliberativa para prosseguimento da dis-
cussão.
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar a sessão, convocando sessão extraordinária 
para realizar-se hoje, às 20 horas e 07 minutos, com 
a Ordem do Dia designada.

ORDEM DO DIA

1

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 11, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 11, de 2008 (apre-
sentado como conclusão do Parecer nº 84, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator ad hoc: Senador Antonio Carlos Júnior), 
que aprova a Programação Monetária para o 
quarto trimestre de 2007.

2

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 137, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do parágrafo 
único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 137, de 2008 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 539, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator ad hoc: Senador Jayme Campos), que 
aprova a Programação Monetária para o pri-
meiro trimestre de 2008.

3

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 48, DE 2003 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Pro-
posta de Emenda à Constituição nº 48, de 
2003, tendo como primeiro signatário o Se-
nador Antonio Carlos Magalhães, que dis-
põe sobre aplicação de recursos destinados 
à irrigação. 

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-

nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta, favorável, nos termos de subemenda 
que apresenta.

4

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 5, DE 2005 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 5, de 2005, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Cristovam Buarque, que altera o art. 45 da 
Constituição para conceder ao brasileiro 
residente no exterior o direito de votar nas 
eleições.

Parecer sob nº 1.037, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Azeredo, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece.

5

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 38, DE 2004 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Pro-
posta de Emenda à Constituição nº 38, de 
2004, tendo como primeiro signatário o Se-
nador Sérgio Cabral, que altera os arts. 52, 
55 e 66, da Constituição Federal, para es-
tabelecer o voto aberto nos casos em que 
menciona, terminando com o voto secreto 
do parlamentar.

Pareceres sob nºs 1.058, de 2006, e 
1.185, de 2007, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Antonio 
Carlos Valadares, – 1º pronunciamento: (sobre 
a Proposta) favorável, nos termos da Emen-
da nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece; – 2º 
pronunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de 
Plenário), contrário.

6

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 50, DE 2006 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 50, de 2006, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
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Paulo Paim, que inclui o art. 50A e altera os 
arts. 52, 55 e 66, da Constituição Federal, 
para estabelecer o voto aberto nos casos em 
que menciona, terminando com o voto secre-
to parlamentar.

Pareceres sob nºs 816 e 1.186, de 2007 
da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, – 1º pronunciamento: (sobre a Pro-
posta) Relator: Senador Tasso Jereissati, fa-
vorável; 2º pronunciamento: (sobre a Emenda 
nº 1, de Plenário) Relator ad hoc: Senador 
Flexa Ribeiro, pela aprovação parcial, nos 
termos da Subemenda-CCJ (Substitutivo), 
que oferece.

7

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 
86, DE 2007 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 86, de 2007, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Alvaro Dias, que altera o § 2º do art. 55 da 
Constituição Federal (determina o voto aber-
to para a perda de mandato de Deputados e 
Senadores).

Pareceres sob nºs 817 e 1.187, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Propos-
ta), Relator: Senador Tasso Jereissati, favo-
rável, com a Emenda nº 1-CCJ, de redação, 
que apresenta; – 2º pronunciamento: (sobre a 
Emenda nº 2-Plen), Relator ad hoc: Senador 
Flexa Ribeiro, favorável, com Subemenda, 
que apresenta.

8

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 57, DE 2005 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 57, de 2005, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Marco Maciel, que dá nova redação ao § 
4º do art. 66 da Constituição, para permitir 
que os vetos sejam apreciados separada-
mente no Senado Federal e na Câmara dos 
Deputados.

Pareceres da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, sob nºs

– 779, de 2006, 1º pronunciamento (so-
bre a Proposta): Relator: Senador Ramez Te-
bet, favorável;

– 272, de 2007, 2º pronunciamento (so-
bre a Emenda nº 1-Plen): Relator: Senador 
Adelmir Santana, favorável, com a Emenda 
nº 2-CCJ, de redação; e

– 100, de 2008, 3º pronunciamento (em 
reexame, nos termos do Requerimento nº 
128, de 2008), Relator Senador Adelmir San-
tana, ratificando seus pareceres anteriores, 
apresentando, ainda, as Emendas nºs 3 e 
4-CCJ.

9

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 90, DE 2008

Discussão, em primeiro turno, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 90, de 2008 (nº 
563/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto da Convenção sobre os Direitos 
das Pessoas com Deficiência e de seu Proto-
colo Facultativo, assinados em Nova Iorque, 
em 30 de março de 2007.

(Tramita nos termos do § 3º do art. 5º da 
Constituição Federal)

Parecer favorável, sob o nº 587, de 2008, 
da Comissão de Relações Exteriores e de 
Defesa Nacional, Relator: Senador Eduardo 
Azeredo.

10

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 96, DE 2003

Segunda sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 96, de 2003, tendo como primei-
ra signatária a Senadora Ideli Salvatti, que 
acrescenta novo parágrafo ao artigo 73 do 
Ato das Disposições Constitucionais Transi-
tórias, para estabelecer, a partir de 2005, a 
regressividade da Desvinculação das Receitas 
da União (DRU) no cálculo da aplicação de 
recursos na manutenção e desenvolvimento 
do ensino de que trata o artigo 212 da Cons-
tituição Federal.

Parecer sob nº 349, de 2008, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Jefferson Peres, favorável, 
com as emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apre-
senta.
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11

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 22, DE 2006

Segunda sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 22, de 2006, tendo como primeiro 
signatário o Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 103-B, para modificar a composi-
ção do Conselho Nacional de Justiça.

Parecer sob nº 548, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Antonio Carlos Magalhães, favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta, com 
abstenção do Senador Jefferson Péres.

12

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 20, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18, de 1999; 
3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 20, de 1999, tendo como primeiro 
signatário o Senador José Roberto Arruda, 
que altera o art. 228 da Constituição Federal, 
reduzindo para dezesseis anos a idade para 
imputabilidade penal. 

Parecer sob nº 478, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável à 
Proposta de Emenda à Constituição nº 20, de 
1999, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 
e pela rejeição das demais matérias que tra-
mitam em conjunto, com votos contrários dos 
Senadores Sibá Machado, Eduardo Suplicy, 
Epitácio Cafeteira, Antônio Carlos Valadares, 
Pedro Simon, Romero Jucá, e das Senado-
ras Serys Slhessarenko, Lúcia Vânia e, em 
separado, do Senador Aloizio Mercadante e 
da Senadora Patrícia Saboya.

13

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 18, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 20, de 1999; 
3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-

tituição nº 18, de 1999, tendo como primeiro 
signatário o Senador Romero Jucá, que al-
tera a redação do art. 228 da Constituição 
Federal. 

14

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 3, DE 2001 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e  

20, de 1999; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 3, de 2001, tendo como primeiro signatário 
o Senador José Roberto Arruda, que altera o 
artigo 228 da Constituição Federal, reduzindo 
para dezesseis anos a idade para imputabili-
dade penal.

15

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 26, DE 2002 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e  

20, de 1999; 3, de 2001;90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 26, de 2002, tendo como primeiro 
signatário o Senador Iris Rezende, que altera 
o artigo 228 da Constituição Federal, para re-
duzir a idade prevista para a imputabilidade 
penal, nas condições que estabelece.

16

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 90, DE 2003 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e  

20, de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 90, de 2003, tendo como primeiro 
signatário o Senador Magno Malta, que inclui 
parágrafo único no artigo 228, da Constitui-
ção Federal, para considerar penalmente 
imputáveis os maiores de treze anos que 
tenham praticado crimes definidos como 
hediondos.

    141ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 



25018 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2008

17

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 9, DE 2004 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e  

20, de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; e 90, de 2003)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 9, de 2004, tendo como primeiro signatário 
o Senador Papaléo Paes, que acrescenta pa-
rágrafo ao artigo 228 da Constituição Federal, 
para determinar a imputabilidade penal quando 
o menor apresentar idade psicológica igual ou 
superior a dezoito anos.

18

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2000

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
12, de 2000 (nº 885/95, na Casa de origem), 
que estabelece diretrizes gerais de programa 
nacional de habitação para mulheres com res-
ponsabilidade de sustento da família. 

Parecer sob nº 437, de 2007, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Gerson Camata, 
oferecendo a redação do vencido.

19

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 6, DE 2003

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 6, 
de 2003 (nº 2.820/2000, na Casa de origem), 
que altera os arts.47 e 56 da Lei nº 5.764, de 
16 de dezembro de 1971. (Dispõe sobre a ad-
ministração e o conselho fical das sociedades 
cooperativas).

Parecer sob nº 95, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Efraim Morais, 
oferecendo a redação do vencido.

20

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 26, DE 2000

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 
26, de 2000, que altera a Lei nº 9.069, de 

29 de junho de 1995, para tratar do compa-
recimento do Presidente do Banco Central 
do Brasil na Comissão de Assuntos Econô-
micos do Senado Federal e para extinguir a 
obrigatoriedade de apresentação da progra-
mação monetária trimestral e a vinculação 
legal entre emissão de moeda e reservas 
cambiais. 

Parecer sob nº 66-A, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Flexa Ribeiro, 
oferecendo a redação do vencido.

21

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 532, DE 2003

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 
532, de 2003, que modifica a Lei nº 9.610, 
de 19 de fevereiro de 1998, que altera, atu-
aliza e consolida a legislação sobre direitos 
autorais e dá outras providências, dispondo 
sobre a autoria e a utilização de obras au-
diovisuais. 

Pareceres sob nºs
– 2.210, de 2005, da Comissão Direto-

ra, Relator: Senador Antero Paes de Barros, 
oferecendo a redação do vencido; e

– 2.234, de 2005, de Plenário, Relator: 
Senador César Borges, conjunto, em substitui-
ção às Comissões de Constituição, Justiça e 
Cidadania e de Educação, Cultura e Esporte, 
contrário à Emenda nº 1-Plen.

22

SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 57, DE 2001

Discussão, em turno único, do Substitu-
tivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado 
nº 57, de 2001 (nº 5.270/2001, naquela Casa), 
que altera o art. 36 do Decreto-Lei nº 221, de 
28 de fevereiro de 1967, que dispõe sobre 
a proteção e estímulos à pesca e dá outras 
providências.

Pareceres sob nºs 1.345 e 1.346, de 
2007, das Comissões

– de Agricultura e Reforma Agrária, Re-
lator: Senador João Durval, favorável, com as 
adequações redacionais propostas, e

– de Meio Ambiente, Defesa do Consumi-
dor e Fiscalização e Controle, Relator ad hoc: 
Senador Renato Casagrande, favorável.
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23

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 22, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 22, de 2003(nº 5.120/2001, 
na Casa de origem), que dispõe sobre as ati-
vidades das Agências de Turismo.

Pareceres nºs 1.049 e 1.050, de 2007, 
das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável 
ao Projeto com as Emendas nºs 1 a 12-CCJ, 
que apresenta;

– de Desenvolvimento Regional e Tu-
rismo, Relator: Senador Antonio Carlos Va-
ladares, favorável ao Projeto e às Emendas 
nºs 1 a 4, 6 a 8, 11 e 12-CCJ, à Emenda nº 
9-CCJ, nos termos de Subemenda; pela pre-
judicialidade das Emendas nºs 5 e 10-CCJ; 
apresentando, ainda, as Emendas nºs 13 a 
18-CDR.

24

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2003

Discussão, em turno único, do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 28, de 2003 (nº 
5.657/2001, na Casa de origem), que acres-
centa dispositivo à Lei n.º 8.906, de 4 de 
julho de 1994, que dispõe sobre o Estatuto 
da Advocacia e a Ordem dos Advogados do 
Brasil – OAB (prescrição em cinco anos da 
ação de prestação de contas do advogado 
para o seu cliente, ou de terceiros por con-
ta dele).

Parecer favorável, sob nº 1.162, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Demóstenes Torres.

25

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 75, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 75, de 2004 (nº 1.071/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 10.334, 
de 19 de dezembro de 2001, que dispõe sobre 
a obrigatoriedade de fabricação e comerciali-
zação de lâmpadas incandescentes para uso 
em tensões de valor igual ou superior ao da 
tensão nominal da rede de distribuição, e dá 
outras providências.

Parecer favorável sob nº 87, de 2007, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Delcídio Amaral.

26

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 24, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 24, de 2005 (nº 4.465/2001, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.917, 
de 10 de setembro de 1973 (inclui novo trecho 
na Relação Descritiva das rodovias no Sistema 
Rodoviário Nacional).

Parecer favorável, sob nº 1.534, de 2005, 
da Comissão de Serviços de Infra-Estrutu-
ra, Relator ad hoc: Senador Rodolpho Tou-
rinho.

27

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 67, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 67, de 2005 (nº 1.792/2003, 
na Casa de origem), que dá nova redação aos 
incisos I e III do caput do art. 5º e aos incisos I 
e III do caput do art. 8º da Lei nº 10.336, de 19 
de dezembro de 2001 (iguala a incidência da 
Cide sobre a gasolina e querosene utilizados 
na aviação, reduzindo a alíquota aplicável à 
gasolina de aviação).

Pareceres sob nos 856 e 857, de 2007, 
das Comissões

– de Assuntos Econômicos (em audiên-
cia, nos termos do Requerimento nº 624, de 
2006), Relator: Senador Renato Casagrande, 
favorável; e

– de Serviços de Infra-Estrutura, Rela-
tor: Senador Eliseu Resende, favorável, com 
as Emendas nos 1 a 3-CI, de redação, que 
apresenta.

28

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 103, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 103, de 2005 (nº 45/99, 
na Casa de origem), que veda a exigência de 
carta de fiança aos candidatos a empregos 
regidos pela Consolidação das Leis do Tra-
balho – CLT.

Parecer sob nº 198, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: Se-
nador Paulo Paim, favorável, nos termos da 
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Emenda nº 1-CAS (Substitutivo), que apre-
senta.

29

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 111, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 111, de 2005 (nº 3.796/2004, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a Política 
Nacional de Orientação, Combate e Controle 
dos Efeitos Danosos da Exposição ao Sol à 
Saúde e dá providências correlatas. 

Pareceres sob nºs 603 e 604, de 2007, 
das Comissões:

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Magno Malta, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, de redação, que 
apresenta; e

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Papaléo Paes, favorável, nos termos da Emen-
da nº 3-CAS (Substitutivo), que oferece.

30

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 118, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 118, de 2005 (nº 1.153/2003, 
na Casa de origem), que modifica o inciso II 
do caput do art. 44 da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 (dispõe sobre o aproveita-
mento de matérias cursadas em seminários 
de filosofia ou teologia).

Parecer sob nº 924, de 2006, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relatora: 
Senadora Maria do Carmo Alves, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CE (Substituti-
vo), que oferece.

31

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 1, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 1, de 2006 (nº 1.696/2003, 
na Casa de origem), que altera o § 2º do art. 
12 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, 
que dispõe sobre os planos e seguros pri-
vados de assistência à saúde (acrescenta o 
planejamento familiar nos casos de cobertura 
dos planos ou seguros privados de assistên-
cia à saúde). 

Parecer favorável, sob nº 145, de 2007, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko.

32

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 2, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 2, de 2006 (nº 1.984/2003, 
na Casa de origem), que altera o inciso XIII 
do caput do art. 7º da Lei nº 9.610, de 19 de 
fevereiro de 1998 (inclui as normas técnicas 
como obras protegidas pela legislação dos 
direitos autorais).

Parecer favorável, sob nº 376, de 2006, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Roberto Saturnino.

33

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 4, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 4, de 2006 (nº 4.730/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presi-
dente da República, que dá nova redação aos 
arts. 830 e 895 da Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943 (dispõe sobre a 
autenticidade de peças oferecidas para prova 
no processo trabalhista e sobre o cabimento de 
recurso ordinário para instância superior).

Parecer favorável sob o nº 697, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator Senador Eduardo Suplicy .

34

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 11, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 11, de 2006 (nº 2.822/2003, 
na Casa de origem), que acrescenta parágrafo 
único ao art. 1º da Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor so-
bre a boa-fé nas relações de trabalho. 

Parecer sob nº 542, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Paulo Paim, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CAS (Substitutivo), que oferece.

35

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 27, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 27, de 2006 (nº 819/2003, 
na Casa de origem), que denomina “Rodovia 
Ministro Alfredo Nasser” a rodovia BR-174, 
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entre a cidade de Cáceres – MT e a fronteira 
com a Venezuela.

Parecer sob o nº 1.175, de 2006, da Co-
missão de Educação, Cultura e Esporte, Re-
lator ad hoc: Senador Mão Santa, favorável, 
com a Emenda nº 1-CE, que oferece.

36

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 43, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 43, de 2006 (nº 4.505/2004, 
na Casa de origem), que dispõe sobre o re-
conhecimento do dia 26 de outubro como Dia 
Nacional dos Trabalhadores Metroviários.

Parecer favorável, sob nº 926, de 2006, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Paulo Paim.

37

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 90, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 90, de 2006 (nº 6.248/2005, 
na Casa de origem), que acrescenta o § 3º-C 
ao art. 30 da Lei n.º 6.015, de 31 de dezembro 
de 1973, que dispõe sobre os registros públicos 
e dá outras providências (determina que car-
tórios de registros públicos afixem, em locais 
de fácil leitura e acesso, quadros contendo os 
valores das custas e emolumentos). 

Parecer favorável, sob nº 1.163, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator ad hoc: Senador Valter Pereira.

38

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2007 (nº 1.791/1999, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal dos Surdos. 

Parecer favorável, sob nº 979, de 2007, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator ad hoc: Senador Flávio Arns.

39

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2007 (nº 3.986/2004, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal do Vaqueiro.

Parecer favorável sob o nº 722, de 2007, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator ad hoc: Senador Valter Pereira.

40

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 50, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 50, de 2007 (nº 5.893/2005, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacional 
do Agente Marítimo.

Parecer favorável, sob nº 1.100, de 2007, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Paulo Duque.

41

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 107, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 107, de 2007 (nº 6.782/2006, 
na Casa de origem), que altera o art. 143 e 
acrescenta o art. 143-A à Lei nº 5.869, de 11 
de janeiro de 1973 – Código de Processo Civil, 
e altera o art. 274 do Decreto-Lei nº 3.689, de 
3 de outubro de 1941 – Código de Processo 
Penal, a fim de instituir requisito para investi-
dura no cargo de Oficial de Justiça.

Parecer sob nº 187, de 2008, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Osmar Dias, favorável com 
a Emenda nº 1-CCJ, de redação, que apre-
senta.

42

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 30, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o 

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  

Recurso nº 6, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 30, de 2003, de autoria do 
Senador Sérgio Cabral, que acrescenta artigos 
à Lei nº 8.078/90 – Código do Consumidor, 
obrigando a comunicação prévia da inclusão 
do consumidor em cadastros, bancos de da-
dos, fichas ou registros de inadimplentes, e 
obrigando os fornecedores de bens e serviços 
a fixar data e turno para a entrega de bens e 
prestação de serviços.

Parecer sob nº 288, de 2007, da Comis-
são de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, Relator: Senador 
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Gerson Camata, favorável ao Projeto com a 
Emenda nº 1-CMA, e subemenda que apre-
senta, e contrário ao Projeto de Lei do Senado 
nº 306, de 2003, que tramita em conjunto.

43

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 306, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o 

Projeto de Lei do Senado nº 30, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 6, de 2007)

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 
2003, de autoria do Senador Valmir Amaral, 
que acrescenta artigo à Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Con-
sumidor), tipificando como crime a manutenção 
de informações negativas sobre consumidor em 
cadastros, banco de dados, fichas ou registros 
por período superior a cinco anos.

44

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 169, DE 2005 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 7, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 169, de 2005, de autoria do 
Senador Paulo Paim, que altera dispositivo da 
Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, que 
dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 
providências.

Parecer sob nº 459, de 2007, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Flávio Arns, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CDH 
(Substitutivo), que oferece.

45

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 140, DE 2007 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal.

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 
1º pronunciamento (sobre o Projeto): favorá-

vel, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresen-
ta; 2º pronunciamento (sobre a Emenda nº 
2-Plen): favorável, nos termos de Subemenda 
que oferece.

46

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 277, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 9, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 277, de 2007, de autoria 
do Senador Flávio Arns, que acrescenta pará-
grafo único ao art. 4º da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 para definir condições de 
qualidade da oferta de educação escolar para 
crianças de cinco e seis anos de idade. 

Parecer sob nº 874, de 2007, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relator: 
Senador Wilson Matos, favorável, nos termos 
da Emenda nº 1-CE (Substitutivo), que ofe-
rece.

47

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO Nº 31, 
DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução do Senado nº 31, de 2007, de auto-
ria do Senador Tião Viana, que institui o Prêmio 
Senado Federal de História do Brasil.

Pareceres favoráveis sob os nºs 1.192 e 
1.193, de 2007, das Comissões

– de Educação, Cultura e Esporte, Rela-
tora: Senadora Maria do Carmo Alves; e

– Diretora, Relator: Senador Efraim Mo-
rais.

48

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 53, DE 2008 

(Tramita nos termos dos arts. 142 e 
143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Decreto Legislati-
vo nº 53, de 2008, de iniciativa da Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fis-
calização, que disciplina as relações jurídicas 
decorrentes da vigência da Medida Provisória 
nº 399, de 16 de outubro de 2007, que “abre 
crédito extraordinário, em favor da Presidência 
da República e dos Ministérios das Relações 
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Exteriores, dos Transportes, do Meio Ambiente 
e da Integração Nacional, no valor de quatro-
centos e cinqüenta e seis milhões e seiscen-
tos e vinte e cinco mil reais, para os fins que 
especifica”, conforme o disposto no art. 11 da 
Resolução nº 1, de 2002-CN.

49

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 32, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e  

143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
32, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que al-
tera o art. 10 da Lei nº 6.938, de 31 de agosto 
de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional 
do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de 
formulação e aplicação, para introduzir critérios 
relacionados com as mudanças climáticas glo-
bais no processo de licenciamento ambiental 
de empreendimentos com horizonte de ope-
ração superior a vinte e cinco anos.

50

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 33, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 

143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
33, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis-
põe sobre a Redução Certificada de Emissão 
(RCE) (unidade padrão de redução de emissão 
de gases de efeito estufa).

51

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 34, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 

143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
34, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis-
põe sobre a concessão de subvenção à imple-
mentação de Servidão Florestal, de Reserva 
Particular do Patrimônio Natural e de reserva 
legal, e sobre a possibilidade de recebimento 

da subvenção na forma de abatimento de dí-
vidas de crédito rural.

52

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 35, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 

143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
35, de 2008, de iniciativa da Comissão Mis-
ta Especial sobre Mudanças Climáticas, que 
altera dispositivo da Lei nº 9.427, de 26 de 
dezembro de 1996, para viabilizar o acesso, 
ao Sistema Elétrico Interligado Nacional, dos 
autoprodutores de energia elétrica.

53

PARECER Nº 106, DE 2008

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 106, de 2008, da Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa, Relator 
ad hoc: Senador Flávio Arns, concluindo fa-
voravelmente à Indicação nº 2, de 2007, da 
Senadora Serys Slhessarenko, que sugere à 
Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, por seu intermédio, à Subcomis-
são de Trabalho Escravo, para analisar todas 
as matérias que tratem do tema e que se en-
contram em tramitação na Casa.

54

REQUERIMENTO Nº 1302, DE 2004

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.302, de 2004, da Senadora Serys 
Slhessarenko, solicitando a instituição, no âm-
bito do Senado Federal, da Semana de Ciên-
cia e Tecnologia, a ser celebrada anualmente 
no mês de outubro, com o objetivo de mo-
bilizar a população brasileira para questões 
científicas.

Pareceres favoráveis, sob nºs 448 a 451, 
de 2007, das Comissões de Educação, Cul-
tura e Esporte, Relator: Senador Juvêncio da 
Fonseca; de Assuntos Sociais, Relator: Sena-
dor Cristovam Buarque; de Serviços de Infra-
Estrutura, Relator ad hoc: Senador Eduardo 
Azeredo; e de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática, Relator: Senador 
Valter Pereira.
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55

REQUERIMENTO Nº 778, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 778, de 2007, de autoria da Senadora 
Kátia Abreu, solicitando a remessa do Projeto 
de Lei do Senado nº 202, de 2005, à Comis-
são de Agricultura e Reforma Agrária, uma vez 
que o prazo na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos já se encontra esgotado. (Fixação e 
ajuste dos parâmetros, índices e indicadores 
de produtividade.)

56

REQUERIMENTO Nº 882, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 882, de 2007, do Senador Magno Malta, 
solicitando a apresentação de voto de aplau-
so à Polícia Federal pela brilhante atuação na 
prisão do traficante internacional Juan Abadia, 
líder do cartel colombiano.

Parecer favorável, sob nº 287, de 2008, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Geraldo 
Mesquita Júnior.

57

REQUERIMENTO Nº 914, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 914, de 2007, do Senador Mozarildo Ca-
valcanti, solicitando a remessa do Projeto de 
Lei do Senado nº 312, de 2007, à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, uma vez 
que o prazo na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos já se encontra esgotado. (Gestão de 
florestas públicas; institui o Serviço Florestal 
Brasileiro na estrutura do Ministério do Meio 
Ambiente.)

58

REQUERIMENTO Nº 1072, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.072, de 2007, do Senador Arthur 
Virgílio, solicitando a apresentação de voto 
de aplauso ao economista Alan Greenspan 

pelo lançamento do livro “A era da turbulência: 
aventuras em um mundo novo”.

Parecer favorável, sob nº 288, de 2008, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Eduar-
do Azeredo.

59

REQUERIMENTO Nº 1176, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.176, de 2007, do Senador Renato 
Casagrande, solicitando a apresentação de 
voto de louvor ao ex-Vice-Presidente norte-
americano Albert Gore Junior e ao IPCC/ Pai-
nel Intergovernamental sobre Mudanças Cli-
máticas por compartirem o Prêmio Nobel da 
Paz de 2007. 

Parecer favorável, sob nº 289, de 2008, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relator: Senador Cristovam 
Buarque.

60

REQUERIMENTO Nº 1242, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.242, de 2007, do Senador Arthur 
Virgílio, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 266, de 2007-Complementar, 
além da Comissão constante do despacho 
inicial de distribuição, seja ouvida, também, 
a de Constituição, Justiça e Cidadania. (Local 
do recolhimento do ISS nas operações de ar-
rendamento mercantil)

61

REQUERIMENTO Nº 1428, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.428, de 2007, do Senador Pedro Simon, 
solicitando a apresentação de voto de louvor 
e congratulações à Senhora Cristina Fernán-
dez Kirchner, por ocasião de sua posse como 
Presidenta da República da Argentina.

Parecer sob nº 290, de 2008, da Comis-
são de Relações Exteriores e Defesa Nacio-
nal, Relator ad hoc: Senador Fernando Collor, 
favorável, com alterações que propõe.
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62

REQUERIMENTO Nº 1494, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.494, de 2007, do Senador Sérgio 
Zambiasi, solicitando a tramitação conjunta do 
Projeto de Lei do Senado nº 86, de 2006, com 
o Projeto de Lei da Câmara nº 35, de 2000, que 
já se encontra apensado aos Projetos de Lei 
do Senado nºs 25, 165, 182, 242, 308 e 355, 
de 2003; 352, de 2004; 370, de 2005; 151 e 
531, de 2007, por regularem a mesma matéria. 
(Propaganda de bebidas alcoólicas)

63

REQUERIMENTO Nº 1495, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.495, de 2007, do Senador Geraldo 
Mesquita Júnior, solicitando a tramitação con-
junta dos Projetos de Lei do Senado nºs 510, 
de 1999, e 505, de 2007, com o Projeto de Lei 
da Câmara nº 35, de 2000, que já se encontra 
apensado aos Projetos de Lei do Senado nºs 
25, 165, 182, 242, 308 e 355, de 2003; 352, 
de 2004; 370, de 2005; 151 e 531, de 2007, 
por regularem a mesma matéria. (Propaganda 
de bebidas alcoólicas)

64

REQUERIMENTO Nº 115, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 115, de 2008, do Senador Cícero Luce-
na e outros Senhores Senadores, solicitando 
a criação de Comissão Temporária Externa, 
composta por cinco membros titulares e igual 
número de suplentes, para, no prazo de doze 
meses, acompanhar todos os atos, fatos re-
levantes, normas e procedimentos referentes 
às obras do Projeto de Integração do Rio São 
Francisco.

65

REQUERIMENTO Nº 158, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 158, de 2008, do Senador Flexa Ribei-
ro, solicitando que, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara nº 29, de 2003, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 

seja ouvida, também, a de Agricultura e Refor-
ma Agrária. (Política Pesqueira Nacional)

66

REQUERIMENTO Nº 176, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 176, de 2008, do Senador Flexa Ribeiro 
solicitando a tramitação conjunta do Projeto 
de Lei do Senado nº 303, de 2005, com os 
Projetos de Lei do Senado nºs 370, de 1999; 
145, de 2000; e o Projeto de Lei da Câmara nº 
151, de 2001, que já se encontram apensados, 
por regularem a mesma matéria. (Impenhora-
bilidade dos bens de família)

67

REQUERIMENTO Nº 186, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 186, de 2008, do Senador Expedito 
Júnior, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
da Senado nº 210, de 2007, além das Comis-
sões constantes do despacho inicial de distri-
buição, seja ouvida, também, a de Meio Am-
biente, Defesa do Consumidor e Fiscalização 
e Controle. (Isenção do Imposto de Importação 
e IPI incidentes sobre CD e DVD)

68

REQUERIMENTO Nº 199, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 199, de 2008, do Senador Romero 
Jucá, solicitando a tramitação conjunta dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 7, de 2005 e 
17, de 2006-Complementar, com os Projetos 
de Lei do Senado nºs 129 e 183, de 2003 e 
291, de 2005, que já se encontram apensa-
dos, por regularem a mesma matéria. (Facul-
ta adesão ao SIMPLES por pessoas jurídicas 
que especifica)

69

REQUERIMENTO Nº 210, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 210, de 2008, do Senador Aloizio 
Mercadante, solicitando que sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 277, de 2004, que tra-
mita em conjunto com os Projetos de Lei do 
Senado nºs 187, 2002; 44, de 2004; e 113, 
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de 2006; além das Comissões constantes do 
despacho inicial de distribuição, seja ouvida, 
também, a de Assuntos Econômicos. (Planos 
de Saúde)

70

REQUERIMENTO Nº 256, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 256, de 2008, do Senador Romero Jucá, 
solicitando a tramitação conjunta dos Projetos 
de Lei do Senado nºs 280, de 2004; 132, 191 e 
467, de 2007, com o Projeto de Lei do Senado 
nº 167, de 2003, que já se encontra apensado 
aos de nºs 210, de 2003; 75 e 323, de 2004; 
e 87, de 2005, por versarem sobre a mesma 
matéria. (Isenção de IPI em automóveis, mo-
tocicletas etc.)

71

REQUERIMENTO Nº 352, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 352, de 2008, do Senador Flávio 
Arns, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 46, de 2008, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Educação, Cultura 
e Esporte. (Obrigatoriedade da neutralização 
das emissões de gases de efeito estufa de-
correntes da realização da Copa do Mundo 
de Futebol no Brasil, em 2014.)

72

REQUERIMENTO Nº 358, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 358, de 2008, de autoria da Sena-
dora Patrícia Saboya, solicitando que, sobre 
o Projeto de Lei do Senado nº 24, de 2008, 
além da Comissão constante do despacho 
inicial de distribuição, seja ouvida, também, a 
de Assuntos Sociais. (Ajudas técnicas na uti-
lização de caixas eletrônicos por portadores 
de deficiência visual.)

73

REQUERIMENTO Nº 368, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 368, de 2008, do Senador Wellington 
Salgado, solicitando a tramitação conjunta dos 

Projetos de Lei do Senado nºs 257 e 315, de 
2005, por regularem a mesma matéria (liber-
dade de manifestação do pensamento e de 
informação).

74

REQUERIMENTO Nº 385, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 385, de 2008, do Senador Flexa Ribei-
ro, solicitando que, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara nº 59, de 2003, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática.(Regio-
nalização da programação de rádio e TV)

75

REQUERIMENTO Nº 413, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 413, de 2008, do Senador Arthur Virgílio, 
solicitando voto de aplauso ao Ministro Hum-
berto Gomes de Barros, por ter tomado posse, 
no dia 7 de abril de 2008, no cargo de Presi-
dente do Superior Tribunal de Justiça.

Parecer favorável, sob nº 473, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Valter Pereira.

76

REQUERIMENTO Nº 417, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 417, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Diretos Humanos e Legislação Participa-
tiva, solicitando a criação de um Dia Mundial 
de Solidariedade Parlamentar pela vida da 
ex-Senadora Ingrid Betancourt.

77

REQUERIMENTO Nº 418, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 418, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
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solicitando a criação de um Dia Mundial de 
Solidariedade Parlamentar pela vida da ex-
Senadora Ingrid Betancourt.

78

REQUERIMENTO Nº 423, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 423, de 2008, do Senador Jarbas Vascon-
celos, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 607, de 2007, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. (Regulamentação do exercício 
da profissão de Analista de Sistemas e suas 
correlatas, criação do Conselho Federal e os 
Conselhos Regionais de Informática).

79

REQUERIMENTO Nº 474, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 474, de 2008, da Senadora Ideli 
Salvatti, solicitando que, sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 51, de 2008, além das Co-
missões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Ser-
viços de Infra-Estrutura (Política Nacional de 
Abastecimento).

80

REQUERIMENTO Nº 475, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 475, de 2008, da Senadora Ideli Salvatti, so-
licitando que, sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº 51, de 2008, além das Comissões constantes 
do despacho inicial de distribuição, seja ouvida, 
também, a de Agricultura e Reforma Agrária 
(Política Nacional de Abastecimento).

81

REQUERIMENTO Nº 494, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 494, de 2008, do Senador Romero Jucá, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Se-
nado nº 142, de 2007, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Assuntos Econô-
micos (retribuição por serviços ambientais de-
correntes de boas práticas rurais).

82

REQUERIMENTO Nº 506, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 506, de 2008, do Senador Expedito Júnior, so-
licitando que, sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº 260, de 2007, além da Comissão constante 
do despacho inicial de distribuição, seja ouvi-
da, também, a de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle. (Política 
Nacional de Integração Lavoura-Pecuária) 

83

REQUERIMENTO Nº 599, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 599, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando voto de louvor e congratulações ao 
Corpo de Fuzileiros Navais, na pessoa de seu 
Comandante-Geral, o Almirante-de-Esquadra 
Alvaro Augusto Dias Monteiro, pela passagem 
dos 200 anos dos Fuzileiros Navais.

84

REQUERIMENTO Nº 756, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 756, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Direitos Humanos e Legislação Participativa, 
solicitando a criação de Comissão Temporária 
Externa, composta por três membros, desti-
nada a acompanhar in loco, junto ao Senado 
Colombiano, o atual estágio do processo de 
paz e de defesa dos direitos humanos.

85

REQUERIMENTO Nº 803, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 803, de 2008, do Senador Marconi 
Perillo, solicitando a retirada, em caráter de-
finitivo, do Projeto de Lei do Senado nº 729, 
de 2007, de sua autoria, que dispõe sobre a 
criação de Zona de Processamento de Ex-
portação (ZPE) no Município de Goiânia, no 
Estado de Goiás.

Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 6 
minutos.)
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Ata da 118ª Sessão Deliberativa Extraordinária, 
em 2 de julho de 2008

2ª Sessão Legislativa Ordinária Da 53ª Legislatura

Presidência do Sr. Tião Viana

(Inicia-se a sessão às 20 horas e 7 minu-
tos e encerra-se às 20 horas e 24 minutos)

É o seguinte o registro de compareci-
mento
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Há número regimental. Declaro aberta a sessão.

ORDEM DO DIA

Passemos à apreciação do item

Item 1:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 96, DE 2003

Discussão, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 96, de 2003, 
tendo como primeira signatária a Senadora 
Ideli Salvatti, que acrescenta novo parágrafo 
ao art. 73 do Ato das Disposições Constitu-
cionais Transitórias, para estabelecer, a partir 
de 2005, a regressividade da Desvinculação 
das Receitas da União (DRU) no cálculo da 
aplicação de recursos na manutenção e de-
senvolvimento do ensino de que trata o artigo 
212 da Constituição Federal.

Parecer sob nº 349, de 2008, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador Jefferson Péres, favorável, com as 
Emendas nºs 1 e 2 – CCJ, que apresenta.

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do disposto no art. 358 do Regimento Interno, 
a matéria constará da Ordem do Dia durante cinco 
sessões deliberativas ordinárias consecutivas, em fase 
de discussão em primeiro turno, quando poderão ser 
oferecidas emendas assinadas por um terço, no míni-
mo, da composição do Senado.

Transcorre neste momento a terceira sessão de 
discussão.

Em discussão a Proposta e as emendas. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, a matéria 

constará da Ordem do Dia da próxima sessão para o 
prosseguimento da discussão.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Segundo item da pauta. Trata-se, agora, de matéria 
que exige votação.

Item 2:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 90, DE 2008

Discussão, em segundo turno, do Pro-
jeto de Decreto Legislativo nº 90, de 2008 (nº 
563/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto da Convenção sobre os Direitos 

das Pessoas com Deficiência e de seu Proto-
colo Facultativo, assinados em Nova Iorque, 
em 30 de março de 2007.

Parecer favorável, sob nº 587, de 2008, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Relator: Senador Eduardo Azeredo.

Discussão do Projeto, em segundo turno.
Passa-se à votação.
De acordo com o disposto no art. 5º, § 3º, da 

Constituição, a matéria depende, para sua aprova-
ção, do voto favorável de três quintos da composição 
da Casa, devendo a votação ser feita pelo processo 
eletrônico.

A matéria exige votação nominal.
As Srªs e os Srs. Senadores Líderes já podem 

orientar suas Bancadas, e a matéria poderá ser votada 
com a abertura do painel, a seguir.

Trata-se da Convenção sobre os diretos dos por-
tadores de deficiência física.

(Procede-se à votação.)

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – Pela ordem, concedo a palavra ao Senador 
Expedito Júnior.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero 
fazer um apelo aos Senadores: como todos já enca-
minharam seus votos no primeiro turno, então, vamos 
votar, rapidamente, o segundo turno.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – A Presidência aguarda que as Srªs e os Srs. 
Senadores...

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – É 
voto “sim”, à unanimidade.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio, 
pela ordem.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Como Líder, convoco 
todos os Senadores do PSDB para que se façam pre-
sentes a esta sessão e votem matéria tão meritória.

Como representante do Estado do Amazonas, 
lembro-me da Apae do meu Estado, eu me lembro da 
Pestalozzi, eu me lembro da Associação dos Amigos 
dos Autistas do Estado do Amazonas. Pensamos muito 
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na nossa aldeia. Cada um é de uma cidade, por mais 
que se tente universalizar a participação política.

Então, como Líder, óbvio, percebo que minha ma-
téria dará votação unânime à aprovação desse projeto 
de decreto legislativo.

Como Senador do Amazonas, repito aqui o meu 
voto com muita ênfase, com muita comoção, como 
muita emoção e com muita esperança. É justo o que 
estamos a aprovar.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – A Lide-
rança do Governo encaminha o voto “sim”, Sr. Presi-
dente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O PSDB e a Liderança do Governo encaminham o 
voto “sim”.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Sr. 
Presidente, peço a palavra.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sr. 
Presidente, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – Concedo a palavra ao Senador Marconi Perillo 
e, depois, à Senadora Ideli Salvatti.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Sr. 
Presidente, quero registrar meu voto “sim”, prazerosa-
mente, por se tratar de matéria importantíssima para 
os portadores de necessidades especiais, com apoio 
às Associações dos Pais e Amigos dos Excepcionais 
(Apaes), à Pestalozzi e a todas as entidades que tra-
balham nessa área.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Tem a palavra o Senador José Agripino.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Pre-
sidente, o Democratas solicita a presença dos seus 
companheiros no plenário. A matéria é importante, é 
meritória, e nosso voto é “sim”. Solicito que todos os 
companheiros venham ao plenário para votar “sim”. 
Há necessidade de quórum qualificado.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O Líder do Democratas recomenda o voto “sim”.

Concedo a palavra à Senadora Ideli Salvatti.
A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sr. 

Presidente, em nome da bancada do PT e do bloco de 
apoio ao Governo, recomendo o voto “sim”, a rapidez 
e a permanência no plenário, para ganharmos tempo 
para as próximas votações. Inclusive, faço um alerta 
ao Senador João Ribeiro.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência reitera a preocupação com o quórum. 
Há o registro de apenas 49 votantes. A matéria precisa 
de 49 votos “sim” para sua aprovação.

Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio, à 
Senadora Patrícia e ao Senador Flexa, pela ordem.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, enquanto 
aguardamos que se robusteça o quórum, requeiro voto 
de aplauso à Srª Maria Lobato Rodrigues, residente no 
meu Estado – nascida no Ceará, mas com a vida no meu 
Estado –, que é a matriarca da família Lobato Rodrigues, 
com 15 filhos – 12 vivos –, 25 netos e dois bisnetos, uma 
figura extraordinariamente respeitada na minha cidade.

Do mesmo modo, Sr. Presidente, requeiro voto 
de pesar pelo falecimento, ocorrido em Manaus, do 
jovem Jonathan dos Santos, que, perdido na floresta 
amazônica, permaneceu ali por 75 dias. Chegou a ser 
resgatado com vida pelo pai, o agricultor Edilson San-
tos, mas não conseguiu chegar com vida ao hospital. 
Morreu nos braços paternos no momento em que, com 
o pai, era içado por helicóptero do Corpo de Bombeiros 
do Estado do Amazonas.

Ainda, Sr. Presidente, requeiro voto de aplauso 
ao Ministro Rider Nogueira de Brito, por completar 
S. Exª 40 anos de exercício honrado da magistratura 
neste País.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Senadora Patrícia Saboya, V. Exª tem a palavra.
A SRA. PATRÍCIA SABOYA (PDT – CE. Pela or-

dem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, eu gostaria apenas de registrar 
também meu voto “sim” à Convenção sobre os Direi-
tos das Pessoas com Deficiência. Hoje, temos uma 
conquista certamente muito grande, porque somos 
uma sociedade que ainda enfrenta muitas discrimina-
ções, muitos preconceitos em relação aos portadores 
de deficiência.

Então, eu gostaria de parabenizar, mais uma 
vez, esta Casa por essa iniciativa, dizendo que hoje 
estamos votando e fazendo algo que ficará marcado 
na história do nosso País.

Parabéns ao Senado!
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Vou encerrar a votação.
Está encerrada a votação.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Votaram SIM 56 Srs. Senadores.

Não houve votos contrários.
Não houve abstenção.

Total: 56 votos.
Está aprovada a matéria.
A matéria vai à promulgação.

É o seguinte o Projeto aprovado:
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O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Sr. 
Presidente, peço a palavra.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Em seguida, darei a palavra, pela ordem, aos dois 
Senadores que a solicitaram.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – Item 3:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 57, DE 2005

Discussão, em segundo turno, da Pro-
posta de Emenda à Constituição nº 57, de 

2005, tendo como primeiro signatário o Se-

nador Marco Maciel, que dá nova redação ao 

§ 4º do art. 66 da Constituição, para permitir 

que os vetos sejam apreciados separada-

mente no Senado Federal e na Câmara dos 

Deputados.

Parecer sob nº 607, de 2008, da Comissão 

Diretora, oferecendo a redação para o segundo 

turno.

É o seguinte o parecer:
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência esclarece ao Plenário que, nos termos 
do disposto no art. 363, do Regimento Interno, a ma-
téria constará da Ordem do Dia durante três sessões 
deliberativas consecutivas, em fase de discussão, em 
segundo turno, quando poderão ser oferecidas emen-
das que não envolvam o mérito.

Transcorre neste momento a primeira sessão de 
discussão, em segundo turno.

Em discussão a Proposta. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, a matéria 

constará da Ordem do Dia da próxima sessão delibe-
rativa, para o prosseguimento da discussão.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – Item 4:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 22, DE 2006

Discussão, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 22, de 2006, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Demóstenes Torres, que altera o art. 103 – 
B, para modificar a composição do Conselho 
Nacional de Justiça.

Parecer sob nº 548, de 2007, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Antonio Carlos Magalhães, 
favorável, com a Emenda nº 1-CCJ, que apre-

senta, com abstenção do Senador Jefferson 
Péres. 

Na sessão de 1º de julho corrente, foi lida a Emen-
da nº 2, de Plenário.

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do disposto no art. 358 do Regimento Interno, 
a matéria constará da Ordem do Dia durante cinco 
sessões deliberativas ordinárias consecutivas, em fase 
de discussão em primeiro turno, quando poderão ser 
oferecidas emendas assinadas por um terço, no míni-
mo, da composição do Senado.

Transcorre neste momento a terceira sessão de 
discussão.

Em discussão a Proposta e a emenda. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, a matéria 

constará da Ordem do Dia da próxima sessão delibe-
rativa para o prosseguimento da discussão.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos, antes convocando uma sessão 
para as 20 horas e 15 minutos, com Ordem do Dia 
designada:

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 14 
minutos.)
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Ata da 119ª Sessão Deliberativa Extraordinária, 
em 2 de julho de 2008

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência do Sr. Tião Viana

(Inicia-se a sessão às 20 horas e 15 minu-
tos e encerra-se às 20 horas e 16 minutos.) É o seguinte o registro de comparecimento:
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Há número regimental. Declaro aberta a sessão.

Passa-se à

ORDEM DO DIA

Item 1:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 96, DE 2003

Discussão, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 96, de 2003, 
tendo como primeira signatária a Senadora 
Ideli Salvatti, que acrescenta novo parágrafo 
ao art. 73 do Ato das Disposições Constitu-
cionais Transitórias, para estabelecer, a partir 
de 2005, a regressividade da Desvinculação 
das Receitas da União (DRU) no cálculo da 
aplicação de recursos na manutenção e de-
senvolvimento do ensino de que trata o art. 
212 da Constituição Federal.

Parecer sob nº 349, de 2008, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador Jefferson Peres, favorável, com as 
Emendas nºs 1 e 2 – CCJ, que apresenta.

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos ter-
mos do disposto no art. 358 do Regimento Interno, a 
matéria constará da Ordem do Dia durante cinco sessões 
consecutivas, em fase de discussão em primeiro turno, 
quando poderão ser oferecidas emendas assinadas por 
um terço, no mínimo, da composição do Senado.

Transcorre neste momento a quarta sessão de 
discussão.

Em discussão a Proposta e as emendas. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, a matéria 

constará da Ordem do Dia da próxima sessão, para o 
prosseguimento da discussão.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – Item 2:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 57, DE 2005

Discussão, em segundo turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 57, de 2005, 
tendo como primeiro signatário o Senador Mar-
co Maciel, que dá nova redação ao § 4º do art. 
66 da Constituição, para permitir que os vetos 
sejam apreciados separadamente no Senado 
Federal e na Câmara dos Deputados.

Parecer sob nº 607, de 2008, da Comis-
são Diretora, oferecendo a redação para o 
segundo turno.

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do disposto no art. 363 do Regimento Interno, 
a matéria constará da Ordem do Dia durante três ses-
sões deliberativas consecutivas, em fase de discussão, 
em segundo turno, quando poderão ser oferecidas 
emendas que não envolvam o mérito.

Transcorre neste momento a segunda sessão de 
discussão em segundo turno.

Em discussão. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, a matéria 

constará da Ordem do Dia da próxima sessão delibe-
rativa para o prosseguimento da discussão.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – Item 3:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 22, DE 2006

Discussão, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 22, de 2006, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Demóstenes Torres, que altera o art. 103-B, 
para modificar a composição do Conselho 
Nacional de Justiça.

Parecer sob nº 548, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Antonio Carlos Magalhães, favorável, 
com a Emenda nº 1 – CCJ, que apresenta, com 
abstenção do Senador Jefferson Péres.

Na sessão de 1º de julho corrente, foi lida a Emen-
da nº 2, de Plenário.

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do disposto no art. 358 do Regimento Interno, 
a matéria constará da Ordem do Dia durante cinco 
sessões deliberativas ordinárias consecutivas, em fase 
de discussão em primeiro turno, quando poderão ser 
oferecidas emendas assinadas por um terço, no míni-
mo, da composição do Senado.

Transcorre neste momento a quarta sessão de 
discussão.

Em discussão. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra para discutir, a 

matéria constará da Ordem do Dia da próxima sessão 
deliberativa para o prosseguimento da discussão.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos, antes convocando nova sessão 
para as 20 horas e 17 minutos, com Ordem do Dia 
designada.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 16 
minutos.)
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Ata da 120ª Sessão Deliberativa Extraordinária, 
em 2 de julho de 2008

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Garibaldi Alves Filho e Tião Viana

(Inicia-se a sessão às 20 horas e 17 minu-

tos e encerra-se às 20 horas e 48 minutos.) É o seguinte o registro de comparecimento
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Há número regimental. Declaro aberta a sessão.

Passa-se à

ORDEM DO DIA

Item 1:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 96, DE 2003

Discussão, em primeiro turno, da Pro-
posta de Emenda à Constituição nº 96, de 
2003, tendo como primeira signatária a Sena-
dora Ideli Salvatti, que Parecer sob nº 349, de 
2008, da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, Relator: Senador Jefferson Péres, 
favorável, com as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, 
que apresenta.

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do disposto no art. 358 do Regimento Interno, 
a matéria constará da Ordem do Dia durante cinco 
sessões deliberativas ordinárias consecutivas, em fase 
de discussão em primeiro turno, quando poderão ser 
oferecidas emendas assinadas por um terço, no míni-
mo, da composição do Senado.

Transcorre neste momento a quinta e última ses-
são de discussão em primeiro turno.

Em discussão. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, declaro en-

cerrada a discussão.
Passa-se à votação da matéria, que deve ser 

feita por voto nominal.
Em votação a Proposta, sem prejuízo das emen-

das.
As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar. 

(Pausa.)

(Procede-se à votação.)

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Pre-
sidente, os Democratas votam “sim”.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sr. 
Presidente, o PT e a Bancada do Bloco de Apoio ao 
Governo votam “sim”.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Sr. Presi-
dente, o PDT vota “sim” e agradece à Senadora Ideli 
Salvatti, pelo cumprimento do acordo, e ao Senador 
Cristovam Buarque, porque se empenhou muito para 
que votássemos, hoje, essa matéria.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – A Minoria 
vota “sim”, Presidente.

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (PTB – MA) – Sr. 
Presidente, o PTB vota “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O PTB vota “sim”.

Estamos na votação da Proposta, sem prejuízo 
das emendas.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – A Lide-
rança do Governo encaminha o voto “sim”, Sr. Presi-
dente.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – O 
PSDB vota “sim”, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O PSDB vota “sim”.

O Governo vota “sim”.
O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Pela 

ordem, peço a palavra, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 

AC) – Pela ordem, concedo a palavra ao Senador 
Valter Pereira.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero 
formular um agradecimento ao Senador Romero Jucá, 
Líder do Governo; ao Senador Valdir Raupp, Líder do 
PMDB; ao Senador Osmar Dias; ao Senador Epitácio 
Cafeteira; ao Senador Arthur Virgílio; ao Senador José 
Agripino e ao Senador João Ribeiro, líderes que con-
cordaram em incluir, na pauta da última sessão desta 
noite, um projeto de decreto legislativo de minha autoria 
que prevê a convocação de um plebiscito para decidir 
se a população de Mato Grosso do Sul quer ou não a 
mudança do fuso horário no meu Estado.

Lamentavelmente, inclusive havia anunciado à 
Mesa que tinha a concordância das Lideranças, por-
que eu havia conversado com a Senadora Ideli Sal-
vatti, que formaria, então, a unanimidade dos Líderes, 
concordando com a inclusão desta matéria na pauta. 
Todavia, a Senadora Ideli recuou. E, em função desse 
recuo, como não havia sido deliberado anteriormente, 
sou compelido a reconhecer que a matéria não deva 
ser votada. Eu não vou insistir com isso.

De sorte que, ao agradecer aos outros Líderes 
que cumpriram comigo, quero dizer a V. Exª que vou 
sustentar, na reunião dos Líderes, a inclusão na pau-
ta da próxima reunião, certo? Então, ao formular este 
agradecimento, espero que a Senadora Ideli reveja a 
posição dela, para cumprir o que havia prometido na 
reunião de Líderes.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Meus cumprimentos a V. Exª.
Concedo a palavra ao Senador Cristovam, pela 

ordem.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Presidente, enquan-
to espera-se a apuração – eu não quero tomar tempo 
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de votação nenhuma –, quero dizer da satisfação ao 
ver o Senado, primeiro, cumprindo o acordo político 
feito aqui, graças ao Senador Jucá, à Senadora Ide-
li e a V. Exª na hora da votação da CPMF; segundo, 
essa grande vitória de tirar esse peso que vai sobre 
a educação ao se retirar R$1,5 bilhão já, agora; mais 
R$4 bilhões e depois R$7 bilhões da educação por 
causa da DRU. 

É um dia que deixa a gente contente de estar 
nesta Casa.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – As Srªs e os Srs. Senadores já votaram? Vou 
encerrar a votação.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, ain-
da há Senadores, como o Senador Delcídio, que ainda 
não executaram o direito legítimo do voto.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Da base de V. Exª.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Da 
minha base.

Quero saber se o Senador Zambiasi já votou. 
(Pausa.)

Já votou.
Senador Delcídio, se V. Exª votar errado, vou voltar 

e fechar o acordo com o Senador Valter Pereira.
O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Sr. Presiden-

te, peço a palavra...
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– V. Exª a solicita pela ordem? Eu a darei na abertura 
da próxima votação nominal.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – É sobre esta 
votação.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª tem a palavra, pela ordem.

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) – 
Sr. Presidente, ... 

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, acabei se votar 
“sim” pelo fim da DRU, que retira recursos da educa-
ção. Mas seria muito oportuno, Sr. Presidente, que 
houvesse a compreensão do Senado Federal para, na 
verdade, não apenas retirar a DRU a conta-gotas: hoje, 
da educação e quem sabe amanhã de outras políticas 
sociais. É bom lembrar que a DRU foi prorrogada na-
quela sessão histórica que derrotou a CPMF, quando a 
maioria dos Senadores, em primeiro e segundo turno, 
aceitou a prorrogação. É claro que havia um acordo, 
especialmente com o PDT, que colocou na mesa a 
exigência da retirada da DRU da educação.

Mas, há pouco, aliás, por toda a tarde, ouvimos, 
desta tribuna, as mais contundentes declarações sobre 
a situação da saúde pública no Brasil. E, para ser coe-

rente com aquilo que foi dito na tribuna pelas Srªs e Srs. 
Senadores, seria muito oportuno que o Senado...

(Interrupção do som.)

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) –...se compro-
metesse...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Sr. Presidente, 
como a matéria está em votação, eu teria, regimen-
talmente, dez minutos para falar, mas não vou usar 
esse tempo evidentemente. Mas, ao concluir o meu 
raciocínio, quero dizer para o Brasil examinar como 
foi o voto da maioria aqui para a prorrogação da DRU, 
como foram os pronunciamentos da tribuna para cha-
mar a atenção do País com relação à situação caótica 
da saúde pública em todos os Municípios brasileiros. E 
se for verdade tudo o que foi dito, é preciso também, 
assim como estamos acabando com a DRU, que não 
vai mais...

(Interrupção do som.)

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Vou à tribuna 
para falar pelos dez minutos a que tenho direito.

Senador Flexa, V. Exª não pode reclamar de quem 
fala muito! Com todo o respeito a V. Exª.

Sr. Presidente, sendo coerente com tudo o que 
foi dito nesta tribuna na tarde de hoje a respeito do 
caos na saúde, deveríamos assumir o compromisso 
de acabar com a DRU que penaliza todas as políticas 
sociais, em especial a política de saúde pública nes-
te País. É verdade, se ela vai sendo retirada a conta-
gotas, gostaria muito que a próxima política social a 
se ver livre...

(Interrupção do som.)

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – ...desse me-
canismo nocivo, perverso, que é o instrumento para 
retirar dinheiro das políticas sociais, fazer caixa para 
pagar juros, para pagar dívida, para aplicar da forma 
como bem interessar ao Governo, espero, que se for 
verdade tudo o que foi dito durante a tarde inteira da 
tribuna do Senado, que possamos assumir o compro-
misso de que a próxima política social a se ver livre 
da Desvinculação dos Recursos da União seja exata-
mente a saúde pública.

Voto favoravelmente, como acabei de fazer com 
relação à retirada da DRU da educação, mas, para 
ser coerente, é preciso acabar de vez com a DRU, 
especialmente no que se refere aos recursos da saú-
de pública.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Mas, a 
bem da verdade, se assim o quisesse, usando o meu 
direito regimental, poderia usar os dez minutos para 
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discutir a matéria. Não o faço em respeito ao horário e 
às matérias que temos de votar ainda esta noite.

Muito obrigado.
Durante o discurso do Sr. José Nery, o Sr. Tião 

Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a cadeira da presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Garibaldi Alves Filho, 
Presidente.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, V. Exª 

poderia abrir o painel?

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Vamos anunciar o resultado.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Votaram SIM 58 Srs. Senadores. Não houve 
votos contrários.

Não houve abstenção.
Total: 58 votos.
Foi aprovada a Proposta à unanimidade.
Passa-se à votação, em globo, das Emendas 

nºs 1 e 2, da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania.

Os Srs. Líderes já podem orientar suas Banca-
das.

Vamos abrir o painel.

(Procede-se à votação.)

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – O Demo-
cratas vota “sim”, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O Democratas votam “sim”.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – A Lide-
rança do Governo encaminha o voto “sim”, Sr. Presi-
dente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A Liderança do Governo vota “sim”.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – O 
PSDB vota “sim”, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O PSDB vota “sim”.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – A Minoria 
vota “sim”, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A Minoria recomenda o voto “sim”.

A SRª IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sr. 
Presidente, a Bancada do PT e do Bloco de Apoio ao 
Governo vota “sim.”

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A Bancada do PT vota “sim.”

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS) – Sr. Pre-
sidente, a Bancada do PTB vota “sim.”

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A Bancada do PTB vota “sim.”

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Sr. Presiden-
te, a Bancada do PDT também vota “sim.”

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Sr. Presidente, o PSB vota “sim.”

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O PSB vota “sim.”

O SR. JOÃO RIBEIRO (Bloco/PR – TO) – O PR 
também vota “sim”, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A Bancada do PR, o Líder recomenda o voto 
“sim.” 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, enquanto a votação se processa...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgí-
lio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Obrigado, Sr. Pre-
sidente. Enquanto a votação se processa, esclareço 
que, após o apelo feito à nossa bancada pelo Senador 
Delcídio Amaral, levando em conta as mudanças efetu-
adas na forma de se compor a peça orçamentária – e 
nós nos afastamos da comissão precisamente porque 
entendíamos que aquilo era uma bomba de 200 mil 
megatons a explodir sobre os conceitos dos que por lá 
estivessem participando – nós nos satisfizemos com 
as satisfações aqui prestadas de muita boa vontade 
pelo Senador Delcídio, algo que também já havia sido 
transmitido pelo Deputado Mendes Ribeiro e, além 
do mais, pelas explicações oferecidas pela Senadora 
Serys Slhessarenko. Percebemos a boa vontade, per-
cebemos o desejo de acertar e entendemos que não 
é justo permanecermos de fora, negando a modesta 
contribuição que possamos emprestar a esse proces-
so mais saudável.

Sendo assim, Sr. Presidente, o PSDB indica – 
e desta vez é definitivo – o Senador Marconi Perillo 
como titular da Comissão, o Senador João Tenório 
como suplente. Essa é a nossa participação, aten-
dendo ao apelo que foi feito pelo Senador Delcídio 
e levando em conta que se está levando a sério um 
processo de mudança naquela Comissão. Como es-
tava. nós preferimos o absurdo. E o absurdo seria 
que se realizassem quaisquer atitudes por lá sem a 
nossa participação. Nós queremos ser participantes 
de algo bom. Não gostaríamos de ser coniventes 
com fatos negativos. Então, aqui estão os nomes 
do PSDB e aqui está o nosso voto de confiança à 
nova direção a elaborar a peça orçamentária, Sr. 
Presidente.

Muito obrigado.
O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) – 

Sr. Presidente. Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 

Presidente, permite-me, Sr. Presidente.
Eu gostaria de registrar também, Sr. Presiden-

te, a participação nessas negociações da Líder do 
Governo no Congresso, Senadora Roseana Sarney, 
que tem feito por onde nós darmos uma forma trans-
parente e segura à elaboração dessa peça, que é, 
pela tradição anglo-saxônica, a peça mais importante 
a ser compor no Parlamento. Os ingleses dizem que 
dá para fazer o Parlamento e depois fechá-lo. Nós, 
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latino-americanos, não podemos brincar de permitir 
fechar o Parlamento. Nós temos que fazer a peça or-
çamentária, mas não fechar o Parlamento: deixá-lo 
aberto, porque temos algumas histórias meio tristes 
no nosso subcontinente.

Quero homenagear a Líder do Governo no Con-
gresso e, portanto, repetir a homenagem ao Senador 
Delcídio, ao Deputado Mendes, a Senadora Serys. E 
o PSDB está aqui para participar.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) – 

Sr. Presidente, pela ordem, Sr.Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Com a palavra o Senador Delcídio Amaral.
O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS. Pela 

ordem. Sem revisão do orador) – Sr. Presidente, quero 
primeiramente registrar que eu não poderia esperar 
uma outra atitude do Senador Arthur Virgílio a não ser 
a de indicar Senadores competentes do PSDB para 
compor a Comissão de Orçamento – isso é muito im-
portante para nós – para vencer esse grande desafio 
que é a confecção do Orçamento de 2009 dentro de 
uma outra realidade que vai, necessariamente, nos 
levar à elaboração de um Orçamento transparente, à 
elaboração da principal peça do Congresso Nacional 
e do País, que é o Orçamento. Temos feito esforço 
grande, com a Senadora Roseana e com o Deputado 
Mendes Ribeiro, para que a Comissão de Orçamento 
reflita, efetivamente, aquilo que a população espera 
do Congresso Nacional.

Mas, Sr. Presidente, eu gostaria, também, de 
fazer aqui um registro sobre o Decreto-Legislativo nº 
55, citado aqui, e os comentários aqui feitos pelo Se-
nador Valter Pereira com relação ao acordo de Líderes 
para que esse decreto-legislativo fosse votado. Eu fui 
surpreendido porque esse decreto foi votado na CCJ 
extrapauta. Tão logo tomei conhecimento de que era 
o desejo de se votar esse decreto hoje, conversei com 
os Líderes, que compreenderam as minhas pondera-
ções com relação a se fazer um plebiscito para discutir 
fuso horário. O Senador Tião Viana estava presidindo a 
sessão há poucos minutos. Acho que ninguém melhor 
do que o Senador Tião Viana para falar em mudança 
de fuso, uma vez que o Acre e Rondônia já adianta-
ram uma hora seus relógios desde terça-feira passa-
da. E o oeste do Pará, hoje, tem o horário de Brasília. 
Curiosamente, Senador Marconi Perillo, o oeste do 
Pará está alinhado com Mato Grosso do Sul. Portanto, 
tem o oeste do Pará com uma hora de Brasília e Mato 
Grosso do Sul, uma hora para trás.

Os Líderes entenderam as minhas ponderações. 
Eu falei com o Senador Agripino, com o Senador Arthur 

Virgílio, com a Senadora Ideli, com o Senador Cafe-
teira. Conversei com o outro Senador que apresentou 
o projeto, Senador por Mato Grosso, Senador Jayme 
Campos, que trabalhou comigo nesse convencimen-
to dos Líderes. E os Líderes tomaram a decisão mais 
correta, quer dizer, fazer uma avaliação mais serena 
dessa questão. 

Falei com o Senador Romero Jucá, discuti o meu 
projeto e o projeto do Senador Jayme Campos, que 
propõe não o plebiscito, mas sim um projeto parecido 
com o projeto do Senador Tião Viana, de que eu fui 
relator inclusive, em 2006, na Comissão de Assuntos 
Econômicos.

Então, eu quero deixar registrado isto: este é o 
espírito do Parlamento, é o convencimento, o diálogo 
com a base do Governo, com a oposição, para que o 
Parlamento, com o mandato popular que nos foi dado 
pela população, pelo povo dos nossos Estados, o Con-
gresso Nacional tenha condição de fazer uma análise 
equilibrada e com propostas pertinentes. 

Este Congresso já, aqui, analisou, quando nós 
mudamos o horário do Acre...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Delcídio...

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) 
– ...de Rondônia e do oeste do Pará, Sr. Presidente, 
discutindo, aqui, democraticamente,...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Delcídio...

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) – ... 
discutindo nas Comissões sem nenhuma necessidade 
de fazer plebiscito.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Delcídio...

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) 
– Eu só queria fazer esse registro, Sr. Presidente. E 
quero agradecer a paciência de V. Exª e a tolerância 
pelo tempo que me deu.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Apu-
ração, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Valter Pereira, faço um apelo a V. Exª. 
Nós vamos abrir o painel...

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Eu fui 
citado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Valter Pereira, vamos abrir o painel. 
Depois, V. Exª falará.

Passa-se à apuração.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Votaram SIM 53 Srs. Senadores. Não houve 
votos contrários.

Não houve abstenções.
Total: 53 votos.
As Emendas de nºs 1 e 2 da Comissão de Cons-

tituição e Justiça ficam, portanto, aprovadas.

A matéria vai à Comissão Diretora para a reda-
ção para o segundo turno.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB – 
RN) – Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, ofere-
cendo a redação do segundo turno à Proposta de Emenda 
à Constituição nº 96, de 2003, que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O expediente lido vai à publicação e a matéria 
constará da Ordem do Dia da próxima sessão para o 
primeiro dia de discussão, em segundo turno.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Item 2:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 57, DE 2005

Discussão, em segundo turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 57, de 2005, tendo 
como primeiro signatário o Senador Marco Ma-
ciel, que dá nova redação ao § 4º do art. 66 da 
Constituição, para permitir que os vetos sejam 
apreciados separadamente no Senado Federal 
e na Câmara dos Deputados.

Parecer sob nº 607, de 2008, da Comis-
são Diretora, oferecendo a redação para o 
segundo turno.

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos ter-
mos do disposto no art. 363, do Regimento Interno, a 

matéria constará da Ordem do Dia durante três sessões 
deliberativas consecutivas, em fase de discussão, em 
segundo turno, quando poderão ser oferecidas emen-
das que não envolvam o mérito.

Transcorre neste momento a terceira e última 
sessão de discussão, em segundo turno.

Em discussão a Proposta. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Em votação a proposta em segundo turno.
Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar.

(Procede-se à votação.)

Os Srs. Líderes poderão orientar as suas Ban-
cadas.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – A Liderança 
do Governo encaminha o voto “sim”, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB – 
RN) – A Liderança do Governo encaminha o voto “sim”.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – O 
PSDB encaminha o voto “sim”, Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O PSDB encaminha o voto “sim”.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, o PSDB encaminha o voto “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O PSDB encaminha o voto “sim”. 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – A Minoria 
encaminha o voto “sim”, Sr. Presidente.

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS) – O PTB 
encaminha o voto “sim”, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O PTB vota “sim”.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Os De-
mocratas votam “sim”, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Os Democratas votam “sim”.

A SRA IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – A 
Liderança do PT e Bloco de Apoio ao Governo enca-
minham o voto “sim”, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O PT vota “sim”.

O SR. JOÃO RIBEIRO (Bloco/PR – TO) – O PR 
vota “sim”, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O PR vota “sim”.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – O PSB vota “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – PSB, “sim”.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente...

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Valter Pereira. Em seguida, darei a palavra ao Sena-
dor Arthur Virgílio.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, em 
primeiro lugar, fiz um agradecimento aos Líderes que 
apoiaram minha iniciativa, ao anunciar a liberação do 
compromisso, mas omiti algumas Lideranças, como 
os Senadores José Nery, Inácio Arruda, Mário Couto 
e Antonio Carlos Valadares. Consigno, portanto, meu 
agradecimento pelo apoio que deram à proposta de 
apreciar hoje o Projeto de Decreto Legislativo.

Esclareço ainda que, na verdade, não vamos 
discutir mérito agora. Tomei uma decisão: vou para o 
Colégio de Líderes, onde vou sustentar a conveniên-
cia de aprovar o plebiscito, porque essa é a vontade 
da população do Mato Grosso do Sul.

Sr. Presidente, ainda ontem, a Assembléia Legisla-
tiva de Mato Grosso do Sul, que tem 24 Deputados Esta-
duais, aprovou documento, que está sendo encaminhado 

ao Senado, com vinte votos favoráveis à realização do 
plebiscito. Hoje, a Câmara Municipal de Campo Grande 
adotou a mesma posição e se manifestou favoravelmente. 
O movimento no Estado está se alastrando.

É preciso deixar claro que há duas propostas que 
colocam em discussão a questão do fuso horário. Uma 
delas é de outro colega, e prevê a mudança do fuso 
horário sem ouvir ninguém, sem debate. 

A outra proposta é a minha. Sou favorável à mu-
dança do fuso horário, mas sei que há uma controvérsia 
muito grande na sociedade de Mato Grosso do Sul que 
exige que a população seja ouvida. Afinal de contas, o 
fuso horário, se alterado, vai interferir não na vida de um 
segmento, não na vida de uma corporação, não é só em-
presário que tem interesse, toda a população tem. E, por 
isso, Sr. Presidente, precisa ser amplamente debatido.

Eu, que tenho formação democrática, que come-
cei a fazer política em palanque, que comecei minha 
vida pública contestando a ditadura, não posso, de 
forma nenhuma, deixar de ouvir a população. Se a po-
pulação do meu Estado quiser a mudança, temos que 
respeitar a população, mas se ela não quiser, também 
temos que respeitar. É por isso que eu sustento.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Valter Pereira.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – E lembro 
que o próprio Senador Tião Viana – se V. Exª compulsar 
os autos do projeto que modificou o fuso horário do Acre 
– admitiu a possibilidade de realizar o plebiscito.

O plebiscito não é uma novidade, já foi reali-
zado no País em um momento em que a sociedade 
brasileira estava dividida, que foi naquele projeto do 
desarmamento.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Valter Pereira, faço um apelo para 
que V. Exª conclua.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Vou 
concluir, Sr. Presidente. Pode ficar tranqüilo.

A questão do sistema de governo também dividiu a 
população. Naquele momento, convocou-se o plebiscito, 
e a população definiu que caminho queria seguir. Por que 
não convocar plebiscito também para decidir se a popu-
lação daquele Estado efetivamente quer a mudança?

Sr. Presidente, feito esse reparo, afirmo que vou 
fazer a sustentação no Colégio de Líderes, no dia e 
na hora apropriados.

Muito obrigado.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 

Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Vamos abrir o painel.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Votaram SIM 53 Srs. Senadores. Não houve 
voto contrário.

Não houve abstenção.
Total: 53 votos.
Aprovada a Proposta, a matéria vai à Câmara 

dos Deputados.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pela 

ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – V. Exª permite-me ler?
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sem 

dúvida.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Em seguida, darei a palavra a V. Exª.
Faço o mesmo apelo.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Item 3:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 22, DE 2006

Discussão, em primeiro turno, da Pro-
posta de Emenda à Constituição nº 22, de 
2006, tendo como primeiro signatário o 
Senador Demóstenes Torres, que altera o 
art. 103-B, para modificar a composição do 
Conselho Nacional de Justiça.

Parecer sob nº 548, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 

Senador Antonio Carlos Magalhães, favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta, com 
abstenção do Senador Jefferson Péres.

Na sessão de 1º de julho corrente, foi lida a Emen-
da nº 2, de Plenário.

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do disposto no art. 358 do Regimento Interno, 
a matéria constará da Ordem do Dia durante cinco 
sessões deliberativas ordinárias consecutivas, em fase 
de discussão em primeiro turno, quando poderão ser 
oferecidas emendas assinadas por um terço, no míni-
mo, da composição do Senado.

Transcorre a quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno.

Em discussão a Proposta e a emenda. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Encerrada a discussão, com a Emenda nº 2, de 

Plenário, a Proposta volta à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania para o exame da emenda.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho – 
PMDB – RN) – Convoco outra sessão para às 20 ho-
ras 49 minutos, destinada à apreciação da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 96, de 2003.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Declaro encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 48 
minutos.)
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(INICIA-SE A SESSÃO ÀS 20 HORAS E 
49 MINUTOS E ENCERRA-SE ÀS 20 HORAS 
E 50 MINUTOS)

É o seguinte o registro de compareci-
mento

Ata da 121ª Sessão Deliberativa  
Extraordinária, em 2 de julho de 2008

2ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 53ª LEGISLATURA

Presidência do Sr. Garibaldi Alves Filho.
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 O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. 
PMDB – RN) – Há número regimental. Declaro aber-
ta a sessão.

Passa-se à

ORDEM DO DIA

Item 1:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 96, DE 2003

Discussão, em segundo turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 96, de 2003, ten-
do como primeira signatária a Senadora Ideli 
Salvatti, que acrescenta novo parágrafo ao ar-
tigo 73 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, para estabelecer, a partir de 2005, 
a regressividade da Desvinculação das Recei-
tas da União (DRU) no cálculo da aplicação de 
recursos na manutenção e desenvolvimento do 
ensino de que trata o artigo 212 da Constitui-
ção Federal.

Parecer sob nº 608, de 2008, da Comis-
são Diretora, oferecendo a redação para o 
segundo turno.

Primeira sessão de discussão, em segundo turno.
A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 

termos do disposto no art. 363, do Regimento Inter-
no, a matéria constará da Ordem do Dia durante três 
sessões, em fase de discussão, em segundo turno, 
quando poderão ser oferecidas emendas que não en-
volvam o mérito.

Transcorre, neste momento, a primeira sessão 
de discussão.

Em discussão. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, a matéria 

constará da Ordem do Dia da próxima sessão, para o 
prosseguimento da discussão.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho – 
PMDB – RN) – Convoco outra sessão para às 20 horas 
e 51 minutos, destinada à apreciação da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 96, de 2003.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Declaro encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 50 
minutos.)
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Ata da 122ª Sessão Deliberativa  
Extraordinária, em 2 de julho de 2008

2ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 53ª LEGISLATURA

Presidência do Sr. Garibaldi Alves Filho.
(INICIA-SE A SESSÃO ÀS 20 HORAS E 

51 MINUTOS E ENCERRA-SE ÀS 20 HORAS 
E 52 MINUTOS)

É o seguinte o registro de compareci-
mento
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB – 
RN) – Há número regimental. Declaro aberta a sessão.

Passa-se à 
ORDEM DO DIA
Item 01:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 96, DE 2003

Discussão, em segundo turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 96, de 2003, ten-
do como primeira signatária a Senadora Ideli 
Salvatti, que acrescenta novo parágrafo ao ar-
tigo 73 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, para estabelecer, a partir de 2005, 
a regressividade da Desvinculação das Recei-
tas da União (DRU) no cálculo da aplicação de 
recursos na manutenção e desenvolvimento do 
ensino de que trata o artigo 212 da Constitui-
ção Federal.

Parecer sob nº 608, de 2008, da Comis-
são Diretora, oferecendo a redação para o 
segundo turno.

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do disposto no art. 363, do Regimento Inter-
no, a matéria constará da Ordem do Dia durante três 
sessões, em fase de discussão, em segundo turno, 
quando poderão ser oferecidas emendas que não en-
volvam o mérito.

Transcorre, neste momento, a segunda sessão 
de discussão, em segundo turno.

Em discussão a Proposta. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, a matéria 

constará da Ordem do Dia da próxima sessão para o 
prosseguimento da discussão.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos, antes convocando nova sessão 
para as 20 horas e 52 minutos, com Ordem do Dia 
designada.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 51 
minutos.)
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(INICIA-SE A SESSÃO ÀS 20 HORAS E 
52 MINUTOS E ENCERRA-SE ÀS 23 HORAS 
E 44 MINUTOS)

É o seguinte o registro de compareci-
mento

Ata da 123ª Sessão Deliberativa  
Extraordinária, em 2 de julho de 2008

2ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 53ª LEGISLATURA

Presidência do Sr. Garibaldi Alves Filho.
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB – 
RN) – Há número regimental. Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

Passa-se à
ORDEM DO DIA
Item 1:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 
96, DE 2003

Discussão, em segundo turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 96, de 2003, 
tendo como primeira signatária a Senadora 
Ideli Salvatti, que acrescenta novo parágrafo 
ao artigo 73 do Ato das Disposições Constitu-
cionais Transitórias, para estabelecer, a partir 
de 2005, a regressividade da Desvinculação 
das Receitas da União (DRU) no cálculo da 
aplicação de recursos na manutenção e de-
senvolvimento do ensino de que trata o artigo 
212 da Constituição Federal.

Parecer sob nº 608, de 2008, da Comis-
são Diretora, oferecendo a redação para o 
segundo turno.

Terceira e última sessão de discussão, em se-
gundo turno

Em discussão. (Pausa.)
Encerrada a discussão.
Passa-se à votação. 
De acordo com o disposto no art. 60, § 2º, da 

Constituição, combinado com o art. 288, inciso II, do 
Regimento Interno, a matéria depende, para a sua 
aprovação, do voto favorável de três quintos da com-
posição da Casa.

Votação da proposta em segundo turno.
Os Srs. Líderes poderão orientar suas bancadas.

(Procede-se à votação.)

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – A Lide-
rança do Governo encaminha o voto “sim”, Sr. Presi-
dente. Este é o segundo turno da DRU, e a Liderança 
do Governo, cumprindo o compromisso, encaminha 
o voto “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Vamos abrir o painel.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, o PSDB encaminha o voto “sim”, pela 
educação, por professores reciclados, bem pagos, por 
eficácia no ensino, para que possamos aspirar a um 
futuro decente para o nosso povo. O voto do PSDB é 
“sim”.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – PSDB, “sim”.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sr. 
Presidente, pela Liderança do PT e do bloco de apoio 
ao Governo, agradecendo, inclusive, o apoio de todas 
as Lideranças à proposta de emenda que retira a edu-
cação da DRU, indicamos o voto “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – PT, “sim”.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Sr. Presiden-
te, o PDT vota “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O PDT, “sim”.

O SR. JOÃO RIBEIRO (Bloco/PR – TO) – Sr. 
Presidente, o PR encaminha o voto “sim”. Recomenda 
que votem “sim”. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – PR, “sim”.

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB) – Sr. Pre-
sidente, o Democratas votam “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O Democratas, “sim”.

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS) – Sr. Pre-
sidente Garibaldi, o PTB também vota “sim”.

O SR. JOÃO RIBEIRO (Bloco/PR – TO) – O PR, 
“sim”, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O...

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
Sr. Presidente, o PCdoB gostaria de firmar a sua po-
sição nesta votação. 

Nós seguidamente discutimos a questão da DRU 
como um mecanismo que atrofiava a capacidade de 
investimento do Estado brasileiro em importantes áre-
as de serviços prestados à população. 

A questão da educação sempre foi considerada 
por nós muitíssimo importante. Finalmente, depois de 
um período largo, conseguimos chegar a esta votação 
histórica, que retira essa desvinculação de receitas.

Hoje, citei, na Comissão de Educação, Cultura e 
Esporte, figuras ilustríssimas da vida brasileira, como 
Anísio Teixeira, Lourenço Filho, Florestan Fernandes, 
Paulo Freire, o Senador Calmon – a Emenda Calmon. 
Citei o Senador Cristovam como um dos embandeirados 
da luta em defesa da educação em todas as esferas. E, 
agora, o projeto da Senadora Ideli Salvatti finalmente 
vai à votação em segundo turno, no Senado.

Gostaria também de registrar a presença dos 
estudantes brasileiros – da União Nacional dos Estu-
dantes e da União Brasileira dos Estudantes Secun-
daristas –, acompanhando esta importante, significa-
tiva votação. 

É uma vitória, digamos assim, do Parlamento 
brasileiro, do Congresso Nacional, uma iniciativa par-
lamentar. É muito positivo que assistamos à votação 
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no Congresso Nacional de uma matéria que foi oriunda 
do debate – primeiro, ela veio do Governo como des-
vinculação e agora sai como uma coisa já do passado, 
a partir de iniciativa parlamentar, a partir da iniciativa 
da Senadora Ideli Salvatti.

Parabéns, Senadora. Parabéns à UNE, à UBES, a 
todas as lideranças e ao povo brasileiro, que conquista 
esses recursos a mais para uma área absolutamen-
te estratégica. Que o frenesi mediático brasileiro, Sr. 
Presidente, não ponha jamais esses recursos naquele 
debate de discurso da gastança. Isso não é gastança; 
isso é um investimento de altíssima qualidade no fu-
turo desta Nação brasileira.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Agradeço a V. Exª.
A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Se-

nador Inácio Arruda, queremos registrar a presença 
da direção não só da UNE – União Nacional dos Estu-
dantes, como também da Confederação Nacional dos 
Trabalhadores em Educação, nossos companheiros 
que articulam todas as entidades sindicais da área de 
educação em todo o Brasil.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Presiden-
te Garibaldi...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra, o Senador José Agripino. Em 
seguida darei a palavra a V. Exª.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Cumpri-
mentando a representação da UNE, que nos honra 
com a presença nas galerias, queria fazer um apelo 
aos companheiros do Partido que se encontram fora 
do plenário. Estamos apenas com 49 presentes, que 
é o quórum mínimo para aprovação. Se todos os votos 
forem “sim”, como devem ser, gostaria de convidar – 
acabou de entrar o qüinquagésimo voto – algum com-
panheiro do Democratas que esteja fora do plenário, 
para que venha garantir o voto.

O voto é “sim”, favorável à desvinculação da DRU 
para a educação.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Presiden-
te Garibaldi...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra o Senador Mário Couto, Líder 
da Minoria.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Presidente Garibaldi, hoje 
o Senado mostra que, quando existe boa vontade, 
podem-se votar matérias importantes para a socieda-
de. Uma delas é esta, Sr. Presidente: mais recursos 
para a educação.

Espero, rogo a Deus que esses recursos pos-
sam chegar à mão da Governadora do meu Estado, 
pois a educação no meu Estado está de péssima qua-
lidade. Aliás, há um novo método adotado no Pará, 
para reprimir professores: jogar spray de pimenta no 
olho de professor que reivindica os seus direitos.

Oxalá, Presidente, tomara que esses recursos 
que estamos liberando para a educação neste mo-
mento possam chegar ao meu Estado e que a Gover-
nadora do meu Estado tome consciência de que deve 
investir na educação e respeitar os professores que 
reivindicam os seus direitos – não jogando spray no 
olho de professor.

Muito obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Senador Mário Couto, V. Exª precisa votar.
O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Sr. Pre-

sidente, pela ordem.
O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – A Minoria 

encaminha o voto “sim”. Já vou votar.
O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Sr. Pre-

sidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Pela ordem, com a palavra, o nobre Senador 
Jayme.

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero mani-
festar aqui a minha alegria, o meu contentamento de 
estarmos hoje votando a desvinculação da DRU.

Acho que seremos um grande País, um País de 
Primeiro Mundo, quando tivermos os investimentos 
necessários na educação. 

Hoje se aprovou também o piso salarial dos nos-
sos professores. Desta feita, aprovamos também a 
desvinculação.

Dessa forma, quero cumprimentar a valorosa Se-
nadora Ideli Salvatti, que certamente fez um trabalho 
operoso, competente, para que pudéssemos, no dia de 
hoje, aprovar esse grande projeto de interesse não só 
da atual geração, mas também das futuras gerações 
de nosso País.

Parabéns, Senadora, parabéns, Senador Cris-
tovam Buarque, que, todos os dias, da tribuna desta 
Casa, mostrava seu interesse na aprovação dessa 
matéria tão importante para a educação pública de 
nosso País.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Sr. Presidente, peço a palavra por um 
minuto.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra o Senador Antonio Carlos Va-
ladares.
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O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, eu já tive oportunidade de me pronunciar 
sobre essa matéria, do alto da tribuna no Senado 
Federal. Eu sei que a Senadora Ideli está, neste mo-
mento, não como o Senador Calmon que, além de ser 
Calmon como era, era um homem calmo. A Senadora 
Ideli está apressada, naturalmente para ver os votos 
a favor dessa proposta que realmente traz uma me-
lhoria de qualidade para a educação brasileira.

O PSB, solidário com a juventude, com a mocida-
de e com os professores, vota “Sim”, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Obrigado a V. Exª.

Com a palavra o Senador Romero Jucá, Líder 
do Governo.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela or-
dem. Sem revisão do orador) – Sr. Presidente, apenas 
para registrar a importância desta noite. Nós votamos 
matérias importantes. Vamos votar ainda outras ma-
térias, mas quero registrar que essa matéria, essa 
emenda à Constituição da Senadora Ideli, fez parte de 
um entendimento construído no final do ano passado 
quando o Governo acertou a aprovação, inclusive com 
a Bancada do PDT – Senador Cristovam, Senador 
Osmar Dias, Senadora Patrícia e o saudoso Senador 
Jefferson Péres, que, então Líder do PDT, foi Relator 
e registrou o acordo feito neste plenário.

Portanto, estamos cumprindo o compromisso 
com a educação, com o País e com a palavra dada 
aqui no plenário.

Quero agradecer a todas as Lideranças pelo en-
tendimento construído e registrar que, com essa vota-
ção, encerramos as votações nominais da noite e entra-
remos agora na segunda fase, de votações simbólicas, 
de vários projetos que fazem parte do acordo.

Gostaria que se iniciasse pela votação do emprés-
timo do Estado do Amazonas, que foi comprometido 
na noite de ontem.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 

Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Com a palavra, o Senador Arthur Virgílio.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
cometi um lapso, porque julguei que esta PEC tives-
se como primeiro signatário o Senador Marco Maciel, 
que contribuiu enorme e substantivamente para com 
o resultado final, com emendas preciosas. Mas a pri-
meira signatária é a Senadora Ideli Salvatti, a quem 
devemos fazer justiça.

Então, as minhas homenagens à Senadora, no 
momento em que devo registrar o grande avanço civili-
zatório que o Brasil vive. Oposição, antes, votava contra 
Lei de Responsabilidade Fiscal, ia à Justiça contra Lei 
de Responsabilidade Fiscal. Diziam que Proer era um 
programa para beneficiar banqueiros. E, outro dia, eu tive 
o orgulho, a honra, de ler e de ouvir o Presidente Lula 
dizendo que, se o Presidente Bush precisasse de um 
programa para sanear o sistema financeiro americano 
que não anda bem das pernas, ele poderia oferecer o 
modelo do Proer para o Presidente Bush. Eu fiquei orgu-
lhoso, porque o Presidente Lula se opôs com todas as 
forças ao Proer. Hoje, ele reconhece que o Proer é um 
dos esteios da estabilidade econômica que vive o Gover-
no brasileiro. Ele ofereceu isso ao Presidente Bush.

Portanto, é bom nós registrarmos, mais do que o 
importante que é nós estarmos hoje aprovando mais re-
cursos para a educação, todos juntos, registrarmos que 
existe uma Oposição que tem que fiscalizar, que não tem 
que compactuar com desvio em cartão corporativo, com 
falcatrua, com desvio de dinheiro público; uma Oposição, 
enfim, que não pode se colocar contra o País.

Aqueles que eram oposição antes haverão de 
ter encontrado agora, nessa lição, que é histórica, a 
maturidade para amanhã, se e quando forem eles 
oposição, se comportarem de maneira diversa, per-
cebendo que o Brasil não pode mais viver sob a di-
cotomia do bem contra o mal, sendo eles o bem e o 
resto, o mal. Isso não dá certo, não dá para se tra-
balhar à base dessa visão dicotômica, dessa visão 
maniqueísta do mundo.

Portanto, hoje é um dia em que fica exibida a 
maturidade de uma Oposição que sabe apontar o 
que é errado e que sabe votar a favor do que é certo, 
porque faz oposição a erros de um Governo que erra 
muito. Não faz oposição a acertos do Governo nem 
aos destinos que queremos justos para o povo brasi-
leiro, Sr. Presidente.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Vamos abrir o painel. (Palmas.)

(Manifestações nas galerias.)

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN. Fazendo soar a campainha.) – Peço silêncio. 
Silêncio!

Tenho a satisfação de anunciar o resultado.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Votaram SIM 52 Srs. Senadores.

Não houve votos contrários.
Não houve abstenções.
Total: 52 votos.
Votação à unanimidade, como as outras.
Aprovada, a matéria vai à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB – 

RN) – Tivemos hoje um dia de concordância, de harmonia, 
aqui neste Senado Federal. E essa votação foi importan-
tíssima para os destinos da educação no nosso País.

Com a palavra ao Senador Expedito Júnior.
O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, tam-
bém não poderia deixar de cumprimentar a Senadora 
Ideli Salvatti pela aprovação dessa proposta importante 
para os rumos da educação brasileira.

Todavia, quando ouvi o Líder do Governo, Senador 
Romero Jucá, falando dos compromissos assumidos 
aqui por esta Casa, gostaria de lembrar, Senador Ro-

mero, que, apesar de ter feito um acordo com V. Exª no 
dia 1º de abril, vamos votar agora a Medida Provisória 
nº 426, que trata do reajuste dos policiais militares e 
bombeiros do DF. Na verdade, será votada na semana 
que vem; mas houve uma emenda do Deputado Fede-
ral Miro Teixeira, que estende esse aumento também 
aos servidores militares dos ex-territórios.

Pela manhã, os servidores se reuniram com o 
Senador Romero Jucá. Ocorre que estão preocupados 
porque, segundo o Senador Romero Jucá, o Governo 
iria vetar a proposta porque não poderíamos fazer es-
sas emendas, Sr. Presidente.

Então, gostaria de apelar ao Senador Romero 
Jucá para que cumpra esse acordo com os ex-terri-
tórios, haja vista que ele também é um representante 
de um ex-território.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1º Secretário em exercício, Senador Romeu Tuma.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Em votação o requerimento.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, para discutir.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Para discutir a urgência? (Pausa.) Porque es-
tamos votando só a urgência.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. Pre-
sidente, por favor, inscreva-me para discutir o mérito.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB – 
RN) – Então, em votação o requerimento de urgência.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Aprovado o requerimento de urgência para 
o Projeto de Resolução do Senado nº 32, de 2008, 
passa-se à apreciação da matéria.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Item extrapauta:

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 32, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução nº 32, de 2008 (apresentado pela 
Comissão de Assuntos Econômicos como 
conclusão de seu Parecer nº 589, de 2008, 
Relator: Senador Valdir Raupp), que autoriza o 
Estado do Amazonas a contratar operação de 
crédito externo com o Banco Internacional para 
Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD), no 
valor de até vinte e quatro milhões e duzentos 
e cinqüenta mil dólares dos Estados Unidos 
da América, com garantia da União.

Ao Projeto, poderão ser oferecidas emendas até 
o encerramento da discussão.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Discussão do projeto, em turno único.

Para discutir, concedo a palavra ao Senador Ar-
thur Virgílio.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra para discutir a matéria.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Em seguida, concederei a palavra ao Sena-
dor João Pedro.

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA) – Sr. 
Presidente, eu me inscrevo para discutir a matéria.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Em seguida, falará o Senador César Borges.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – 
Para discutir, peço a palavra, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Em seguida, falará o Senador Expedito Jú-
nior.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Para dis-
cutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, antes 
de tudo, faço o registro de que seria a coisa mais fácil 
do mundo não se votar esse empréstimo, isso seria o 
mais fácil. Os americanos diriam: “A peace of cake”. 
Os brasileiros diriam que seria como “tirar docinho de 
criança”. Não quero isso. Quero a aprovação do em-
préstimo, mas não aceito que prossiga o festival de cor-
rupção que grassa no meu Estado e que desmantela 
a vida de índios Ticuna, de amazonenses humildes e 
deserdados da região do Alto Solimões.

Vou pedir à Casa que atente para esta manchete: 
“Estado pagou R$17 milhões por série de obras fantas-
mas”. São obras fantasmas pagas a uma empreiteira 
absolutamente desonesta, a empreiteira Pampulha. 
São obras não-realizadas. Onde? Na região do Alto 
Solimões.

Sr. Presidente, dias depois, publica-se: “Obras 
‘fantasmas’: governo admite que pagou R$18 mi”. Para 
que região? Para a região do Alto rio Solimões.

E há mais, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores: 
“Obras ‘fantasmas’ derrubam secretário de Eduardo 
Braga”. E aí entra aquela história de quebra de sigilo, 
de bloqueio de bens, com a intervenção segura do 
Ministério Público Estadual pela ação da Promotora 
Silvana Nobre.

Há mais, Sr. Presidente: “TCE aponta desvio 
de R$29 milhões”. Tudo isso foi destinado para que 
região, Srªs e Srs. Senadores? Para a região do Alto 
rio Solimões, região pobre, região de índios Ticuna, 
onde indiazinhas se prostituem para comer, onde in-
diozinhos são levados ao vício da bebida por falta de 
alento e de esperança. Portanto, não se trata aqui de 
nenhum jogo político, mas de nós, aqui, estabelecer-
mos a verdade dos fatos.

Sr. Presidente, de 2003 a 2007, período que casa 
com a permanência do Sr. Eduardo Braga à frente do 
Governo do Amazonas, R$165 milhões foram destina-
dos a essa região, Deputado Carlos Abicalil, prezado 
amigo que nos dá a honra de assistir a esta sessão do 
Senado. Senador Marconi Perillo, que governou por oito 
anos o Estado de Goiás, R$165 milhões foram des-
tinados a essa região! Se esse dinheiro tivesse sido 
aplicado com correção, Senador Mário Couto, o Alto 
Solimões teria virado uma Suíça. No entanto, é o retra-
to vivo da miséria, do desleixo, da corrupção e da falta 
de respeito pelos seres humanos. São R$165 milhões 
sob suspeição. Vinte e nove milhões de reais já foram 
considerados como desviados pelo Tribunal de Contas 
do Estado. Dezoito milhões de reais foram pagos por 
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obras fantasmas, conforme foi constatado, fotografado 
e filmado pelo Ministério Público Estadual.

Então, fiquei numa situação muito difícil. Pode-se 
argumentar: “Ah, mas o Senado costuma aprovar. O 
Senado sempre aprovou”. Se alguém deixou passar 
aqui algum empréstimo – e quero acreditar que meus 
Pares são tão zelosos quanto eu – só por que é praxe 
deixar passar, quem fez isso cometeu um crime contra 
seu Estado. Não compactuo com máfia, não sou mafio-
so, não participo de máfia. Meu dever é tomar conta do 
dinheiro público aplicado no meu Estado. Nosso dever 
não é aprovar e, depois, virar as costas simplesmen-
te por que haverá um jogo do Fluminense mais tarde, 
mas tomar conta de cada real aprovado pelo Senado. 
O Senado não pode dar aval e achar que deve continu-
ar morrendo indiozinho de fome por que espertalhões 
põem o dinheiro no bolso. Essa é a verdade.

Mas eu disse: “Puxa vida, vou negar dinheiro para 
o Alto Solimões?”. Pedi, então, uma audiência pública 
na Comissão de Assuntos Econômicos. A audiência 
pública ocorreu num dia esvaziado, numa quinta-feira, 
mas foi muito importante a participação da Promotora 
Silvana Nobre, muito comovente. É uma mulher frágil, 
corajosa, que eu não conhecia pessoalmente e que 
mostrou a todos que as obras eram fantasmas, que 
meus cuidados são necessários, que meus cuidados 
devem ser os mesmos cuidados de todos os homens 
e mulheres de bem de quaisquer partidos, ou até de 
partido nenhum, que vivam no meu Estado e de quais-
quer brasileiros que tenham a obrigação de perceber 
que meu Estado deve ser tratado com respeito, até pelo 
peso que tem no equilíbrio ecológico deste País.

Essa audiência pública comoveu o auditor que 
representava o Tribunal de Contas da União. Ele dis-
se que tinha de encontrar uma forma de o Tribunal de 
Contas da União participar daquilo. Ele disse: “Mexeu 
com minha alma de auditor”.

Quero o Tribunal de Contas da União trabalhando 
e espero que ele cumpra com seu dever de maneira 
estrita. Isso tem de sair da órbita do meu Estado, tem 
de ser fiscalizado pela Nação. O Amazonas é patrimô-
nio da Nação inteira.

Encontramos a fórmula. Fizemos, com a orienta-
ção que ele nos deu, um requerimento ao Tribunal de 
Contas da União, e quero que os Anais registrem essas 
manchetes e acolham esta carta, Sr. Presidente, do 
Dr. Walton Alencar Rodrigues, Ministro-Presidente do 
Tribunal de Contas da União, endereçada ao Senador 
Aloizio Mercadante, nos seguintes termos:

Ao cumprimentar cordialmente Vossa Excelên-
cia, registro o recebimento do Ofício 155/2008/CAE, 
de 25/6/2008, por meio do qual foi encaminhado o 
Requerimento nº 23/2008/CAE, de autoria do Sena-

dor Arthur Virgílio, que solicita “o acompanhamento, 
no que couber, da aplicação de empréstimo do BIRD 
[Banco Mundial], ao Governo do Estado do Amazonas, 
no valor de US$ 24.250.000,00 (vinte e quatro milhões 
e duzentos e cinqüenta mil dólares dos Estados Uni-
dos da América), para financiar o Projeto de Desen-
volvimento Regional do Alto Solimões – em suporte 
ao Projeto Zona Franca Verde”.

Faço um adendo, um aparte, um parêntese: não 
tivesse havido o desvio, Senador João Pedro, não pre-
cisava desse empréstimo. Não tivesse havido o desvio 
de R$29 milhões, já detectado pelo Tribunal de Contas 
do Estado, não precisava dessa quantia, que é uma 
quantia irrisória para o Amazonas, que é um Estado 
rico, mas que não tem um povo próspero por que a 
corrupção governa o meu Estado há muito tempo.

Isso é empréstimo bom para Estado pobre, Es-
tado pequeno, não para um Estado que tem um pólo 
industrial que, neste ano, faturará mais de US$30 bi-
lhões, o que faz do meu Estado e da minha cidade o 
terceiro maior recebedor per capita de ICMS do País. 
No entanto, aqui está o empréstimo.

E continua o Ministro Walton Rodrigues: “A pro-
pósito, informo a Vossa Excelência que o referido 
expediente – autuado neste Tribunal como processo 
nº TC-016.558/2008-4 – foi encaminhado à Unidade 
Técnica competente desta Casa para adoção das pro-
vidências pertinentes”.

Aqui temos também ofício do Senador Eliseu 
Resende encaminhando, pela CAE, o meu requeri-
mento.

O Tribunal de Contas da União está pronto para 
atuar nesse caso, e, sinceramente, o que abunda não 
prejudica. Sou a favor de votar o empréstimo, mas sou 
avesso, obviamente, à corrupção. São quatro ou cin-
co empresas viciadas: uma dá cobertura à outra, uma 
entra na licitação para depois perder, dá o preço. Quer 
dizer, tudo é combinado entre elas, há um esquema 
mafioso montado no meu Estado. Não aceito isso. Lá 
eu luto para desmontar isso e, no Senado, não deixarei 
de ser uma voz vigilante. Não tolerarei R$1,00 sequer 
de desvio desse dinheiro.

Por isso, apresentei três emendas. De acordo 
com a primeira delas, as licitações realizadas pelos 
entes públicos, para fins de aquisições de bens e ser-
viços comuns no âmbito do Projeto de Desenvolvimen-
to Regional do Alto Solimões, em suporte ao Projeto 
Zona Franca Verde, que observarem a modalidade 
de convite – ou seja, a chamada carta convite – não 
poderão envolver valores superiores a R$30.000,00 
(trinta mil reais).

Parece-me justo. Fora disso, é começarmos a 
dar chance ao ladrão. Quero cortar as possibilidades 
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dele, qualquer um que seja. Não estou nominando 
ninguém, não.

(O Sr. Presidente faz soar a campai-
nha.)

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Peço a 
V. Exª tempo, Sr. Presidente, porque isso é muito impor-
tante para mim. Meu Estado é minha vida, e este relógio 
vale menos do que o que tenho a relatar à Nação.

A segunda emenda, Sr. Presidente.
As licitações realizadas pelos entes públicos, para 

fins de aquisições de bens e serviços comuns no âmbito 
do projeto de Desenvolvimento Regional do Alto Solimões, 
em suporte ao Projeto Zona Franca Verde, serão conduzi-
das, necessariamente, nas modalidades de pregão ou de 
pregão eletrônico, na forma de Lei nº 10.520, de 2002.

Ouvi, e sou de ouvir, o Líder Romero Jucá. Ouvi 
as ponderações do Senador João Pedro. Ouvi as pon-
derações de outros colegas que disseram: “Arthur, são 
meritórias essas duas emendas suas, mas elas têm 
pouco cabimento, na medida em que, bem ou mal, 
quem governa o Estado é quem ganhou a eleição. E 
você, com isso, está se intrometendo no governo de 
quem ganhou a eleição”. Medito sobre isso, e com 
respeito, tanto que peço a V. Exª, Sr. Presidente, que 
retire essas duas emendas. Isso fica como um gesto, 
dizendo que vou cuidar disso como homem público, 
mas não vou insistir em algo que não é factível, que 
não tem efeito prático e que, simplesmente, me tiraria 
da realidade e me colocaria em um patamar abaixo 
daquele em que quero situar essa questão, essa luta 
de zelo pelo dinheiro público aplicado no meu Estado. 
Essas duas emendas, então, estão sendo retiradas, 
por pedido meu à Mesa desta Casa, mas não posso 
abrir mão da terceira.

Acrescente-se ao art. 2º do Projeto de Resolução 
do Senado nº 32, de 2008, os seguintes parágrafos 
2º e 3º, renumerando-se o atual parágrafo único para 
parágrafo 1º.

Art. 2º.

...................... ........ ................................
§ 2º Cada desembolso, exceto o primei-

ro, fica condicionado à prévia aprovação pelo 
Tribunal de Contas da União, o TCU, da de-
vida aplicação dos recursos anteriormente 
desembolsados.

§ 3º Os recursos recebidos do Banco 
Internacional para Reconstrução e Desenvol-
vimento, o Bird, serão depositados em con-
ta, especialmente aberta para esse fim pelo 
prestatário, na Caixa Econômica Federal ou 
no Banco do Brasil e por meio da qual se fará 
a internação dos recursos.

Justificação

Cabe ao Senado Federal cercar-se de cuidados 
para que haja correta aplicação do dinheiro público. 

Assim, a presente emenda tem o objetivo de so-
licitar que o TCU proceda ao acompanhamento perió-
dico da aplicação dos recursos a serem contratados, a 
fim de que sejam evitadas, preventivamente, quaisquer 
irregularidades que possam culminar em passivos para 
o Estado e sua população.

Isso corresponde ao espírito da carta enviada ao 
Senador Mercadante pelo Presidente do Tribunal de 
Contas da União. Significa um reforço ao dever fiscali-
zatório do Tribunal de Contas do Estado. Significa nós 
não termos o direito de negar ao Tribunal de Contas da 
União que tome conta de dinheiro público, que custa 
endividamento para o povo do meu Estado. Disso, Sr. 
Presidente, não posso abrir mão.

Portanto, volto a dizer: embora sem acreditar que 
o Fluminense tenha tanto torcedor assim... Não acredito. 
As pessoas estão querendo mais ver um belo jogo. Seria 
a coisa mais simples do mundo, a esta altura, impedir o 
prosseguimento desta sessão. Não vou fazer isso.

Peço apenas que esta emenda não seja despre-
zada; peço apenas que esta emenda seja respeitada; 
peço apenas que compreendam o dever de um Senador 
que não se intromete quando é questão de outro Es-
tado. Não entendo de Rio Grande do Sul, não entendo 
de Paraná, não entendo de Santa Catarina. Eu entendo 
de Amazonas. E, no meu Estado, eu tenho fundadas 
razões para exigir uma fiscalização enorme sobre um 
Governo que desgoverna, sob o ponto de vista da hon-
radez, a coisa pública no meu Estado. Ah, voltam a di-
zer: “Aqui sempre se aprovou!”. Não tenho nada a ver 
com sempre. Se o sempre fosse funcionar sempre, os 
tabus não cairiam, as mudanças não se processariam e 
a mesmice afundaria este País na desesperança. Não 
aceito que a mesmice venha governar os meus atos 
como Senador. É contra a mesmice que conclamo os 
meus pares a serem cada vez mais ousados e cada 
vez mais fiscais da coisa pública quando se referir à 
aplicação de recursos em seus Estados. 

Se alguém me diz que há algo em um Estado 
que é governado pelo PSDB, Senador Mercadante, 
vai contar com o meu apoio para investigar. Se alguém 
me diz ter algo para investigar em um Estado governa-
do por quem quer que seja contará com o meu apoio, 
previamente, para investigar. 

Que seja um bom precedente. Que não fiquemos 
nessa de “senta-e-levanta”, porque estaremos dimi-
nuindo o Senado. É extremamente importante que o 
Senado não se conforme em, meramente, homologar 
empréstimos sem saber se isso vai fazer bem às po-
pulações às quais se destina o empréstimo.
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O Senador Jefferson Péres dizia algo importan-
te. Quando me lembro chama-me profundamente a 
atenção. Dizia o Senador Jefferson Péres que quando 
alguém batia a carteira de outra pessoa estava preju-
dicando aquela pessoa especificamente. O ladrão do 
dinheiro pública prejudica “democraticamente” todo o 
mundo. O ladrão de dinheiro público prejudica todos, 
Deputado Abicalil, o ladrão de dinheiro público faz mal 
a todos. Muito mais mal aos pobres, mas faz mal a to-
dos. Portanto, é dever do Senado fiscalizar aquilo que 
avaliza. É dever do Senador, que representa o seu Es-
tado, estar atento a esse fato. E atento a esse fato, Sr. 
Presidente, que eu, então, digo “sim” à aprovação do 
empréstimo com essa emenda. Sim! Não sou contra! 

Sou contra é dizer que investiram R$165 milhões 
na vida dos índios Ticuna do Alto Solimões. E eles estão 
na miséria, na verminose; estão na desesperança, na 
dor, na morte, na prostituição, no alcoolismo. Eu quero 
o acompanhamento estrito de cada etapa do programa. 
Se for assim, terei cumprido, Senadora Marisa Serrano, 
com o meu dever. E é o meu dever que me faz vir à tribu-
na para dizer isto: para dizer à Casa que a Casa contará 
com o meu apoio a este projeto, com a emenda, com 
a participação do Tribunal de Contas da União. É o que 
posso fazer de maneira muito sincera, ou seja, recursos 

para o Alto Solimões, “sim”, recursos para a corrupção 
os desviar para jatos, helicópteros, iates luxuosos, for-
tunas inexplicáveis, não! Mil vezes não! 

Então, as minhas condições estão postas e a minha 
definição está feita. Aprovo o empréstimo com a emen-
da e me insurjo contra a aprovação do empréstimo se 
eu imaginar que será mais um concedido ao deus-dará, 
sem que tenhamos aqui a capacidade de compreender 
que o papel do Senado vai além de votar e virar as cos-
tas. Tem que votar e ficar de frente, porque é dinheiro 
público que depende do Senado. E a pior aplicação do 
dinheiro público é aquela que leva ao desvio. A melhor 
aplicação do dinheiro, Senador João Pedro – V. Exª é 
um homem de bem –, é aquela que leva à melhoria da 
qualidade de vida das pessoas para as quais se destina 
o dinheiro que se foi buscar no exterior. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
Por hora, pelo menos, era o que eu tinha a dizer. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador João Pedro, 
para discutir a matéria.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM. Para dis-
cutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, nesta noite longa, mas importante para 
o Senado, eu não poderia deixar de vir a esta tribuna 
e discutir o mérito desse recurso. 

Olhando o Brasil, sem fazer nenhuma analogia, on-
tem, no Senado, aprovamos – e participei de discussões 
na CAE – US$300 mil dólares para Teresina, capital do 
Piauí; um milhão e cento e tantos mil dólares para o Es-
tado do Rio Grande do Sul e 1 bilhão e 960 milhões de 
dólares para Minas Gerais. Hoje, são 24 milhões para o 
Amazonas. Eu quero dizer aos Srs. Senadores que esse 
é um recurso para uma região muito especial no Estado 
do Amazonas. Espero que esses 24 milhões verdadeira-
mente sejam para o saneamento básico, para o manejo 
florestal, para pequenas construções de infra-estrutura 
em cidades que estão na fronteira com a Colômbia, e não 
tenho nenhuma dúvida de que esse território, lamenta-
velmente, é disputado pelo narcotráfico. 

Então é um recurso que vai para pequenas cida-
des, para cidades de 20 mil a 30 mil habitantes. É uma 
região tão simbólica, que, no domingo, o Presidente 
do Supremo Tribunal Federal (STF), Ministro Gilmar 
Mendes, esteve na cidade de Tabatinga, na fronteira. 

Esse é um recurso que vai para nove Municípios na 
fronteira do Amazonas.

E quero dizer, da mesma forma que o Senador 
Arthur Virgílio – e o Senador me conhece de há muito 
–, que não abro mão, nem um milímetro, da absoluta 
aplicabilidade em resposta aos projetos a que os re-
cursos serão destinados. Tem de se aplicar com rigor 
o dinheiro público.

No entanto, eu gostaria de fazer um apelo ao meu 
Colega do Amazonas acerca da viabilidade da sua 
proposta. Quero dizer que compartilho com o Senador 
Arthur Virgílio a idéia de que as instituições devem fis-
calizar com rigor a aplicabilidade desses recursos, até 
porque é uma região muito especial, uma região pobre, 
distante, lá na fronteira com o Peru e com a Colômbia. 
Então, é preciso que as instituições fiscalizem. Mas as 
regras hoje já estão estabelecidas.

É bom lembrar que esse é um crédito internacio-
nal. E, evidentemente, o Banco do Brasil ou a Caixa 
Econômica não vão liberar a terceira parcela sem a 
aprovação devida da aplicação dos recursos nos pro-
jetos em discussão.

Então, quero dizer que isso é importante para o 
Amazonas. Quero compartilhar isso. Penso que nin-
guém aqui abre mão desse padrão do ponto de vista da 
vigilância da aplicação dos recursos públicos. Que, lá 
no interior do Amazonas, no interior do Brasil, continue 
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o Tribunal de Contas fiscalizando, continue o Tribunal 
de Contas do Estado fiscalizando, continue o Ministério 
Público Federal fiscalizando, continuem, enfim, todas 
as instituições fiscalizando! Não é à-toa que a Polícia 
Federal vem desempenhando um papel republicano, 
rigoroso, com quem não respeita o dinheiro público.

Então, quero dialogar com o Senador Arthur Virgí-
lio no sentido de que essa propositura, condicionando 
a aplicação dos recursos pelo Tribunal de Contas da 
União, não é uma propositura, porque, na prática, ela 
já existe. Penso que é isto: na prática, ela já existe.

Gostaria de mostrar essa situação aqui, para vo-
tarmos com tranqüilidade, até porque não estou aqui 
para defender quem não respeita dinheiro público.

Era essa minha intervenção, Sr. Presidente.
Como o Senador Arthur Virgílio, voto favoravel-

mente a esse recurso tão importante para essas cida-
des do Alto do Amazonas, do Alto Solimões.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Agradeço a V. Exª, Senador João Pedro.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Peço a pa-

lavra com base no art. 14 do Regimento, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Quero ler a emenda apresentada pelo Sena-
dor Arthur Virgílio.

É lida a seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A emenda passa a constar do processo.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, queria 
apenas que V. Exª, logo após a fala do Senador Arthur 
Virgílio, pudesse me conceder a palavra, porque que-
ria fazer algumas observações. Talvez, eu possa fazer 
uma sugestão para dirimir essa questão e encaminhar 
a votação com mais tranqüilidade.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra, pelo art. 14 do Regimento 
Interno, ao Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Para 
uma explicação pessoal. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, sou pessoa acostumada a subir rio a 
remo. De maneira clara, quero dizer que, se não se 
encontrar uma fórmula que permita a fiscalização do 
Tribunal de Contas da União (TCU), simplesmente vou 
pedir verificação de quórum, e a sessão vai cair. Não 
tenho nenhuma dúvida quanto ao que estou dizendo, e 
a Casa, que me conhece supostamente – imagino que 
me conheça –, sabe que é o que vai acontecer.

Vou dar um fato: um Conselheiro do Tribunal de 
Contas do Estado pede vistas do processo, depois de-
volve o processo, dizendo que ele está vendo as obras 
serem feitas. São Conselheiros do Tribunal de Contas 
do Estado. A televisão, a mídia, o tempo inteiro, diz que 
as obras estão sendo feitas. Estão sendo feitas, Se-
nador Inácio Arruda, porque houve denúncia. O crime 
foi praticado. E o Conselheiro diz que está vendo que 
não houve nada demais.

Então, conclamo o Tribunal de Contas do Estado 
a ter uma atuação, Senador João Pedro, como tem tido 
a Polícia Federal: efetivamente republicana. E não vejo 
mal, não vejo que prejudique se abundarmos, trazendo 
para a fiscalização o Tribunal de Contas da União, que 
está disposto a fazer a mesma coisa. Há conselheiros 
sérios no Tribunal de Contas do Estado, e o Tribunal 
de Contas da União é um órgão igualmente sério. O 
Ministério Público estadual é formado também por 
pessoas de enorme dignidade.

Se eu fosse o Governador, já teria telefonado para 
a Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) e teria dito: 
“Olhe, coloque a Organização do Tratado do Atlântico 
Norte (OTAN), coloque a Organização das Nações Uni-
das (ONU), coloque todo mundo para investigar”. Mas 
não consigo obter resposta do Governador, apesar da 
enxurrada de acusações que faço a respeito daquela 
que considero a mais corrupta gestão que meu Estado 
já conheceu em toda a sua história republicana.

Portanto, Sr. Presidente, eu lhe digo com mui-
ta clareza, com muita tranqüilidade: é estarrecedor o 
quadro ali. E o Senador João Pedro tem muita razão 

quando diz que temos de disputar o narcotráfico àque-
las populações. É verdade. É criminoso terem tratado 
com desonestidade R$165 milhões que teriam res-
gatado do narcotráfico os amazonenses deserdados 
que habitam o Alto Solimões. Se não tivessem des-
viado os R$29 milhões que o Tribunal de Contas do 
Estado já constatou como desviados de fato, se não 
tivessem sido pagos a uma empresa, Pampulha, uma 
das quatro ou cinco empresas laranjas do esquema 
de poder que está montado no Amazonas, R$18 mi-
lhões em obras fantasmas, esse teria sido um tento 
contra o narcotráfico.

Então, não é minha preocupação, não é meu zelo 
– e sei que meu zelo não é maior do que o do Senador 
Jefferson Praia, não é maior do que o do Senador João 
Pedro – que vai perder o round para o narcotráfico no 
Alto Solimões. O que ajuda o narcotráfico a entrar nas 
mentes e nos corações dos amazonenses deserdados 
do Alto Solimões é precisamente a corrupção, é pre-
cisamente a escola que não realizam, o saneamento 
que não fazem, o emprego que não geram, o vício das 
empresas que se alternam para simplesmente mama-
rem nas tetas pródigas de um Governo que não está 
sabendo honrar o compromisso histórico que as urnas 
lhe delegaram.

Portanto, não vejo onde possa o Tribunal de Con-
tas da União fazer mal. Não vejo isso.

Vou ouvir o Líder Romero Jucá e espero, sin-
ceramente, poder sair daqui com a aprovação desse 
empréstimo. Espero isso sinceramente.

O Senador João Pedro falou: “Aprovaram R$1 
bilhão para a terra do Senador Pedro Simon, para a 
Governadora Yeda Crusius”. Caberia ao Senador Si-
mon, se tivesse alguma coisa contra, dizer: “A mim, 
não”. Aprovaram recursos para Minas Gerais. Há aqui 
Senador que é do lado do Governador Aécio Neves e 
que é contra. Caberia aos Senadores essa vigilância. 
Aprovaram recursos para o Piauí. Está aqui alguém 
que combate o tempo inteiro o Governador do Piauí, 
o Senador Mão Santa; outro é o Senador Heráclito 
Fortes. Estou olhando o lado do Amazonas. 

Considero já vergonhoso para o Amazonas es-
tarmos aqui discutindo U$24 milhões, sendo o meu 
Estado tão rico e tão bem aquinhoado do ponto de 
vista do produto que resulta das fábricas da Zona 
Franca de Manaus. Já é grotesco, já chega ao ridículo! 
Isso é algo sobre o qual, conversando com o Senador 
Tião Viana, no aeroporto, ele me dizia: “Mas, Arthur, 
U$24 milhões para o Amazonas é uma coisa risível!” 
Não deveria ser necessário, não deveria ser preciso, 
não deveria ser posto esse empréstimo, até porque o 
Amazonas tem que estar acima disso, por ser um dos 
Estados que conseguem, pelo seus recursos internos, 
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a partir da Zona Franca de Manaus, resolver melhor 
os seus problemas.

Portanto, Sr. Presidente, com muito boa vontade, 
quero aprovar esse empréstimo, mas quero que ele 
chegue à ponta, para que o narcotráfico perca; quero 
que ele chegue lá no indiozinho ticuna; quero ver es-
sas obras realizadas. Não quero ver empresa de testa-
de-ferro, empresa laranja sugando a energia do meu 
povo, do povo que me elegeu. Não quero. Não quero e 
não vou permitir que isso aconteça com esse emprés-
timo; não quero e não vou permitir que isso aconteça 
com algo que está significando endividamento para os 
amazonenses que estão nascendo.

Portanto, repito que minha posição foi posta. Mi-
nha posição é: empréstimo aprovado, sim; permissivi-
dade em relação a desvios de recursos públicos, não. 
Definitivamente, não.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. 
PMDB – RN.) – Concedo a palavra ao Senador Ro-
mero Jucá.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Para dis-
cutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, estamos tratando da votação de um 
empréstimo ou de autorização para empréstimo para 
o Estado do Amazonas. Aqui, neste plenário, entramos 
em entendimento. Ontem, votamos matérias referentes 
a vários empréstimos para vários Estados e Municí-
pios e tínhamos acertado votar esse empréstimo para 
o Estado do Amazonas.

O que faz o Senado quando vota matéria como 
essa? 

O Senado não entra no mérito do tipo de gasto; 
não entra no mérito das licitações, de preço ou de custo 
de obras ou de qualquer outra questão operacional do 
empréstimo. O que fazemos? Analisamos a capacidade 
de endividamento do Estado e autorizamos se aquele 
Estado pode ou não pegar aquele recurso emprestado. 
Essa é a função do Senado. Limita-se a isso. O que 
estamos aqui fazendo? Vamos dizer que o Estado do 
Amazonas está apto a contratar US$24 milhões no 
mercado internacional para determinadas obras.

Entendo a preocupação do Senador Arthur Virgí-
lio, que é a preocupação de todos nós. Todos queremos 
que o recurso público, de qualquer origem – municipal, 
estadual ou federal –, seja fiscalizado. 

Quero dizer também que não tenho procuração 
do Governo Eduardo Braga, que é do PMDB, do meu 
Partido. Mas conheço o Governador Eduardo Braga e 
sei que ele será, e é, o primeiro interessado em que 
a aplicação se dê corretamente, porque é sobre ele 
que pesarão quaisquer questões que forem levanta-
das. Portanto, não há em mim qualquer desconfiança 
em relação ao Governador Eduardo Braga.

O que fez a Comissão de Assuntos Econômicos, 
nesta semana, sob a Presidência do Senador Merca-
dante? Com as mesmas preocupações do Senador 
Arthur Virgílio levantadas, a Comissão de Assuntos 
Econômicos aprovou que o Tribunal de Contas da 
União fizesse acompanhamento desse recurso, des-
sa obra, numa ação, inclusive, que vai além, porque 
quero lembrar aqui que esse empréstimo é internacio-
nal para o Estado e, portanto, ao ser um empréstimo 
para o Estado, esses recursos entram captados como 
recursos estaduais. 

O Tribunal de Contas da União tem atribuição de 
verificar gastos de recursos da União. Em tese, essa 
aplicação de recursos deveria ser acompanhada pelo 
Tribunal de Contas do Estado.

Quero dizer que concordo com o Senador Arthur 
Virgílio, ao dizer que o que é a mais não prejudica. En-
tão, se ainda vai haver mais fiscalização, ótimo para 
o povo do Estado do Amazonas, para o Governador, 
para o Senado, para todos aqueles entes envolvidos 
nessa questão.

Só que estamos aprovando aqui, primeiro, o limite 
de endividamento e um contrato padrão do organis-
mo internacional com o Estado do Amazonas. E esse 
contrato padrão é padrão. 

Então, para se tentar construir uma solução que 
não seja simplesmente não levar em conta a necessi-
dade de fiscalização e, de outro lado, não exacerbar 
nos direitos e entrar no mérito de um contrato que o Se-
nado não tem condições de entrar e para que também 
não pareça que é apenas um ato contra o governo do 
Amazonas, ou seja, uma questão de desconfiança em 
relação ao Governador, acho o seguinte: deveríamos 
deliberar aqui, nesta Casa, a partir de hoje, que todos 
os financiamentos de Estados e Municípios tenham o 
acompanhamento do Tribunal de Contas da União. Isso 
não entra no contrato, porque não pode entrar no con-
trato; isso entra na recomendação feita pela Comissão, 
que, nesse caso, já teve o requerimento aprovado.

Então, minha proposição, Senador Arthur Virgí-
lio, é que a gente, primeiro, dê voz ao requerimento 
que foi aprovado e que recomendemos, no texto que 
estamos aprovando de licença para endividamento, 
que todos os endividamentos, a partir de agora, se-
jam acompanhados pelo Tribunal de Contas da União. 
Não é nenhuma ação efetiva apenas para o Estado do 
Amazonas, mas uma posição igual para todos, porque, 
senão, estaremos efetivamente criando discriminação 
em relação ao Estado do Amazonas, e não é essa a 
intenção do Senado. Todos os Estados da federação 
são iguais perante este Senado. Todos têm três Sena-
dores. Há aqui a praxe de aprovar todos os recursos 
solicitados ao Senado, quando os Estados e Municípios 
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têm limite de endividamento, mas entendo que é um 
avanço a questão do acompanhamento pelo Tribunal 
de Contas da União.

Entendo também que o Tribunal de Contas da 
União não pode condicionar a liberação. Portanto, a 
emenda do Senador Arthur Virgílio, nesse caso, fica 
prejudicada, porque a emenda de V. Exª é que só se 
liberará outra parcela quando o Tribunal de Contas 
der o parecer. Não é assim que funciona. O Tribunal 
de Contas vai, muitas vezes, fiscalizar a posteriori do 
gasto efetivado, mas que haja acompanhamento e que 
haja, no final do contrato, parecer do Tribunal de Contas 
sobre aqueles gastos efetivamente realizados. 

É um ponto que se generaliza para todos os em-
préstimos, sem se pontuar, excepcionalmente, para o 
Governo do Estado do Amazonas. Fica a recomenda-
ção sem se mudar o contrato e sem se ter aprovação 
diferenciada para o Estado do Amazonas.

Fica a proposta. Acho que esse é o caminho, 
e teremos condição, efetivamente, de aprovar esse 
empréstimo. 

A partir de agora, todo empréstimo aprovado 
aqui terá recomendação ao Tribunal de Contas para 
acompanhamento do financiamento e do gasto, não 
condicionado, mas, efetivamente, de auditoria a ser fei-
ta da forma como o Tribunal de Contas funciona para 
os outros casos de gastos federais.

É essa a proposta que faço.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Muito 

boa a iniciativa, Senador Romero!
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Concedo a palavra ao Senador Aloizio Mer-
cadante.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Para discutir a matéria. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, sobre essa questão do empréstimo, acho 
que a discussão é muito oportuna, porque, de fato, te-
mos responsabilidade pelos financiamentos que são 
aprovados pelo Senado Federal e não podemos ter 
apenas um papel formal de homologação dessas ini-
ciativas. Acho que temos que construir novos procedi-
mentos que dêem segurança de que os recursos que 
aprovamos para prefeituras, governos de Estado ou 
para a própria União terão aplicações, especialmente 
quando se trata de empréstimos internacionais, que 
são passivos para o futuro das futuras gerações. Es-
ses recursos devem ter, efetivamente, o destino para 
o qual nós o estamos aprovando.

O Senador Arthur Virgílio sugeriu iniciativa, no 
âmbito da Comissão de Assuntos Econômicos, que 
acho inovadora e que foi bastante eficiente. Qual é? 
O Tribunal de Contas da União é informado no próprio 
momento da autorização do empréstimo e se compro-

mete a constituir uma comissão para fiscalizar toda a 
evolução do empréstimo.

Então, essa é uma inovação em relação à qual 
quero parabenizar o Senador Arthur Virgílio. Acho que 
essa iniciativa, primeiro, feita no âmbito da CAE, é ino-
vadora e servirá, eu diria, para outras iniciativas que 
estamos fazendo de empréstimos. O Tribunal de Con-
tas, já no momento da homologação do empréstimo, é 
imediatamente provocado e passa à fiscalização.

O Presidente do Tribunal de Contas respondeu:
Ao cumprimentar cordialmente Vossa Excelência, 

registro o recebimento do Ofício 155/2008/CAE, de 
25/6/2008, por meio do qual foi encaminhado o Reque-
rimento nº 23/2008/CAE, de autoria do Senador Arthur 
Virgílio, que solicita “o acompanhamento, no que couber, 
da aplicação de empréstimo do BIRD, ao Governo do 
Estado do Amazonas, no valor de US$24.250.000,00 
(vinte e quatro milhões e duzentos e cinqüenta mil dó-
lares dos Estados Unidos da América), para financiar o 
Projeto de Desenvolvimento Regional do Alto Solimões 
– em suporte ao Projeto Zona Franca Verde”. 

A propósito, informo a Vossa Excelência que o 
referido expediente – autuado neste Tribunal como 
processo nº TC-016.558/2008-4 – foi encaminhado à 
Unidade Técnica competente desta Casa, para adoção 
das providências pertinentes.

Então, o Tribunal de Contas acolheu a recomen-
dação, tomou as providências e acompanhará a fisca-
lização. Então, isso já está resolvido.

A segunda questão que o Senador propõe é que, 
além da fiscalização do TCU, que se faz a posteriori, 
faça-se um acompanhamento fiscalizatório ao longo 
da evolução do empréstimo, e propõe que o Tribunal 
de Contas desenvolva essa função.

Ocorre, Senador Arthur Virgílio – e só queria fazer 
essa ponderação – que, desde a edição do Decreto-Lei 
nº 199, de 1977 – e já são 31 anos –, a Constituição 
só permite exercer a função de fiscalização externa – 
portanto, do Tribunal de Contas da União – a posteriori 
das despesas efetuadas.

Eu vou ler o art. 74:
Art. 74. Os Poderes Legislativo, Executivo e Judi-

ciário manterão, de forma integrada, sistema de con-
trole interno com a finalidade de:

(...)
III – exercer o controle das operações 

de crédito, avais e garantias, bem como dos 
direitos e haveres da União;

Então, se nós não temos essa possibilidade com 
o Tribunal de Contas, porque a competência já está 
definida, nós temos, no controle interno dos órgãos, 
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a possibilidade que está sendo apresentada pelo Se-
nador Arthur Virgílio.

Então, a minha sugestão, Senador Arthur Virgí-
lio, é que nós aprovemos, não como um adendo ao 
empréstimo, porque nós não podemos adendar em-
préstimos internacionais, mas como uma resolução 
específica, nos seguintes termos: “Cada desembolso, 
exceto o primeiro, fica condicionado à prévia aprova-
ção, pelo órgão de controle interno do Ministério da 
Fazenda, da devida aplicação dos recursos anterior-
mente desembolsados”.

Então, qual é a iniciativa? Nós estamos pedindo... 
Senador Romero Jucá, se V. Exª ouvir, talvez seja pos-
sível nós encontrarmos um entendimento.

A Constituição prevê órgãos de fiscalização inter-
nos. Prevê: art. 74. É legítimo que o Parlamento peça 
que um órgão interno de fiscalização acompanhe a 
evolução do empréstimo. Qual é o órgão competente 
neste caso? O órgão de controle interno do Ministério 
da Fazenda.

O Senador Arthur Virgílio pode pedir, o Senado 
pode aprovar e eu, particularmente, acho que é uma 
inovação promissora para que empréstimos interna-
cionais tenham acompanhamento permanente.

Então, nós podemos solicitar que o órgão de con-
trole interno do Ministério da Fazenda acompanhe a 
evolução do empréstimo, e o Tribunal de Contas fará 
auditoria a posteriori, e já constituiu a comissão.

Acho que, com isso, todas as garantias estão 
dadas, nós poderíamos aprovar o empréstimo e te-
mos um instrumento eficiente de acompanhamento 
e fiscalização.

Muito obrigado, Presidente.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-

sidente, peço a palavra apenas para fazer um adendo 
a essa questão.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. 
PMDB – RN) – Concedo a palavra ao Senador Ro-
mero Jucá.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Eu queria discordar 
da proposta do Senador Mercadante, porque o Sena-
dor Mercadante está propondo que um órgão interno 
do Ministério da Fazenda acompanhe essa questão. 
Isso vai criar uma burocratização grande no processo. 
O órgão interno do Ministério da Fazenda diz respeito 
aos gastos do Ministério da Fazenda e não está ha-
bituado com essa questão. Temos exemplos de finan-
ciamentos já concedidos através dessa sistemática, e 
não tem funcionado.

Então, volto a refazer a minha proposta: que nós 
tenhamos, em cada empréstimo aprovado, o acompa-
nhamento do Tribunal de Contas da forma como faz, e, 

amanhã, se for necessária, efetivamente, alguma ação 
maior, a Comissão de Fiscalização e Controle do Senado 
poderá acompanhar através de qualquer subcomissão; 
não é necessário criar agora. Teríamos um dispositivo 
que seria colocado a partir de hoje, automaticamente, 
em cada autorização de empréstimo, que será o acom-
panhamento do Tribunal de Contas da União ao pro-
cesso de gastos e avaliação de gastos, num processo 
definitivo, da forma como o Tribunal faz hoje.

Acho que condicionar qualquer liberação a um 
instrumento interno do Ministério da Fazenda vai criar 
dificuldade, vai criar burocracia e, no final, vai tolher, de 
certa forma, a liberdade do Estado de fazer a aplicação 
de um recurso que ele está tomando emprestado de 
um órgão internacional; portanto, o recurso é do Esta-
do. Se algum órgão interno de fiscalização deve atuar 
nesse procedimento, é o órgão interno de fiscalização 
do Governo do Estado do Amazonas.

Portanto, mantenho a minha proposta, Sr. Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador César Borges. 
Depois, falará o Senador Arthur Virgílio.

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
pode parecer estranho que eu, Senador pelo Estado 
da Bahia, esteja tratando de um assunto relativo ao 
importante Estado do Amazonas. Entretanto, eu o faço 
para atender um pedido do Ministro Alfredo Nascimento, 
Senador eleito pelo Estado do Amazonas, licenciado 
para exercer o cargo de Ministro dos Transportes.

O Senador Alfredo Nascimento, atualmente Minis-
tro dos Transportes, já exerceu a Prefeitura da cidade 
de Manaus, tem uma longa vida pública de serviços 
prestados ao Amazonas e, tenho certeza, de que mui-
to ainda, ao longo da sua vida pública, fará pelo povo 
daquele importante Estado, aqui tão bem defendido 
pelos Senadores que o representam, os quais já se 
anteciparam ao tratar dessa questão, como o Senador 
Arthur Virgílio e o Senador João Pedro. Está faltando o 
Senador Jefferson, que, com certeza, está também pre-
ocupado com os destinos do Estado do Amazonas.

Pediu-me o Ministro Alfredo Nascimento que fa-
lasse a este Plenário do seu apoio ao empréstimo de 
US$24 milhões, porque ele se prende, essencialmente, 
a atender as populações mais carentes, mais pobres 
do seu Estado, localizadas na região do Alto Solimões. 
Entre as ações desse programa estão não efetivamente 
obras, mas os chamados Arranjos Produtivos Locais, 
uma forma moderna de se tentar dinamizar a economia 
e dar sustentabilidade a essas camadas mais pobres 
da população. Há o arranjo produtivo local da pesca e 
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agricultura, o arranjo produtivo local do artesanato indí-
gena e o arranjo produtivo local da castanha do Brasil.

Então, o Ministro apóia esse empréstimo para o 
seu Estado, entendendo que, em um banco como o 
Banco Mundial – e falo, também, como Governador de 
Estado –, o processo de aprovação de empréstimo é 
longo, é demorado e se dá, aproximadamente, num pe-
ríodo de dois anos de análise e aprovação, pré-análise, 
análise e estudo. Esses estudos levam o banco a fazer 
uma aprovação. Considero-o um dos bancos mais bem 
aparelhados para verificar a capacidade de sucesso 
dos programas, para fazer um empréstimo.

O Banco Mundial tem, também, os seus parâme-
tros para conceder o empréstimo e, posteriormente, 
para acompanhar todas as liberações. O próprio Ban-
co Mundial, dia-a-dia, acompanha seus programas, 
porque, senão, o próprio banco será apenado, futura-
mente, pela má aplicação dos recursos.

Pediu-me, também, o Ministro que dissesse que, 
em momento algum, em qualquer empréstimo, deve-se 
abrir mão da fiscalização. Em qualquer uso de recursos 
públicos, sejam empréstimos ou recursos orçamen-
tários, não se pode abrir mão de uma fiscalização. A 
fiscalização é essencial. Acho que qualquer homem pú-
blico sabe que sem fiscalização abre-se uma grande e 
larga porta para desvios de recursos. Então, é preciso 
que seja fiscalizado na forma da lei existente.

Se existe um Tribunal de Contas do Estado, que 
ele exerça o seu papel, ou a sociedade cobre ao Tri-
bunal de Contas do Estado; se há o Ministério Público, 
estadual ou federal, que ele exerça o seu papel; se há o 
Tribunal de Contas da União, que ele exerça seu papel. 
O Banco Mundial – digo sem sombra de dúvida – vai 
exercer seu papel de fiscalização. 

Agora, vejo, nesta discussão, um ponto altamen-
te positivo, Sr. Presidente – e aqui falo em meu nome 
próprio, não a pedido do Ministro –: é que estamos 
aprovando diversos empréstimos. Aprovamos, aqui, 
empréstimos para Teresina, para Toledo. Não sei a si-
tuação de execução ou não dessas obras. Não posso, 
aqui no Senado, ter nenhum conhecimento disso. Mas, 
se pudéssemos, no Senado, criar, a partir de agora, 
uma disciplina que atinja a todos, não apenas a um 
empréstimo localizado, como este para o Alto Solimões, 
no Estado do Amazonas, é claro que estaríamos cami-
nhando no sentido de preservar esses recursos que, 
como aqui já foi dito pelo Senador Arthur Virgílio, são 
importantíssimos. Comungo as preocupações de que 
os recursos públicos são sagrados, seja por meio de 
empréstimos orçamentários ou não, mas têm de ser 
olhados e fiscalizados pela sociedade, para que os 
resultados finais sejam benéficos à população. Esses 
recursos são sagrados.

Então, que possamos fazer, diante deste debate, 
uma disciplina, a partir de agora, como foi sugerida pelo 
Senador Arthur Virgílio, mas uma disciplina geral: que 
aconteça em todos os empréstimos, dentro também da 
solução proposta pelo Senador Romero Jucá.

Era essa a posição, reafirmando que aqui falei, 
até por um pedido do Ministro Alfredo Nascimento, 
em apoio ao empréstimo, mas, em momento nenhum 
abrindo mão de qualquer tipo de fiscalização, que é 
essencial e necessária para que os recursos sejam 
bem aplicados.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Para dis-

cutir. Sem revisão do orador) – Sr. Presidente, começo 
pela fala muito oportuna e equilibrada do Senador Cé-
sar Borges. Não me surpreendo nem um pouco com 
o fato de o Ministro Alfredo Nascimento ser a favor da 
concessão do empréstimo. Seria uma aberração se S. 
Exª se postasse antagonicamente a algo que, porven-
tura, pudesse beneficiar o povo que acabou de elegê-
lo, de um modo tão brilhante, Senador da República. 
Não me surpreendo de novo quando sei o Senador-
Ministro Alfredo Nascimento é a favor da fiscalização. 
Seria aberrante, outra vez, se S. Exª dissesse: “Não é 
para fiscalizar”. É para fiscalizar.

Agora, vamos aos fatos, Sr. Presidente. Lá na Co-
missão, falamos para várias pessoas; uma das pessoas 
que lá estavam era a Drª Sônia Portella, filha do Ministro, 
do Governador, do Presidente do Congresso Petrônio 
Portella. Disse-lhe: “Seu pai, Drª Sônia, morreu pobre. 
Seu pai é um homem de bem. A senhora sabe do que 
estou falando. Não estou falando de certidão para cá, 
de limite de endividamento para acolá. Estou falando de 
delinqüência, estou falando de furto de dinheiro público, 
estou falando de cometer-se a pior das covardias, que 
é surrupiar recursos destinados à regeneração da vida 
de pessoas que são secularmente maltratadas neste 
País. Estou falando de sensibilidade”. 

E não foi à toa. Tanto que, daqui para a frente, 
haverá a fiscalização sobre todo e qualquer emprésti-
mo concedido pelo Senado. Absurdo é o Senado, por-
ventura – espero que não seja este o entendimento – 
achar normal ficarmos aqui homologando empréstimo 
sem saber por que, na base do senta-e-levanta, como 
se aqui fosse a Escolinha do Professor Raimundo. Isto 
aqui não é a Escolinha do Professor Raimundo, não. 
Temos de ir a fundo para saber se estamos cumprindo 
com o nosso dever. 

Então, liberar dinheiro que pode ser malversado 
é muito pior do que não liberar o dinheiro. Já estamos 
dando um grande susto, Senador César Borges, na 
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meia-dúzia de empreiteiras que faz do meu Estado uma 
espécie de quintal sob as bênçãos oficiais. E, por outro 
lado, vou repetir números: R$165 milhões destinados, 
de 2003 a 2007, para a região do Alto Solimões. E a 
miséria, lá, persiste, e a fome é uma constante, e a 
desesperança é a paisagem fundamental. Vinte e nove 
milhões glosados como desviados, efetivamente, pelo 
Tribunal de Contas do Estado. Dezoito milhões denun-
ciados pelo Ministério Público Estadual, com conseqü-
ências que ainda serão muito graves pela frente, e já 
apontados pelo Ministério Público Estadual, a partir da 
ação da Drª Silvana Nobre. Ou seja: o simples fato de 
existir o Ministério Público Estadual não inibiu ninguém. 
As empresas continuaram fazendo o que estava dado 
a elas fazerem: se revezarem num esquema mafioso 
para, a partir disso, locupletarem-se de um dinheiro que 
não deveria ser delas, porque deveria ser da vida e da 
prosperidade dos índios Ticuna. Essa é a verdade.

Então o Ministério Público do Estado não impe-
diu e não pôde impedir. Havia a vontade de cometer o 
dolo; havia a vontade de cometer a prevaricação; havia 
a vontade de cometer o atentado contra o futuro das 
pessoas que habitam aquela região, tão bonita quanto 
complicada do ponto de vista estratégico, até porque – 
tem razão o Senador João Pedro – disputada a região 
pela figura odiosa do narcotráfico. O narcotráfico só 
grassa quando ele percebe a miséria à sua volta.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Já 
concluo, Sr. Presidente.

Portanto, pelo que entendi da proposta do Sena-
dor Jucá, fica estabelecido que o Tribunal de Contas da 
União fiscalizará. Eu não poderia abrir mão disso. E fica 
estabelecido que, daqui para a frente, todo e qualquer 
empréstimo passará por isso, porque o Senado se ri-
diculariza quando acha que o anormal é eu estar aqui 
fazendo o que estou fazendo! O Senado se rebaixa, o 
Senado se agacha se o Senado acha que, por acaso, 
estou cometendo algo que não seja estritamente o 
cumprimento do meu dever! O Senado começou já a 
recuperar uma parte do poder que lhe cabe constitu-
cionalmente, que ele não está sabendo exercer. Que 
o Senado fiscalize mesmo todo mundo.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Que 
fiscalize todos os Governadores. Que fiscalize dura-
mente, e cobrem-me quando se tratar de Governador 
do PSDB! Cobrem-me sobretudo quando se tratar de 
Governador do PSDB! Estou repetindo, vou repetir pela 
terceira vez: cobrem-me sobretudo quando se tratar de 
Governador do PSDB, porque eu não tenho compro-
misso com quem roube dinheiro público, seja de que 

partido for, pertença a que latitude ideológica venha a 
pertencer esse cidadão. Estamos aqui – estou saben-
do até que já tem gol no jogo do Fluminense lá –, nós 
estamos aqui cumprindo com o meu dever. 

Então, daqui para a frente, tenho a certeza de que 
vão levar a sério esse recurso que está sendo transmi-
tido, que está sendo passado ao Estado do Amazonas. 
Fique claro, Senador Mão Santa, primeiro, que eu não 
sou contra, tanto que estou aqui a permitir a votação, 
e seria tão fácil – Senadora Marisa Serrano, Senador 
Mão Santa, Senador Marconi Perillo, Senadora Lúcia 
Vânia –, mais do que suficiente para pedir verificação 
de quórum, e não tem quórum mesmo para prosseguir-
mos com a votação. Eu quero a aprovação do projeto. 
Mas eu não quero que surrupiem esse dinheiro, porque 
já surrupiaram dinheiro demais da vida dos miseráveis 
do meu Estado. Que o Senado aja assim daqui para 
a frente. E mais: não precisa ter desconfiança como a 
que eu tenho, não. Pode ser quem for: o empréstimo 
tem de ser vigiado, a responsabilidade do Senado tem 
de ser preservada e o dever tem de ser cumprido. 

E é, portanto, com o sentimento do dever cumprido 
que eu, Sr. Presidente, concordo com a aprovação do 
empréstimo, nos moldes aqui descritos e aqui propostos 
pelo Senador Romero Jucá. Boa vontade não me faltou, 
e ao mesmo tempo considero que mudou: hoje é dife-
rente de ontem e amanhã vai ser melhor do que hoje, 
porque o Senado deixa de ser uma Casa meramente 
homologatória e passa a crescer como o Senado de um 
País responsável e respeitável, a dizer a Governadores, 
a Prefeitos e a quem mais tome dinheiro emprestado 
que nós estamos de olho, que nós queremos benefícios 
para os destinatários dos empréstimos. E não queremos 
fortunas feitas à revelia da sensibilidade, do coração, do 
sentimento de justiça, Sr. Presidente.

Então, vamos aprovar o empréstimo, porque hoje 
é melhor do que ontem e amanhã será melhor do que 
hoje, se prosseguirmos nessa rota.

Sinto-me absolutamente reconfortado com o re-
sultado obtido nesta sessão, Sr. Presidente.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Senador Arthur Virgílio, consulto a V. Exª se 
mantém ou não a emenda.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Não. 
Nos termos propostos como fica, Senador Jucá? A úni-
ca coisa que não abro mão é que o Tribunal de Contas 
esteja lá olhando.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, é feita no texto uma recomendação para que 
o Tribunal de Contas acompanhe o desenvolvimento, 
do projeto, os gastos com o projeto. E, ao final, emita 
parecer sobre todos os gastos.
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Isso será um texto, uma recomendação padrão 
de todos os contratos de financiamento aprovados pelo 
Senado a partir de hoje.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Da 
minha parte está muito bem, Sr. Presidente. Está muito 
bem. (Requerimento nº 856, de 2008, de retirada da 
emenda de Plenário.)

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – V. Exa. será atendido.

Encerrada a discussão.
Em votação o projeto.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda-

ção final
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 

Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, 
oferecendo a redação final ao Projeto de Resolução 
nº 32, DE 2008, que será lido pelo Sr. 1º Secretário 
em exercício, Senador Romeu Tuma.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Em discussão a redação final. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovada.
A matéria vai à promulgação.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-

sidente, agora, pelo combinado votaremos o piso dos 
professores.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Muito bem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra o Senador Eduardo Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, em 
cooperação, inclusive, com o Senador Cristovam Buar-
que, que é co-signatário e todos Senadores presentes 

à sessão assinaram, encaminho à Mesa um requeri-
mento, no sentido que seja convidada a ex-Senadora 
Ingrid Betancourt, da Colômbia, libertada, hoje, após 
ter sido seqüestrada e mantida em poder das Forças 
Armadas Revolucionárias da Colômbia – Farcs, desde 
2002, para comparecer em sessão do Senado Federal 
brasileiro, com o objetivo de relatar o seu longo cativei-
ro e também sobre os objetivos que tem expressado 
para promover a pacificação e a democratização da 
Colômbia, por meio de instituição e instrumentos de 
política econômica e social que possam significar a 
efetiva realização da justiça naquele país.

Inclusive V. Exª também o assinou. Presidente 
Garibaldi Alves, tem a concordância de todos os Se-
nadores, para que V. Exª possa, então, realizar esse 
convite.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Sobre a mesa, requerimento que passo a 
ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Em votação o requerimento.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam que-
riam permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS) – Sr. 

Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Com a palavra o Senador Sérgio Zambiasi.
O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, me 
pareceu que estava inscrito anteriormente.

Mas é apenas para registrar, em um minuto, a satisfa-
ção do Rio Grande do Sul, Senador Arthur Virgílio, em ver 
o empréstimo do Amazonas também aprovado. Estamos 
encerrando um ciclo neste momento. Raras vezes vemos, 
praticamente, todas as Regiões do Brasil acolhidas em 
projetos, interesse em cada Região; o Sul do País com Rio 
Grande do Sul; o Nordeste com o Piauí; o Sudeste com 
Minas Gerais e o Norte com o Estado do Amazonas.

Nós que temos tanto carinho e tanta admiração 
pelo seu Estado, que aprendemos a respeitar a sua re-
presentatividade na sua pessoa, Senador Arthur Virgílio, 
na pessoa do Senador Jefferson Péres, cujo espírito 
paira aqui nesse plenário, e hoje aqui representado por 
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seu suplente Jefferson Praia, Senador Marconi Perillo, e 
também por nosso querido Senador João Pedro.

Quero também registrar que o Rio Grande do Sul 
ontem esteve representado aqui, Senador Paim, Senador 
Simon, por seis Senadores gaúchos, além de nós três, 
nascidos e eleitos em nosso Estado, ainda temos a pre-
sença em plenário de mais três Senadores que nasceram 
no Rio Grande do Sul e representam hoje os Estados que 
escolheram para viver: Senadora Serys Slhessarenko, 
lá de Cruz Alta, o Senador Casildo Maldaner, de Carazi-
nho, do nosso querido Leonel Brizola, e ainda o Senador 
Neuto de Conto, da minha cidade, Encantado. Somos 
seis do Rio Grande do Sul. E o Amazonas também tem 
o privilégio de ter quatro Senadores: o Arthur Virgílio, o 
João Pedro, o Jefferson Praia e o Ministro Nascimento, 
por quem nós temos profunda admiração porque abdi-
cou de cargos lá e aqui para representar o Senado no 
Executivo através do Ministério dos Transportes. Temos 
por ele profundo carinho e admiração. 

Parabéns, portanto, ao Brasil! Parabéns ao Esta-
do do Amazonas, que completa esse ciclo de apoios 
e de representação nesta Casa também.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Item extrapauta:

SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO PROJETO  
DE LEI DO SENADO Nº 59, DE 2004

Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei 
do Senado nº 59, de 2004, (Nº 7.431/2006, 
naquela Casa),que regulamenta a alínea e 
do inciso III do caput do art. 60 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, para 
instituir o piso salarial profissional nacional 
para os profissionais do magistério público da 
educação básica.

Sobre a mesa, pareceres das Comissões de 
Constituição, Justiça e Cidadania e de Educação, Cultu-
ra e Esporte que serão lidos pelos Sr. 1º Secretário.

Antes disso, peço permissão à Casa para que vo-
temos o requerimento de urgência que será lido pelo Sr. 
1º Secretário em exercício, Senador Romeu Tuma.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Em votação o requerimento.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovada a urgência.
Será cumprida a deliberação do Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Sobre a mesa, pareceres das Comissões de 
Constituição, Justiça e Cidadania e de Educação, Cul-
tura e Esporte que serão lidos pelo Sr. 1º Secretário 
em exercício, Senador Romeu Tuma.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Os pareceres são favoráveis ao substitutivo, 
com ajustes de natureza de redação propostos.

Em discussão o Substitutivo da Câmara, em tur-
no único. (Pausa.)

Para discutir, concedo a palavra ao Senador 
Marconi Perillo. 

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, desejo, em primeiro lugar, saudar o 
Senado da República e, em especial, o Senador Arthur 
Virgílio, por ter provocado, nesta sessão de hoje, uma 
decisão histórica em relação aos procedimentos para 
a concessão de novos empréstimos para Estados e 
Municípios. Essa decisão que foi acordada há pouco no 
plenário desta Casa certamente servirá de parâmetro 
para a aplicação adequada de recursos públicos que 
são captados por meio de organismos externos para 
investimentos em Estados e Municípios.

O Senador Arthur Virgílio, como bom guerreiro 
que é, conseguiu, certamente, um feito de extrema 
importância para a transparência na aplicação de re-
cursos captados no exterior para investimentos em 
ações que devem beneficiar os cidadãos que vivem 
nas diversas partes do País.

Parabéns, Senador Arthur Virgílio. A atitude de V. 
Exª significa um parâmetro novo em relação aos em-
préstimos concedidos a Estados e Municípios. V. Exª 
marcou um ponto muito importante, tanto é que todos 
nós, governo e oposição, aprovamos e apoiamos a 
iniciativa de V. Exª.

Sr. Presidente, Srªs e Srs Senadores, no dia de 
hoje, estamos aprovando matérias importantíssimas 
para a educação brasileira. Esperei durante mais de 
quatro horas, todas as outras discussões, para falar 
rapidamente sobre o tema. Em primeiro lugar, hoje 
aprovamos, em sessão histórica, a Desvinculação de 
Receitas da União, excluindo os recursos da educação. 
Isso vai significar bilhões de reais a mais para a edu-
cação no Brasil. Recursos que, se bem empregados, 
com certeza, farão a diferença.

Agora, estamos discutindo projeto de iniciativa 
do grande brasileiro, Senador Cristovam Buarque, 
que preside a Comissão de Educação, de que tenho 
a honra de participar como membro titular. O Senador 
Cristovam Buarque, ao trazer ao plenário para delibe-
ração o projeto, que institui piso salarial mínimo para 
professores no Brasil, certamente marca um tento his-
tórico na luta dos professores e da sociedade como 
um todo por melhorias salariais, por melhoria nas con-
dições de trabalho para professores e profissionais 
da educação.

Sr. Presidente, falo isso de cátedra, porque, ao 
longo de quase oito anos em que governei meu Estado, 
apesar da escassez e do limite de recursos, tivemos 
a preocupação de criar um plano de carreira para os 
servidores da educação, um plano de carreira para os 
professores, já no primeiro ano, e de instituir a gestão 
democrática nas escolas. 

Ainda ontem, na Comissão de Educação, houve 
uma discussão importantíssima sobre parâmetros para 
a eleição de diretores e gestores escolares, definindo 
regras e pré-requisitos claros em relação à qualificação 
de candidatos a gestores escolares, para o melhor exer-
cício possível de sua função, e também sobre o tempo 
de duração dos mandatos, ou seja, de no máximo de 
dois anos, com apenas uma recondução.

Enfim, esses dois dias têm sido históricos para 
a educação no Brasil. E agora estamos aqui discutin-
do o projeto do piso. Partimos do pressuposto de que 
é preciso, primeiro, garantir uma remuneração digna 
para o professor para, depois, buscarmos implemen-
tar outras políticas públicas que signifiquem melhorias 
concretas para a educação no Brasil.

Senador Cristovam Buarque, quando governa-
dor, eu sempre disse que a educação pública de boa 
qualidade é um instrumento importantíssimo para a 
democratização de oportunidades. Só se poderá de-
mocratizar efetivamente oportunidades no Brasil, co-
locando ricos e pobres nas mesmas condições para 
disputarem o mercado de trabalho e para se qualifica-
rem, à medida que tenhamos uma educação pública 
de qualidade. E educação pública de qualidade passa 
pela remuneração dos professores e dos servidores, 
pelos planos de carreira, que têm como objetivo o es-
calonamento vertical e horizontal.

Enfim, a iniciativa merece nosso aplauso e nosso 
apoio. Esperei esse tempo todo para me manifestar. 
Eu me regozijo, como Senador da República, por estar 
aqui votando a favor deste projeto.

E o terceiro projeto que ainda será votado con-
sensualmente hoje diz respeito à abertura de concurso 
para mais 500 mil vagas na área da educação superior 
no Brasil. É um projeto importantíssimo. Sei o quanto 
importante é...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Sr. 
Presidente, peço mais dois minutos.

Senador Cristovam Buarque, Srªs e Srs. Se-
nadores, como Governador de Estado, tive o prazer 
de criar a Universidade Estadual de Goiás, que, até 
agora, formou mais de 100 mil alunos. Também tive a 
oportunidade de assumir o pagamento de professores 
de dois campi da Universidade Federal de Goiás: o de 
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Jataí, durante todo o tempo; e o de Catalão, durante 
dois anos. Assumimos, por meio do Governo estadu-
al, a manutenção, o pagamento dos professores, para 
que pudéssemos garantir a continuidade do campus de 
Jataí e do campus de Catalão. Com a criação dessas 
novas vagas, Estados e Municípios não precisarão mais 
disponibilizar receitas próprias para a manutenção de 
professores, para o pagamento de professores, a fim 
de que essas universidades possam continuar. 

A abertura dessas 500 mil vagas através de con-
curso público vai garantir maior universalização do en-
sino público, tanto no ensino profissionalizante quanto 
no ensino superior, para milhões de brasileiros.

Quando Governador, colaborei com a Universida-
de Federal do Estado de Goiás com mais de 80 milhões 
de recursos do Tesouro Estadual, para a construção 
de bibliotecas, teatros, anfiteatros, bolsas. Criei o pro-
grama de bolsas universitárias, em que conseguimos 
atender mais de 70mil estudantes pobres. 

Tivemos, portanto, um cuidado muito especial 
com a educação básica, a educação profissionalizante 
e a educação superior em meu Estado.

Gostaria de citar aqui três mulheres que atuaram 
de forma muito contundente nos últimos dias em favor 
da educação: a Senadora Ideli Salvatti, Líder do PT, a 
Senadora Rosalba Ciarlini e a Senadora Marisa Ser-
rano. E, é claro, sempre contamos com o apoio da Se-
nadora Lúcia Vânia, da Senadora Fátima Cleide, outra 
militante na área da educação, da Senadora Marina 
Silva, que participou ativamente do debate ontem, da 
Senadora Patrícia Saboya, enfim, mulheres que estão 
fazendo a diferença na área da educação, da ciência 
e tecnologia.

Sr. Presidente, muito obrigado pelo tempo. São 
três projetos, três temas importantíssimos que mere-
cem nosso aplauso, nosso apoio contundente. 

Senador Cristovam Buarque, parabéns por mar-
car mais este tento tão importante para a educação 
brasileira.

Viva o novo piso salarial mínimo para os pro-
fessores!

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Concedo a palavra ao Senador Aloizio Mer-
cadante.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
só peço a V. Exª que me dê o mesmo tempo conce-
dido ao Senador Arthur Virgílio. Que V. Exª seja bem 
generoso. Vou colaborar com meus colegas, que não 
estão com nenhum pressa, a imprensa também não 
tem nenhum pressa para tratar deste assunto.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Pela or-
dem, Sr. Presidente. Gostaria de me inscrever.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Serei muito objetivo, Sr. Presidente.

Permita-me concluir, Senadora Lúcia Vânia. 
Serei muito objetivo, mas vou basicamente repe-

tir os argumentos que apresentei hoje na Comissão 
de Educação. A primeira vez em que parei para refle-
tir sobre a amplitude e o significado desta proposta 
foi no ano de 1989. Naquela ocasião, no bojo de uma 
campanha presidencial, nossa bancada, por meio do 
então Deputado Gumercindo Milhomem, apresentou a 
proposta, pela primeira vez no plenário do Congresso 
Nacional, de um piso nacional para os professores.

Nesses quase 20 anos de discussão, quero pa-
rabenizar aqueles que deram continuidade a essa 
bandeira e ajudam a viabilizá-la neste momento, par-
ticularmente o Senador Cristovam Buarque, que tem 
dado uma grande contribuição, primeiro como Ministro, 
como Reitor e, agora, como Senador, na agenda da 
educação, pois é de sua iniciativa o projeto que esta-
mos aprovando.

Entendo que a concepção originária do projeto 
era muito mais adequada do que a forma como esta-
mos votando. Imaginei, inclusive, que a iniciativa de ter 
apenas um único piso fosse uma demanda corporativa 
dos companheiros e companheiras da CNTE. E sei, 
neste momento, que não foi. A CNTE sempre lutou 
para que houvesse um piso para os professores que 
têm formação do ensino médio – ainda que o concurso 
exija apenas esta condição – e um piso diferenciado 
para aqueles que têm graduação universitária.

Por que é fundamental haver os dois pisos? Por-
que é um estímulo ao estudo, um estímulo à qualifi-
cação do professor, um estímulo à formação dos pro-
fessores. Não podemos tratar a educação de forma 
diferenciada, como tratamos as outras carreiras do 
Estado. E vou repetir: num hospital, o piso salarial do 
médico não é o do auxiliar de enfermagem. Na Receita 
Federal, o delegado da Polícia Federal entra com uma 
remuneração que não é a do investigador. É assim na 
Receita Federal, é assim no Banco Central, é assim 
no Ministério de Ciência e Tecnologia, nas carreiras 
o INPE, do CTA ou em qualquer sociedade, porque 
a construção do conhecimento passa por etapas, por 
períodos, tem acúmulos. 

A universidade, que é uma instituição que tem 
novecentos anos de história, deposita o saber, o co-
nhecimento, as várias correntes do pensamento. E 
aqueles que passam por esse ritual de formação têm, 
na educação, de ter o seu espaço diferenciado. E não 
vamos simplesmente resolver o problema da educa-
ção melhorando a remuneração dos professores. Essa 
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é uma condição indispensável, mas não é suficiente. 
Nós temos de ter valores de carreira.

Espero que a discussão da carreira – porque há 
iniciativas parlamentares, inclusive o Deputado Abicalil 
tem projetos, na Câmara, que tratam desse assunto – 
possa reparar esse equívoco que estamos cometendo. 
Nós deveríamos estar aprovando um piso, mas também 
um outro piso, diferenciado, superior para aqueles que 
já têm formação universitária.

Em segundo lugar, quero dizer – e aí imagino que 
tenha sido, sim, uma reivindicação corporativa – que 
estender o piso aos aposentados e pensionistas não é 
política educacional. Estender o piso a aposentados e 
pensionistas é política de previdência social, que tem 
de ser tratada como tema da Previdência: tem de ha-
ver sustentabilidade, consistência atuarial, condições 
de financiamento de longo prazo.

E, todas as vezes que entramos nesta visão su-
perficial de definir remuneração docente, confundindo 
isso com aposentadoria e pensão, especialmente num 
País em que os professores se aposentavam com 30 
anos de serviço, homens, e com 25, mulheres, deu no 
que deu. Eu, por exemplo, já tenho tempo suficiente 
para me aposentar como professor. Isso é uma irres-
ponsabilidade: termos um País em que as pessoas com 
cinqüenta anos – as mulheres, com menos que isso 
– se aposentam com todo o investimento que o povo 
brasileiro fez, por meio dos impostos, para formá-las 
nas universidades públicas.

Na maioria das universidades públicas, hoje, mais 
da metade da folha de pagamento é de aposentados 
e pensionistas, porque não houve o tempo de matu-
ridade... Não é assim no resto do mundo. O amadu-
recimento do conhecimento, a vida, a formação são 
processos contínuos, que não podem ser alijados da 
função docente.

Então, acho que deveríamos ter tratado aposenta-
doria e pensão com outro estatuto, com outra política, 
com outro caminho, para fortalecer a carreira como car-
reira, a atividade docente como atividade docente.

De qualquer forma, depois de quase vinte anos 
em que acompanho este debate, evidentemente, não 
temos outra tarefa a não ser aprovar imediatamente 
e amanhã começarmos de novo o debate, para apri-
morar o que estamos aprovando hoje. É uma grande 
vitória, é uma grande conquista. Pelo menos 1,5 mi-
lhão de professores melhorarão a sua remuneração, 
o que ajudará, seguramente, a melhorar a educação. 
Contudo, estamos longe de construir uma concepção 
de carreira e educação pública. Precisamos de muito 
mais do que estamos fazendo neste momento.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra à Senadora Ideli Salvatti. 
Em seguida, à Senadora Marisa Serrano, à Senadora 
Lúcia Vânia, ao Senador Cristovam Buarque e à Se-
nadora Patrícia Saboya.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Para 
discutir. Sem revisão da oradora.) – Muito obrigada, 
Sr. Presidente.

Queria, nesses poucos minutos que antecedem a 
votação final do projeto que vai instituir o piso nacional 
do magistério, relatar o quanto esta vitória no dia de 
hoje tem de luta, de esforço de muitas e muitas pesso-
as, lideranças, atores políticos, mas principalmente o 
quanto que essa luta marcou a história do magistério 
brasileiro, porque já era pauta haver um piso nacional 
do magistério, antes de termos ainda o direito de nos 
constituirmos como entidades sindicais, Senadora 
Fátima Cleide.

Não tínhamos sequer o direito de nos sindicali-
zarmos, e já, naquela época, reivindicávamos ter um 
piso. Não tínhamos nem a nossa Confederação Na-
cional dos Trabalhadores em Educação, cuja direção 
está aqui presente, atentamente acompanhando esta 
histórica votação. Era pauta de reivindicação da nossa 
antiga CPB, Confederação dos Professores do Brasil, 
quando, em todos os nossos Estados, não tínhamos as 
entidades sindicais, mas as nossas associações: asso-
ciações de professores, associações de licenciados.

Foram, no mínimo, três décadas de lutas, de 
greves, de manifestações, de passeatas, de jornadas. 
Houve uma época em que isso ficou consignado em 
um acordo, que depois não foi cumprido, não foi im-
plementado. E, aqui no Congresso, Senador Cristovam 
Buarque, o Senador Aloizio Mercadante registrou: o pri-
meiro projeto a que se deu entrada foi o do Gumercindo 
Milhomem, um dos grandes líderes da nossa antiga 
CPB que, ao eleger-se Deputado, apresentou-o. Foi 
nada mais nada menos que nove tentativas de apro-
var o projeto de piso na Câmara, e este é o primeiro 
que conseguimos apreciar nas duas Casas. Espero 
hoje aprová-lo, e que definitivamente o Presidente Lula 
possa sancioná-lo.

Aqui na Casa, a iniciativa coube, em 2004, ao 
Senador Cristovam Buarque. Ele apresentou o pro-
jeto, nós o aprovamos, e ele foi para a Câmara. Ago-
ra, como bem disse o Senador Cristovam Buarque, 
quando votamos e aprovamos o projeto na Comissão 
de Educação, Cultura e Esporte hoje, foi importante 
a iniciativa do Presidente Lula de finalmente atender 
à reivindicação histórica dessa categoria e mandar o 
projeto em nome do Executivo, até porque o do Sena-
dor Cristovam só poderia ser autorizativo, pois não há 
como um Parlamentar criar despesa. Para ser obrigató-
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rio, não-autorizativo, o projeto teria de vir do Executivo. 
Foi exatamente quando se encontraram na Câmara o 
projeto do Senador Cristovam e o projeto do Lula que 
houve celeridade.

O Deputado Abicalil, que prestigia esta sessão, foi 
um dos incansáveis lá na Câmara. Inclusive, o projeto 
chegou ontem ao Plenário, para ser lido. Hoje, menos 
de trinta horas depois, estamos com o projeto no Ple-
nário, já aprovado em duas Comissões, porque o De-
putado Abicalil – faço questão de registrar – o trouxe 
pessoalmente, para podermos aprová-lo, depois de 
monitorar passo a passo, desde a redação final, na 
Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, 
até a assinatura do Presidente Arlindo.

Discute-se que obviamente não é o melhor va-
lor. Provavelmente, há vários Estados e Municípios 
que já pagam mais, mas, para nós, é de fundamental 
importância que haja uma unidade, uma unificação, 
para que possamos, a partir do direito estabelecido 
de ter o piso, gradualmente ampliar esse valor, até po-
dermos pagar salários realmente justos para aqueles 
que têm nas suas mãos o destino da Nação, que são 
os professores que cuidam das nossas crianças, dos 
nossos adolescentes.

Quanto a este projeto, inclusive, há uma polêmica, 
porque o piso é o menor nível de remuneração para o 
professor de nível médio. Há um projeto, já em trami-
tação na Câmara, de diretrizes dos planos de carreira 
do magistério, em que, ali sim, será estabelecida qual a 
diferença entre quem tem nível médio, quem tem gradu-
ação, quem tem pós-graduação, mestrado, doutorado, 
algo obrigatório a ser cumprido por todos os Estados 
e Municípios. É lá que haverá o diferencial.

Quando se faz concurso para um hospital, faz-
se para técnico de enfermagem, nível médio, e para 
médico, nível superior. Portanto, há piso para as duas 
carreiras, que são diferentes. O professor, por meio do 
plano de carreira, também terá as diferenças.

Por isso, não poderia aqui deixar de registrar 
que três Ministros da Educação – um deles, depois, 
na condição de Senador, apresentou o projeto – foram 
co-responsáveis pelo processo que estamos vivencian-
do e consagrando no dia de hoje: o Ministro Cristovam 
Buarque; em seguida, o Ministro Tarso Genro; e, atual-
mente, o Ministro Fernando Haddad. Obviamente, os 
três tiveram uma participação no sentido de construir 
as condições.

Não teríamos condição de votar o piso se não ti-
vesse sido aprovado o Fundeb, se não tivéssemos am-
pliado os recursos para a educação, inclusive, porque 
os Estados e Municípios que não tiverem condição de 
aplicar o piso de imediato vão ter recursos do Fundeb 
para fazer a complementação.

A Casa participou ativamente: o Presidente da Co-
missão de Educação, Cristovam Buarque; o Presidente 
da Comissão de Educação, Senador Marco Maciel; o 
Senador Osmar Dias, que foi Relator na Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania...

(Interrupção do som.)

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Tive 
a oportunidade de ser Relatora na Comissão de Edu-
cação. Não posso deixar de registrar a participação 
efetiva, atuante, da Senadora Fátima Cleide. Ela viven-
ciou, desde a sua época de militância nas associações 
e nos sindicatos dos trabalhadores em educação, toda 
essa luta. Portanto, estamos falando de muitas, muitas 
e muitas pessoas que deram sua contribuição para 
estarmos votando hoje esse piso.

Não posso deixar de dizer que estou muito emo-
cionada, Senador Cristovam Buarque. Esta foi, talvez, 
a melhor semana da minha vida política! Aprovar elei-
ção de diretores para as escolas; aprovar a reserva 
de vagas (50%, no mínimo) para as escolas técnicas 
e para as universidades, de alunos egressos de esco-
las públicas; aprovar a retirada da educação da DRU; 
e coroar a noite aprovando o piso e a contratação de 
professores e técnicos para nossas universidades e 
nossas escolas técnicas é muita emoção!

Se muitas vezes tive vontade de chorar nesta tri-
buna pelas atribulações todas pelas quais já passamos, 
hoje quero chorar de muita alegria, porque faz muito 
bem participar de um processo como este, em que a 
gente vê resultados concretos, efetivos, de melhoria 
da educação brasileira. Então, estou muito feliz. Quero 
parabenizar todos por estarmos vivendo este momento 
e participarmos desta vitória que é coletiva. É de muitas 
mãos, de muitos homens e mulheres que têm...

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Querida 
Senadora Ideli, V.Exª pode também dizer que está feliz 
porque lá, em Parintins, ocorreu algo de muito bom.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – É? 
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – V. Exª 

que nos disse outro dia. 
A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Eu 

estou muito feliz. 
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Que 

bom!
A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – O 

Suplicy ainda quer me constranger. 
Então, muito obrigada. Eu quero, assim, agradecer 

a todos aqui da Casa, porque nós fizemos algo inédi-
to: nós conseguimos em menos de 30 horas aprovar 
uma reivindicação de mais de 30 anos do magistério 
brasileiro e de todos os Estados. 

Muito obrigada, Sr. Presidente.

    251ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 



25128 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2008

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Parabenizo a Senadora Ideli. 

Concedo a palavra à Senadora Marisa Serrano.
A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS. Para 

discutir. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, 
estou aqui com o projeto que vai ser aprovado hoje 
– já há um consenso nesta Casa. Discutimos hoje na 
Comissão de Educação. Eu quero aqui também me 
somar aos esforços que todos os professores do País 
fizeram para chegarmos a isso.

A educação é um processo. Eu disse hoje na 
Comissão de Educação – e quero repetir aqui – que 
nós vimos avançando. Avançamos quando votamos 
o Fundef. E votamos o Fundef no Governo Fernando 
Henrique, discutindo em ambas as Casas – eu era 
Deputada Federal à época. Era importante termos o 
Fundef e organizarmos a educação neste País. Fa-
zíamos pesquisas para saber quanto os professores 
ganhavam. Eu lembro que, na época, não tínhamos 
idéia de quanto cada Município pagava para seu pro-
fessor. Era necessário fazer esses levantamentos, era 
necessário que conhecêssemos a realidade brasileira, 
para chegarmos, depois do Fundef, ao Fundeb e, de-
pois do Fundeb, ao piso. 

Portanto, é um processo. Não foi só o Fundeb 
que deu origem à possibilidade de termos o piso. Foi 
todo um processo de acompanhamento da educa-
ção brasileira nos últimos anos. Isso não tira o brilho 
dos professores, da luta dos professores e, principal-
mente, a alegria por que todos estão passando neste 
momento. Foi toda uma luta para chegarmos ao piso. 
Todo mundo diz que ainda nos falta muito. É claro e 
evidente que falta! 

Por exemplo, a Presidente da Undime telefonou 
agora, falou comigo e com o Senador Cristovam, pre-
ocupada. Por que a Presidente da Undime e os Se-
cretários Municipais da Educação estão preocupados? 
Primeiro, porque aumentamos em 7% o número de 
professores a serem contratados nos Municípios. Não 
é pouco para os Prefeitos. Além disso, aumentamos 
os salários e reduzimos a jornada dos professores! 
Também queremos aumentar a jornada dos alunos. É 
claro que os Municípios estão preocupados! Para todos 
eles, há um problema a ser equacionado.

Não é fácil para mais de cinco mil Municípios bra-
sileiros, mas todos concordam que temos de aprovar o 
piso como está. Aí é uma luta tão grande, para depois 
podermos adequar, discutir. E a Presidente da Undime 
aceitou isso. Aceitou que o momento era de todos os 
Secretários Municipais do Brasil inteiro, que todos estão 
preocupados com a proposta como ela está colocada, 
mas que nós temos mais alguns anos de luta, e vamos 
continuar lutando e adequando aquilo que for possível 

para que os Municípios brasileiros tenham condições 
de pagar o piso, que é efetivo para todos os professo-
res e é fundamental. É uma coisa nova aí!

Nós temos de refazer o Plano de Cargos e Sa-
lários até dezembro de 2009, como está aqui no pro-
jeto. Então, este será o momento de os professores 
brigarem e lutarem para mais avanços, mais melho-
rias no salário.

Ouvi alguns dizerem que R$900,00 é pouco, que 
podia ser mais, mas na discussão do piso e do salário, 
nesse Plano de Cargos e Salários, é que nós podemos 
avançar também. É discutir aí, é ir para frente. Quer 
dizer, nós temos agora, até dezembro de 2009, um 
novo ano de luta. Tem um ano e meio aí para a gente 
lutar, adequar melhor, brigar mais, porque é claro e 
evidente que nós temos inúmeros Municípios neces-
sitados pagando muito mais do que isso. Para aque-
les que não chegaram a isso, que agora vão chegar, 
está na hora também de brigar para um avanço maior 
nesse momento.

E eu quero colocar que é o início de uma luta 
maior de todos e quero rebater um pouquinho o que 
diz aqui o Senador Aloizio Mercadante. 

Em relação à luta dos aposentados e pensionis-
tas, posso falar como aposentada em educação – 40 
anos de vida pública ligada à educação. Quero dizer 
que todos os aposentados e pensionistas da área de 
educação, que têm carreiras separadas, como disse 
a Senadora Ideli – com isso eu concordo, e essa tem 
sido a nossa luta, porque as pessoas, às vezes, não 
entendem isso –, se há uma reestruturação a ser fei-
ta, e pode ser feita... Mas não neste momento deixar 
que a educação básica, os professores da educação 
básica, mesmo que seja ensino médio, tenham discu-
tida a sua percepção do salário que podem receber 
como aposentados.

Os aposentados e pensionistas, professores des-
te País, têm, sim, de entrar num projeto como esse. 
Não poderiam nunca ser excluídos. Eles têm de estar 
aqui dentro. Foi uma proposta do meu Partido. Luta-
mos por isso. Briguei por isso, porque não é possível 
que a gente deixasse os aposentados e pensionistas 
sem um mínimo na hora em que estamos discutindo 
o piso salarial para os professores.

Eles sempre estiveram conosco em todas as lutas, 
e o Abicalil sabe disso. Os aposentados da educação 
sempre estiveram juntos, sempre lutaram juntos. Por 
que vamos excluí-los numa hora em que temos uma 
conquista como esta?

Agora, se nós vamos modificar a estrutura da for-
mação trabalhista voltada para a educação, aí é uma 
outra luta que vamos ter de empreender. E concordo 
com o Senador Aloizio: essa é uma luta que temos de 

JULHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL252     



Julho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 25129 

fazer, desde que os professores tenham participação 
efetiva numa luta que remodele a estrutura sindical no 
País, mas, principalmente, a estrutura das carreiras do 
magistério em todo o País. 

Aí, vamos trabalhar bem para fazer com que pro-
fessores tenham uma estrutura diferenciada. Enquanto 
não a temos, é nisso aqui que temos de trabalhar.

Quero aqui parabenizar a todos e dizer que a 
forma como será feito, a forma progressiva, será uma 
boa solução para o problema dos municípios que es-
tão extremamente preocupados com a adoção desse 
piso salarial. 

Esta é uma conquista, uma conquista que vamos 
modificar ao longo do tempo para fazer uma adequa-
ção àquilo de que os municípios precisam. Não que 
os municípios possam, a partir de agora...

(Interrupção no som.)

A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS) – ...es-
trutura municipalista brasileira. Não vai. Os municípios 
não vão quebrar por isso. É hora de todo mundo poder 
investir um pouquinho mais na educação, chegou o 
momento de fazer isso.

Quero parabenizar o Senador Cristovam por sua 
luta aqui nesta Casa, por seus anos de luta, assim como 
a todos os professores do País. Sei que a Senadora 
Fátima Cleide, como sindicalista, tem trabalhado muito, 
nós já discutimos sobre isso, assim também o Deputado 
Abicalil, que conheço da luta pela educação. Não inte-
ressa de que lado nós estivéssemos, o que interessa 
é que meus quarenta anos de vida pública dedicados 
à educação foram sempre pela melhoria da educação 
brasileira, a favor da luta dos professores.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Concedo a palavra à Senadora Lúcia Vânia. 
Depois, falarão a Senadora Patrícia e o Senador Cris-
tovam Buarque.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Para discu-
tir. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, eu tive a honra de relatar esta maté-
ria quando de sua tramitação inicial nesta Casa, como 
membro da Comissão de Educação. Na ocasião, apre-
sentei emenda para aumentar os valores inicialmente 
propostos, definindo que os professores com formação 
em nível médio teriam o piso salarial fixado em R$ 800 
e os habilitados em nível superior, em R$ 1,1 mil.

Aqui quero concordar com o Senador Mercadan-
te quando disse que o projeto pensado nesta Casa foi 
um projeto muito mais amplo e muito mais objetivo. 
Acredito que essa diferenciação do piso para os di-
versos níveis de habilitação é, sem dúvida nenhuma, 
um grande avanço. 

No entanto, a matéria foi aprovada na Câma-
ra dos Deputados com algumas alterações, sendo a 
mais importante delas a unificação do piso salarial em 
R$950 para os profissionais do magistério público da 
educação básica.

As motivações da proposição têm relevância e mé-
ritos indiscutíveis. Reitero aqui meus cumprimentos ao 
seu autor, Senador Cristovam Buarque, um parlamen-
tar egresso da carreira acadêmica que transitou pelos 
caminhos do Poder Executivo, que esteve à frente de 
uma das mais importantes pastas do Governo Federal 
e que conhece a fundo a problemática da educação no 
Brasil. O Professor Cristovam tem sido um Quixote em 
favor da educação. Portanto, este momento, acredito, 
é um momento de grande emoção para ele, é um mo-
mento de grande emoção para sua carreira e é, sem 
dúvida nenhuma, uma vitória muito especial, Professor 
Cristovam, para V. Exª.

Os baixos salários dos profissionais da educação, 
especialmente nas regiões menos desenvolvidas, são 
notórios e geram resultados perversos para o sistema 
educacional.

De um lado, diminuem a atratividade da carreira 
docente para os jovens mais preparados. De outro, fa-
zem com que aqueles que permanecem no magistério 
se vejam obrigados a assumir múltiplos empregos, em 
jornadas de trabalho estafantes que não propiciam os 
indispensáveis momentos de atividades extraclasse 
voltados para a preparação e avaliação do trabalho 
didático e para a atualização e o aperfeiçoamento 
permanentes. 

Nesse contexto, a garantia de um piso salarial 
profissional nacional é uma reivindicação histórica da 
categoria docente. 

A lei com o prazo para fixar o piso salarial veio a 
esta Casa na forma da Medida Provisória nº 339, de 
2006, que regulamentava o art. 60 do ADCT, modifica-
do pela Emenda Constitucional do Fundeb. 

A medida provisória estabelecia prazo de um ano 
para que o Poder Executivo enviasse ao Congresso 
Nacional projeto de lei sobre a matéria, o que se deu 
com o Projeto de Lei nº 619, de 2007, que fixa o piso 
salarial profissional nacional para os profissionais do 
magistério público da educação básica pela jornada 
de quarenta horas semanais. Essa matéria, muito pro-
priamente, foi apensada ao PLS do Senador Cristovam 
Buarque que ora analisamos.

Dessa forma, na Câmara Federal, os eminentes 
deputados relatores da matéria houveram por bem 
fundir as propostas, permitindo que a matéria aprova-
da pelo Senado e iniciada nesta Casa capitaneasse o 
processo de aprovação desta lei.
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Agora, muito oportunamente, a matéria volta ao 
Senado.

Gostaria neste momento, Deputado Abicalil, de 
estender esses cumprimentos a V. Exª e de lhe dizer 
também do reconhecimento desta Casa quanto ao 
trabalho de V. Exª na Câmara dos Deputados. Tenho 
certeza de que a atuação de V. Exª naquela Casa foi 
decisiva para a aprovação deste projeto.

Concluo, Sr. Presidente, citando uma poetisa do 
meu Estado, Cora Coralina, uma conterrânea cuja cul-
tura e sensibilidade nos brindaram com palavras sábias 
como estas: “Feliz é aquele que transfere o que sabe 
e aprende o que ensina”.

Estendo os cumprimentos à Senadora Fátima 
Cleide, também educadora e professora; à Senadora 
Ideli Salvatti, também educadora e professora; à Se-
nadora Marisa Serrano, também educadora e profes-
sora; à Senadora Marina Silva, também uma pessoa 
comprometida com as políticas sociais deste País, e à 
Senadora Patrícia Saboya, outra Senadora muita com-
prometida com a área social. Acredito que esta vitória 
também é uma vitória das mulheres nesta Casa.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN.) – Concedo a palavra à Senadora Patrícia Sa-
boya.

A SRA. PATRÍCIA SABOYA (PDT – CE. Para dis-
cutir. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo esta tribuna para, em primeiro 
lugar, parabenizar o Senador Cristovam Buarque, do 
meu partido, o PDT, por essa iniciativa. S. Exª, como 
disse a Senadora Ideli Salvatti, como disse a Senado-
ra Marina Serrano, é o nosso guru quando se trata de 
educação, quando se trata dos pleitos ligados à edu-
cação, aos estudantes, aos alunos, enfim, a um país 
mais justo e a um país mais democrático. 

Certamente, isso começa por uma educação de 
qualidade, na qual os nossos professores possam ser 
valorizados, na qual os nossos professores possam ser 
reconhecidos, como no passado muitas vezes foram, 
como os nossos mestres, como profissionais de valor 
em cujas mãos colocamos os nossos filhos para que 
eles possam orientá-los e formá-los.

Sou professora também, Deputado Abicalil, e 
é nessa condição que também quero parabenizá-lo 
por essa luta, por essa iniciativa. Vou usar o termo da 
Senadora Ideli: V. Exª é o “Deputado Sedex”, que veio 
tão rápido trazer, para nossa alegria, projeto de tão 
grande valor.

Como professora, como cidadã, como mãe e como 
Senadora, hoje estou muito feliz e quero partilhar isso 
com os professores. Quero partilhar isso porque tenho 
a forte convicção de que, se tivéssemos uma educa-

ção de qualidade, uma educação igual para todas as 
crianças e adolescentes de nosso País, não teríamos 
um fosso tão grande separando ricos e pobres. 

Sonho que, um dia, a educação será uma verda-
deira revolução, será encarada como a porta de saí-
da, como o instrumento e a ferramenta para quebrar 
a miséria e a pobreza do nosso País. Tenho certeza 
de que este é um passo fundamental que estamos 
dando nessa direção. 

É muito difícil a vida dos professores, e este pro-
jeto, principalmente para o Nordeste, terá um impacto 
e um efeito muito grandes, porque lá muitos professo-
res ganham muito aquém do que se propõe hoje por 
meio do projeto de lei.

Então, irá corrigir uma distorção muito grande 
que existe no nosso País e fazer justiça àqueles que 
considero, na verdade, as pessoas mais fundamentais 
e mais importantes para o nosso País.

Se valorizarmos os professores, se conseguir-
mos entender o papel de cada um deles na formação 
das futuras gerações, estaremos caminhando para 
um futuro muito melhor, numa sociedade muito mais 
digna, uma sociedade onde não só os filhos da classe 
média ou os filhos dos ricos, mas, principalmente os 
filhos dos pobres possam ter acesso a uma escola de 
qualidade, para que possamos nos libertar da alfabe-
tização dos adultos.

Sonho com o dia em que a qualidade da educa-
ção, Deputado, será de tanta excelência em nosso País 
e as nossas crianças, principalmente as mais pobres 
e as mais humildes, terão uma escola onde poderão 
ter acesso ao esporte, ao lazer, à cultura, aos labora-
tórios de Física, de Química, de Biologia, às quadras, 
às piscinas olímpicas, onde serão formados os futuros 
atletas do nosso país; uma escola onde os pais possam 
colaborar, possam participar, onde os alunos estejam 
felizes, onde se sintam sempre estimulados a crescer 
e a se desenvolver.

Demos um passo importante e quero aqui pa-
rabenizar todos os Senadores, com exclusividade às 
Senadoras que já foram citadas – Senadoras Fátima 
Cleide, Marina Silva, Ideli Salvatti, Lúcia Vânia, Marisa 
Serrano – e, principalmente, aquele que considero o 
nosso maior orientador, aquele que luta pela educação, 
que faz da sua vida uma bandeira pela educação em 
nosso País, nosso querido professor, Ministro, Sena-
dor Cristovam Buarque.

Parabéns Ministro! Que este dia seja marcado no 
nosso País com muitas conquistas e que possamos 
corrigir eventuais distorções, se houver, contanto que 
a escola e a educação sejam prioridades em todo o 
nosso País. Parabéns!
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Cristovam 
Buarque.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, estou tão ansioso para termi-
narmos a votação deste projeto que pensava até em 
não vir aqui, mas vim para tentar tranqüilizar alguns 
que estão preocupados. Primeiro, o Senador Merca-
dante, que quero elogiar pela firmeza com que expôs 
as suas posições, mesmo sabendo que enfrentaria 
certos grupos corporativos, certos grupos da socie-
dade. Nesse sentido quero elogiá-lo, não sem deixar 
bem claro, Deputado Abicalil, que em nome de quem 
cumprimento todos os parlamentares da Câmara dos 
Deputados, agradecendo pelo trabalho que fizeram, 
porque melhoraram o projeto.

De fato, quando iniciei o projeto havia um piso para 
o professor do ensino médio com grau de ensino médio 
e outro para o professor com grau de ensino superior, 
ou seja, R$1.100 para o superior e creio que R$700 
ou R$800 para o ensino médio. A Câmara percebeu 
que era baixo demais o piso previsto no meu projeto 
para os professores com titularidade de ensino médio 
e quiseram elevá-lo, mas os recursos disponíveis não 
permitiam elevar também o piso dos professores com 
nível superior. E aí ficamos com um único piso. Eu 
acho que isso foi um avanço. Lamento que o Senador 
Mercadante não esteja aqui. Foi um avanço porque é 
piso; aliás, piso não devia ser usado no plural; devia 
ser o piso, e não os pisos. O estabelecimento do piso 
significa que ninguém ganhará menos do que R$950. 
Isso não quer dizer que quem tiver titularidade supe-
rior não vai ganhar mais. Claro que deve ganhar mais 
até porque esse piso, em algum momento, obviamente 
deve subir também.

Segundo, o projeto saiu daqui sem incluir os apo-
sentados. Eu creio que foi um avanço que na Câmara 
eles tenham sido incluídos. Não vejo isso como retro-
cesso; vejo isso como avanço.

Terceiro, eu quero dizer que o aumento do número 
de horas/aula que não são em sala de aula – que era 
de 20% a 25%, agora será 1/3 –, é positivo também. 
Vai exigir um esforço dos Secretários municipais, dos 
Governadores, dos Prefeitos que precisam ter apoio do 
Governo Federal? Vai, mas é positivo que o professor 
tenha mais tempo para preparar suas aulas em vez 
de ficar muito tempo na sala de aula.

Então, Deputado Abicalil, meu amigo, eu quero 
agradecer, por seu intermédio, todos os Parlamentares 
da Câmara por terem melhorado o projeto. Eu acho 
que veio melhor. 

E agradeço especialmente a você, por ter vindo 
tão rapidamente, mais rápido do que sedex, que são 
24 horas.

A SRA Ideli Salvatti (Bloco/PT – SC) – Senador 
Cristovam, é sedex 10.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – É 
sedex 10. Então, quero agradecer-lhe por ter vindo 
aqui.

Eu fiz um discurso desta tribuna, ainda nesta se-
mana – creio que na segunda-feira ou sexta-feira –, 
lembrando todos os Parlamentares que colaboraram. 
Citei o seu nome, o nome da Fátima Cleide e de tan-
tos outros que colaboraram. Não vou agora citar esses 
nomes porque posso esquecer algum – no outro dia 
eu os trouxe por escrito. Quero que manifeste a eles 
o meu respeito pelo que vocês fizeram.

Segundo, eu quero manifestar o meu respeito ao 
Ministro da Educação e, obviamente, ao Presidente 
Lula, porque sem o Presidente ele não teria feito. Se 
não fosse a aceitação do Ministro de que esse meu 
projeto continuasse caminhando, ele não teria cami-
nhado, primeiro porque ele é autorizativo e, segundo, 
porque o Poder Executivo tem primazia. Foi uma ge-
nerosidade do Governo para comigo fazer com que o 
projeto chegasse aqui como projeto do Senado. Poderia 
ter sido transformado num projeto do Poder Executivo, 
o que é o normal.

Então, quero agradecer – e eu vim apenas para 
isso – ao Senador Garibaldi Alves Filho a rapidez com 
que S. Exª encaminhou o projeto. O projeto foi levado 
ontem ao Senador Marco Maciel, que imediatamente 
o colocou na pauta da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania. Enfim, quero agradecer a todos que 
colaboraram para a celeridade do projeto.

Vejo aqui representantes da Confederação Na-
cional dos Trabalhadores em Educação, a quem quero 
agradecer. Essa é uma luta de vocês. Muito antes de 
ser do Senado, muito antes de ser da Câmara é uma 
luta da CNTE.

Então, agradeço muito que eu tenha sido o ve-
ículo que permitiu que isso acontecesse. Poderia ter 
acontecido antes. Outros já tentaram, e não aconteceu 
não foi por uma coisa ou outra, por competência, ou 
não; foi por uma circunstância.

Como eu disse ontem, não é o surfista que faz 
a onda. A onda estava aí, pronta para ser surfada. 
Coincidiu que eu estava, naquele momento, podendo 
surfar, mas foram vocês que sopraram para que as 
ondas permitissem que, hoje, eu estivesse aqui co-
memorando algo fundamental.

Finalmente, o último grupo reclama – eu tenho 
recebido e-mails – que o valor é baixo. Eu quero dizer 
que eu também acho, mas é o máximo que se poderia 
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dar. Além disso, vai beneficiar cerca de um milhão e 
meio de professores – 60%.

Existe algo mais. Alguns não entenderam que 
a grande vantagem desse projeto não é o valor do 
piso; é o fato ser um piso nacional. Se fossem R$500, 
R$600 já seria importante, porque, pela primeira vez, 
os professores do Brasil estão interligados com um 
interesse só. Pela primeira vez, nós demos um passo 
para aquilo que eu desejo: a carreira nacional do ma-
gistério da educação básica no Brasil.

Este é um grande dia: o dia em que a gente dá 
o primeiro passo. Não estamos concluindo nada: é o 
primeiro passo para, um dia, termos uma carreira na-
cional do magistério.

Muito obrigado a todos vocês que me permiti-
ram...

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Per-
mite-me?

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Senador Suplicy.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Quero 
cumprimentar o Senador Cristovam Buarque pelo seu 
objetivo de fazer com que a boa qualidade da educa-
ção se expanda para todo o território brasileiro. Esse 
projeto é nessa direção. Ao mesmo tempo, gostaria de 
transmitir, no diálogo com V. Exª, um apelo ao Gover-
nador José Serra para que receba e dialogue com a 
nova direção, com a presidente da Apeoesp, em São 
Paulo, uma vez que há 17 dias estão os professores ali 
em greve. Há um número grande de professores...

(Interrupção do som.)

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – (...) um 
número superior a 230 mil. Uma parcela significativa 
tem se manifestado, participando da greve. Conversei 
com a Secretária da Educação, Srª Maria Helena Gui-
marães, e lhe fiz um apelo para que dialogasse ama-
nhã com a nova presidente da Apeoesp, A SRA Maria 
Izabel Azevedo Noronha, a fim de que chegassem a 
um entendimento de bom senso, visando à melhoria 
da qualidade da educação e à remuneração adequa-
da, assim como a condições adequadas para os pro-
fessores da rede estadual. V. Exª, com sua extraordi-
nária experiência como professor e como Ministro da 
Educação, quem sabe, poderia ajudar no diálogo para 
que seja superado esse impasse.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Transmitida a mensagem do Senador Suplicy, só te-
nho de dizer, mais uma vez, muito obrigado, Senador 
Garibaldi, muito obrigado à turma da CNTE, Jussara, 
que vejo ali, e a todos os demais. Foi muita sorte mi-
nha que eu estivesse, neste exato momento, dando 
a minha contribuição para que o Brasil começasse a 

dar o primeiro passo para uma carreira nacional do 
magistério.

Contem comigo para termos um piso para os 
servidores administrativos também.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra à Senadora Fátima Cleide 
para discutir a matéria.

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO. Para 
discutir. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, serei 
muito rápida. A Senadora Ideli fez um registro histórico 
que não vou, de maneira alguma, ousar complementar. 
Quero apenas dizer da nossa alegria por este momen-
to em que aprovamos o piso salarial nacional para os 
professores da nossa educação básica.

Quero agradecer ao Senador Cristovam Buarque 
e à Senadora Ideli Salvatti, pelo grande trabalho que 
tiveram de articulação para que pudéssemos, quase à 
meia-noite do dia 2 de julho, votar o piso salarial.

Quero agradecer, em nome de toda a bancada 
da educação na Câmara, a presença do nosso com-
panheiro Carlos Abicalil, que é um guerreiro e, por que 
não dizer e assumir neste momento, meu guru na área 
da educação e no movimento sindical.

Muitas mãos, como disse a Senadora Ideli, cons-
truíram esse sonho e tornaram-no realidade hoje.

O nosso querido Carlos Abicalil foi o terceiro 
presidente da Confederação Nacional dos Trabalha-
dores em Educação, e, na linha de sucessão, temos 
a quarta, a nossa companheira Jussara Dutra, aqui 
presente, e agora o nosso companheiro Leão, o atual 
presidente da CNTE.

E, para fazer justiça, Sr. Presidente, gostaria 
também de registrar o trabalho incansável de uma 
pessoa que tem origem na Confederação Nacional 
dos Trabalhadores em Educação e que, desde a pre-
sença do Ministro Cristovam Buarque no Ministério 
da Educação, está lá também contribuindo para que, 
a partir do Executivo, tivéssemos esse resultado aqui 
hoje: é o professor Francisco das Chagas Fernandes. 
E falo em nome da companheira Ideli, do companheiro 
Carlos Abicalil e daqueles que, se tivessem voz, com 
certeza diriam aqui a mesma coisa, que são os nossos 
presidentes da Confederação Nacional dos Trabalha-
dores em Educação e de todos os trabalhadores da 
educação básica do Brasil.

Sinto-me muito feliz e grata por estar aqui neste 
momento.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. 

PMDB – RN) – Concedo a palavra ao Senador Ro-
mero Jucá.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Para dis-
cutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, ape-
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nas quero registrar rapidamente nossa felicidade pelo 
trabalho realizado pelo conjunto de Parlamentares. 
Fizemos hoje uma construção coletiva e política que 
redundou num dia marcante para a educação: mais 
recursos para a educação, com a queda da DRU, e 
o piso salarial nacional de professores, dando alento 
para que tenhamos realmente condições de, por meio 
dos professores, levantar este País.

Fico muito feliz de, como Líder do Governo, ter 
ajudado nessa ação, marcando, nesta noite, o nome 
de todos nós num compromisso com o futuro deste 
País.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Concedo a palavra ao Senador José Nery.
Faço um apelo ao Senador José Nery para que 

seja breve.
O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA. Para discutir. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, infelizmen-
te, esses apelos são feitos quando vou usar a tribuna. 
Inclusive, se eu fosse usar o tempo regimental, eu 
teria direito a dez minutos. Não vou fazê-lo, mas vou 
avisar: quando eu pedir tempo para discutir qualquer 
projeto, qualquer iniciativa que mereça o debate amplo 
e direto, com a participação de todos os Senadores, 
não vou mais aceitar o que ocorreu hoje aqui. Ao me 
inscrever para debater o projeto que tratava da retira-
da da Desvinculação das Receitas da União (DRU) da 
educação, fui, por três vezes, interrompido em minha 
breve fala. Eu dizia que, ao mesmo tempo em que me 
congratulava com a decisão histórica de retirar a DRU 
dos recursos da educação, eu conclamava a todos a 
lutar para que tratássemos de retirar a DRU também 
das outras políticas sociais, inclusive e principalmente 
das políticas de saúde. Fui interrompido, sistematica-
mente, por três vezes, e não usei o tempo regimental, 
os dez minutos, a que tinha direito.

Como V. Exª me pediu para ser breve, vou atendê-
lo. Porém, estou dizendo claramente que não aceitarei 
mais, de forma alguma, os apelos ou a interrupção des-
respeitosa, que, muitas vezes, os que estão na Mesa 
fazem de propósito para – não, não foi V. Exª, Senador 
Garibaldi, que o fez; V. Exª não dirigia a Mesa naque-
le momento – tirar-me a palavra. Quando eu estiver 
discutindo uma matéria, daquela tribuna ou da minha 
cadeira, da qual represento o povo do Pará, vou rea-
gir. Vão ter de cortar o som ou, se eu estiver falando 
da tribuna, vão ter de mandar o segurança me tirar lá, 
porque é um abuso o tratamento conferido aqui aos 
Senadores. Que história é essa de medalhão falar uma, 
duas, três, quatro, cinco vezes e de as Mesas serem 
condescendentes? Então, terá de haver aqui um tra-
tamento isonômico. Muitas vezes, dissemos ser este 

um Parlamento democrático, mas este não age com 
isonomia no tratamento com seus membros.

Sr. Presidente, na verdade, só fiz esse desaba-
fo, porque V. Exª pediu-me para ser econômico nas 
palavras. O fundamental é homenagear a luta dos 
professores, dos educadores do Brasil, que, há muito 
tempo, batalham para serem valorizados, não só para 
obterem melhores salários, mas também para obterem 
melhor qualificação.

O projeto que estamos aprovando, garantindo um 
piso salarial igual para quem tem nível médio e supe-
rior, não é uma forma correta – a meu ver –, como dis-
se antes o Senador Mercadante, de tratar a educação 
brasileira, principalmente a educação do ensino médio 
e do ensino fundamental. Nesse sentido, as prefeituras 
do País e os governos estaduais podem, num primeiro 
momento – e acho que o Senado futuramente tem de 
posicionar-se sobre esta questão –, conceder gratifi-
cação de nível superior aos que já estão graduados. 
Seria uma forma de amenizar essa distorção que es-
tamos aprovando aqui.

É importante ressaltar a luta dos educadores 
brasileiros e de seus representantes nesta Casa, os 
Senadores e as Senadoras, e no Congresso Nacio-
nal, incluindo os Deputados e as Deputadas aqui re-
presentados por um educador e lutador da marca do 
Deputado Carlos Abicalil, do Mato Grosso.

Se for para ajudar o Brasil na disputa – o Flu-
minense representa o Brasil –, vou continuar falando, 
porque dizem que, até o final, o placar do jogo do Flumi-
nense vai chegar a quatro, cinco, seis gols a um. Então, 
espero que pelo menos a torcida do Fluminense me dê 
apoio para eu continuar falando, Sr. Presidente.

Quero dizer a todos que esta semana, como 
bem lembrou aqui a Senadora Ideli, foi uma semana 
histórica para a educação brasileira. Todos os proje-
tos aprovados têm seu mérito e sua importância, mas 
um, que é de autoria da própria Senadora Ideli e que 
trata da eleição direta para diretores das escolas de 
ensino fundamental e médio, as escolas públicas, tem 
um sentido fundamental, que é o de pôr fim à politica-
gem barata, que faz com que a direção das escolas 
seja nomeada por prefeitos e por vereadores, muitas 
vezes, sem a qualificação necessária, mas apenas por 
apadrinhamento político.

Essa é uma medida fundamental, e digo isso por 
experiência própria. No meu Estado do Pará, o Município 
em que moro até hoje, Abaetetuba, foi muito criticado e 
colocado à execração pública por vários fatos que real-
mente são tristes, como aquela história da menina de 
15 anos que ficou mais de um mês na cadeia junto com 
vinte homens. Mas há coisas positivas, Sr. Presidente. 
No Estado do Pará, o Município de Abaetetuba, por lei 
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proposta pelo nosso mandato, ainda como vereador, 
é o único Município do Estado onde já ocorre, há três 
anos, eleição direta para diretor das escolas municipais 
de forma democrática, num exercício que coloca a edu-
cação no seu verdadeiro lugar. A comunidade escolar, 
os pais, as crianças com mais de 12 anos, os funcioná-
rios da escola, os professores, os servidores escolhem 
livremente a direção da sua escola.

Então, na verdade, Senadora Ideli, logo que che-
guei ao Senado, eu havia sugerido formular um proje-
to nessa direção. Como não o fiz, fui surpreendido, de 
forma positiva, pela a iniciativa de V. Exª. Sem dúvida, a 
decisão histórica de fazer com que haja um piso salarial 
nacional para os professores do ensino básico, eleição 
direta, reserva de vagas nas universidades para estudan-
tes de escola pública e retirada da educação da DRU fez 
desta semana uma semana histórica para o Parlamento 
brasileiro, especialmente para o Senado.

Aproveito a oportunidade para me congratular com 
todos que fizeram parte desses esforços, para que o Bra-

sil passasse a dar tratamento mais adequado à educação 
pública, com mais recursos, com mais qualidade, com mais 
respeito e valorização dos profissionais da educação.

Parabéns a todos que estão aqui até esta hora, prati-
camente meia-noite, para tomar essa decisão histórica!

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Só falta discutir o Deputado Abicalil agora!
Continua em discussão. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, declaro en-

cerrada a discussão.
Em votação a matéria.
Desculpem-me, houve um equívoco da minha 

parte. Há um requerimento que precisa ser votado.
Sobre a mesa, requerimento de votação em glo-

bo do substitutivo, que será lido pelo Sr. 1º Secretário 
em exercício, Senador João Pedro.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Em votação o requerimento.

As Srªs e Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Em votação o substitutivo da Câmara, com as 

alterações de redação propostas.
O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Sr. Pre-

sidente, cometi uma falha também.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Agora foi V. Exª!
O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – O Sena-

dor Cristovam Buarque é o autor do requerimento.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda-

ção final.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, 
oferecendo a redação final da matéria, que será lido pelo 
Sr. 1º Secretário em exercício, Senador João Pedro.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Em discussão a redação final. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovada a redação final, a matéria vai à sanção.
Parabenizo os professores. (Palmas.)
Será feita a devida comunicação à Câmara dos 

Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Item extrapauta: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 30, DE 2008 

Projeto de Lei da Câmara nº 30, de 2008 
(nº 7.215/2006, na Casa de origem), de ini-
ciativa do Presidente da República, que cria 
cargos efetivos, cargos comissionados e fun-
ções gratificadas no âmbito do Ministério da 
Educação.

Sobre a mesa, parecer da Comissão de Educa-
ção, que será lido pelo Sr. 1º Secretário em exercício, 
Senador João Pedro.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) –O parecer é favorável.

Concedo a palavra ao Senador Cristovam Buar-
que para proferir o parecer, em substituição à Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania.

PARECER Nº 614, DE 2008 – PLEN

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Para 
emitir parecer.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res, não tenho dúvida de que, como político, o voto 
anterior talvez tenha sido o que me tenha dado mais 
prazer nesta Casa, mas, como professor, esse pare-
cer que vou relatar me dá muito mais prazer, porque 
o projeto que quero relatar diz que ficam criados, no 
âmbito do Ministério da Educação, para redistribui-
ção às instituições federais da educação profissio-
nal e tecnológica, a partir de 1º de janeiro de cada 
exercício, o número de 31.730 professores e servi-
dores – 31.730 professores e servidores; 9.430 são 
cargos técnicos administrativos do plano de carreira 
dos cargos técnicos administrativos em educação. 
Doze mil e 300 são cargos de professor de primeiro 
e segundo grau.

Tudo isso, Senador Paim, para instituições fede-
rais da educação profissional e tecnológica e ensino 
superior.

Esse projeto prevê um salto que em nenhum 
momento foi dado no Brasil no ensino superior. Em 
nenhum momento. Nem mesmo quando houve o gran-
de salto das universidades no Brasil, houve um salto 

igual a esse. Tenho dito sempre, mesmo quando faço 
criticas à velocidade em relação à educação de base 
no Brasil no Governo Lula, sempre digo: em relação 
ao ensino superior, não há dúvida nenhuma de que 
o Governo Lula tem dado saltos consideráveis, com 
abertura de novas universidades, com novos progra-
mas, com mais recursos. Mas esse de hoje, Sr. Pre-
sidente, é, sim, um projeto que nós temos tudo para 
comemorar como brasileiros. 

Por isso, eu quero aqui dizer, pela Comissão de 
Constituição e Justiça, que o Senador Marco Maciel 
me pediu para representar, que nós estamos absolu-
tamente favoráveis, que o projeto tem todas as con-
dições de constitucionalidade, todas as condições 
técnicas para ser aprovado e solicito que isso seja 
feito o mais rápido possível, para que o Brasil inteiro 
comemore.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O parecer é favorável. 

Ao projeto poderão ser oferecidas emendas até 
o encerramento da discussão.

Discussão do projeto, em turno único. (Pausa)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Em votação o projeto.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam per-

maneçam sentados. (Pausa)
Aprovado.
A matéria vai à sanção.

É o seguinte o projeto aprovado:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Item extrapauta:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 91, DE 2008.

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 91, de 2008, que cria 
cargos efetivos, cargos em comissão e fun-
ções gratificadas no âmbito do Ministério da 
Educação, destinados a instituições federais 
de educação profissional e tecnológica de en-
sino superior.

Pareceres favoráveis, sob nºs 562 e 563, 
de 2008, das Comissões de Educação, Cultu-
ra e Esporte, Relator ad hoc: Senador Paulo 
Paim, e de Constituição, Justiça e Cidadania, 

Relator ad hoc: Senador Aloizio Mercadan-
te.

A Presidência comunica ao Plenário que durante o 
prazo único, previsto no art. 122, II, b, do Regimento In-
terno, não foram apresentadas emendas ao Projeto.

Discussão do projeto, em turno único. (Pausa)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa)
Aprovado.
A matéria vai à sanção.

É a seguinte a matéria aprovada:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Item extrapauta:

Emenda da Câmara ao Projeto de Lei do 
Senado nº 45, de 2001, que concede anistia 
pós-morte a João Cândido Felisberto, líder da 
chamada Revolta da Chibata, e aos demais 
participantes do movimento.

Concedo a palavra ao Senador Antonio 
Carlos Júnior, para proferir parecer sobre a 
matéria, em substituição à Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania.

Esse projeto é de autoria da Senadora Marina 
Silva.

PARECER Nº 615, DE 2008–PLEN

O SR. ANTONIO CARLOS JÚNIOR (DEM – BA. 
Para emitir parecer.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, eu tive o prazer de relatar esse projeto em 2002, 
quando estive aqui pela primeira vez, na Comissão de 
Constituição e Justiça. O projeto foi para a Câmara 
dos Deputados e recebeu uma emenda. Analisando 

a emenda, eu julguei-a pertinente. Tive o cuidado de 
consultar a Senadora Marina Silva, autora do projeto, 
que também ficou de acordo com a emenda.

Portanto, o parecer sobre a emenda é favorável.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – O parecer é favorável à emenda da Câmara.
Em discussão a emenda da Câmara, em turno 

único. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discutir, encerrada a 

discussão.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovada. (Palmas.)
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda-

ção final.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora 
oferecendo a redação final ao Projeto de Lei do Senado 
nº 45, de 2001 (nº 7.198, de 2002, na Câmara dos Depu-
tados), consolidando a emenda aprovada pelo plenário.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Em discussão a redação final. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovada.
A matéria vai à sanção.
Será feita a devida comunicação à Câmara dos 

Deputados.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-

sidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN.) – Pela ordem, concedo a palavra ao Senador 
Romero Jucá.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, ainda dentro 
dos entendimentos de todos os Líderes, combinamos 
que, ao final desta sessão, leríamos as quatro medidas 
provisórias para que a pauta ficasse trancada amanhã. 
Na terça-feira, votaremos autoridades e na quarta-feira, 
voltaremos ao esforço concentrado, votando as quatro 

medidas provisórias da pauta e mais uma série de proje-
tos que foram elencados, hoje, na reunião de Líderes.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN.) – Bem lembrado por V. Exª. 
Agradeço ao Líder do Governo, Senador Rome-

ro Jucá.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Também 

votaremos, ainda hoje, os requerimentos que foram 
priorizados, em globo, no requerimento feito pelo Se-
nador Expedito Júnior, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho.– 
PMDB – RN.) – Votação, em globo, dos Requerimen-
tos nºs 1.494 e 1.495, de 2007, 176, 199, 256 e 368, 
de 2008, constantes da pauta de hoje, de tramitação 
conjunta.

As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovados.
A Secretaria de Ata individualizará as tramitações 

das proposições.

São os seguintes os itens individuali-
zados:
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Item 66: 

REQUERIMENTO Nº 176, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 176, de 2008, do Senador Flexa Ribeiro, 
solicitando a tramitação conjunta do Projeto 
de Lei do Senado nº 303, de 2005, com os 
Projetos de Lei do Senado nºs 370, de 1999; 
145, de 2000; e o Projeto de Lei da Câmara nº 
151, de 2001, que já se encontram apensados, 
por regularem a mesma matéria. (Impenhora-
bilidade dos bens de família)

Tendo em vista a aprovação do Reque-
rimento nº 176, de 2008, será cumprida a de-
liberação do Plenário.

Item 68:
REQUERIMENTO Nº 199, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 199, de 2008, do Senador Romero 
Jucá, solicitando a tramitação conjunta dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 7, de 2005 e 
17, de 2006-Complementar, com os Projetos 
de Lei do Senado nºs 129 e 183, de 2003 e 
291, de 2005, que já se encontram apensa-
dos, por regularem a mesma matéria. (Facul-
ta adesão ao SIMPLES por pessoas jurídicas 
que especifica.)

Tendo em vista a aprovação do Reque-
rimento nº 199, de 2008, será cumprida a de-
liberação do Plenário.

Item 70:

REQUERIMENTO Nº 256, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 256, de 2008, do Senador Romero Jucá, 
solicitando a tramitação conjunta dos Projetos 
de Lei do Senado nºs 280, de 2004; 132, 191 e 
467, de 2007, com o Projeto de Lei do Senado 
nº 167, de 2003, que já se encontra apensado 
aos de nºs 210, de 2003; 75 e 323, de 2004; 
e 87, de 2005, por versarem sobre a mesma 
matéria. (Isenção de IPI em automóveis, mo-
tocicletas, etc)

Tendo em vista a aprovação do Reque-
rimento nº 256, de 2008, será cumprida a de-
liberação do Plenário.

Item 73:

REQUERIMENTO Nº 368, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 368, de 2008, do Senador Wellington 

Salgado, solicitando a tramitação conjunta dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 257 e 315, de 
2005, por regularem a mesma matéria (liber-
dade de manifestação do pensamento e de 
informação.)

Tendo em vista a aprovação do Reque-
rimento nº 368, de 2008, será cumprida a de-
liberação do Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Votação, em globo, dos Requerimentos nºs 
1.242, de 2007, 158, 186, 210, 352, 358, 385, 423, 474, 
475, 494 e 506, de 2008, constantes da pauta de hoje 
da audiência de outras Comissões.

As Srªs e os Srs Senadores que os aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovados.
A Secretaria de Ata individualizará as tramitações 

das proposições.

São os seguintes os itens individuali-
zados:

Item 60:

REQUERIMENTO Nº 1.242, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.242, de 2007, do Senador Arthur 
Virgílio, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 266, de 2007-Complementar, 
além da Comissão constante do despacho 
inicial de distribuição, seja ouvida, também, 
a de Constituição, Justiça e Cidadania. (Local 
do recolhimento do ISS nas operações de ar-
rendamento mercantil)

Tendo em vista a aprovação do Reque-
rimento nº 1.242, de 2007, será cumprida a 
deliberação do Plenário.

Item 65:

REQUERIMENTO Nº 158, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 158, de 2008, do Senador Flexa 
Ribeiro, solicitando que, sobre o Projeto de 
Lei da Câmara nº 29, de 2003, além das 
Comissões constantes do despacho inicial 
de distribuição, seja ouvida, também, a de 
Agricultura e Reforma Agrária. (Política Pes-
queira Nacional)

Tendo em vista a aprovação do Reque-
rimento nº 158, de 2008, será cumprida a de-
liberação do Plenário.
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Item 67:

REQUERIMENTO Nº 186, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 186, de 2008, do Senador Expedito 
Júnior, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
da Senado nº 210, de 2007, além das Comis-
sões constantes do despacho inicial de distri-
buição, seja ouvida, também, a de Meio Am-
biente, Defesa do Consumidor e Fiscalização 
e Controle. (Isenção do Imposto de Importação 
e IPI incidentes sobre CD e DVD)

Tendo em vista a aprovação do Reque-
rimento nº 186, de 2008, será cumprida a de-
liberação do Plenário.

Item 69:

REQUERIMENTO Nº 210, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 210, de 2008, do Senador Aloizio Mercadante, 
solicitando que sobre o Projeto de Lei do Se-
nado nº 277, de 2004, que tramita em conjun-
to com os Projetos de Lei do Senado nºs 187, 
2002; 44, de 2004; e 113, de 2006; além das 
Comissões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Assun-
tos Econômicos. (Planos de Saúde)

Tendo em vista a aprovação do Reque-
rimento nº 210, de 2008, será cumprida a de-
liberação do Plenário.

Item 71:

REQUERIMENTO Nº 352, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 352, de 2008, do Senador Flávio 
Arns, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 46, de 2008, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Educação, Cultura 
e Esporte. (Obrigatoriedade da neutralização 
das emissões de gases de efeito estufa de-
correntes da realização da Copa do Mundo 
de Futebol no Brasil, em 2014.)

Tendo em vista a aprovação do Reque-
rimento nº 352, de 2008, será cumprida a de-
liberação do Plenário.

Item 72:

REQUERIMENTO Nº 358, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 358, de 2008, da Senadora Patrícia 

Saboya, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 24, de 2008, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Assuntos Sociais. 
(Ajudas técnicas na utilização de caixas eletrô-
nicos por portadores de deficiência visual.)

Tendo em vista a aprovação do Reque-
rimento nº 358, de 2008, será cumprida a de-
liberação do Plenário.

Item 74:

REQUERIMENTO Nº 385, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 385, de 2008, do Senador Flexa Ribei-
ro, solicitando que, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara nº 59, de 2003, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática. (Regio-
nalização da programação de rádio e TV).

Tendo em vista a aprovação do Reque-
rimento nº 385, de 2008. será cumprida a de-
liberação do Plenário.

Item 78:

REQUERIMENTO Nº 423, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 423, de 2008, do Senador Jarbas Vascon-
celos, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 607, de 2007, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. (Regulamentação do exercício 
da profissão de Analista de Sistemas e suas 
correlatas, criação do Conselho Federal e os 
Conselhos Regionais de Informática).

Tendo em vista a aprovação do Reque-
rimento nº 423, de 2008, será cumprida a de-
liberação do Plenário.

Item 79:

REQUERIMENTO Nº 474, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 474, de 2008, da Senadora Ideli Salvatti, so-
licitando que, sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº 51, de 2008, além das Comissões constantes 
do despacho inicial de distribuição, seja ouvida, 
também, a de Serviços de Infra-Estrutura (Po-
lítica Nacional de Abastecimento).

Tendo em vista a aprovação do Reque-
rimento nº 474, de 2008, será cumprida a de-
liberação do Plenário.
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Item 80:

REQUERIMENTO Nº 475, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 475, de 2008, da Senadora Ideli Salvat-
ti, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 51, de 2008, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribui-
ção, seja ouvida, também, a de Agricultura e 
Reforma Agrária (Política Nacional de Abas-
tecimento).

Tendo em vista a aprovação do Reque-
rimento nº 475, de 2008, será cumprida a de-
liberação do Plenário.

Item 81:

REQUERIMENTO Nº 494, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 494, de 2008, do Senador Rome-
ro Jucá, solicitando que, sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 142, de 2007, além das 
Comissões constantes do despacho inicial 
de distribuição, seja ouvida, também, a de 
Assuntos Econômicos (retribuição por ser-
viços ambientais decorrentes de boas prá-
ticas rurais).

Tendo em vista a aprovação do Reque-
rimento nº 494, de 2008, será cumprida a de-
liberação do Plenário.

Item 82:

REQUERIMENTO Nº 506, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 506, de 2008, do Senador Expedito 
Júnior, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 260, de 2007, além da Comis-
são constante do despacho inicial de distri-
buição, seja ouvida, também, a de Meio Am-
biente, Defesa do Consumidor e Fiscalização 
e Controle. (Política Nacional de Integração 
Lavoura-Pecuária)

Tendo em vista a aprovação do Reque-
rimento nº 506, de 2008, será cumprida a de-
liberação do Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Votação, em globo, dos Requerimentos nºs 
1.302, de 2004, 882, 1.072, 1.176, 1.428, de 2007, 115, 
413, 417, 418, 599, 756 e 803, de 2008, constantes 
da pauta de hoje.

As Srªs e os Srs Senadores que os aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa)

Aprovados.
A Secretaria tomará as providências necessá-

rias para a individualização das tramitações das ma-
térias.

São os seguintes os itens individuali-
zados:

Item 54:

REQUERIMENTO Nº 1.302, DE 2004

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.302, de 2004, da Senadora Serys 
Slhessarenko, solicitando a instituição, no âm-
bito do Senado Federal, da Semana de Ciên-
cia e Tecnologia, a ser celebrada anualmente 
no mês de outubro, com o objetivo de mo-
bilizar a população brasileira para questões 
científicas.

Pareceres favoráveis, sob nºs 448 a 451, 
de 2007, das Comissões de Educação, Cul-
tura e Esporte, Relator: Senador Juvêncio da 
Fonseca; de Assuntos Sociais, Relator: Sena-
dor Cristovam Buarque; de Serviços de Infra-
Estrutura, Relator ad hoc: Senador Eduardo 
Azeredo; e de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática, Relator: Senador 
Valter Pereira.

Tendo em vista a aprovação do Reque-
rimento nº 1.302, de 2004, será cumprida a 
deliberação do Plenário.

 Item 56:

REQUERIMENTO Nº 882, DE 2007

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 
222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 882, de 2007, do Senador Magno Malta, 
solicitando a apresentação de voto de aplau-
so à Polícia Federal pela brilhante atuação na 
prisão do traficante internacional Juan Abadia, 
líder de cartel colombiano.

Parecer favorável, sob nº 287, de 2008, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator ad hoc: Senador Geraldo 
Mesquita Júnior.

Tendo em vista a aprovação do Reque-
rimento nº 882, de 2007, será cumprida a de-
liberação do Plenário.
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Item 58:

REQUERIMENTO Nº 1.072, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.072, de 2007, do Senador Arthur 
Virgílio, solicitando a apresentação de voto 
de aplauso ao economista Alan Greenspan 
pelo lançamento do livro “A era da turbulência: 
aventuras em um mundo novo”.

Parecer favorável, sob nº 288, de 2008, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacio-
nal, Relator ad hoc: Senador Eduardo Azeredo.

Tendo em vista a aprovação do Reque-
rimento nº 1.072, de 2007, será cumprida a 
deliberação do Plenário.

 Item 59:

REQUERIMENTO Nº 1.176, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 1.176, de 2007, do Senador Renato Casagran-
de, solicitando a apresentação de voto de louvor 
ao ex-Vice-Presidente norte-americano Albert 
Gore Junior e ao IPCC/Painel Intergovernamental 
sobre Mudanças Climáticas da ONU por com-
partirem o Prêmio Nobel da Paz de 2007.

Parecer favorável, sob nº 289, de 2008, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relator: Senador Cristovam 
Buarque.

Tendo em vista a aprovação do Reque-
rimento nº 1.176, de 2007, será cumprida a 
deliberação do Plenário.

Item 61:

REQUERIMENTO Nº 1.428, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.428, de 2007, do Senador Pedro Simon, 
solicitando a apresentação de voto de louvor 
e congratulações à Senhora Cristina Fernán-
dez Kirchner, por ocasião de sua posse como 
Presidenta da República da Argentina.

Parecer sob nº 290, de 2008, da Comis-
são de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
Relator ad hoc: Senador Fernando Collor, fa-
vorável, com alterações que propõe.

Tendo em vista a aprovação do Reque-
rimento nº 1.428, de 2007, será cumprida a 
deliberação do Plenário.

 Item 64:

REQUERIMENTO Nº 115, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 115, de 2008, do Senador Cícero Lucena e 
outros Senhores Senadores, solicitando a cria-
ção de Comissão Temporária Externa, composta 
por cinco membros titulares e igual número de 
suplentes, para, no prazo de doze meses, acom-
panhar todos os atos, fatos relevantes, normas 
e procedimentos referentes às obras do Projeto 
de Integração do Rio São Francisco.

A matéria constou da Ordem do Dia da 
última sessão deliberativa, quando deixou de 
ser apreciada em virtude do término do prazo 
regimental da sessão.

Tendo em vista a aprovação do Reque-
rimento nº 115, de 2008, será cumprida a de-
liberação do Plenário.

 Item 75:

REQUERIMENTO Nº 413, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 413, de 2008, do Senador Arthur Virgílio, 
solicitando voto de aplauso ao Ministro Hum-
berto Gomes de Barros, por ter tomado posse, 
no dia 7 de abril, no cargo de Presidente do 
Superior Tribunal de Justiça.

Parecer favorável, sob nº 473, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Valter Pereira.

Tendo em vista a aprovação do Reque-
rimento nº 413, de 2008, será cumprida a de-
liberação do Plenário.

 Item 76:

REQUERIMENTO Nº 417, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 417, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Diretos Humanos e Legislação Participa-
tiva, solicitando a criação de um Dia Mundial 
de Solidariedade Parlamentar pela vida da 
ex-Senadora Ingrid Betancourt.

Tendo em vista a aprovação do Reque-
rimento nº 417, de 2008, será cumprida a de-
liberação do Plenário.
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 Item 77:

REQUERIMENTO Nº 418, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 418, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando a criação de um Dia Mundial de 
Solidariedade Parlamentar pela vida da ex-
Senadora Ingrid Betancourt.

Tendo em vista a aprovação do Reque-
rimento nº 418, de 2008, será cumprida a de-
liberação do Plenário.

 Item 83:

REQUERIMENTO Nº 599, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Reque-
rimento nº 599, de 2008, de iniciativa da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, solicitando voto de louvor e con-
gratulações ao Corpo de Fuzileiros Navais, 
na pessoa de seu Comandante-Geral, o Al-
mirante-de-Esquadra Alvaro Augusto Dias 
Monteiro, pela passagem dos 200 anos dos 
Fuzileiros Navais.

Tendo em vista a aprovação do Reque-
rimento nº 599, de 2008, será cumprida a de-
liberação do Plenário.

 Item 84:

REQUERIMENTO Nº 756, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 756, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Direitos Humanos e Legislação Participativa, 
solicitando a criação de Comissão Temporária 
Externa, composta por três membros, desti-
nada a acompanhar in loco, junto ao Senado 
Colombiano, o atual estágio do processo de 
paz e de defesa dos direitos humanos.

Tendo em vista a aprovação do Reque-
rimento nº 756, de 2008, será cumprida a de-
liberação do Plenário.

Item 85:

REQUERIMENTO Nº 803, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 803, de 2008, do Senador Marconi Perillo, 
solicitando a retirada, em caráter definitivo, do 
Projeto de Lei do Senado nº 729, de 2007, de 
sua autoria, que dispõe sobre a criação de Zona 
de Processamento de Exportação (ZPE) no Mu-
nicípio de Goiânia, no Estado de Goiás.

Tendo em vista a aprovação do Reque-
rimento nº 803, de 2008, será cumprida a de-
liberação do Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Sobre a mesa, ofícios do 1º Secretário da Câ-
mara dos Deputados que passo a ler.

São lidos os seguintes:

JULHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL290     



Julho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 25167     291ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 



25168 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2008JULHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL292     



Julho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 25169 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Com referência aos expedientes que acabam 

de ser lidos, a Presidência comunica ao Plenário que 

os prazos de 45 dias para apreciação das matérias 

pelo Congresso Nacional encontram-se esgotados, e 

os de vigência foram prorrogados por Atos da Mesa do 

Congresso Nacional por mais sessenta dias.

Uma vez recebidas formalmente pelo Senado 
Federal, nesta data, as matérias passam a sobrestar 
imediatamente todas as demais deliberações legisla-
tivas da Casa até que se ultimem suas votações.

Prestados esses esclarecimentos, a Presidência 
inclui as matérias na Ordem do Dia de amanhã.

São as seguintes as matérias submetidas 
a apreciação do Senado:

    293ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 



25170 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2008JULHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL294     



Julho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 25171     295ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 



25172 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2008JULHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL296     



Julho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 25173     297ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 



25174 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2008JULHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL298     



Julho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 25175     299ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 



25176 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2008JULHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL300     



Julho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 25177     301ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 



25178 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2008JULHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL302     



Julho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 25179     303ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 



25180 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2008JULHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL304     



Julho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 25181     305ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 



25182 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2008JULHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL306     



Julho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 25183     307ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 



25184 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2008JULHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL308     



Julho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 25185     309ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 



25186 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2008JULHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL310     



Julho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 25187     311ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 



25188 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2008JULHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL312     



Julho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 25189     313ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 



25190 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2008JULHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL314     



Julho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 25191     315ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 



25192 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2008JULHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL316     



Julho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 25193     317ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 



25194 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2008JULHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL318     



Julho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 25195     319ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 



25196 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2008JULHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL320     



Julho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 25197     321ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 



25198 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2008JULHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL322     



Julho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 25199     323ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 



25200 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2008JULHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL324     



Julho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 25201     325ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 



25202 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2008JULHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL326     



Julho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 25203     327ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 



25204 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2008JULHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL328     



Julho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 25205     329ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 



25206 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2008JULHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL330     



Julho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 25207     331ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 



25208 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2008JULHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL332     



Julho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 25209     333ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 



25210 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2008JULHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL334     



Julho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 25211     335ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 



25212 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2008JULHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL336     



Julho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 25213     337ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 



25214 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2008JULHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL338     



Julho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 25215     339ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 



25216 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2008JULHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL340     



Julho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 25217     341ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 



25218 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2008JULHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL342     



Julho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 25219     343ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 



25220 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2008JULHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL344     



Julho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 25221     345ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 



25222 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2008JULHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL346     



Julho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 25223     347ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 



25224 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2008JULHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL348     



Julho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 25225     349ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 



25226 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2008JULHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL350     



Julho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 25227     351ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 



25228 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2008JULHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL352     



Julho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 25229     353ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 



25230 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2008JULHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL354     



Julho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 25231     355ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 



25232 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2008JULHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL356     



Julho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 25233     357ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 



25234 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2008JULHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL358     



Julho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 25235     359ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 



25236 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2008JULHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL360     



Julho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 25237     361ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 



25238 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2008JULHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL362     



Julho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 25239     363ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 



25240 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2008JULHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL364     



Julho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 25241     365ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 



25242 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2008JULHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL366     



Julho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 25243     367ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 



25244 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2008JULHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL368     



Julho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 25245     369ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 



25246 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2008JULHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL370     



Julho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 25247     371ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 



25248 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2008JULHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL372     



Julho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 25249     373ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 



25250 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2008JULHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL374     



Julho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 25251     375ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 



25252 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2008JULHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL376     



Julho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 25253     377ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 



25254 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2008JULHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL378     



Julho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 25255     379ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 



25256 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2008JULHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL380     



Julho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 25257     381ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 



25258 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2008JULHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL382     



Julho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 25259     383ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 



25260 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2008JULHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL384     



Julho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 25261     385ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 



25262 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2008JULHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL386     



Julho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 25263     387ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 



25264 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2008JULHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL388     



Julho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 25265     389ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 



25266 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2008JULHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL390     



Julho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 25267     391ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 



25268 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2008JULHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL392     



Julho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 25269     393ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 



25270 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2008JULHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL394     



Julho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 25271     395ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 



25272 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2008JULHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL396     



Julho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 25273     397ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 



25274 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2008JULHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL398     



Julho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 25275     399ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 



25276 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2008JULHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL400     



Julho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 25277     401ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 



25278 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2008JULHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL402     



Julho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 25279     403ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 



25280 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2008JULHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL404     



Julho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 25281     405ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 



25282 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2008JULHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL406     



Julho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 25283     407ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 



25284 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2008JULHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL408     



Julho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 25285     409ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 



25286 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2008JULHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL410     



Julho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 25287     411ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 



25288 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2008JULHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL412     



Julho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 25289     413ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 



25290 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2008JULHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL414     



Julho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 25291     415ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 



25292 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2008JULHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL416     



Julho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 25293     417ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 



25294 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2008JULHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL418     



Julho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 25295     419ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 



25296 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2008JULHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL420     



Julho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 25297 25297 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2008    421ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 



25298 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2008JULHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL422     



Julho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 25299     423ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 



25300 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2008JULHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL424     



Julho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 25301     425ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 



25302 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2008JULHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL426     



Julho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 25303     427ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 



25304 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2008JULHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL428     



Julho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 25305     429ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 



25306 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2008JULHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL430     



Julho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 25307     431ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 



25308 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2008JULHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL432     



Julho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 25309     433ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 



25310 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2008JULHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL434     



Julho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 25311     435ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 



25312 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2008JULHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL436     



Julho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 25313     437ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 



25314 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2008JULHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL438     



Julho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 25315     439ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 



25316 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2008JULHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL440     



Julho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 25317     441ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 



25318 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2008JULHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL442     



Julho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 25319     443ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 



25320 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2008JULHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL444     



Julho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 25321     445ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 



25322 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2008JULHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL446     



Julho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 25323     447ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 



25324 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2008JULHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL448     



Julho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 25325     449ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 



25326 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2008JULHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL450     



Julho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 25327     451ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 



25328 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2008JULHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL452     



Julho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 25329     453ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 



25330 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2008JULHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL454     



Julho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 25331     455ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 



25332 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2008JULHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL456     



Julho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 25333     457ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 



25334 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2008JULHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL458     



Julho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 25335     459ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 



25336 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2008JULHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL460     



Julho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 25337     461ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 



25338 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2008JULHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL462     



Julho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 25339     463ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 
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O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Pre-
sidente, permita-me um segundo apenas? 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra o Senador Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, no máximo 
um minuto. Primeiro, cumprimentar a Casa por todos os 
projetos aprovados no campo da educação, inclusive 
o das escolas técnicas, o qual tive a alegria de ser o 
Relator, por bondade do Senador Cristovam, na Co-
missão de Educação. Por fim, dizer que o “projetinho” 
para muitos, para nós muito importante, da Senadora 
Marina, que eu acompanhei desde o momento que foi 

para a Câmara dos Deputados – eu ainda estava lá 
–, retornou para o Senado, e hoje podemos festejar. 
Depois de mais de 100 anos se faz justiça à anistia 
definitiva a João Cândido, o Almirante Negro.

Só isso, Presidente. 
Muito obrigado a todos, especialmente a V. Exª. 

(Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – A Presidência agradece a V. Exª. 
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 861, DE 2008
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O requerimento que acaba de ser lido será 
despachado à Mesa para decisão, nos termos do art. 
216, III, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Em votação o requerimento.

As Sras. e os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.

Fica concedida a licença solicitada.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A Presidência encaminhará o voto solicitado.

O requerimento vai ao Arquivo.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB – 

RN) – A Presidência encaminhará os votos solicitados.

Os requerimentos vão ao Arquivo.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) –O requerimento lido vai à Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania. Sobre a mesa, requeri-
mentos que a ler.

São lidos os seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB – 
RN) – A Presidência encaminhará os votos solicitados.

Os requerimentos vão ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – A Presidência comunica às Srªs e aos Srs. 
Senadores que está cancelada a sessão conjunta do 
Congresso, convocada para amanhã, 3 de julho do cor-
rente, para a apreciação de vetos. Faremos a sessão 
conjunta na próxima semana, se Deus quiser.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Os Srs. Senadores Geovani Borges e Romero 
Jucá enviaram discursos à Mesa, que serão publica-
dos na forma do disposto no art. 203 do Regimento 
Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. GEOVANI BORGES (PMDB – AP. Sem 

apanhamento taquigráfico. ) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores,
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O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, a promoção do desenvolvimento do Brasil, 
nesta ocasião histórica de confiança nas instituições 
democráticas e no futuro, neste momento em que, afi-
nal, retomamos o crescimento depois de décadas de 
estagnação, depende, de maneira drástica, da recu-
peração da infra-estrutura de transportes existente e 
da criação de novos corredores, sobretudo nas áreas 
de fronteira agrícola e nas regiões de ocupação mais 
recente.

Uma outra frente de ação desenvolvimentista re-
side na integração continental. A iniciativa da criação 
do Mercosul e de sua expansão é bem o exemplo de 
política acertada de aproveitamento das complemen-
taridades entre as economias do Brasil e das nações-
irmãs da América do Sul.

O Estado de Roraima, por sua localização ex-
trema, do lado de lá da grande bacia do Amazonas e 
distante do Centro-Sul do País, constitui um caso par-
ticular de conveniência estratégica de escoamento da 
produção econômica pela via das vizinhas Venezuela 
e Guiana. Com portos situados no mar do Caribe, es-
ses países constituem canais preferenciais de nossos 
produtos para o mercado norte-americano.

Roraima constitui, assim, o exemplo por exce-
lência da articulação entre as duas frentes de ação 
desenvolvimentista: a da expansão da infra-estrutura 
de transportes e a da integração aos países vizinhos. 
Nesse sentido é que precisamos saudar a próxima 
conclusão das obras da ponte sobre o rio Tacatu, que 

separa o Brasil da República da Guiana na fronteira 
Leste do Estado.

O anúncio do término dos trabalhos de constru-
ção da ponte foi feito pelo Embaixador brasileiro na 
Guiana, Arthur Meyer, em entrevista ao jornal Folha de 
Boa Vista. Prevista para junho ou julho, a inauguração 
da ponte deverá contar, muito apropriadamente, com 
a presença dos Presidentes Luiz Inácio Lula da Silva 
e Bharrat Jagdeo, do país fronteiriço.

Uma vez inaugurada a ponte, deverão ser inicia-
das as negociações para a construção de uma estrada 
ligando essa divisa internacional à cidade guianense 
de Linden, a partir da qual já existe ligação ao porto 
de Georgetown. Uma missão técnica do Ministério dos 
Transportes deverá viajar ainda este mês à Guiana 
para, juntamente com técnicos do país vizinho, reunir-
se com a firma britânica de consultoria Mott McDonald 
para encomendar um estudo de viabilidade econômica 
para a rodovia. De fato, as negociações estão avan-
çadas e já até existem recursos oriundos do Banco 
Interamericano de Desenvolvimento (BID) para a rea-
lização dos estudos.

A publicação da versão final do estudo de viabili-
dade da estrada está prevista para o início do próximo 
ano e, a partir de então, deveremos procurar o finan-
ciamento para sua construção.

A integração de Roraima aos países vizinhos 
significa a abertura de novas e grandes oportunidades 
econômicas. O Sul da Guiana, por exemplo, é uma pro-
víncia mineral rica em bauxita, minério de alumínio para 
cujo beneficiamento o Brasil detém tecnologia.
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Resta-nos insistir sobre a oportunidade e a im-
portância do estreitamento de laços econômicos e co-
merciais do Brasil com os outros países da América 
do Sul. Roraima, por sinal, é uma das Unidades Fe-
deradas que mais têm a se beneficiar de uma ligação 
internacional para o escoamento de sua produção. Não 
deixemos de notar que essa integração internacional 
se dará sem prejuízo da integração mais que estraté-
gica do Estado com o resto do País. Ao contrário: o 
desenvolvimento dessas áreas distantes é o melhor 
caminho para a afirmação da soberania nacional sobre 
nossas fronteiras.

Eram essas, Sr. Presidente, as impressões que 
gostaria de deixar aqui registradas, nesta oportunida-
de, sobre este importante instrumento de integração 
regional, a ponte Brasil-Guiana.

Muito obrigado pela atenção. 
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. Se-
nadores que constará da sessão deliberativa ordinária 
de amanhã, a realizar-se às 14 horas, a seguinte

1

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  
Nº 16, DE 2008 

(Proveniente da medida provisória  
nº 422, de 2008) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 16, de 2008, que dá 
nova redação ao inciso II do §2 ° – B do art. 
17 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, 
que  regulamenta o inciso XXI do caput do art. 
37 da Constituição Federal e institui normas 
para licitações e contratos da administração 
pública (proveniente da Medida Provisória n° 
422, de 2008).

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 

10.05.2008)
Prazo final (prorrogado): 06.08.2008

2

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 424, DE 2008 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 424, de 2008, que  abre cré-
dito extraordinário, em favor de diversos ór-

gãos do Poder Executivo, no valor global de 
um bilhão, oitocentos e dezesseis milhões, 
quinhentos e setenta e sete mil, oitocentos 
e setenta e sete reais, para os fins que es-
pecifica.

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 

01.06.2008)
Prazo final (prorrogado): 28.08.2008

3

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 425, DE 2008 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 425, de 2008, que  altera os 
arts. 18 e 19 da Medida Provisória nº 413, 
de 3 de janeiro de 2008, para postergar a 
aplicação das disposições relativas à inci-
dência da Contribuição para o PIS/Pasep 
e da Cofins sobre as receitas auferidas na 
venda de álcool.

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 

14.06.2008)
Prazo final (prorrogado): 10.09.2008

4

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  
Nº 17, DE 2008 

(Proveniente da medida provisória  
nº 426, de 2008) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 17, de 2008, que  altera 
o Anexo I da Lei nº 11.134, de 15 de julho de 
2005, para aumentar o valor da Vantagem 
Pecuniária Especial – VPE, devida aos mi-
litares da Polícia Militar do Distrito Federal 
e do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito 
Federal, e o § 2º do art. 65 da Lei nº 10.486, 
de 4 de julho de 2002; e revoga o art. 2º e o 
Anexo I da Lei nº 11.663, de 24 de abril de 
2008 (proveniente da Medida Provisória nº 
426, de 2008).

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 

23.06.2008)
Prazo final (prorrogado): 19.09.2008
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5

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
 Nº 11, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos  
do parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 11, de 2008 (apre-
sentado como conclusão do Parecer nº 84, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator ad hoc: Senador Antonio Carlos Júnior), 
que  aprova a Programação Monetária para o 
quarto trimestre de 2007.

6

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 137, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos  
do parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 137, de 2008 (apre-
sentado como conclusão do Parecer nº 539, 
de 2008, da Comissão de Assuntos Econômi-
cos, Relator ad hoc: Senador Jayme Campos), 
que  aprova a Programação Monetária para o 
primeiro trimestre de 2008.

7

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 48, DE 2003 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que  dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação. 

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: Senador 
João Alberto Souza, favorável, com a Emenda 
nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pronunciamento: 
(sobre a Emenda nº 2, de Plenário), Relator ad 
hoc: Senador João Batista Motta, favorável, nos 
termos de subemenda que apresenta.

8

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 5, DE 2005 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 5, de 2005, tendo 

como primeiro signatário o Senador Cristovam 
Buarque, que  altera o art. 45 da Constituição 
para conceder ao brasileiro residente no ex-
terior o direito de votar nas eleições.

Parecer sob nº 1.037, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Azeredo, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece.

9

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 38, DE 2004 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Pro-
posta de Emenda à Constituição nº 38, de 
2004, tendo como primeiro signatário o Se-
nador Sérgio Cabral, que  altera os arts. 52, 
55 e 66, da Constituição Federal, para es-
tabelecer o voto aberto nos casos em que 
menciona, terminando com o voto secreto 
do parlamentar.

Pareceres sob nºs 1.058, de 2006, e 
1.185, de 2007, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Antonio 
Carlos Valadares, – 1º pronunciamento: (sobre 
a Proposta) favorável, nos termos da Emen-
da nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece; – 2º 
pronunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de 
Plenário), contrário.

10

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 50, DE 2006 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 50, de 2006, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Paulo Paim, que  inclui o art. 50A e altera os 
arts. 52, 55 e 66, da Constituição Federal, 
para estabelecer o voto aberto nos casos em 
que menciona, terminando com o voto secreto 
parlamentar.

Pareceres sob nºs 816 e 1.186, de 2007 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Proposta) 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável; 
2º pronunciamento: (sobre a Emenda nº 1, de 
Plenário) Relator ad hoc: Senador Flexa Ri-
beiro, pela aprovação parcial, nos termos da 
Subemenda-CCJ (Substitutivo), que oferece.

11
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PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 86, DE 2007 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 86, de 2007, tendo 
como primeiro signatário o Senador Alvaro Dias, 
que  altera o § 2º do art. 55 da Constituição Fe-
deral (determina o voto aberto para a perda de 
mandato de Deputados e Senadores).

Pareceres sob nºs 817 e 1.187, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Proposta), 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, de redação, que apre-
senta; – 2º pronunciamento: (sobre a Emenda nº 
2-Plen), Relator ad hoc: Senador Flexa Ribeiro, 
favorável, com Subemenda, que apresenta.

12

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 20, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18, de 1999; 3, de 2001; 

26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 
20, de 1999, tendo como primeiro signatário o Se-
nador José Roberto Arruda, que  altera o art. 228 
da Constituição Federal, reduzindo para dezesseis 
anos a idade para imputabilidade penal. 

Parecer sob nº 478, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável à 
Proposta de Emenda à Constituição nº 20, de 
1999, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 
e pela rejeição das demais matérias que tra-
mitam em conjunto, com votos contrários dos 
Senadores Sibá Machado, Eduardo Suplicy, 
Epitácio Cafeteira, Antônio Carlos Valadares, 
Pedro Simon, Romero Jucá, e das Senado-
ras Serys Slhessarenko, Lúcia Vânia e, em 
separado, do Senador Aloizio Mercadante e 
da Senadora Patrícia Saboya.

13

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 18, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de  
Emenda à Constituição nºs 20, de 1999; 3, de 2001; 

26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-

tituição nº 18, de 1999, tendo como primeiro 
signatário o Senador Romero Jucá, que  al-
tera a redação do art. 228 da Constituição 
Federal. 

14

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 3, DE 2001 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de  
Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999; 26, de 

2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 3, de 2001, tendo como primeiro 
signatário o Senador José Roberto Arruda, 
que  altera o artigo 228 da Constituição Fe-
deral, reduzindo para dezesseis anos a idade 
para imputabilidade penal.

15

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 26, DE 2002 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999; 3, de 

2001;90, de 2003;  e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em 
primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 26, de 2002, tendo como 
primeiro signatário o Senador Iris Rezen-
de, que  altera o artigo 228 da Constituição 
Federal, para reduzir a idade prevista para 
a imputabilidade penal, nas condições que 
estabelece.

16

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 90, DE 2003 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999; 3, de 

2001; 26, de 2002; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em 
primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 90, de 2003, tendo como 
primeiro signatário o Senador Magno Malta, 
que  inclui parágrafo único no artigo 228, 
da Constituição Federal, para considerar 
penalmente imputáveis os maiores de treze 
anos que tenham praticado crimes definidos 
como hediondos.
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17

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 9, DE 2004 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999; 3, 

de 2001; 26, de 2002; e 90, de 2003)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 9, de 2004, tendo como primeiro signatário 
o Senador Papaléo Paes, que  acrescenta pa-
rágrafo ao artigo 228 da Constituição Federal, 
para determinar a imputabilidade penal quando 
o menor apresentar idade psicológica igual ou 
superior a dezoito anos.

18

SUBSTITUTIVO AO  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2000

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
12, de 2000 (nº 885/95, na Casa de origem), 
que  estabelece diretrizes gerais de programa 
nacional de habitação para mulheres com res-
ponsabilidade de sustento da família. 

Parecer sob nº 437, de 2007, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Gerson Camata, 
oferecendo a redação do vencido.

19

SUBSTITUTIVO AO  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 6, DE 2003

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 6, 
de 2003 (nº 2.820/2000, na Casa de origem), 
que   altera os arts.47 e 56 da Lei nº 5.764, 
de 16 de dezembro de 1971. (Dispõe sobre a 
administração e o conselho fical das socieda-
des cooperativas).

Parecer sob nº 95, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Efraim Morais, 
oferecendo a redação do vencido.

20

SUBSTITUTIVO AO  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 26, DE 2000

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 
26, de 2000, que  altera a Lei nº 9.069, de 

29 de junho de 1995, para tratar do compa-
recimento do Presidente do Banco Central 
do Brasil na Comissão de Assuntos Econô-
micos do Senado Federal e para extinguir a 
obrigatoriedade de apresentação da progra-
mação monetária trimestral e a vinculação 
legal entre emissão de moeda e reservas 
cambiais. 

Parecer sob nº 66-A, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Flexa Ribeiro, 
oferecendo a redação do vencido.

21

SUBSTITUTIVO AO  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 532, DE 2003

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 
532, de 2003, que  modifica a Lei nº 9.610, 
de 19 de fevereiro de 1998, que altera, atu-
aliza e consolida a legislação sobre direitos 
autorais e dá outras providências, dispondo 
sobre a autoria e a utilização de obras au-
diovisuais. 

Pareceres sob nºs
- 2.210, de 2005, da Comissão Diretora, 

Relator: Senador Antero Paes de Barros, ofe-
recendo a redação do vencido; e

- 2.234, de 2005, de Plenário, Relator: 
Senador César Borges, conjunto, em substi-
tuição às Comissões de Constituição, Justiça 
e Cidadania e de Educação, Cultura e Esporte, 
contrário à Emenda nº 1-Plen.

22

SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO PROJETO  
DE LEI DO SENADO Nº 57, DE 2001

Discussão, em turno único, do Substitu-
tivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado 
nº 57, de 2001 (nº 5.270/2001, naquela Casa), 
que  altera o art. 36 do Decreto-Lei nº 221, 
de 28 de fevereiro de 1967, que dispõe sobre 
a proteção e estímulos à pesca e dá outras 
providências.

Pareceres sob nºs 1.345 e 1.346, de 
2007, das Comissões

- de Agricultura e Reforma Agrária, Re-
lator: Senador João Durval, favorável, com as 
adequações redacionais propostas, e

- de Meio Ambiente, Defesa do Consumi-
dor e Fiscalização e Controle, Relator ad hoc: 
Senador Renato Casagrande, favorável.
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23

PROJETO DE LEI DA CÂMARA  Nº 22, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 22, de 2003(nº 5.120/2001, 
na Casa de origem), que  dispõe sobre as ati-
vidades das Agências de Turismo.

Pareceres nºs 1.049 e 1.050, de 2007, 
das Comissões

- de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável 
ao Projeto com as Emendas nºs 1 a 12-CCJ, 
que apresenta;

- de Desenvolvimento Regional e Turismo, 
Relator: Senador Antonio Carlos Valadares, 
favorável ao Projeto e às Emendas nºs 1 a 4, 
6 a 8, 11 e 12-CCJ, à Emenda nº 9-CCJ, nos 
termos de Subemenda; pela prejudicialidade 
das Emendas nºs 5 e 10-CCJ; apresentando, 
ainda, as Emendas nºs 13 a 18-CDR.

24

PROJETO DE LEI DA CÂMARA  Nº 28, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2003 (nº 5.657/2001, 
na Casa de origem), que  acrescenta dispo-
sitivo à Lei n.º 8.906, de 4 de julho de 1994, 
que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a 
Ordem dos Advogados do Brasil – OAB (pres-
crição em cinco anos da ação de prestação 
de contas do advogado para o seu cliente, ou 
de terceiros por conta dele).

Parecer favorável, sob nº 1.162, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Demóstenes Torres.

25

PROJETO DE LEI DA CÂMARA  Nº 75, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 75, de 2004 (nº 1.071/2003, 
na Casa de origem), que  altera a Lei nº 10.334, 
de 19 de dezembro de 2001, que dispõe sobre 
a obrigatoriedade de fabricação e comerciali-
zação de lâmpadas incandescentes para uso 
em tensões de valor igual ou superior ao da 
tensão nominal da rede de distribuição, e dá 
outras providências.

Parecer favorável sob nº 87, de 2007, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Delcídio Amaral.

26

PROJETO DE LEI DA CÂMARA  Nº 24, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 24, de 2005 (nº 4.465/2001, 
na Casa de origem), que  altera a Lei nº 5.917, 
de 10 de setembro de 1973 (inclui novo trecho 
na Relação Descritiva das rodovias no Sistema 
Rodoviário Nacional).

Parecer favorável, sob nº 1.534, de 2005, 
da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, 
Relator “ad hoc”: Senador Rodolpho Touri-
nho.

27

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 67, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 67, de 2005 (nº 1.792/2003, 
na Casa de origem), que  dá nova redação aos 
incisos I e III do caput do art. 5º e aos incisos I 
e III do caput do art. 8º da Lei nº 10.336, de 19 
de dezembro de 2001 (iguala a incidência da 
Cide sobre a gasolina e querosene utilizados 
na aviação, reduzindo a alíquota aplicável à 
gasolina de aviação).

Pareceres sob nos 856 e 857, de 2007, 
das Comissões

- de Assuntos Econômicos (em audiên-
cia, nos termos do Requerimento nº 624, de 
2006), Relator: Senador Renato Casagrande, 
favorável; e

- de Serviços de Infra-Estrutura, Rela-
tor: Senador Eliseu Resende, favorável, com 
as Emendas nos 1 a 3-CI, de redação, que 
apresenta.

28

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 103, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 103, de 2005 (nº 45/99, 
na Casa de origem), que  veda a exigência 
de carta de fiança aos candidatos a empre-
gos regidos pela Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT.

Parecer sob nº 198, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: Se-
nador Paulo Paim, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CAS (Substitutivo), que apre-
senta.
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29

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 111, DE 2005

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Lei da Câmara nº 111, de 2005 (nº 
3.796/2004, na Casa de origem), que  dis-
põe sobre a Política Nacional de Orientação, 
Combate e Controle dos Efeitos Danosos da 
Exposição ao Sol à Saúde e dá providências 
correlatas. 

Pareceres sob nºs 603 e 604, de 2007, 
das Comissões:

- de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Magno Malta, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, de redação, que 
apresenta; e

- de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Papaléo Paes, favorável, nos termos da Emen-
da nº 3-CAS (Substitutivo), que oferece.

30

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 118, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 118, de 2005 (nº 1.153/2003, 
na Casa de origem), que  modifica o inciso II 
do caput do art. 44 da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 (dispõe sobre o aproveita-
mento de matérias cursadas em seminários 
de filosofia ou teologia).

Parecer sob nº 924, de 2006, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relatora: 
Senadora Maria do Carmo Alves, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CE (Substituti-
vo), que oferece.

31

PROJETO DE LEI DA CÂMARA  Nº 1, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 1, de 2006 (nº 1.696/2003, 
na Casa de origem), que  altera o § 2º do art. 
12 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, 
que dispõe sobre os planos e seguros pri-
vados de assistência à saúde (acrescenta o 
planejamento familiar nos casos de cobertura 
dos planos ou seguros privados de assistên-
cia à saúde). 

Parecer favorável, sob nº 145, de 2007, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko.

32

PROJETO DE LEI DA CÂMARA  Nº 2, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 2, de 2006 (nº 1.984/2003, 
na Casa de origem), que  altera o inciso XIII 
do caput do art. 7º da Lei nº 9.610, de 19 de 
fevereiro de 1998 (inclui as normas técnicas 
como obras protegidas pela legislação dos 
direitos autorais).

Parecer favorável, sob nº 376, de 2006, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Roberto Saturnino.

33

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 4, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 4, de 2006 (nº 4.730/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presi-
dente da República, que  dá nova redação 
aos arts. 830 e 895 da Consolidação das Leis 
do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 (dispõe 
sobre a autenticidade de peças oferecidas 
para prova no processo trabalhista e sobre o 
cabimento de recurso ordinário para instân-
cia superior).

Parecer favorável sob o nº 697, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator Senador Eduardo Suplicy .

34

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 11, DE 2006

Discussão, em turno único, do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 11, de 2006 (nº 
2.822/2003, na Casa de origem), que  acres-
centa parágrafo único ao art. 1º da Consoli-
dação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada 
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943, para dispor sobre a boa-fé nas rela-
ções de trabalho. 

Parecer sob nº 542, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Paulo Paim, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CAS (Substitutivo), que oferece.
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35

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 27, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 27, de 2006 (nº 819/2003, 
na Casa de origem), que  denomina “Rodovia 
Ministro Alfredo Nasser” a rodovia BR-174, 
entre a cidade de Cáceres – MT e a fronteira 
com a Venezuela.

Parecer sob o nº 1.175, de 2006, da Co-
missão de Educação, Cultura e Esporte, Re-
lator ad hoc: Senador Mão Santa, favorável, 
com a Emenda nº 1-CE, que oferece.

36

PROJETO DE LEI DA CÂMARA  Nº 43, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 43, de 2006 (nº 4.505/2004, 
na Casa de origem), que  dispõe sobre o re-
conhecimento do dia 26 de outubro como Dia 
Nacional dos Trabalhadores Metroviários.

Parecer favorável, sob nº 926, de 2006, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Paulo Paim.

37

PROJETO DE LEI DA CÂMARA  Nº 90, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 90, de 2006 (nº 6.248/2005, 
na Casa de origem), que  acrescenta o § 3º-C 
ao art. 30 da Lei n.º 6.015, de 31 de dezembro 
de 1973, que dispõe sobre os registros públicos 
e dá outras providências (determina que car-
tórios de registros públicos afixem, em locais 
de fácil leitura e acesso, quadros contendo os 
valores das custas e emolumentos). 

Parecer favorável, sob nº 1.163, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator ad hoc: Senador Valter Pereira.

38

PROJETO DE LEI DA CÂMARA  Nº 12, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2007 (nº 1.791/1999, 
na Casa de origem), que  institui o Dia Nacio-
nal dos Surdos. 

Parecer favorável, sob nº 979, de 2007, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator “ad hoc”: Senador Flávio Arns.

39

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2007 (nº 3.986/2004, 
na Casa de origem), que  institui o Dia Nacio-
nal do Vaqueiro.

Parecer favorável sob o nº 722, de 2007, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator “ad hoc”: Senador Valter Pereira.

40

PROJETO DE LEI DA CÂMARA  Nº 50, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 50, de 2007 (nº 5.893/2005, 
na Casa de origem), que  institui o Dia Nacio-
nal do Agente Marítimo.

Parecer favorável, sob nº 1.100, de 2007, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Paulo Duque.

41

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 107, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 107, de 2007 (nº 6.782/2006, 
na Casa de origem), que  altera o art. 143 e 
acrescenta o art. 143-A à Lei nº 5.869, de 11 
de janeiro de 1973 – Código de Processo Civil, 
e altera o art. 274 do Decreto-Lei nº 3.689, de 
3 de outubro de 1941 – Código de Processo 
Penal, a fim de instituir requisito para investi-
dura no cargo de Oficial de Justiça.

Parecer sob nº 187, de 2008, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Osmar Dias, favorável com a Emenda 
nº 1-CCJ, de redação, que apresenta.

42

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 30, DE 2003 

(Tramitando em conjunto com o Projeto  
de Lei do Senado nº 306, de 2003) 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do Recurso nº 6, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 30, de 2003, de autoria do 
Senador Sérgio Cabral, que  acrescenta arti-
gos à Lei nº 8.078/90 – Código do Consumidor, 
obrigando a comunicação prévia da inclusão 
do consumidor em cadastros, bancos de da-
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dos, fichas ou registros de inadimplentes, e 
obrigando os fornecedores de bens e serviços 
a fixar data e turno para a entrega de bens e 
prestação de serviços.

Parecer sob nº 288, de 2007, da Comis-
são de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, Relator: Senador 
Gerson Camata, favorável ao Projeto com a 
Emenda nº 1-CMA, e subemenda que apre-
senta, e contrário ao Projeto de Lei do Senado 
nº 306, de 2003, que tramita em conjunto.

43

PROJETO DE LEI DO SENADO  Nº 306, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o Projeto  

de Lei do Senado nº 30, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  

do Recurso nº 6, de 2007)

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 
2003, de autoria do Senador Valmir Amaral, 
que  acrescenta artigo à Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Con-
sumidor), tipificando como crime a manutenção 
de informações negativas sobre consumidor em 
cadastros, banco de dados, fichas ou registros 
por período superior a cinco anos.

44

PROJETO DE LEI DO SENADO  Nº 169, DE 2005 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  

do Recurso nº 7, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 169, de 2005, de autoria do 
Senador Paulo Paim, que  altera dispositivo da 
Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, que 
dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 
providências.

Parecer sob nº 459, de 2007, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Flávio Arns, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CDH 
(Substitutivo), que oferece.

45

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 140, DE 2007 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, 
que  altera o art. 1º da Lei Complementar nº 

105, de 10 de janeiro de 2001, para especifi-
car os dados financeiros não sigilosos, para 
fins de investigação de ilícito penal.

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 1º pro-
nunciamento (sobre o Projeto): favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pronun-
ciamento (sobre a Emenda nº 2-Plen): favorável, 
nos termos de Subemenda que oferece.

46 
PROJETO DE LEI DO SENADO  Nº 277, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do Recurso nº 9, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 277, de 2007, de autoria do 
Senador Flávio Arns, que  acrescenta parágra-
fo único ao art. 4º da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 para definir condições de 
qualidade da oferta de educação escolar para 
crianças de cinco e seis anos de idade. 

Parecer sob nº 874, de 2007, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relator: 
Senador Wilson Matos, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CE (Substitutivo), que oferece.

47

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO  
Nº 31, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução do Senado nº 31, de 2007, de auto-
ria do Senador Tião Viana, que  institui o Prê-
mio Senado Federal de História do Brasil.

Pareceres favoráveis sob os nºs 1.192 e 
1.193, de 2007, das Comissões

- de Educação, Cultura e Esporte, Rela-
tora: Senadora Maria do Carmo Alves; e

- Diretora, Relator: Senador Efraim Mo-
rais.

48

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 53, DE 2008 

(Tramita nos termos dos arts. 142 e 143  
do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em primeiro 
turno, do Projeto de Decreto Legislativo nº 53, de 
2008, de iniciativa da Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização, que  discipli-
na as relações jurídicas decorrentes da vigência 
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da Medida Provisória nº 399, de 16 de outubro 
de 2007, que “abre crédito extraordinário, em 
favor da Presidência da República e dos Minis-
térios das Relações Exteriores, dos Transportes, 
do Meio Ambiente e da Integração Nacional, no 
valor de quatrocentos e cinqüenta e seis milhões 
e seiscentos e vinte e cinco mil reais, para os 
fins que especifica”, conforme o disposto no art. 
11 da Resolução nº 1, de 2002-CN.

49

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 32, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 143  

do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
32, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que  al-
tera o art. 10 da Lei nº 6.938, de 31 de agosto 
de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional 
do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de 
formulação e aplicação, para introduzir critérios 
relacionados com as mudanças climáticas glo-
bais no processo de licenciamento ambiental 
de empreendimentos com horizonte de ope-
ração superior a vinte e cinco anos.

50

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 33, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 143  

do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
33, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que  dis-
põe sobre a Redução Certificada de Emissão 
(RCE) (unidade padrão de redução de emissão 
de gases de efeito estufa).

51

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 34, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 143  

do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 34, de 
2008, de iniciativa da Comissão Mista Especial 
sobre Mudanças Climáticas, que  dispõe sobre 
a concessão de subvenção à implementação de 
Servidão Florestal, de Reserva Particular do Pa-
trimônio Natural e de reserva legal, e sobre a pos-

sibilidade de recebimento da subvenção na forma 
de abatimento de dívidas de crédito rural.

52

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 35, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 143  

do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 35, 
de 2008, de iniciativa da Comissão Mista Es-
pecial sobre Mudanças Climáticas, que  altera 
dispositivo da Lei nº 9.427, de 26 de dezembro 
de 1996, para viabilizar o acesso, ao Sistema 
Elétrico Interligado Nacional, dos autoprodu-
tores de energia elétrica.

53

PARECER Nº 106, DE 2008

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 106, de 2008, da Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa, Relator 
ad hoc: Senador Flávio Arns,  concluindo fa-
voravelmente à Indicação nº 2, de 2007, da 
Senadora Serys Slhessarenko, que sugere à 
Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, por seu intermédio, à Subcomis-
são de Trabalho Escravo, para analisar todas 
as matérias que tratem do tema e que se en-
contram em tramitação na Casa.

54

REQUERIMENTO Nº 778, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 778, de 2007, de autoria da Sena-
dora Kátia Abreu,  solicitando a remessa do 
Projeto de Lei do Senado nº 202, de 2005, à 
Comissão de Agricultura e Reforma Agrária, 
uma vez que o prazo na Comissão de Assuntos 
Econômicos já se encontra esgotado. (Fixação 
e ajuste dos parâmetros, índices e indicadores 
de produtividade.)

55

REQUERIMENTO Nº 914, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 914, de 2007, do Senador Mozarildo Ca-
valcanti,  solicitando a remessa do Projeto de 
Lei do Senado nº 312, de 2007, à Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, uma vez que 
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o prazo na Comissão de Assuntos Econômicos 
já se encontra esgotado. (Gestão de florestas 
públicas; institui o Serviço Florestal Brasileiro na 
estrutura do Ministério do Meio Ambiente.)

56

REQUERIMENTO Nº 847, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 222,  

§ 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 847, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional,  so-
licitando voto de solidariedade ao Senador 

Eduardo Azeredo, em razão de correspondên-
cia por ele recebida, subscrita pelo Sr. Marco 
Aurélio Garcia, Assessor Especial de Política 
Externa do Presidente da República, relativa 
ao pronunciamento do Senador na sessão do 
Senado no último dia 11 de junho, sobre a mu-
dança de opinião do Presidente da Venezuela, 
Hugo Chávez, em relação às Forças Armadas 
Revolucionárias da Colômbia (Farc). 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 23 horas e 45 
minutos.)
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 53ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Minoria-DEM - Antonio Carlos Júnior* (S)

Bloco-PR - César Borges*
PDT - João Durval**

Rio Grande do Sul
Bloco-PT - Paulo Paim*
PTB - Sérgio Zambiasi*
Maioria-PMDB - Pedro Simon**

Amazonas
Minoria-PSDB - Arthur Virgílio*
PDT - Jefferson Praia* (S)

Bloco-PT - João Pedro** (S)

Rio de Janeiro
Bloco-PRB - Marcelo Crivella*
Maioria-PMDB - Paulo Duque* (S)

Bloco-PP - Francisco Dornelles**

Ceará
PDT - Patrícia Saboya*
Minoria-PSDB - Tasso Jereissati*
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda**

Paraná
Bloco-PT - Flávio Arns*
PDT - Osmar Dias*
Minoria-PSDB - Alvaro Dias**

Maranhão
Maioria-PMDB - Lobão Filho* (S)

Maioria-PMDB - Roseana Sarney*
PTB - Epitácio Cafeteira**

Paraíba
Minoria-DEM - Efraim Morais*
Maioria-PMDB - José Maranhão*
PTB - Carlos Dunga** (S)

Acre
Maioria-PMDB - Geraldo Mesquita Júnior*
Bloco-PT - Marina Silva*
Bloco-PT - Tião Viana**

Pará
Minoria-PSDB - Flexa Ribeiro* (S)

PSOL - José Nery* (S)

Minoria-PSDB - Mário Couto**

Espírito Santo
Maioria-PMDB - Gerson Camata*
Bloco-PR - Magno Malta*
Bloco-PSB - Renato Casagrande**

Mato Grosso do Sul
Bloco-PT - Delcídio Amaral*
Maioria-PMDB - Valter Pereira* (S)

Minoria-PSDB - Marisa Serrano**

Pernambuco
Minoria-DEM - Marco Maciel*
Minoria-PSDB - Sérgio Guerra*
Maioria-PMDB - Jarbas Vasconcelos**

Piauí
Minoria-DEM - Heráclito Fortes*
Maioria-PMDB - Mão Santa*
PTB - João Vicente Claudino**

Distrito Federal
Minoria-DEM - Adelmir Santana* (S)

PDT - Cristovam Buarque*
PTB - Gim Argello** (S)

São Paulo
Bloco-PT - Aloizio Mercadante*
PTB - Romeu Tuma*
Bloco-PT - Eduardo Suplicy**

Rio Grande do Norte
Maioria-PMDB - Garibaldi Alves Filho*
Minoria-DEM - José Agripino*
Minoria-DEM - Rosalba Ciarlini**

Tocantins
Bloco-PR - João Ribeiro*
Maioria-PMDB - Leomar Quintanilha*
Minoria-DEM - Kátia Abreu**

Minas Gerais
Minoria-PSDB - Eduardo Azeredo*
Maioria-PMDB - Wellington Salgado de
Oliveira* (S)

Minoria-DEM - Eliseu Resende**

Santa Catarina
Bloco-PT - Ideli Salvatti*
Maioria-PMDB - Neuto De Conto* (S)

Minoria-DEM - Raimundo Colombo**

Amapá
Maioria-PMDB - Geovani Borges* (S)

Minoria-PSDB - Papaléo Paes*
Maioria-PMDB - José Sarney**

Goiás
Minoria-DEM - Demóstenes Torres*
Minoria-PSDB - Lúcia Vânia*
Minoria-PSDB - Marconi Perillo**

Alagoas
Minoria-PSDB - João Tenório* (S)

Maioria-PMDB - Renan Calheiros*
PTB - Fernando Collor**

Rondônia
Bloco-PT - Fátima Cleide*
Maioria-PMDB - Valdir Raupp*
Bloco-PR - Expedito Júnior**

Mato Grosso
Minoria-DEM - Gilberto Goellner* (S)

Bloco-PT - Serys Slhessarenko*
Minoria-DEM - Jayme Campos**

Sergipe
Maioria-PMDB - Almeida Lima*
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares*
PSC - Virginio de Carvalho** (S)

Roraima
Bloco-PT - Augusto Botelho*
Maioria-PMDB - Romero Jucá*
PTB - Mozarildo Cavalcanti**

Mandatos
*: Período 2003/2011    **: Período 2007/2015   
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - ONGS

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 11 Senadores titulares e 7 suplentes, destinada
a apurar, no prazo de cento e oitenta dias, a liberação, pelo Governo Federal, de recursos públicos para
organizações não governamentais - ONGs - e para organizações da sociedade civil de interesse público
- OSCIPs, bem como a utilização, por essas entidades, desses recursos e de outros por elas recebidos do
exterior, a partir do ano de 1999 até a data de 8 de novembro de 2007. 

(Requerimento nº 201, de 2007, lido em 15.3.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 217, de 2007, lido em 20.03.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.324, de 2007, lido em 8.11.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 515, de 2008, lido em 30.04.2008)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE: Senador Raimundo Colombo   (DEM-SC)  (7)

VICE-PRESIDENTE: Senadora Lúcia Vânia   (PSDB-GO)  (9)

RELATOR: Senador Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (9)

 

Leitura: 15/03/2007
Designação: 05/06/2007
Instalação: 03/10/2007

Prazo final prorrogado: 22/11/2008

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )  (1)

Heráclito Fortes   (DEM-PI)

Raimundo Colombo   (DEM-SC)

Sérgio Guerra   (PSDB-PE)  (12)

Lúcia Vânia   (PSDB-GO)  (5)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM-GO)

 

 2.  Alvaro Dias   (PSDB-PR)  (4,8)

 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (10)

Fátima Cleide   (PT-RO)  (15)

Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (2,6)

Flávio Arns   (PT-PR)  (3,13)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT-SP)

 2.  Mozarildo Cavalcanti   (PTB-RR)

 

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB-RO)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

Valter Pereira   (PMDB-MS)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB-TO)

 2.  Romero Jucá   (PMDB-RR)

 

PDT
VAGO   (14)  
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2) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - PEDOFILIA

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 200, de 2008, de
autoria do Senador Magno Malta e outros Senhores Senadores, composta de sete titulares e cinco suplentes,
nos termos do § 4º do art. 145 do Regimento Interno do Senado Federal, para, no prazo de cento e vinte
dias, apurar a utilização da internet na prática de crimes de "pedofilia", bem como a relação desses crimes
com o crime organizado. 

(Requerimento nº 200, de 2008, lido em 4.3.2008)

Número de membros: 7 titulares  e 5  suplentes

PRESIDENTE: Senador Magno Malta   (PR-ES)
VICE-PRESIDENTE: Senador Romeu Tuma   (PTB-SP)

RELATOR: Senador Demóstenes Torres   (DEM-GO)
 

Leitura: 04/03/2008
Designação: 24/03/2008
Instalação: 25/03/2008

Prazo final: 04/08/2008

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Eduardo Azeredo   (PSDB-MG)

 1.  Virginio de Carvalho   (PSC-SE)  (2)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB-PB)  (1)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Paulo Paim   (PT-RS)  (4)

Magno Malta   (PR-ES)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB-RJ)  (3)

 

Maioria ( PMDB )
Almeida Lima   (PMDB-SE)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB-AC)

 1.   

 

PTB
Romeu Tuma   (SP)  1.  Sérgio Zambiasi   (RS)

 
Notas:
1. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008
2. Em 01/04/2008, o Senador Virginio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada no período de 20/03 a 18/07/2008 (Of. 30/08-GLDEM).
3. Em 04.06.2008, o Senador Marcelo Crivella é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 063/2008-GLDBAG), em
substituição ao Senador Paulo Paim.
4. Em 04.06.2008, o Senador Paulo Paim é designado titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 063/2008-GLDBAG), em substituição ao
Senador Marcelo Crivella.
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA REFORMA DO REGIMENTO INTERNO DO SENADO
FEDERAL

Finalidade: Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, Projeto de Resolução para reforma do Regimento
Interno do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, aprovado em 5.3.2008)

Número de membros: 5 titulares

 

Leitura: 05/03/2008

TITULARES

Senador Gerson Camata   (PMDB)

Senador César Borges   (PR)

Senador Papaléo Paes   (PSDB)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)
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2) COMISSÃO TEMPORÁRIA - RISCO AMBIENTAL EM MUNICÍPIOS RELACIONADOS
PELO INPE

Finalidade: Destinada a verificar, no prazo de doze meses, o risco ambiental em que vivem Municípios
relacionados pelo Instituto Nacional de Pesquisa - INPE em seu "Mapa do desmatamento". Em aditamento
pelo Requerimento nº 495, de 2008, a Comissão passa a analisar 36 municípios em conformidade com o
INPE em seu "Mapa de desmatamento". 

(Requerimento nº 193, de 2008, aprovado em 25.3.2008)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE: Senador Jayme Campos   (DEM-MT)
VICE-PRESIDENTE: Senador João Pedro   (PT-AM)

RELATOR: Senador Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)
 

Leitura: 25/03/2008
Instalação: 10/04/2008

Prazo final: 22/12/2008

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senador Jayme Campos   (DEM)

Senador Flexa Ribeiro   (PSDB)

1. Senador Gilberto Goellner   (DEM)

2. Senador Mário Couto   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Senador João Pedro   (PT) 1. Senadora Serys Slhessarenko   (PT)

Maioria ( PMDB )
Senador Valdir Raupp   (PMDB) 1. Senador Leomar Quintanilha   (PMDB)

PTB
Senador Mozarildo Cavalcanti 1. Senador Romeu Tuma 
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3) COMISSÃO DE JURISTAS COM A FINALIDADE DE ELABORAR PROJETO DE CÓDIGO
DE PROCESSO PENAL

Finalidade: Elaborar, no prazo de 180 dias, projeto de Código de Processo Penal. 

(Requerimento nº 227, de 2008, aprovado em 25.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 751, de 2008, aprovado em 10.06.2008)

Número de membros: 8

 

Leitura: 25/03/2008

4) COMISSÃO TEMPORÁRIA - CONFERÊNCIA MUNDIAL DA PAZ

Finalidade: Destinada a representar o Senado Federal na Conferência Mundial da Paz (World Peace
Conference), em Caracas, Venezuela, entre os dias 8 e 13 de abril de 2008. 

(Requerimento nº 341, de 2008, aprovado em 3.4.2008)

Número de membros: 3 titulares

 

Leitura: 03/04/2008

TITULARES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Senador Inácio Arruda   (PC DO B)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
 

Maioria ( PMDB )
Senador José Nery   (PSOL)  (1)

 
Notas:
1. VAGA CEDIDA PELO PMDB AO PSOL
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Aloizio Mercadante  (PT-SP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eliseu Resende  (DEM-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

Delcídio Amaral   (PT)

Aloizio Mercadante   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

Expedito Júnior   (PR)

Serys Slhessarenko   (PT)

 

 

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Paulo Paim   (PT)

 3.  Ideli Salvatti   (PT)

 4.  Marina Silva   (PT)  (9)

 5.  Marcelo Crivella   (PRB)

 6.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 7.  Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

 8.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 9.  César Borges   (PR)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Mão Santa   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (6)

Neuto De Conto   (PMDB)

Gerson Camata   (PMDB)

 1.  Valter Pereira   (PMDB)

 2.  Roseana Sarney   (PMDB)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 5.  Lobão Filho   (PMDB)  (7)

 6.  Paulo Duque   (PMDB)

 7.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana   (DEM)

Heráclito Fortes   (DEM)

Eliseu Resende   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Kátia Abreu   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)

Cícero Lucena   (PSDB)  (5)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Sérgio Guerra   (PSDB)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)

 2.  Antonio Carlos Júnior   (DEM)

 3.  Demóstenes Torres   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Marco Maciel   (DEM)

 6.  Romeu Tuma   (PTB)  (2)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB)

 8.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 9.  Marconi Perillo   (PSDB)

 10.  João Tenório   (PSDB)
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PTB  (4)

João Vicente Claudino 

Gim Argello 

 1.   

 2.   

PDT
Osmar Dias  1.  Jefferson Praia   (8)

Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
5. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008
6. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 114/08-GLPMDB).
7. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão em virtude de o Senador Edison Lobão encontrar-se afastado do
exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia. (Of. 142/2008 - GLPMDB).
8. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 07/08-LPDT).
9. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 66/2008-GLDBAG).

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-4605 e 33113516
Fax: 3311-4344

E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

VAGO   (7)

Expedito Júnior   (PR)

 1.  Delcídio Amaral   (PT)

 2.  Serys Slhessarenko   (PT)

 3.  João Vicente Claudino   (PTB)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

VAGO   (4)

 1.  Mão Santa   (PMDB)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)  (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 

 1.  VAGO   (5)

 

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

PDT PMDB PSDB  (1)

Cícero Lucena   (PSDB)  (6)  1.   

 
Notas:
1. Vaga compartilhada entre PMDB, PSDB e PDT.
2. Vaga do PMDB cedida ao PSB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro.
6. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008.
7. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - PREVIDÊNCIA SOCIAL

Finalidade: Debater e examinar a situação da Previdência Social 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br

1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - REFORMA TRIBUTÁRIA

Finalidade: Avaliar a funcionalidade do Sistema Tributário Nacional na forma do inciso XV do art. 52 da
Constituição Federal, assim como tratar de matérias referentes à Reforma Tributária 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Tasso Jereissati  (PSDB-CE)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Neuto De Conto  (PMDB-SC)

RELATOR:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Renato Casagrande   (PSB)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.   

 2.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Raimundo Colombo   (DEM)

Osmar Dias   (PDT)  (1)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  João Tenório   (PSDB)  (2)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)  (2,4)

 3.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 
Notas:
1. Vaga cedida ao PDT
2. Vaga cedida ao PSDB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - REGULAMENTAÇÃO DOS MARCOS
REGULATÓRIOS

Finalidade: Debater e estudar a regulamentação dos Marcos Regulatórios nos diversos setores de
atividades que compreendem serviços concedidos pelo Governo, como telecomunicações, aviação civil,
rodovias, saneamento, ferrovias, portos, mercado de gás natural, geração de energia elétrica, parcerias
público-privadas, etc. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Sérgio Guerra  (PSDB-PE)
RELATOR:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Delcídio Amaral   (PT)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Francisco Dornelles   (PP)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

VAGO   (2)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Valter Pereira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Kátia Abreu   (DEM)

Eliseu Resende   (DEM)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 1.  José Agripino   (DEM)

 2.  Romeu Tuma   (PTB)

 3.  Tasso Jereissati   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br



130 quarta-feira 18 ORDEM DO DIA junho de 2008

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Patrícia Saboya  (PDT-CE)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Rosalba Ciarlini  (DEM-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

Flávio Arns   (PT)

Augusto Botelho   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

José Nery   (PSOL)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  Serys Slhessarenko   (PT)

 3.  Expedito Júnior   (PR)

 4.  VAGO   (5)

 5.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 6.  Ideli Salvatti   (PT)

 7.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

VAGO   (8)

VAGO   (4)

Valdir Raupp   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  Valter Pereira   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Neuto De Conto   (PMDB)

 5.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Kátia Abreu   (DEM)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Papaléo Paes   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)

 4.  Romeu Tuma   (PTB)  (2)

 5.  Cícero Lucena   (PSDB)  (9)

 6.  Sérgio Guerra   (PSDB)

 7.  Marisa Serrano   (PSDB)

PTB  (7)

VAGO   (6)  1.   

PDT
João Durval  1.  Cristovam Buarque 
Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do titular, Senador Fernando Collor.
6. Em 23/04/2008, o Senador Gim Argello deixa de integrar a Comissão (Of. 73/2008-GLPTB).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
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9. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008.

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário n.º 09 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3515
Fax: 3311-3652

E-mail: scomcas@senado.gov.br

2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Paulo Paim   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.   

Maioria (PMDB) e PDT
VAGO   (2)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Jayme Campos   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  Kátia Abreu   (DEM)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)  (3)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
3. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008.

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Flávio Arns  (PT-PR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Flávio Arns   (PT)

Paulo Paim   (PT)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.   

Maioria (PMDB) e PDT
VAGO   (2)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 

 

 1.  Papaléo Paes   (PSDB)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA DA
SAÚDE

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Papaléo Paes  (PSDB-AP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Augusto Botelho   (PT)

Flávio Arns   (PT)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 2.   

Maioria (PMDB) e PDT
João Durval   (PDT)  1.  Adelmir Santana   (DEM)  (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Papaléo Paes   (PSDB)

 1.  Kátia Abreu   (DEM)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)  (3)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vaga cedida pelo PDT ao DEM.
3. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado no período de 31/03 a 31/07/2008.

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Marco Maciel  (DEM-PE)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Valter Pereira  (PMDB-MS)
 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Serys Slhessarenko   (PT)

Marina Silva   (PT)  (7)

Eduardo Suplicy   (PT)

Aloizio Mercadante   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  João Ribeiro   (PR)

 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 3.  César Borges   (PR)

 4.  Marcelo Crivella   (PRB)

 5.  Magno Malta   (PR)

 6.  José Nery   (PSOL)

Maioria ( PMDB )
Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Romero Jucá   (PMDB)

Almeida Lima   (PMDB)

Valter Pereira   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (6)

 1.  Roseana Sarney   (PMDB)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 3.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 4.  Valdir Raupp   (PMDB)

 5.  José Maranhão   (PMDB)

 6.  Neuto De Conto   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Demóstenes Torres   (DEM)

Kátia Abreu   (DEM)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  Eliseu Resende   (DEM)

 2.  Jayme Campos   (DEM)

 3.  José Agripino   (DEM)

 4.  Alvaro Dias   (PSDB)  (2)

 5.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (5)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 7.  João Tenório   (PSDB)

 8.  Marconi Perillo   (PSDB)

 9.  Mário Couto   (PSDB)

PTB  (4)

Epitácio Cafeteira  1.  Mozarildo Cavalcanti 

PDT
Osmar Dias   (9)  1.  Cristovam Buarque   (8)

Notas:
1. Eleito em 8.8.2007.
2. Vaga cedida pelo DEM ao PSDB.
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
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4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Gilvam Borges  (PMDB-AP)  (9)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Flávio Arns   (PT)

Augusto Botelho   (PT)

Fátima Cleide   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Inácio Arruda   (PC DO B)

Renato Casagrande   (PSB)

João Ribeiro   (PR)

 1.  Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

 2.  João Pedro   (PT)

 3.  Marina Silva   (PT)  (14)

 4.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 5.  Francisco Dornelles   (PP)

 6.  Marcelo Crivella   (PRB)

 7.  João Vicente Claudino   (PTB)

 8.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (10)

Mão Santa   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

Lobão Filho   (PMDB)  (5,11)

Gerson Camata   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Valter Pereira   (PMDB)

 5.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

 6.   

 7.  Neuto De Conto   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (4)

Heráclito Fortes   (DEM)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (7)

Marco Maciel   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Marconi Perillo   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

Papaléo Paes   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  VAGO   (13)

 3.  Gilberto Goellner   (DEM)

 4.  José Agripino   (DEM)

 5.  Kátia Abreu   (DEM)

 6.  Romeu Tuma   (PTB)  (2)

 7.  Cícero Lucena   (PSDB)  (6)

 8.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 9.  Sérgio Guerra   (PSDB)

 10.  Lúcia Vânia   (PSDB)

PTB
Sérgio Zambiasi   (8)

 

 1.   

 2.   

PDT
Cristovam Buarque  1.  VAGO   (12)
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4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Demóstenes Torres  (DEM-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Paulo Paim   (PT)

Flávio Arns   (PT)

Sérgio Zambiasi   (PTB)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)

 3.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
VAGO   (3)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)

 3.  Valter Pereira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Romeu Tuma   (PTB)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Marisa Serrano   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

 1.  VAGO   (1)

 2.  Marco Maciel   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)

 4.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

PDT
Francisco Dornelles   (PP)  1.  Cristovam Buarque 

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 18.07.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Educação, Cultura e Esporte (Of. 30/2008-GLDEM).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E
CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Renato Casagrande   (PSB)

Marina Silva   (PT)  (8)

Fátima Cleide   (PT)

César Borges   (PR)

 

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

 3.  Serys Slhessarenko   (PT)

 4.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 5.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Geovani Borges   (PMDB)  (6)

 3.  Almeida Lima   (PMDB)

 4.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Eliseu Resende   (DEM)

Heráclito Fortes   (DEM)

Gilberto Goellner   (DEM)

José Agripino   (DEM)

Mário Couto   (PSDB)  (4)

Marisa Serrano   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  VAGO   (1)

 3.  VAGO   (3)

 4.  Raimundo Colombo   (DEM)

 5.  Papaléo Paes   (PSDB)  (5)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB)

PTB
Gim Argello   (7)  1.   

PDT
Jefferson Praia   (9)  1.   
Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
4. Em 02/04/2008, o Senador Mário Couto é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Cícero Lucena, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008 (Of. 40/08-GLPSDB).
5. Em 15/04/2008, o Senador Papaléo Paes é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Of. 50/2008 -
GLPSDB).
6. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 121/08-GLPMDB).
7. Em 22/04/2008, o Senador Gim Argello é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 71/2008-GLPTB).
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8. Em 03/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 58/2008 - GLDBAG).
9. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 06/08-LPDT).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário nº 6 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-3935
Fax: 3311-1060

E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.

5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - AQUECIMENTO GLOBAL

Finalidade: Estudar as mudanças climáticas em conseqüência do aquecimento global 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marconi Perillo  (PSDB-GO)

RELATOR:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Renato Casagrande   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Marconi Perillo   (PSDB)

VAGO   (3)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)

 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
3. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008, e ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle (Of.
40/2008-GLPSDB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

César Borges   (PR)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)  1.  Geovani Borges   (PMDB)  (3,5)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (1)

VAGO   (4)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 
Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008, e ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle (Of.
40/2008-GLPSDB).
5. Em 13/05/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente do PMDB na Subcomissão (Of. 27/08-CMA).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - FÓRUM DAS ÁGUAS DAS AMÉRICAS E FÓRUM
MUNDIAL DA ÁGUA

Finalidade: Participar e Acompanhar as atividades do Fórum das Águas das Américas, a realizar-se no
Brasil, e do V Fórum Mundial da Água, que acontecerá em Istambul, Turquia, em março de 2009. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Sibá Machado  (PT-AC)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)

RELATOR:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Sibá Machado   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  César Borges   (PR)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)  1.  Almeida Lima   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Marisa Serrano   (PSDB)

Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 2.  Adelmir Santana   (DEM)

 

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A CRISE AMBIENTAL NA
AMAZÔNIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Sibá Machado  (PT-AC)

RELATOR:  Senador Expedito Júnior  (PR-RO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Renato Casagrande   (PSB)

Sibá Machado   (PT)

 1.  Expedito Júnior   (PR)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)  1.  VAGO   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Flexa Ribeiro   (PSDB)

Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  VAGO   (1)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

 
Notas:
1. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008, e ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle (Of.
40/2008-GLPSDB).
2. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle (Of.
121/2008-GLPMDB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (8)

Flávio Arns   (PT)

Fátima Cleide   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Patrícia Saboya   (PDT)  (5)

Inácio Arruda   (PC DO B)

José Nery   (PSOL)  (1,2)

 1.  Serys Slhessarenko   (PT)

 2.  Eduardo Suplicy   (PT)

 3.  Marina Silva   (PT)  (13)

 4.  Ideli Salvatti   (PT)

 5.  Marcelo Crivella   (PRB)

 

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (12)

 1.  Mão Santa   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

 3.  Roseana Sarney   (PMDB)

 4.  Valter Pereira   (PMDB)

 5.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
César Borges   (PR)  (4)

Eliseu Resende   (DEM)

Romeu Tuma   (PTB)  (6)

Gilberto Goellner   (DEM)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Cícero Lucena   (PSDB)  (10)

Magno Malta   (PR)  (3,7)

 1.  VAGO 

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Jayme Campos   (DEM)

 4.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (11)

 5.  Mário Couto   (PSDB)

 6.  Lúcia Vânia   (PSDB)

 7.  Papaléo Paes   (PSDB)

PTB  (9)

  1.  Sérgio Zambiasi 

PDT
Cristovam Buarque  1.   
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
3. Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias.
4. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
5. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
6. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
7. Vaga cedida pelo PSDB ao PR.
8. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
9. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
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10. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008.
11. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
12. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 111/08-GLPMDB).
13. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 65/2008-GLDBAG).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 12:00HS - Plenário nº 2 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-4251/2005
Fax: 3311-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Paulo Paim   (PT)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  VAGO   (4)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

 1.  VAGO   (3)

 2.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (1)

Heráclito Fortes   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.   

 2.   

 3.  Papaléo Paes   (PSDB)

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 18.07.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of. 111/2008-GLPMDB).
4. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador José Nery  (PSOL-PA)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Inácio Arruda  (PC DO B-CE)

Prazo final:  22/03/2009

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

José Nery   (PSOL)  (1)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Patrícia Saboya   (PDT)

Maioria ( PMDB )
Inácio Arruda   (PC DO B)  1.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (2)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  VAGO   (4)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)  (5)

 
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
2. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 18.07.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
5. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Ideli Salvatti  (PT-SC)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Serys Slhessarenko  (PT-MT)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Ideli Salvatti   (PT)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

Maioria ( PMDB )
Roseana Sarney   (PMDB)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (2)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  Romeu Tuma   (PTB)

 2.   

 
Notas:
1. A Senadora Patrícia Saboya integra a composição da Subcomissão em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo.
2. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 18.07.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Heráclito Fortes  (DEM-PI)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Mozarildo Cavalcanti   (PTB)

João Ribeiro   (PR)

 

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Aloizio Mercadante   (PT)

 3.  Augusto Botelho   (PT)

 4.  Serys Slhessarenko   (PT)

 5.  Marina Silva   (PT)  (11)

 6.  Francisco Dornelles   (PP)

Maioria ( PMDB )
Pedro Simon   (PMDB)

Mão Santa   (PMDB)

Almeida Lima   (PMDB)

Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

 1.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 4.  Geovani Borges   (PMDB)  (8)

 5.  Valdir Raupp   (PMDB)  (10)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Heráclito Fortes   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (7)

Romeu Tuma   (PTB)  (2)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

João Tenório   (PSDB)

 1.  José Nery   (PSOL)  (4)

 2.  César Borges   (PR)  (1)

 3.  Kátia Abreu   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 6.  Tasso Jereissati   (PSDB)  (6)

 7.  Sérgio Guerra   (PSDB)

PTB  (5)

Fernando Collor  1.   

PDT
Cristovam Buarque  1.  Jefferson Praia   (9)

Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007 (DSF
2.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Vaga cedida temporariamente ao PSOL, conforme Ofício nº 10/2008-DEM (DSF 14.02.2008).
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Em 24/03/2008, o Senador Tasso Jereissati é designado Suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/08 - GLPSDB).
7. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
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7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Augusto Botelho   (PT)

Mozarildo Cavalcanti   (PTB)

 1.  João Ribeiro   (PR)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  VAGO   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

 1.  Marco Maciel   (DEM)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

PDT
VAGO   (3)  1.  Cristovam Buarque 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional (Of. 122/2008-GLPMDB).
3. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO    (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador João Ribeiro  (PR-TO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

VAGO   (3)

João Ribeiro   (PR)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)

 

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 2.  Papaléo Paes   (PSDB)

PDT
Cristovam Buarque  1.  VAGO   (4)

 
Notas:
1. Senador Fernando Collor, eleito em 01.03.2007, encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 29.08.2007, pelo prazo de 121 dias
(Requerimento nº 968, de 2007).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do titular, Senador Fernando Collor.
4. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Romeu Tuma  (PTB-SP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

VAGO   (1)  1.  Marcelo Crivella   (PRB)

Maioria ( PMDB )
Paulo Duque   (PMDB)  1.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Marco Maciel   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

PDT
VAGO   (3)  1.   

 
Notas:
1. O Senador Fernando Collor foi substituído na Comissão de Relações Exteriores, conforme Ofício n.º 146/2007 - GLDBAG, lido em 05/09/2007, pelo
Senador Euclydes Mello.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Marconi Perillo  (PSDB-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Serys Slhessarenko   (PT)

Delcídio Amaral   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

Inácio Arruda   (PC DO B)

Expedito Júnior   (PR)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

 3.  Aloizio Mercadante   (PT)

 4.  João Ribeiro   (PR)

 5.  Augusto Botelho   (PT)

 6.  Renato Casagrande   (PSB)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Leomar Quintanilha   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (6)

Valter Pereira   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)  (3,7)

 2.  José Maranhão   (PMDB)

 3.  VAGO   (6)

 4.  Neuto De Conto   (PMDB)

 5.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

 6.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)

Eliseu Resende   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Heráclito Fortes   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)

João Tenório   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM)

 2.  Marco Maciel   (DEM)

 3.  Adelmir Santana   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Romeu Tuma   (PTB)  (1)

 6.  Cícero Lucena   (PSDB)  (5)

 7.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 8.  Mário Couto   (PSDB)

 9.  Tasso Jereissati   (PSDB)

PTB  (4)

Gim Argello  1.  João Vicente Claudino 

PDT
João Durval  1.   
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
5. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008.
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9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (5)

Fátima Cleide   (PT)

Patrícia Saboya   (PDT)  (4)

João Pedro   (PT)

João Vicente Claudino   (PTB)

 

 1.  VAGO   (10)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

 3.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 4.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 5.  José Nery   (PSOL)  (1,2)

Maioria ( PMDB )
José Maranhão   (PMDB)

Gim Argello   (PTB)  (3)

VAGO   (6)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Valdir Raupp   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Adelmir Santana   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

Cícero Lucena   (PSDB)  (8)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)

 2.  Jayme Campos   (DEM)

 3.  Kátia Abreu   (DEM)

 4.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (9)

 5.  Tasso Jereissati   (PSDB)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 7.  João Tenório   (PSDB)

PTB  (7)

Mozarildo Cavalcanti  1.   

PDT
Jefferson Praia   (11)  1.  Osmar Dias 
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
3. Vaga cedida ao PTB, nos termos do Ofício nº 361/2007 - GLPMDB.
4. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
5. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
6. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008.
9. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
10. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
11. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 08/08-LPdT).
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10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Neuto De Conto  (PMDB-SC)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Expedito Júnior  (PR-RO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Delcídio Amaral   (PT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Expedito Júnior   (PR)

João Pedro   (PT)

 

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  VAGO   (6,9)

 3.  César Borges   (PR)

 4.  Augusto Botelho   (PT)

 5.  José Nery   (PSOL)  (1)

Maioria ( PMDB )
VAGO   (3)

Leomar Quintanilha   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

 3.  Valter Pereira   (PMDB)

 4.  Mão Santa   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Heráclito Fortes   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Gilberto Goellner   (DEM)

Kátia Abreu   (DEM)

Cícero Lucena   (PSDB)  (5)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

 1.  VAGO   (4)

 2.  Eliseu Resende   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Marconi Perillo   (PSDB)

 6.  João Tenório   (PSDB)

 7.  Sérgio Guerra   (PSDB)

PTB  (8)

Carlos Dunga   (7)  1.   

PDT
Osmar Dias  1.  João Durval 
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
5. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008.
6. Em 01/04/2008, o Senador Sibá Machado é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Aloizio Mercadante.
7. Em 02/04/2008, o Senador Carlos Dunga é designado titular do Partido Trabalhista Brasileiro na Comissão (Of. nº 050/2008/GLPTB).
8. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
9. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
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Secretário(a): Marcello Varella
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 12:00HS -

Telefone(s): 3311-3506
E-mail: marcello@senado.gov.br

10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador João Tenório  (PSDB-AL)
VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (3,4)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

VAGO   (3,4)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Mão Santa   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)

João Tenório   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

 1.  Raimundo Colombo   (DEM)

 2.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 3.  Cícero Lucena   (PSDB)  (2)

 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008.
3. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
4. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3311-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br
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11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E
INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Marcelo Crivella   (PRB)

Augusto Botelho   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

Ideli Salvatti   (PT)

 

 1.  Expedito Júnior   (PR)

 2.  Flávio Arns   (PT)

 3.  João Ribeiro   (PR)

 4.  Francisco Dornelles   (PP)

 5.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (6)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Gerson Camata   (PMDB)

 3.  Gim Argello   (PTB)  (7,8)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Romeu Tuma   (PTB)  (1)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (5)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)

João Tenório   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Cícero Lucena   (PSDB)  (4)

 1.  Eliseu Resende   (DEM)

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Marco Maciel   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 6.  Marconi Perillo   (PSDB)

 7.  Papaléo Paes   (PSDB)

PTB  (3)

Sérgio Zambiasi  1.   

PDT
Cristovam Buarque  1.   
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
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Atualização:  17/04/2008

Notas:

1. Designados na Sessão do Senado Federal de 09.04.2008.
2. Designado na Sessão do Senado Federal de 17.04.2008.
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PRESIDENTE: Senadora Serys Slhessarenko   (PT-MT)  (1)
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PRB
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Atualização:  25/03/2008
Notas:
1. Eleitos em 21.06.2007
2. A Senadora Maria do Carmo Alves encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008.
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